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Nota prévia

No dia 28 de Outubro de 2024, teve lugar na Faculdade de Direito 

da Universidade de Lisboa o V Colóquio luso-brasileiro de Direito Público, 

uma organização conjunta do Instituto de Ciências Jurídico-Políticas e do 

Instituto do Direito Brasileiro da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa. O encontro, realizado em homenagem ao Prof. Doutor José Ma-

nuel Sérvulo Correia, teve como tema geral a “Atualização e codificação 

do procedimento administrativo”.

Cabe referir, de início, a relevância do homenageado no desenvol-

vimento do tema do procedimento administrativo e no estímulo aos di-

álogos académicos luso-brasileiros. O Prof. Doutor Sérvulo Correia tem 

contribuído de forma ímpar para o estudo do procedimento administra-

tivo, especialmente a partir da formulação pioneira da expressão “devido 

procedimento equitativo”, para designar a construção de um princípio 

geral comum que condensa as diferentes vias de evolução do fenómeno 

procedimental nas tradições jurídicas anglo-saxónica e romano-germâni-

ca. A sua inestimável contribuição para iluminar a relevância do procedi-

mento no Direito Administrativo contemporâneo e as suas implicações 

nos sistemas jurídicos português e brasileiro motivaram a nossa singela 

homenagem a um enorme jurista, que constitui a grande referência con-

temporânea do Direito Administrativo de língua portuguesa.
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A ideia geral do Colóquio foi sublinhar linhas relevantes da atualiza-
ção legislativa da regulação procedimental em Portugal e no Brasil, tendo 
se organizado  sob os seguintes paineis gerais: I - Procedimento admi-
nistrativo em perspectiva informacional, sob responsabilidade de Euri-
co Bitencourt Neto, Professor da Universidade Federal de Minas Gerais; 
Rafael Valim, Doutor pela Pontíficia Universidade Católica de São Paulo; 
e Tiago Fidalgo Freitas, Assistente Convidado da Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, tendo como moderadora Carla Amado Gomes; 
II - A proposta de codificação do procedimento administrativo no Brasil – 
análise comparativa, tema tratado por Flávio Amaral Garcia, Professor 
da FGV-RJ e Procurador do Estado do Rio de Janeiro; Luísa Cristina Pinto 
e Netto, Professora da Universidade de Leiden; e Carla Amado Gomes 
– Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo 
como moderador Eurico Bitencourt e Neto; III  - Procedimento adminis-
trativo eletrónico, exposto por Patrícia Baptista, Professora da Universi-
dade do Estado do Rio de Janeiro; Florivaldo Dutra de Araújo, Professor 
da Universidade Federal de Minas Gerais; e Ana F. Neves, Professora da 
Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, tendo como moderador 
Tiago Serrão, Assistente Convidado da Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa; IV - Procedimento administrativo e segurança jurídica, 
abordado por Juliana Palma, Professora da Fundação Getúlio Vargas – SP; 
e Jorge da Silva Sampaio, Professor da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa, tendo como moderador Pedro Fernández Sánchez, Pro-
fessor da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.

Os textos reunidos neste volume abarcam a maior parte das inter-
venções e permitem ao leitor conhecer algumas das questões mais re-
levantes da temática do procedimento administrativo em Portugal e no 
Brasil, a partir de suas transformações mais recentes.
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Cumpre, por fim, deixar um agradecimento a todos os intervenientes 
no V Colóquio luso-brasileiro de Direito Público pela sua participação, 
tanto aos oradores como ao público presente, que fomentaram um vivo 
debate o qual se pretende prolongar e frutificar com esta publicação.

Lisboa, Julho de 2025

Os Coordenadores,

Carla Amado Gomes
Ana F. Neves
Eurico Bitencourt Neto
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O procedimento administrativo em  
perspectiva informacional  
EURICO BITENCOURT NETO1

Voltar ao Índice

1

Resumo

As distintas vias de desenvolvimento da relevância do procedimen-
to no Direito Administrativo, nas tradições jurídicas anglo-americana e 
romano-germânica, culminaram, no início do século XXI, no reconheci-
mento de um princípio geral de procedimentalização da Administração 
Pública. No Brasil, a despeito a consagração constitucional implícita de tal 
princípio, ainda vigora uma compreensão processualizada do fenômeno 
procedimental. Tal concepção deve ser superada, na medida em que o 
procedimento se configura como eixo central de um Direito Administrati-
vo informacional, devendo ser entendido como sequência organizada de 
obtenção, tratamento e processamento de informações, visando a estru-
turar múltiplos contatos entre a Administração Pública e os particulares, 
ou entre órgãos ou entidades administrativas.

Palavras-Chave: Procedimento administrativo. Processo administra-
tivo. Procedimentalização. Direito Administrativo informacional. Proces-
samento de informação.

1	 Professor dos cursos de Graduação e Pós-Graduação da Faculdade de Direito da 
UFMG. Doutor em Ciências Jurídico-Políticas pela Universidade de Lisboa. Advogado.
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Índice: 1. Nota introdutória. 2. Princípio geral de procedimentalização 

da Administração Pública. 3. O procedimento administrativo como eixo 

central de uma perspectiva informacional do Direito Administrativo. 4. 

Conclusão. 5. Referências bibliográficas.

1. NOTA INTRODUTÓRIA

O procedimento administrativo ocupa posição central no Direito Ad-
ministrativo contemporâneo, não obstante sua dimensão ainda varie de 
acordo com o ordenamento jurídico positivo. No Brasil, apesar de a Cons-
tituição de 1988 fundamentar uma compreensão ampla do fenômeno 
procedimental, o processo administrativo – expressão que designa o que 
em outros sistemas jurídicos se conhece por procedimento administrativo 
– ainda não retira, no plano legal e nas concepções doutrinárias, todas as 
suas virtualidades decorrentes do atual estágio do Direito Administrativo.

 Este breve texto reflete, em linhas gerais a exposição realizada no V 
Colóquio Luso-Brasileiro de Direito Público, ocorrido em outubro de 2024, 
na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, em homenagem ao Pro-
fessor Doutor José Manuel Sérvulo Correia. Considerando especialmente 
a relevantíssima contribuição que o homenageado trouxe para o tema do 
procedimento administrativo, o artigo apresenta, em apertada síntese, fun-
damentos para uma consideração ampla do procedimento administrativo, 
no quadro de uma perspectiva informacional do Direito Administrativo.

2. PRINCÍPIO GERAL DE PROCEDIMENTALIZAÇÃO DA ADMINISTRA-
ÇÃO PÚBLICA

O desenvolvimento do procedimento administrativo na dogmática 
do Direito Administrativo se deu, no mundo ocidental, por uma dupla 

Voltar ao Índice
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via2: a) de um lado, os sistemas inglês e estadunidense, em que a evolu-
ção da relevância procedimental se deu pela progressiva e nem sempre 
coerente transposição de garantias decorrentes dos princípios gerais da 
natural justice e do due process of law, do processo judicial para deter-
minadas decisões administrativas; b) de outro, os sistemas de influência 
romano-germânica, em que ocorreu lenta evolução da noção de procedi-
mento administrativo, com o reconhecimento de garantias procedimen-
tais específicas que foram, com o tempo, generalizadas por meio de leis 
gerais ou códigos de procedimento administrativo.3

A evolução distinta das famílias jurídicas romano-germânica e anglo-
-saxônica não impediu a aproximação de ambas, quanto à dimensão e à 
centralidade do procedimento, que se vem intensificando neste início de 
século XXI. O eixo central do Direito Administrativo vai se deslocando da 
decisão para o procedimento de produção e formação da decisão.4

Para além de sua consolidação nas ordens jurídicas nacionais e em 
nível europeu5, pode-se hoje afirmar uma tendência de globalização de 
um princípio geral de procedimentalização administrativa, seja com a 

2	 Segundo análise produzida por Sérvulo Correia. Para maior desenvolvimento, 
BITENCOURT NETO, Eurico. Devido procedimento equitativo e vinculação de serviços públi-
cos delegados no Brasil, p. 25-53.

3	 CORREIA, José Manuel Sérvulo. Administrative due or fair process, p. 328-329.

4	 TERRINHA, Luís André Rodrigues Heleno. O direito administrativo na socie-
dade, p. 674.

5	 Sobre o art. 41º da Carta de Direitos Fundamentais da União Europeia e o Acór-
dão Kadi, do Tribunal de Justiça da União Europeia (3.09.2008), que reconhece o direito de 
audição prévia, afirma Sérvulo Correia que marcam “o termo de um processo indutivo, o 
qual partindo de regras e princípios procedimentais avulsos e quase casuisticamente intu-
ídos, atravessa sucessivas fases de sistematização axiológica e de reforço da eficácia nor-
mativa, para desembocar num superprincípio constitucional de equidade ou justiça procedi-
mental” (CORREIA, José Manuel Sérvulo. Procedimento equitativo e direito de participação 
procedimental, p. 418).

Voltar ao Índice
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aproximação das soluções procedimentais de ambas as famílias jurídicas, 
seja com a ampla incidência do procedimento nas relações transnacio-
nais, ou no chamado Direito Administrativo global em formação, com a 
afirmação de um global due process of law.6

Destaca-se, portanto, um princípio geral de procedimentalização 
da Administração Pública, que pode ser sintetizado na fórmula do “de-
vido procedimento equitativo”, expressão forjada de modo pioneiro por 
Sérvulo Correia.7 No plano interno, a fonte constitucional geral para a 
imposição de procedimentalização da Administração Pública, especial-
mente no modelo constitucional europeu continental, de que é tributá-
ria a Constituição brasileira de 1988, pode ser reconduzida ao princípio 
fundante do Estado de Direito8, especialmente em sua dimensão demo-
crática e social, como decorrência de uma imposição de atuação admi-
nistrativa constitucionalmente adequada. 

No Brasil, foi sedimentada, após a Constituição de 1988, no âmbito 
do direito positivo infraconstitucional e no entendimento de boa parte 
da doutrina, a compreensão do fenômeno procedimental como “proces-

6	 CASSESE, Sabino. A global due process of law; CORREIA, José Manuel Sérvulo. 
Administrative due or fair process, p. 352-361; BITENCOURT NETO, Eurico. Devido procedi-
mento equitativo e vinculação de serviços públicos delegados no Brasil, p. 53-62.

7	 Tal expressão foi proposta inicialmente por José Manuel Sérvulo Correia, em 
exposição no seminário Direito Administrativo – Procedimento Administrativo, no Curso de 
Doutoramento em Ciências Jurídico-Políticas da Faculdade de Direito da Universidade, em 
09 de janeiro de 2007.  Tal ideia foi desenvolvida em textos posteriores, como em CORREIA, 
José Manuel Sérvulo. Devido procedimento equitativo. Prefácio a BITENCOURT NETO, Euri-
co. Devido procedimento equitativo e vinculação de serviços públicos delegados no Brasil, e 
Administrative due or fair process, p. 317-320. 

8	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. El procedimiento administrativo, entre el princi-
pio del estado de derecho y el principio democratico, p. 327-329; Pluralidad de estructuras 
y funciones de los procedimientos administrativos en el derecho alemán, europeo e interna-
cional, p. 82; LOUREIRO, João Carlos. O procedimento administrativo entre a eficiência e a 
garantia dos particulares, p. 243; BITENCOURT NETO, Eurico. Devido procedimento equita-
tivo e vinculação de serviços públicos delegados no Brasil, p. 79.

Voltar ao Índice
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so administrativo”, decorrente do princípio geral do due process of law, 
originariamente formulado em relação ao processo judicial. Tal compre-
ensão pode ser explicada pelo percurso histórico que o Direito Adminis-
trativo brasileiro teve, com uma primeira fase mais próxima da matriz 
portuguesa quanto à relação entre as funções administrativa e judicial,9 
e uma fase posterior marcada pelo hibridismo material-processual. Com 
a extinção do contencioso administrativo decorrente da proclamação 
da República em 1889 e a mudança realizada pela ordem constitucional 
republicana de 1891, que optou por um modelo de divisão de funções 
estatais mais próxima da Constituição dos Estados Unidos da América, o 
Brasil inaugurou ampla competência do Poder Judiciário para intervir na 
atuação administrativa do Estado. 

Parece derivar desse fato uma concepção do fenômeno procedi-
mental mais próxima da tradição estadunidense, em que o Administrati-
ve Procedure Act, Lei Federal de Procedimento Administrativo, de 1946, 
tem sua estrutura centrada na transposição de garantias do processo 
judicial para o âmbito administrativo, com menor desenvolvimento de 
uma concepção ampliada do procedimento administrativo, como matriz 
decisória de todos os modos de atuação da Administração.10 Daí decor-
reria a preferência brasileira pelo uso da expressão processo, advinda da 
fonte constitucional do due process, estendido à função administrativa. 

A Lei nº 9.784/1999, que inaugurou um tratamento geral da maté-
ria no âmbito da Administração Pública federal, expressou, inicialmente, 
concepção limitada do procedimento, numa feição “processualizada”, 

9	 Sobre as influências recíprocas entre o constitucionalismo brasileiro e o portu-
guês, BITENCOURT NETO, Eurico. O direito ao mínimo para uma existência digna, p. 59-61.

10	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. O direito administrativo dos Estados Unidos da 
América, p. 222-223.

Voltar ao Índice
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construída à imagem e semelhança do processo judicial, muito embora 
tenha passado, recentemente, por alterações que tendem a expandir o 
seu alcance.11 Cabe ressaltar, todavia, que a lei, quando foi editada, sig-
nificou importante avanço na disciplina procedimental da Administração 
Pública brasileira e exprimiu a realidade administrativa da época, que 
ainda não denotava todas as transformações que a função administrativa 
e o Direito Administrativo consolidaram no início deste século.12

A Lei nº 9.784/1999 espelha concepção de significativa parcela da 
doutrina brasileira13 que, optando pela expressão “processo administra-
tivo” em detrimento da expressão “procedimento administrativo”, com-
preende o processo como uma sucessão encadeada de atos qualificada 
por um vínculo jurídico entre partes, buscando seu fundamento geral na 
extensão do direito ao devido processo legal à atuação administrativa. A 
compreensão do fenômeno procedimental da Administração Pública se-
gue, em geral, as linhas gerais da doutrina que cuida do processo judicial.

Nesse sentido, por exemplo, as lições de Odete Medauar14, de que 
“parece melhor entender o processo como ‘procedimento realizado me-

diante o desenvolvimento da relação entre seus sujeitos, presente o con-

11	 Como é o caso da inclusão, pela Lei nº 14.210/2021, do art. 49-A, que trata da 
decisão coordenada, definida como “a instância de natureza interinstitucional ou interse-
torial que atua de forma compartilhada com a finalidade de simplificar o processo adminis-
trativo mediante participação concomitante de todas as autoridades e agentes decisórios e 
dos responsáveis pela instrução técnico-jurídica, observada a natureza do objeto e a com-
patibilidade do procedimento e de sua formalização com a legislação pertinente”, inspirada 
na conferência de serviços italiana e na conferência procedimental portuguesa.

12	 Sobre as transformações da Administração Pública, BITENCOURT NETO, Eurico. 
Transformações do Estado e a administração pública no século XXI, p. 207–225.

13	 Para maior desenvolvimento, BITENCOURT NETO, Eurico. Devido procedimento 
equitativo e vinculação de serviços públicos delegados no Brasil, p. 63 e seg.

14	 MEDAUAR, Odete. O direito administrativo em evolução, p. 287.

Voltar ao Índice
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traditório”, citando passagem da obra Teoria Geral do Processo, de Ada 

Pellegrini Grinover, Araújo Cintra e Cândido Dinamarco, autores dedica-

dos ao estudo do processo judicial. 

Da mesma forma, Marçal Justen Filho15 afirma que o procedimento 

é uma sucessão predeterminada de atos jurídicos, como uma espécie de 

itinerário a ser seguindo, enquanto o processo seria “uma relação jurí-

dica destinada a compor o litígio mediante a observância necessária de 

um procedimento caracterizado pelo respeito ao contraditório e à am-

pla defesa”. O processo administrativo seria uma solução jurídica para a 

composição de conflitos de interesses.

Em sentido semelhante, José dos Santos Carvalho Filho16 assinala 

que o procedimento administrativo seria o meio pelo qual se desenvol-

vem os atos, os fatos e as atividades constantes do processo administra-

tivo, enquanto este “reflete uma relação jurídica entre pessoas governa-

mentais e privadas em que ressai o objetivo da atividade estatal – um ato 

ou uma conduta administrativa”.

Romeu Felipe Bacellar Filho17 ensina que processo administrativo, 

em um sentido geral “compreende uma atuação administrativa resul-

tante de um encadeamento de ato voltados a uma finalidade específica, 

com a obrigatória participação em contraditório daqueles que podem 

ter sua esfera jurídica modificada pelo atuar da Administração Pública”.

15	 JUSTEN FILHO, Marçal. Curso de direito administrativo, p. 218.

16	 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Processo administrativo federal, p. 7.

17	 BACELLAR FILHO, Romeu Felipe. Processo e procedimento administrativo, p. 413.

Voltar ao Índice
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Egon Bockmann Moreira18 entende que o processo administrativo é 
a “relação jurídica dinâmica, coordenada por normas que estabelecem 
vínculo de segundo grau entre sujeitos que dele participam”.

Por sua vez, Cristiana Fortini, Maria Fernanda Veloso Pires, Tatiana 
Martins da Costa Camarão e Caio Mário Lana Cavalcanti19 entendem que 
o processo administrativo envolve uma sucessão encadeada de atos e 
formalidades, concatenados e com sequência lógica, “que se desenca-
deia na manifestação de vontade da Administração Pública, assegurados 
o contraditório, a ampla defesa e todos os demais direitos dos cidadãos”.

Posição distinta pode ser observada em parcela da doutrina brasilei-
ra que, se, por um lado, mantém uma concepção do processo adminis-
trativo funcionalizado a uma decisão final, por outro lado não o circuns-
creve à existência de relação jurídica com particulares ou à existência de 
contraditório. É o caso, por exemplo, de Sérgio Ferraz e Adilson Abreu 
Dallari20, para quem processo administrativo “traduz uma série de atos 
lógica e juridicamente concatenados, dispostos com o propósito de ense-
jar a manifestação de vontade da Administração”.

Maria Sylvia Zanella Di Pietro21 aponta que o procedimento admi-
nistrativo seriam as formalidades, ritos e formas de proceder no âmbito 
de um processo administrativo; este seria, em sentido mais amplo, seria 
uma série de atos preparatórios de uma decisão final da Administração.

18	 MOREIRA, Egon Bockmann. Processo administrativo, p. 57.

19	 FORTINI, Cristiana; PIRES, Maria Fernanda Veloso; CAMARÃO, Tatiana Martins 
da Costa; CAVALCANTI, Caio Mário. Processo administrativo, p. 39.

20	 FERRAZ, Sérgio; DALLARI, Adilson Abreu. Processo administrativo, p. 24.

21	 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito administrativo, p. 798.

Voltar ao Índice
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Celso Antônio Bandeira de Mello22, destacando posição que consi-
dera sinônimas as expressões procedimento e processo administrativo, 
afirma que se trata de “uma sucessão itinerária e encadeada de atos ad-
ministrativos que tendem, todos, a um resultado final e conclusivo”.

Carlos Ari Sundfeld23 professa conceito mais alargado de processo ad-
ministrativo, na medida em que assinala que seu tratamento legal “não 
regula apenas os chamados processos administrativos em sentido estrito, 
mas toda a atividade decisória da Administração, sem exceções”. Esta tam-
bém parece ser a posição de Irene Patrícia Nohara e Thiago Marrara24. 

Independentemente da opção pela expressão processo ou procedi-
mento administrativo no Direito brasileiro, o que importa é ter em conta 
que, nesta altura do desenvolvimento do Direito Administrativo e tendo 
em conta a opção constitucional por um Estado de Direito democrático 
e social, o fenômeno procedimental da Administração Pública não pode 
ficar constrangido à disciplina de relações jurídicas com particulares, 
sejam ou não adversativas, e funcionalizado à edição de uma decisão 
administrativa final, seja ela um ato administrativo, um contrato  admi-
nistrativo ou um regulamento.

O princípio geral de devido procedimento equitativo, ou de pro-
cedimentalização da Administração Pública, a partir da Constituição 
brasileira de 1988, está em sintonia com os ordenamentos jurídicos do 
continente europeu e com os indícios de formação de um princípio glo-
bal. O reconhecimento de um princípio geral de devido procedimento 

22	 BANDEIRA DE MELLO, Celso Antônio. Curso de direito administrativo, p. 503-504.

23	 SUNDFELD, Carlos Ari. As leis de processo administrativo, p. 19.

24	 NOHARA, Irene Patrícia; MARRARA, Thiago. Processo administrativo, p. 24-25.

Voltar ao Índice



18

equitativo na Constituição de 1988 permite seja explicitada uma função 
unificante25 do procedimento administrativo em uma Administração Pú-
blica democrática e plural.

Tal princípio geral, no contexto atual das sociedades da informação, 
se refere a um fenômeno mais amplo do que uma estrutura de garantia 
de defesa dos interessados ou um itinerário formal para decisões admi-
nistrativas. Uma concepção constitucional adequada de procedimento 
administrativo aponta para seu reconhecimento como sequência organi-
zada de obtenção, tratamento e processamento de informações, visando 
a estruturar múltiplos contatos entre a Administração Pública e os parti-
culares, ou entre órgãos ou entidades administrativas, conforme lição de 
Schmidt-Assmann.26 Nessa concepção, o procedimento funciona como 
veículo de tráfego e tratamento de informações.

Se, em muitos casos, os procedimentos visam a preparar uma deci-
são administrativa, nem sempre estarão funcionalizados a uma decisão, 
pelo que importa destacar a relevância jurídica de tarefas procedimen-
tais não decisórias27 e de uma visão do procedimento como estrutura de 
integração de interesses28, o que também potencializa o dever adminis-
trativo de imparcialidade.

Conjugam-se, nessa visão ampla, as funções subjetivas de proteção 
de interesses particulares e defesa de posições jurídicas subjetivas, com 

25	 OTERO, Paulo. O poder de substituição em direito administrativo, p. 748.

26	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. La teoria general del derecho administrativo 
como sistema, p. 358.

27	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. El procedimiento administrativo entre el princi-
pio del estado de derecho y el principio democrático, p. 318; DUARTE, David. Procedimenta-
lização, participação e fundamentação, p. 95-96.

28	 DUARTE, David. Procedimentalização, participação e fundamentação, p. 105.
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uma dimensão objetiva, de imposição de correção da atuação administra-
tiva, concebendo-se o fenômeno procedimental não apenas como forma 
de decisões ou como conjunto de atos intermédios funcionalizados a um 
resultado final, mas como estrutura complexa e dinâmica que conjuga o 
aspecto formal com uma dimensão substantiva intraprocedimental. 29

3. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO COMO EIXO CENTRAL DE 
UMA PERSPECTIVA INFORMACIONAL DO DIREITO ADMINISTRATIVO

O Direito Administrativo contemporâneo está inserido no âmbito 
de sociedades da informação, do conhecimento, ou do risco, em que 
a inovação social depende menos da coleta de experiências de formas 
passadas de sociedade, sendo cada vez mais buscadas prospectivamen-
te, mediante a aprendizagem pela experiência ativa, em que relevam os 
métodos de produção de conhecimento para produzir decisões muitas 
vezes contingentes30.

Como consequência, Direito Administrativo deve ser compreendi-
do em perspectiva informacional, que não se resume a um conjunto 
normativo que disciplina as atividades de informação e comunicação da 
Administração Pública, mas representa verdadeiro giro epistemológico: 
o conhecimento deixa de ser situado fora da área jurídica original e 
“é agora reconhecido como uma dimensão constitutiva dos processos 
jurídicos”31. Nesse quadro, destaca-se a afirmação de que “toda ação 

29	 BITENCOURT NETO, Eurico. Devido procedimento equitativo e vinculação de ser-
viços públicos delegados no Brasil, p. 43.

30	 AUGSBERG, Ino. Direito administrativo informacional, p. 25-31.

31	 AUGSBERG, Ino. Direito administrativo informacional, p. 24.
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administrativa é processamento de informação em uma organização 
administrativa, que, por sua vez, nada mais é do que um sistema de 
processamento de informação”.32 E, sendo a ação administrativa regu-
lada pelo Direito Administrativo, tal sistema de processamento de in-
formação é juridicamente balizado.

Das múltiplas funções do procedimento administrativo, assume pa-
pel central sua função cognitiva, vale dizer, de gerar, captar, processar e 
transmitir informações, que, não apenas instrumentaliza o processo de-
cisório, como também acentua a relevância substantiva do procedimen-
to, como espaço de comunicação intersistêmica, e a própria autonomia 
da Administração Pública.33

O procedimento como instrumento informacional atua como mi-
tigador da crise da legalidade administrativa. As funções da legalidade 
se transformaram: de uma legalidade exaustiva, para uma legalidade 
aberta; de uma normatividade por regras, para uma normatividade por 
regras e por princípios; de uma legalidade exclusivamente fundada em 
“hard law”, para uma legalidade que admite, a pouco e pouco, “soft 
law”34. Os novos traços da legalidade administrativa indicam a admis-
são de um espaço de maior protagonismo do administrador na execu-
ção da legalidade, embora previsto em um quadro de distintas e entre-
laçadas vinculações jurídicas.

32	 AUGSBERG, Ino. Direito administrativo informacional, p. 40.

33	 TERRINHA, Luís André Rodrigues Heleno. O direito administrativo na socie-
dade, p. 684.

34	 CORREIA, José Manuel Sérvulo; MARQUES, Francisco Paes. Noções de direito 
administrativo. v. 1. 2. ed., p. 270-271; OTERO, Paulo. Legalidade e administração pública, 
p. 162-179. Apontando a relevância do soft law no âmbito do Direito Administrativo euro-
peu, SILVA, Suzana Tavares da. A nova dogmática do direito administrativo, p. 917. 
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Pode-se dizer que são três as hipóteses gerais de autonomia decisó-

ria da Administração Pública35: a) discricionariedade em sentido próprio: 

a.1) a atribuição, pelo enunciado normativo, no âmbito da estatuição da 

norma, de uma competência de definição do “sentido de uma decisão 

concreta, por meio da ponderação autônoma de interesses públicos e 

privados relevantes”36; a.2) os casos de incertezas semânticas, localiza-

das na parte da norma relativa à estatuição do enunciado normativo, em 

que haja abertura à definição concreta e autônoma do sentido possível 

de uma decisão, dentro do espectro de sentidos possíveis da palavra ou 

da expressão utilizada; b) margem de apreciação jurídica: as hipóteses de 

incertezas semânticas na previsão normativa, relativas à verificação, na 

situação concreta, da presença dos elementos que levam à aplicação da 

norma, ou ao exercício da competência decisória.

A contrapartida ao aumento dos espaços de autonomia administra-

tiva é a sua vinculação procedimental. Em todos os três tipos de atuação 

administrativa autônoma, a apreciação ou a decisão a que procede a Ad-

ministração Pública não é livre, mas juridicamente modulada.37 O exercí-

cio das competências administrativas autônomas exige um processo de-

cisório pautado pela geração, coleta e processamento de informações, a 

fim de que a Administração pondere os interesses relevantes no caso e 

35	 Tais hipóteses são fundamentadas em: BITENCOURT NETO, Eurico. Controle 
informacional da discricionariedade administrativa. In: JUSTEN, Monica Spezia; PEREIRA, 
César; JUSTEN NETO, Marçal; JUSTEN, Lucas Spezia. Uma visão humanista do Direito: ho-
menagem ao Professor Marçal Justena Filho. v. 1. Belo Horizonte: Fórum, 2025.

36	 CORREIA, José Manuel Sérvulo. Margem de livre decisão, equidade e preenchi-
mento de lacunas: as afinidades e os seus limites. In: MIRANDA, Jorge (Ed.). Estudos em 
homenagem a Miguel Galvão Telles. Coimbra: Almedina, 2012. v. 1. p. 386.

37	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. La teoria general del derecho administrativo 
como sistema. Madri-Barcelona: INAP-Marcial Pons, 2003. p. 221.
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demonstre que sua decisão é o resultado de tal ponderação, ou, no caso 
da autonomia de apreciação, seja demonstrada a sua adequação.38 

A consequência para o exercício da autonomia administrativa por 
meio de um procedimento informado é que o controle jurídico da decisão 
administrativa autônoma não é um controle que busca verificar se foi ado-
tada “a melhor decisão possível”, ou a “única decisão correta”, do contrário 
não haveria propriamente autonomia decisória. Trata-se de averiguar se a 
Administração obteve ou produziu as informações relevantes para a deci-
são, as processou com correção e se a decisão refletiu esse procedimento.

Isso significa que o papel do Poder Judiciário e, em alguns casos, dos 
Tribunais de Contas, será verificar se o processo decisório se constituiu em 
um processamento de informações juridicamente satisfatório. Dito de ou-
tro modo, caberá verificar se a escolha administrativa decorreu de proce-
dimento no qual houve análise ponderada, imparcial e proporcional dos 
interesses em jogo, ou de uma apreciação adequada. Ou seja, se a Admi-
nistração levou em consideração as informações que deveria levar, em fun-
ção dos interesses que importavam para decidir, de modo proporcional.

Em síntese, o fenômeno procedimental da função administrativa, seja 
designado como processo ou como procedimento administrativo – a de-
signação passa a não ter tanta relevância –, é o eixo central de um Direito 
Administrativo informacional. Isso implica em que sua regulação legal e 
seu estudo dogmático devam levar em conta sua consideração como como 
sequência organizada de obtenção, tratamento e processamento de infor-
mações, visando a estruturar múltiplos contatos entre a Administração 
Pública e os particulares, ou entre órgãos ou entidades administrativas.39

38	 GONÇALVES, Pedro Costa. Manual de Direito Administrativo, v. 1, p. 276.

39	 SCHMIDT-ASSMANN, Eberhard. La teoria general del derecho administrativo 
como sistema, p. 358.
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4. CONCLUSÃO

Admitindo-se que o conhecimento passou a ser uma dimensão cons-
titutiva dos processos jurídicos do Direito Administrativo contemporâno, 
o procedimento administrativo deve ser considerado como um sistema 
organizado de captação, geração, tratamento e transmissão de informa-
ções, no âmbito de contatos e relações interorgânicas, interadministra-
tivas e público-privadas, nem sempre funcionalizado a uma decisão final 
juridicamente vinculante. 
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Direito administrativo e novos direitos
O Direito Administrativo como vetor de 
descobrimento de novos direitos

LUÍSA NETTO1 

1

Resumo

O presente texto retoma e expõe brevemente os seis grandes tra-
ços do Direito Administrativo do século XXI, elencados e elaborados pelo 
Professor Sérvulo Correia. Em seguida, partindo do “caso” do escândalo 
do auxílio-creche na Holanda e das discussões acerca da necessidade de 
reforma da Lei Geral de Direito Administrativo, perquire-se a necessidade 
de incremento do arsenal de direitos do cidadão em face da Adminis-
tração, especialmente considerando as consequências da era digital e o 
exacerbamento da vulnerabilidade dos cidadãos. A análise centra-se na 
fragilidade da constitucionalização do Direito Administrativo holandês, 
nas propostas de alteração da Lei Geral de Direito Administrativo e nas 

1 	 Professora assistente do Departamento de Direito Constitucional e Administra-
tivo da Universidade de Leiden (Países Baixos); Membro do ICON-S Committee of Engage-
ment and Community; Doutora em Ciências Jurídico-Políticas pela Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, sob a orientação do Professor Sérvulo Correia; Mestre em Direito 
Administrativo pela Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais. 
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discussões acerca da necessidade adicional de constitucionalização de 
novos direitos. Com base nesta análise, propõe-se mais um traço mar-
cante do Direito Administrativo no século XXI, qual seja, a fertilização do 
sistema de direitos por meio do reconhecimento de “novos direitos fun-
damentais administrativos”. Conclui-se refletindo sobre a potencialidade 
prescritiva destes traços e submetendo a proposta deste sétimo traço do 
Direito Administrativo ao debate e à crítica.

Palavras-chave: Traços marcantes do Direito Administrativo – es-
cândalo do auxílio-creche na Holanda – constitucionalização do Direito 
Administrativo – vulnerabilidade – Estado digital – novos direitos funda-
mentais administrativos – direito ao erro – direito a contato significativo 
com a Administração – direito a decisão humana.

Índice: 1. Notas introdutórias. 2. Os seis grandes traços do Direito Ad-

ministrativo no século XXI segundo Sérvulo Correia. 3. O escândalo do 

auxílio-creche e o Direito Administrativo holandês 4. Um sétimo traço do 

Direito Administrativo (?): o Direito Administrativo como vetor de des-

cobrimento de novos direitos (ou como vetor fertilizador do sistema de 

direitos fundamentais). 5. Notas finais.

1. NOTAS INTRODUTÓRIAS

Esta pequena contribuição escrita pretende apresentar uma orga-
nização das ideias expostas para debate e reflexão no V Colóquio Luso 
Brasileiro de Direito Público, realizado em Lisboa em outubro de 2024, 
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em homenagem ao Professor Doutor Sérvulo Correia.2 Há alguma ten-
tativa de elaboração (ainda bastante incipiente) para explicar melhor a 
ideia central apresentada, qual seja, o Direito Administrativo como vetor 
de descobrimento e desenvolvimento de novos direitos.

A investigação acerca de “novos direitos” ocupou-me na minha 
investigação de doutoramento, concluída em 2015 sob a orientação 
do Professor Sérvulo Correia. Desde então, no entanto, parece não ter 
perdido a sua importância.3 Naquela oportunidade e centrando-me 
primordialmente nas ordens jurídicas brasileira e portuguesa, não dei 
destaque específico para “novos direitos” criados ou reconhecidos a 
partir do Direito Administrativo, para “novos direitos fundamentais ad-
ministrativos”. Nas ordens jurídicas brasileira e portuguesa, o desenvol-
vimento especialmente de direitos procedimentais e processuais admi-
nistrativos, mas também de direitos materiais, transpareceu para mim 

2	 	 Agradeço aos Senhores Professores Carla Amado Gomes, Ana Fer-
nanda Neves e Eurico Bitencourt Neto pela organização deste profícuo evento e pelo 
convite para participar desta merecida homenagem ao Professor Sérvulo Correia. Vivi 
momentos dignos de serem guardados com carinho na memória, por rever tão queridos 
amigos na Faculdade de Direito de Lisboa, mas, principalmente, por rever o querido Pro-
fessor Sérvulo, mais uma vez, e como sempre, dando testemunho vivo de sua vocação 
inigualável e inspiradora para a docência e para o estudo do Direito Público. Agradeço, 
ainda, aos participantes pelas frutíferas discussões.

3	 	 Venho tentando me dedicar à problemática dos “novos direitos”: vide Luísa 
NETTO, A abertura do sistema de direitos fundamentais do Estado Constitucional. Curitiba: 
Íthala, 2016; Luísa NETTO, Criteria to Scrutinize New Rights: Protecting Rights against Artifi-
cial Proliferation. Journal of constitutional Research, 2021; Luísa NETTO, The right to science 
between national and international recognition: domestic contributions to the clarification 
of its normative content, Católica Law Review 7(1), 2023, p. 103-137; Luísa NETTO, Anna 
RECHNITZER VAN DER WIELEN. Nuevos derechos en acción: reconocimiento del matrimo-
nio igualitario en Ecuador y Chile bajo la influencia de la Corte Interamericana de Derechos 
Humanos, Revista de Investigações Constitucionais 11(3), 2024: p. 1-30; Daniel HACHEM, 
Camila SIMM, Luísa NETTO. O transporte como direito fundamental social e o serviço pú-
blico de transporte coletivo municipal (artigo aceito para publicação Revista de Estudos 
Constitucionais, Hermenêutica e Teoria do Direito, da Faculdade Unisinos).
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como decorrência lógica ou mesmo desdobramento da constituciona-
lização do Direito Administrativo. A constitucionalização do Direito Ad-
ministrativo operada nestes dois países assentou de forma tão marcada 
(i) a relação íntima entre estes campos do Direito e (ii) a inafastável 
matriz constitucional da atividade administrativa, que o fenômeno dos 
“novos direitos” não se mostrou para mim como uma especificidade 
marcante do Direito Administrativo.4

Passados alguns anos e diante agora da realidade holandesa, na qual 
não se tem (ainda) uma constitucionalização do Direito Administrativo 
comparável ao que se verifica no Brasil e em Portugal, vim a confrontar-
-me com discussões acerca de “novos direitos” e observei que diversos 
“novos direitos” propostos ou debatidos referem-se de forma bastante 
direta à relação entre a Administração e o cidadão. Essa perspectiva le-
vou-me a pensar que, ainda que umbilicalmente ligada à constitucionali-
zação, a caracterização do Direito Administrativo como vetor de reconhe-
cimento e desenvolvimento de novos direitos merece ser elencada de 
forma autônoma na investigação do perfil atual do deste Direito. É esta 
ideia que submeto ao debate.

O contexto dessa reflexão toma como premissa a constitucionalização 
do Direito Administrativo ocorrida em Portugal e no Brasil, seguindo o ad-
vento, respectivamente, das Constituições de 1976 e 1988, e o consequen-

4 	 Sabe-se da discussão sobre um fenômeno amplo de constitucionalização do Di-
reito, muitas vezes relacionado à força irradiante reconhecida aos direitos fundamentais. 
Não obstante, parece que há alguns ramos do Direito em que o reconhecimento de espe-
cíficos direitos, neste cenário, seja mais marcado pelo maior contato entre o indivíduo e o 
Estado. Seria o caso, por exemplo, do Direito Penal e do Direito Administrativo. Para uma 
primeira aproximação ao fenômeno da constitucionalização no âmbito do Direito brasilei-
ro, vide Luís Roberto BARROSO, Neoconstitucionalismo e constitucionalização do direito: o 
triunfo tardio do direito constitucional no Brasil. Themis: Revista da ESMEC, Fortaleza, v. 4 , 
n. 2, jul./dez. 2006: p. p. 13-100.
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te desenvolvimento de legislação concretizadora, especialmente o Código 
de Procedimento Administrativo português e a Lei de Procedimento Ad-
ministrativo brasileira.5 Ainda que muito se discuta sobre as vantagens e 
desvantagens da codificação da matéria procedimental, parece que a sua 
sistematização contribui para a acessibilidade e compreensão do Direito, 
com resultados práticos e teóricos significativos. Junte-se a isto que vários 
temas passam a ganhar atenção com a sistematização.6 Para o que mais 
interessa nesta oportunidade, de forma simplificada, verifica-se que o tra-
tamento jurídico sistematizado, pela Constituição e pela legislação, da re-
lação entre a Administração e o cidadão levou à especificação (ou criação) 
de diversos direitos (constitucionais e legais). Essa especificação constitu-
cional e legal impulsionou e impulsiona a teorização e a jurisprudência, e 
estas, igualmente, impulsionam o desenvolvimento do Direito. 

Não vou descer a detalhes sobre as legislações específicas ou sobre as 
propostas legislativas ou doutrinárias de sua alteração. Vou tomar como 
premissa que o Direito Administrativo, mais especificamente o procedi-
mento administrativo7 no Brasil e em Portugal, revelou novos direitos (fun-
damentais) ou levou ao seu desenvolvimento, fenômeno que parece se re-
forçar a cada reforma legislativa do arcabouço da atividade administrativa. 
Na Holanda, como pretendo esboçar, a discussão acerca de alterações da 

5		 A discussão circunscreve-se, nesta oportunidade, ao procedimento (e eventual-
mente ao processo), mas certamente também há diversos reflexos da constitucionalização 
referentes a direitos administrativos substantivos. Um exemplo pode ser pensado a partir 
da legislação brasileira que disciplina o serviço público. 

6		 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of 
administrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative 
law: a comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 
2023: p. 209 ss. 

7		 Talvez também um fenômeno análogo se verifique no âmbito do contencioso 
administrativo, seja em Portugal, seja no Brasil, relativamente à legislação processual. 
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Lei Geral de Direito Administrativo trouxe à tona questionamentos acerca 
de novos direitos. Vou usar o exemplo holandês para tentar jogar algu-
ma luz sobre este traço do Direito Administrativo como traço que merece 
aproximação autônoma, visto que neste quadrante não se pode falar de 
uma forte constitucionalização do Direito Administrativo.

Com essa argumentação, buscarei avançar alguma generalização no 
sentido de identificar o Direito Administrativo como vetor de descobri-
mento e desenvolvimento de novos direitos, tentando alinhar esta faceta 
à exposição do Professor Sérvulo Correia acerca dos “grandes traços do Di-
reito Administrativo no século XXI”8, ou seja, gostaria de debater a possibi-
lidade de pensarmos em mais um traço deste Direito Administrativo, qual 
seja, a sua virtualidade fertilizadora do sistema de direitos (fundamentais).

Alguns esclarecimentos (disclaimers) são necessários ainda nesta 
introdução. Trata-se de uma elaboração incipiente que se submete à dis-
cussão; não se trata da elaboração do resultado de pesquisa exaustiva.9 
São utilizados exemplos advindos do Brasil, de Portugal e da Holanda; 
não se adota, no entanto, o método do Direito Comparado. Tratando-se 
de uma reflexão incipiente, tais exemplos e a argumentação sobre eles 
construída certamente merece críticas quanto ao rigor científico e me-
todológico.10 Para que esta reflexão pudesse ser digna de figurar numa 

8	 	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.

9	 	 Não se trata, como dito, de artigo que apresenta resultado de pesquisa exausti-
va, quer bibliográfica, quer legislativa, quer jurisprudencial.

10	 Também passível de crítica é a ausência de referência a vultosa bibliografia bra-
sileira e principalmente portuguesa – há muito conteúdo ainda não digitalizado e ao qual 
tive acesso e estudei quando no Brasil e em Portugal, mas cujo acesso, que teria que ser 
físico, não me foi possível para a elaboração deste texto a partir dos Países Baixos.
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homenagem ao Professor Sérvulo Correia, para mim símbolo de rigor e 
profundidade acadêmica, muito mais seria necessário do que o que foi 
possível apresentar neste momento. 

2. OS GRANDES TRAÇOS DO DIREITO ADMINISTRATIVO NO SÉCU-
LO XXI SEGUNDO SÉRVULO CORREIA11

O Professor Sérvulo Correia publicou, em 2016, um artigo intitulado 
“Os grandes traços do Direito Administrativo no século XXI”.12 Trata-se de 
artigo seminal, como se verá.

Por respeito e administração ao trabalho do Professor e por hones-
tidade intelectual, deixo claro que esta secção (2) não reflete qualquer 
elaboração acadêmica de minha parte, mas tenta apenas sintetizar o re-
ferido artigo do Professor Sérvulo Correia.

Eu poderia simplesmente remeter ao artigo, mas entendi necessário 
retomar as ideias centrais nesta oportunidade para, além de prestar-lhes 
a devida atenção, colocá-las novamente em destaque por sua capacida-
de de nos ajudar a compreender vários dos fenômenos atualmente vi-
venciados no Direito Administrativo, bem como por seu potencial para 
nos iluminar na investigação de outros traços que eventualmente pos-
sam caracterizar o Direito Administrativo nesta quadra histórica.

11	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.

12	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.
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Deixo, assim, clara e registrada a autoria das ideias desta secção (2); 
dou aqui imperfeita amostra delas e convido o leitor a deliciar-se com 
as páginas originais escritas pelo Professor Sérvulo Correia. Tentarei se-
guir indicando aspectos específicos nas notas de pé-de-página, fica, no 
entanto, sacramentado que toda esta secção se refere ao artigo do Pro-
fessor Sérvulo Correia.13

Naquela ocasião, o Professor destacou que o Direito Administrativo 
pode ser compreendido sob diferentes perspectivas, seja no contexto 
atual ou em sua evolução. Para identificar seus grandes traços, enten-
deu necessário estabelecer critérios que considerem a transformação 
contínua desse ramo do Direito. Explicou, ademais, que sua abordagem 
insere-se na ideia de um jus commune administrativo, inspirada no fenô-
meno do Direito Constitucional comparado. No arco euro-atlântico dos 
Estados constitucionais, observa-se um processo de convergência dou-
trinária, impulsionado pela constitucionalização do Direito Administra-
tivo. Esse fenômeno resulta na aproximação de princípios e conceitos, 
conferindo ao Direito Administrativo uma dimensão meta-nacional sem 
necessariamente uniformizá-lo.14

Segundo Sérvulo Correia, sua análise buscou, na definição dos gran-
des traços do Direito Administrativo, não prever o futuro do Direito 
Administrativo, mas sim compreender seu estado atual e sua evolução 

13	 Rogo, assim, ao leitor que se houver interesse em referenciar estes traços tal 
referência não se faça por meio deste artigo meu, mas, sim, por meio do artigo do Profes-
sor Sérvulo Correia, que tem a autoria de todas estas ideias: Sérvulo CORREIA. Os grandes 
traços do Direito Administrativo no Século XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 2016: p. 45–66.

14	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.
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recente, uma vez que sua constante transformação dificulta a definição 
de um modelo consolidado. Com esse fim, o Professor perseguiu a identi-
ficação de elementos estruturais que evidenciem um percurso evolutivo 
claro, sem se restringir a um Direito Administrativo nacional específico. 
Com este objetivo, o Professor Sérvulo Correia apresentou e explicou seis 
grandes traços do Direito Administrativo no século XXI, quais sejam:

1.	 “A constitucionalização do Direito Administrativo;

2.	 O papel matricial do princípio do Estado de Direito 
Democrático;

3.	 A recomposição dos perfis de função administrativa;

4.	 A perspectiva relacional;

5.	 A centralidade da perspectiva procedimental;

6.	 A renovação dogmática das formas jurídicas típicas da 
conduta administrativa.”15

Vou referir brevemente cada um destes traços, sempre recorrendo 
à elaboração do Professor Sérvulo Correia que, em seu artigo, baseou-se 
em vasta e variada bibliografia. 

O primeiro grande traço do Direito Administrativo contemporâneo 
é sua constitucionalização, fenômeno que transformou profundamente 
esse ramo do Direito ao longo do século XX.16 Inicialmente, o Direito Ad-

15	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.

16	 Sobre essa constitucionalização, vide também Sérvulo CORREIA, Francisco PAES 
MARQUES, Noções de direito administrativo. Coimbra: Almedina, 2021, p. 101-106.
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ministrativo era concebido como autônomo em relação ao Direito Cons-
titucional, sendo regido por normas próprias e sem influência direta dos 
princípios constitucionais. Essa visão era exemplificada pela célebre afir-
mação de Otto Mayer segundo a qual “o Direito Constitucional passa e o 
Direito Administrativo permanece”. No entanto, esse panorama mudou 
com o advento de constituições com forte carga axiológica e orientado-
ra, como as da Itália e Alemanha no pós-guerra e, posteriormente, as 
de Portugal, Espanha e Brasil. Sob essas novas constituições, o Direito 
Administrativo passou a ser visto como um “Direito Constitucional con-
cretizado”, conforme Fritz Werner, citado por Sérvulo Correia. Esse pro-
cesso garantiu maior transparência e coerência ao sistema, assegurando 
direitos fundamentais dos cidadãos, delineando tarefas administrativas 
e organizando diversas garantias processuais. O impacto dessa transfor-
mação é evidente no predomínio dos princípios constitucionais que pas-
saram a estruturar a atividade administrativa17, como legalidade, interes-
se público, igualdade, imparcialidade, boa-fé e publicidade. Além disso, 
observa-se a tendência de agrupar esses princípios em super princípios, 
como o da boa administração, consolidado na União Europeia pela Carta 
dos Direitos Fundamentais. Esse princípio unifica garantias como o di-
reito à audiência, ao acesso à informação e à motivação das decisões, 
refletindo uma nova fase do Direito Administrativo, marcada pela busca 
por justiça e eficiência na atuação da Administração Pública.18

Como segundo traço marcante do Direito Administrativo, o Pro-
fessor Sérvulo Correia indicou “o papel matricial do Estado de Direito 

17	 Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito administrativo. 
Coimbra: Almedina, 2021, p. 193 ss.

18	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 47 ss.
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Democrático”. Embora o conceito de Estado de Direito tenha origem no 
século XIX, ele foi modernizado com o fortalecimento da dimensão de-
mocrática e da estruturação jurídica do próprio Estado. As constituições 
de diversos países, como Brasil e Portugal, consagram esse princípio, 
que se tornou um elemento essencial do Direito Constitucional Admi-
nistrativo. Ele é composto por dois núcleos indissociáveis: o respeito à 
legalidade e à garantia de direitos fundamentais, por um lado, e a legiti-
mação democrática da atuação administrativa, por outro. Dessa forma, a 
Administração Pública deve agir dentro dos limites da lei, respeitando e 
atuando para promover os direitos, ao mesmo tempo em que deve estar 
submetida a mecanismos de participação popular e controle democrá-
tico. Um aspecto central dessa transformação é a crescente exigência 
de responsabilidade democrática (accountability), que se manifesta por 
meio da transparência, participação cidadã e controle público da ativida-
de administrativa. A Administração deve não apenas estar sujeita ao es-
crutínio dos cidadãos, mas também facilitar esse controle, promovendo 
mecanismos de responsabilização. Esse princípio estruturante reforça a 
interdependência entre Direito Administrativo e democracia, tornando 
a accountability uma nova base conceitual para a Administração Pública 
no século XXI.19

O terceiro grande traço do Direito Administrativo contemporâneo, 
segundo o Professor Sérvulo Correia, é a “redefinição dos perfis da fun-
ção administrativa”, que se transforma em resposta às mudanças sociais, 
econômicas e políticas. Tradicionalmente, distinguia-se entre a adminis-
tração restritiva (Eingriffsverwaltung), que impõe restrições aos direitos 

19	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 49-50.
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individuais, e a administração de prestação (Leistungsverwaltung), que 
assegura bens e serviços à população. No entanto, a crise do Estado 
social, agravada a partir do final do século XX, gerou incertezas sobre 
o papel do Estado, levando a medidas como redução de gastos públi-
cos, privatizações e desregulação. Diante desse cenário, surgiram novas 
concepções sobre a função administrativa, como a administração regu-
ladora, que busca equilibrar o funcionamento do mercado por meio de 
regras e instituições independentes. Movimentos de desregulação em 
países como os EUA e o Reino Unido buscaram minimizar a intervenção 
estatal, o que gerou controvérsias, especialmente após a crise financeira 
global de 2008. Uma abordagem recente, vinda da doutrina alemã, é a 
capacidade diretiva da Administração (Steuerung), que enfatiza o papel 
do Estado na coordenação e orientação da sociedade, sem um contro-
le absoluto. Essa visão reconhece os limites da previsão legislativa e a 
necessidade de autorregulação e descentralização das decisões admi-
nistrativas, permitindo uma adaptação mais eficaz às rápidas mudanças 
sociais, tecnológicas e econômicas. Assim, o Direito Administrativo atual 
busca equilibrar a efetividade das normas com a participação social e 
a flexibilidade da gestão pública, evitando um distanciamento entre as 
regras formais e a realidade prática da administração pública.20

Sérvulo Correia apresenta como quarto grande traço do Direito Ad-
ministrativo contemporâneo a “adoção de uma perspectiva relacional”, 
que redefine sua estrutura clássica. Originalmente, esse ramo do Direito 
era visto apenas como o Direito da administração pública, centrado no 
exercício do poder administrativo. No entanto, após a Segunda Guerra 

20	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 50 ss.
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Mundial, as novas constituições democráticas consagraram direitos fun-
damentais de caráter jurídico, justiciáveis, o que levou a uma reavaliação 
da posição e do papel dos administrados. Essa nova visão não elimina 
a normatividade do Direito Administrativo, nem seu compromisso com 
o interesse público, mas o reposiciona como um sistema de equilíbrio 
entre os interesses do Estado e dos cidadãos. Além disso, o conceito de 
relação jurídica administrativa se expande para incluir também relações 
entre particulares, quando submetidos a regulações administrativas, re-
lações multipolares, envolvendo diversos agentes e interesses e relações 
inter e intra-administrativas, entre órgãos públicos. A importância dessa 
perspectiva relacional se evidencia porque as relações jurídicas são con-
tínuas e não se limitam a atos isolados, como decisões ou contratos ad-
ministrativos, bem como permitem uma análise mais precisa ao integrar 
os aspectos materiais, procedimentais e processuais.21 

Como quinto grande traço do Direito Administrativo, o Professor 
Sérvulo Correia elabora a “centralidade do procedimento administrati-
vo”, pois este se tornou um elemento estruturante e fundamental para a 
função administrativa. O procedimento garante uma melhor organização 
da função administrativa, além de participação individual e democrática. 
Em países como Alemanha, Espanha, Itália e Portugal, códigos ou leis 
gerais de procedimento administrativo regulam a atuação da Adminis-
tração Pública. No direito inglês, a doutrina do “fairness” (dever de agir 
com equidade) ampliou garantias processuais, influenciando sistemas 
como o norte-americano (due process) e o brasileiro (devido processo 
legal). No Brasil, a importância do procedimento administrativo vem se 

21	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 53 ss.
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consolidando e expandindo seu papel na garantia de direitos, para além 
da eficiência administrativa e responsabilidade democrática (accounta-
bility). O procedimento administrativo organiza a tomada de decisões 
administrativas, permite a colaboração entre órgãos públicos, assegura 
transparência, participação e legitimidade das decisões, estrutura a pon-
deração de interesses, garantindo princípios como proporcionalidade e 
imparcialidade. Dessa forma, o procedimento administrativo assume um 
papel nuclear e transversal no Direito Administrativo, regulando toda a 
atividade decisória da Administração Pública, sem se restringir a casos de 
litígio ou imposição de sanções.22

Por fim, como último grande traço do Direito Administrativo apre-
sentado pelo Professor Sérvulo Correia, surge a “renovação dogmática 
das formas jurídicas da conduta administrativa”, o regulamento, o ato 
administrativo e o contrato administrativo. Apesar da resistência em 
algumas tradições constitucionais, os regulamentos são essenciais para 
a governança moderna, dada a complexidade social, a rápida evolu-
ção tecnológica e a necessidade de especialização. Em sua renovação, 
verifica-se que o legislador impõe procedimentos rigorosos para sua 
elaboração, como a participação pública, a apresentação de justifica-
tivas e a avaliação de impacto. No que tange ao ato administrativo, 
embora sua estrutura tenha se mantido estável desde o século XIX, 
várias adaptações foram necessárias diante da constitucionalização do 
Direito Administrativo e da globalização, surgindo novas formas, como 
atos administrativos ambivalentes, que beneficiam alguns e prejudicam 
outros; atos provisórios e promessas de ato administrativo, que fazem 

22	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 55 ss.
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parte de processos administrativos dinâmicos; atos administrativos 
transnacionais, que geram efeitos além do território nacional, especial-
mente no contexto da União Europeia. Quanto ao contrato administra-
tivo, observa-se um crescimento global de seu uso, criando-se novas 
modalidades, como, por exemplo, contratos interadministrativos para 
cooperação entre entidades públicas; contratos substitutivos de atos 
administrativos, quando a Administração utiliza contratos no lugar de 
decisões unilaterais; e parcerias público-privadas.23 

Ao final de seu artigo, o Professor Sérvulo Correia escreve: “O di-
reito administrativo chegou aos nossos dias enriquecido por uma di-
versidade e uma profundidade de princípios, conceitos, institutos e 
teorias explicativas que, a poucas décadas atrás, se não suspeitavam. 
Manter a atualização é uma dura mas apaixonante tarefa para cada 
administrativista.”24

Na tentativa de atender a esse chamado para buscar a atualização 
e estando agora mais próxima à realidade do Direito holandês, pensei 
que seria interessante partir desse arcabouço teórico construído pelo 
professor Sérvulo Correia para analisar, pontualmente, a situação na 
Holanda e tentar identificar algum aspecto inovador passível de genera-
lização para o estudo do Direito Administrativo em outros quadrantes. 
É o que passo a fazer.

23	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 58 ss.

24	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 62.
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3. O ESCÂNDALO DO AUXÍLIO-CRECHE E O DIREITO ADMINIS-
TRATIVO HOLANDÊS

O escândalo do auxílio-creche na Holanda (toeslagenschandaal)25 
envolveu um sistema de apoio financeiro, integrado no sistema de as-
sistência e seguridade social, estabelecido legalmente, para ajudar fa-
mílias menos favorecidas a custear creches para seus filhos. As famílias 
recebiam as quantias em adiantamento e tinham que demonstrar, pos-
teriormente, perante a Administração, a aplicação dos recursos, aten-
dendo a variadas formalidades e submetendo-se a controle para evitar 
fraudes. Ocorre que a Administração pautou-se, na aplicação da lei e 
no controle desta política social, por uma interpretação draconiana da 
lei, impondo a devolução integral dos valores recebidos a título de au-
xílio em face mesmo de pequenas irregularidades. Essa interpretação 
legal rígida causou grandes danos, como endividamento, sofrimento 
psicológico, perda da casa e até perda da guarda de filhos, a milhares 
de famílias. Desde 2004, quando do estabelecimento legal do auxílio, 
surgiram críticas ao sistema, mas foi somente em 2017 que a questão 
foi investigada a fundo. Aproximadamente 8.000 famílias foram afeta-
das, tendo sido tratadas como fraudadoras.

Ademais disto, o sistema utilizado pela Administração para contro-
lar a aplicação do auxílio-creche pelas famílias beneficiárias empregava 
algoritmos que levaram a um controle mais rigoroso de pais com sobre-
nomes estrangeiros ou dupla nacionalidade, o que levantou questões 

25	 Consulte-se, para uma exposição um pouco mais detalhada em português, Luísa 
NETTO, A separação de poderes e direitos fundamentais: algumas reflexões a partir de exem-
plos emblemáticos vindos dos Países Baixos In: GOMES, NEVES, BITENCOURT NETO (red.), Dis-
cricionariedade administrativa e controlo do administração pública: atas do IV Colóquio Luso-
-Brasileiro de Direito Público. Lisbon: Lisbon Public Law Research Centre, 2024: p. 296-357.
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de discriminação estrutural.26 A atuação da Administração, com foco 
em penalizar qualquer erro, foi endossada por decisões judiciais, ape-
sar de ter havido vozes críticas desde a implementação desta política, 
como dão exemplo o relatório do Conselho de Estado em sua função 
de aconselhamento do Parlamento, quando da tramitação do projeto 
de lei. Esse mesmo Conselho de Estado, no entanto, em sua função de 
órgão máximo da justiça administrativa, passou anos endossando a po-
lítica implementada pela Administração.

Foi apenas em 2019 que finalmente a secção judicial do Conselho de 
Estado alterou seu entendimento e admitiu que a Administração poderia 
aplicar devoluções proporcionais, não sendo a determinação da devolu-
ção integral das quantias a única possibilidade legal.27 Ocorre que graves 
danos já haviam sido causados a milhares de famílias. 

O caso foi amplamente investigado por uma comissão parlamentar,28 
que concluiu que o tratamento dado aos cidadãos violava princípios fun-
damentais do Estado de Direito. Do ponto de vista jurídico, o escândalo 
levantou questões sobre a aplicação excessivamente rígida das leis, a fal-
ta de controle judicial de constitucionalidade29 e o papel da justiça admi-
nistrativa, que não terá controlado adequadamente a legalidade (propor-

26	 Sobre esses escândalos relativos ao uso de algoritmos (algoritmeschandalen) e 
mais amplamente sobre o uso de algoritmos pela Administração, veja-se, com farta indica-
ção de fontes, Ola AL KHATIB, Mariette LOKIN, Robbert BRUGGEMAN, Anne MEUWESE. De 
A is van algoritme: hoe de Awb op dit vlak te versterken, NTB, 426, 2024: p. 623-636.

27	 Vide, a respeito, ZIJLSTRA. Lessen uit de toeslagenaffaire. Nederlands Tijdschrift 
voor Bestuursrecht, 34(3), 2021: P. 125-136.

28	 Tweede Kamer der Staten-Generaal (2020), Verslag Parlementaire ondervragin-
gscommissie Kinderopvangtoeslag. Ongekend onrecht.

29	 Ingrid LEIJTEN. Constitutional review in sight? The Venice Commission on the Dutch 
childcare allowance scandal. Retrieved from: https://doi.org/10.17176/20211025-182836-0.

http://
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cionalidade) das ações do governo. A atuação da justiça administrativa, 
que poderia ter evitado as consequências desastrosas da interpretação e 
aplicação da lei pela Administração, falhou. 

Este caso expôs problemas no funcionamento dos três poderes da 
Holanda e gerou uma reflexão sobre o equilíbrio entre eficiência adminis-
trativa e proteção dos direitos fundamentais dos cidadãos, sobre a relação 
entre os poderes e sobre a efetividade da proteção judicial existente.

Diversas instâncias se debruçaram sobre o problema e vários relató-
rios foram elaborados.30 Não parece exagero dizer que, ao lado das atu-
ais discussões sobre erosão democrática em face da ameaça da extrema 
direita, esse tema tem moldado as discussões no Direito Constitucional 
e no Direito Administrativo holandês. Muitos aspectos foram apontados 
nos relatórios e são objeto de debate. Pensando nos traços do Direito 
Administrativo apontados pelo Professor Sérvulo Correia, vejo este es-
cândalo como um sintoma claro da precária intimidade entre o Direito 
Administrativo Holandês e o Direito Constitucional e, talvez também, 
como um sintoma de um precário protagonismo da Constituição no ce-
nário jurídico e político holandês.

30	 Staatscommissie rechtsstaat, De gebroken belofte van de rechtsstaat, Ministe-
rie van Justitie en Veiligheid, 28 juni 2024. Retrieved from: https://www.rijksoverheid.nl/
documenten/rapporten/2024/06/28/tk-bijlage-1-rapport-staatscommissie-rechtsstaat-de-
-gebroken-belofte-van-de-rechtsstaat; Venice Commission (2021). Observations by the Child-
care Allowance Parliamentary Inquiry Committee: The rule of law on trial. CDL-REF(2021)073. 
Retrieved from: https://www.venice.coe.int; Autoriteit Persoonsgegevens (2020). Rapport: 
Onderzoek naar de verwerking van persoonsgegevens door de Belastingdienst in de Fraude 
Signaleringsvoorziening (FSV). Retrieved from: https://www.autoriteitpersoonsgegevens.nl 
; Parlementaire Ondervragingscommissie Kinderopvangtoeslag (2020). Ongekend onrecht: 
Eindrapport over de kinderopvangtoeslagaffaire. Tweede Kamer, vergaderjaar 2020–2021, 
35 510, nr. 2. Retrieved from: https://www.tweedekamer.nl; College voor de Rechten van de 
Mens. (2021). Visienota Institutioneel racisme - Naar een mensenrechtelijke aanpak. Advie-
zen; Amnesty International. (2021). Dutch childcare benefit scandal an urgent wake-up call 
to ban racist algorithms. Retrieved from [https://www.amnesty.org/en/latest/news/2021/10/
xenophobic-machines-dutch-child-benefit-scandal/]
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Da mesma maneira como explicitado pelo Professor Sérvulo Cor-
reia31, não escrevo no campo do Direito Comparado propriamente di-
to.32 O que tento é analisar um aspecto pontual do Direito Administrativo 
(talvez seria melhor dizer até Direito Público) holandês para verificar se 
desta análise podemos inferir algum traço de atualização. Não pretendo 
fazer uma análise de todo o Direito Administrativo holandês nesta opor-
tunidade, tampouco do Direito Procedimental ou Processual Administra-
tivo, assim como não buscarei explicitar a presença ou ausência de todos 
os traços acima explicitados na seção 2. 

Conforme observam Barkhuysen, Ouden e Schuurmans33, a Holanda 
não possui uma longa tradição de contestação judicial da atividade admi-
nistrativa. Inicialmente, a proteção contra atos administrativos desenvol-
veu-se dentro da própria esfera administrativa, resultando em um sistema 
fragmentado, uma vez que diferentes atividades eram reguladas por legis-
lações específicas, demandando procedimentos distintos. Com a amplia-
ção do alcance da atuação administrativa, especialmente após a Segunda 
Guerra Mundial, surgiu a necessidade de maior sistematização. Em 1963, 
foi promulgada a Lei de Recurso contra Decisões Administrativas (Wet 
beroep administratieve beschikkingen), permitindo a contestação de de-
cisões do governo central por meio de recurso à Coroa, quando não hou-
vesse outra via jurídica disponível. Posteriormente, em 1976, a Lei sobre 

31	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.

32	 Não se trata aqui de um estudo de Direito Comparado, o que envolveria outro 
enfoque e outra pesquisa. A análise dos traços do Direito Administrativo me parece fasci-
nante a partir de uma perspectiva comparada, não tenho como fazê-la no momento, pois o 
método comparado envolve dificuldades que ultrapassam os lindes deste singelo artigo. 

33	 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, The Law on Ad-
ministrative Procedures in the Netherlands, NALL 2012, april-juni. 
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a Jurisdição Administrativa de Atos Governamentais (Wet administratieve 
rechtspraak overheidsbeschikkingen) trouxe avanços no Direito Público ho-
landês, possibilitando o recurso à Secção Judicial do Conselho de Estado 
para contestação de atos administrativos sem outra proteção jurídica. Esse 
foi um marco na construção do contencioso administrativo holandês, pre-
vendo a atuação de um órgão com função jurisdicional.34

Em 1983, com uma reforma constitucional significativa, o artigo 107 
da Constituição passou a exigir legislação que estabelecesse regras gerais 
de Direito Administrativo. Tem-se hoje a Lei Geral de Direito Administrati-
vo (Awb - Algemene wet bestuursrecht), que define conceitos essenciais 
para a Administração Pública, como órgão administrativo (bestuursorga-
an), decisão administrativa (beslissing/beschikking) e interessado (belan-
ghebbend). Além disso, regulamenta o procedimento administrativo e o 
processo, determinando princípios aplicáveis, forma e prazos, além de 
prever os meios de impugnação e convalidação dos atos administrativos. 
De acordo com essa lei, a contestação da atividade administrativa deve 
ocorrer primeiramente na esfera administrativa (bezwaar) e, se não hou-
ver solução satisfatória, pode-se recorrer ao Judiciário (beroep).35

Estudiosos ressaltam a relevância do procedimento administrativo 
na Holanda, especialmente a fase de preparação das decisões, que deve 
observar os princípios da boa administração (algemene beginselen van 

34	 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of 
administrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative 
law: a comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 
2023: p. 193-213.

35	 Sobre a evolução do procedimento administrative na Holanda, veja, dentre outros, 
Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of administrative 
law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative law: a comparative 
study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 2023: p. 193-213.
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behoorlijk bestuur). Já aqui pode-se investigar um primeiro ponto de in-
suficiente constitucionalização do Direito Administrativo holandês; esses 
princípios reitores da atividade administrativa não são, sem mais, recondu-
zidos a parâmetros jurídicos superiores de controle da Administração an-
corados em normas constitucionais36, são tidos, em geral, como princípios 
regentes da atividade administrativa codificados na Lei Geral de Direito Ad-
ministrativo. Alguns princípios são vistos como advindos da elaboração ju-
risprudencial, como a razoabilidade ou proporcionalidade (evenredigheid), 
mas igualmente sem forte lastro constitucional.37 O controle jurisdicional 
se concentra nos aspectos da preparação das decisões, analisando a lega-
lidade dos atos e sua conformidade com estes princípios explicitados na 
lei.38 Além disso, há, em geral, uma postura de deferência da justiça ad-
ministrativa em relação à Administração Pública quanto ao conteúdo das 
decisões39, evitando interferências na discricionariedade administrativa.40

36	 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of 
administrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative 
law: a comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 
2023: p. 193-213.

37	 Lisette MUSTERT, Ola AL KHATIB, Rob WIDDERSHOVEN, Melanie van ZANTEN.  
Administrative Law: The Netherlands / Droit administratif: Pays-Bas, European Review of 
Public Law, 36, 2, 2024: p. 695-732. 

38	 A legalidade encontra fundamento na Constituição mais especificamente como 
norma acerca da divisão de poderes. Arts. 81 e 89 da Constituição holandesa. Vide, para 
uma primeira aproximação à compreensão da legalidade/juridicidade na Holanda, C.A.J.M. 
KORTMAN, Constitutioneel recht. Deventer: Wolters Kluwer, 2021, p. 363 ss.

39	 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of ad-
ministrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative law: a 
comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 2023: p. 202.

40	 Para uma visão sistemática sobre a proteção judicial na seara do Direito Admi-
nistrativo, com ampla indicação bibliográfica, vide Lisette MUSTERT, Ola AL KHATIB, Rob 
WIDDERSHOVEN, Melanie van ZANTEN. Administrative Law: The Netherlands / Droit admi-
nistratif: Pays-Bas, European Review of Public Law, 36, 2, 2024: p. 702 ss. 
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A divisão de competências entre o Poder Judiciário e a Justiça Admi-
nistrativa na Holanda ainda é complexa, apesar das normas e da jurispru-
dência existentes. Além disso, no exercício da jurisdição, tanto os juízes do 
Poder Judiciário quanto os chamados juízes administrativos são impedidos 
de revisar a constitucionalidade de leis formais. Eles também não podem 
avaliar se uma lei formal contraria princípios implícitos da ordem constitu-
cional, nem impor ao Parlamento a obrigação de legislar. Essas restrições 
refletem uma interpretação do princípio da separação de poderes que 
confere primazia ao Parlamento no que se refere à produção legislativa 
e à análise da constitucionalidade das leis. Esse entendimento influencia 
a aplicação do Direito Constitucional holandês e se reflete claramente na 
atuação jurisdicional. Além disso, ele molda a abordagem teórica e dogmá-
tica do constitucionalismo nos Países Baixos, resultando, na minha visão, 
em uma menor teorização sobre temas como controle de constitucionali-
dade, interpretação constitucional e o papel estruturante dos direitos fun-
damentais. Essa situação pode estar mudando41, como se verá.

Diante desta breve descrição do escândalo do auxílio-creche e bre-
víssima aproximação ao sistema de controle da Administração na Holan-
da, destaca-se o questionamento essencial que recai sobre o desempe-
nho da Justiça Administrativa: como uma estrutura criada para ser mais 
acessível e menos onerosa ao cidadão e especificamente voltada para o 
controle da Administração pôde falhar de modo tão sério? Para enten-
der o papel do juiz administrativo nesse escândalo, é necessário situá-lo 
dentro do contexto constitucional-institucional holandês e das normas 

41	 Jerfi UZMAN. Onvoltooid Verleden Tijd. De constitutionele legitimiteit van re-
chterlijke toetsing: Preadvies voor de Vereniging voor Bestuursrecht (VAR). In Toetsing door 
de bestuursrechter: Preadviezen uitgebracht voor de VAR - Vereniging voor Bestuursrecht 
(VAR-Reeks; No. 174). Den Haag: Boom, 2024.
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processuais e procedimentais em vigor.42 Embora a Justiça Administrativa 

tenha sido estruturada para reduzir obstáculos ao cidadão em compara-

ção com a Justiça Comum, a ausência de um controle judicial de constitu-

cionalidade influenciou a formação de uma cultura jurisdicional específi-

ca, baseada em uma interpretação rígida da separação de poderes, como 

dito. Esse mesmo Judiciário não tem como atribuição ordinária avaliar a 

compatibilidade de normas gerais e abstratas com a Constituição, e essa 

limitação se estende também ao controle de normas infralegais gerais e 

abstratas pelo juiz administrativo. 

No que se refere à proteção jurídica efetiva do cidadão no Direito 

Administrativo holandês, observa-se uma ausência de enfoque no reco-

nhecimento e desenvolvimento de conceitos clássicos, como o de direito 

subjetivo público. Em vez disso, o direito se concentra na aplicação eficaz 

das normas e no desenvolvimento de princípios e regras para orientar a 

atuação administrativa, sem aprofundar a construção de direitos subje-

tivos reflexos. Nesse cenário, a função do juiz administrativo se restrin-

ge essencialmente à decisão de casos concretos, evitando questionar a 

juridicidade das normas e sem centrar-se em uma perspectiva pautada 

por direitos dos cidadãos. Isso ajuda a compreender por que, no caso do 

escândalo do auxílio-creche, os juízes se abstiveram de analisar a razo-

abilidade e proporcionalidade da aplicação da norma geral às situações 

individuais. Ainda mais preocupante é a falta de uma reflexão aprofunda-

da sobre o sistema constitucional, os valores fundamentais e o papel es-

truturante dos direitos fundamentais na conformação da atuação estatal.

42	 VAN GESTEL, VAN LOCHEM. Drie Hoge Colleges van Staat na de toeslagenaffaire. 
Nederlands tijdschrift voor bestuursrecht, 10, 2021: p. 659–668.
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O “toeslagenschandaal” revelou uma Justiça administrativa in-

capaz de oferecer proteção jurídica efetiva aos cidadãos.43 Os juízes 

se limitaram a aplicar a lei de maneira estritamente literal, adotando 

uma postura deferente à interpretação da Administração, sem con-

siderar as particularidades dos casos concretos e as consequências 

manifestamente desproporcionais de suas decisões. Não se deve es-

quecer que o recurso ao juiz administrativo se deu porque os pro-

blemas levados à Administração não foram resolvidos no âmbito do 

procedimento administrativo.

Diante desta situação, verificou-se a necessidade de tomar providên-

cias relativas ao aparato estatal para dar resposta e tentar recompor a 

situação causada pelo “toeslagenschandaal”. Uma das providências é a 

alteração da Lei Geral de Direito Administrativo de modo a fortalecer a 

sua função de garantia; a alteração se deve empreender por meio de 

uma proposta de lei que recebeu exatamente este nome, em tradução 

literal: Lei de fortalecimento (reforço) da função garantística da Lei Geral 

de Direito Administrativo (Wet versterking waarborgfunctie Awb). Essa 

alteração legal encarta-se em um “movimento” por um Direito Adminis-

trativo com dimensão humana (menselijke maat) ou um Direito Admi-

nistrativo direcionado às pessoas (mensgericht bestuursrecht). Não há 

como discutir todas as facetas desta alteração ou deste “movimento”, 

vou ater-me ao que importa para este texto. Destaco mais uma vez que, 

na minha visão, a questão central toca a constitucionalização do Direito 

43	 Ymre SCHUURMANS. Procesrechtelijke lessen uit de Toeslagenaffaire. Nederlan-
ds Juristenblad, 96(37), 2021: p. 3104-3106; Ymre SCHUURMANS. Toeslagenaffaire: outlier 
of symptoom van het systeem? Rechtsgeleerd Magazijn Themis, 6, 2021: p. 205-207.
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Administrativo44, seu ancoramento em documento normativo superior e 
fundante que congregue não só a organização do Estado, mas os direitos 
fundamentais, os vetores axiológicos da ordem jurídica.

É importante salientar que a discussão acerca da constitucionaliza-
ção do Direito Administrativo na Holanda parece chocar-se com entraves 
específicos acerca do papel da Constituição em uma tradição jurídica em 
vários aspectos bastante distinta das tradições brasileira e portuguesa. 
Não obstante, a necessidade de constitucionalização transparece clara, 
na minha visão, nesta discussão acerca da mudança da Lei Geral de Direi-
to Administrativo. Como se verá, a proposta de alteração se insere nesta 
busca por um Direito Administrativo com dimensão humana, mas não há 
uma alteração suficiente da lei no sentido de se reconhecerem direitos 
ou outros meios capazes de significativamente reforçar a posição jurídica 
do cidadão em face da Administração. Talvez em virtude desta fraqueza 
da proposta de alteração legal, se verifique uma paralela invocação de 
novos direitos; parece que uma relação mais equilibrada entre o cidadão 
e a Administração passa, necessariamente, pelo reconhecimento de efe-
tivos direitos para o cidadão. 

44	 Interessante análise sobre a “fraqueza” do Direito Administrativo mostrada pelo 
escândalo do auxílio-creche e a necessidade de sua constitucionalização é oferecida por 
HUISMAN, JAK. Constitutionalisering van het bestuursrecht: naar een verdere grondwettelijke 
verankering van grondslagen en rechtsbeginselen. Nederlands Tijdschrift voor Bestuursrecht, 
5, 2023: p. 263-273. Aqui parece encontrar-se uma visão mais próxima ao que o Professor 
Sérvulo Correia, e a literatura de outros quadrantes, refere como constitucionalização. Veja-
-se que os autores asseveram que não se dá a devida atenção ao termo/fenômeno e se po-
sicionam: “Nesta contribuição, adotamos uma abordagem diferente. Nosso foco é a (maior) 
consolidação do Direito Administrativo geral na Constituição e a influência que a Constituição 
exerce sobre o funcionamento do legislador, da administração e do juiz administrativo.”
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4. UM SÉTIMO TRAÇO DO DIREITO ADMINISTRATIVO (?): O DI-
REITO ADMINISTRATIVO COMO VETOR DE DESCOBRIMENTO DE 
NOVOS DIREITOS (OU COMO VETOR FERTILIZADOR DO SISTEMA DE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS)

Partindo da análise da situação holandesa, queria atrever-me, mas 

de forma muito incipiente, a propor mais um traço a somar com os seis 

propostos e desenvolvidos pelo Professor Sérvulo Correia: o Direito Ad-

ministrativo como vetor de descobrimento de (novos) direitos. 

Seria possível enfrentar esta proposta discutindo se se trata de no-

vos direitos subjetivos públicos, novos direitos fundamentais, novas po-

sições jusfundamentais, novos direitos implícitos, novos direitos adscri-

tos etc. Isso não me interessa neste momento e poderá ser investigado 

em outra oportunidade e de acordo com as peculiaridades dos diversos 

sistemas jurídicos. O que pretendo neste momento, é perquirir se é ra-

zoável identificar como traço marcante do Direito Administrativo no sé-

culo XXI constituir-se como vetor de descobrimento e desenvolvimento 

de novos direitos, mormente fundamentais. E parece-me, pelo menos a 

princípio, que sim, especialmente no campo do Direito Administrativo 

procedimental e processual, mas não só.

Megan Pfiffer publicou recentemente um artigo que tem exatamente 

como título “Administrative Law as a Source of Rights”, no qual ela apre-

senta uma teorização do controle judicial da atuação administrativa base-

ada em direitos.45 Poder-se-ia dizer que se trata de leitura que se aproxima 

do percurso de subjetivação do controle judicial da Administração, mas 

45	 Megan PFIFFER, Administrative Law as a Source of Rights. Mod Law Rev., 88, 
2025: p. 366-388.  
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sua análise tem pontos mais sofisticados que não se resumem a isso.46 A 
transmutação dos instrumentos de controle da legalidade administrativa 
em instrumentos que incorporam a posição do indivíduo como sujeito e 
como sujeito titular de direitos, em várias dimensões abarcada pela ideia 
de subjetivação do processo47 e do procedimento mas podendo ir além 
disso, pode desembocar no desenvolvimento de diversos direitos.48

A discussão acerca da subjetivação do contencioso administrativo e 
também do procedimento administrativo não é nova em várias jurisdi-

46	 Veja-se este trecho: “These scholars identified several developments in the law 
of judicial review, including most significantly the embrace of proportionality review when 
human rights are engaged by administrative decisions, to signal a sort of rights-based refor-
mation of administrative law. The rights-based theory of judicial review I have proposed is 
different from the ‘righting-thesis’, for the former suggests that judicial review of administra-
tive action protects distinctive administrative law rights. Of course, human rights contained in 
constitutional and statutory instruments will be relevant to whether those distinctive adminis-
trative law rights are satisfied in some cases. But my emphasis is on the rights that I take to 
be indigenous to administrative law, not on the rights external to administrative law that are 
relevant depending on the case before the court. These administrative law rights are always 
at stake in judicial review cases, regardless of the contingent circumstances.” (Megan PFIFFER, 
Administrative Law as a Source of Rights. Mod Law Rev., 88, 2025: p. 366-388.) 

47	 Vide, para uma aproximação a esta discussão sobre o processo administrativo, 
Vasco M. P. D. P. SILVA, Para um contencioso administrativo dos particulares: esboço de uma 
teoria subjectivista do recurso directo de anulação.

48	  E mais adiante: “The third reason to commit to a rights-based theory of judicial 
review, and the reason I think is most compelling, is the image of the person that emerges 
from it. We can get a sense of this image by contrasting it against the image of the person 
that emerges from the alternatives. Recall that these theories suggest that the duties of 
administrators are owed to the public as a whole, rather than to any specific individual. 
According to these theories, people subject to administrative decisions are acted upon by 
the state but have no distinctive standing to make claims about the validity of those actions. 
They come to court as just one of the members of the public who could do so, and make clai-
ms not on their own behalf, but on behalf of the public. Things look different within a rights-
-based theory. The subjectivity of the person who comes before the court matters. They are 
recognised as a distinct individual, with rights that must be recognised and accounted for in 
their encounters with the administrative state. These rights allow them to make distinctive 
demands of the state, including that administrators make decisions that are procedurally 
fair and justified according to law. This, I think, is a far more attractive picture than those 
provided by theories of judicial review that marginalise the legal subject entirely. In fact, 
it may be precisely what makes the law of judicial review worth having.” (Megan PFIFFER, 
Administrative Law as a Source of Rights. Mod Law Rev., 88, 2025: p. 366-388.)
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ções e mereceu especial atenção e elaboração no contexto do Direito 
Público português, no qual certamente se destaca a contribuição do Pro-
fessor Sérvulo Correia.49 Gostaria de propor que a subjetivação fosse o 
pano de fundo deste sétimo traço, mas gostaria de ir além e suplantar a 
discussão mais centrada no Direito Administrativo e no controle da admi-
nistração por meio do processo e do procedimento, suplantar a discussão 
da tensão entre a restauração da legalidade e/ou a proteção de posições 
jurídicas subjetivas dos indivíduos.50 Gostaria que a atenção se focasse no 
Direito Administrativo como capaz de incrementar o conjunto de direitos 
dos indivíduos e não somente no plano processual ou procedimental, 
mas igualmente no plano substantivo.51 E gostaria que o reconhecimento 
de direitos não se resumisse à subjetivação de princípios (constitucio-
nais) de boa administração ou de deveres impostos à Administração, mas 
se abrisse para a possibilidade de o Direito Administrativo ser a força-
-motriz deste reconhecimento a partir das mudanças na atividade admi-
nistrativa, principalmente as geradas pelo uso de tecnologias.52

49	 Sérvulo CORREIA. Direito do contencioso administrativo. Lisboa: Lex, 2005.

50	 Para uma aproximação à discussão sobre a subjetivação do procedimento, 
como reconhecimento de direitos e interesses legalmente protegidos, especialmente liga-
dos à participação procedimental, com indicações bibliográficas, consulte-se Luísa NETTO. 
Participação administrativa procedimental: natureza jurídica, garantia, riscos e disciplina 
adequada. Belo Horizonte, Fórum, 2009, especialmente p. 75 ss, 136 ss.

51	 Um exemplo talvez se possa encontrar no cenário brasileiro com a previsão 
constitucional de um direito ao transporte, na sua faceta de serviço público. Fazemos uma 
primeira aproximação a este direito em Daniel HACHEM, Camila SIMM, Luísa NETTO. O 
transporte como direito fundamental social e o serviço público de transporte coletivo mu-
nicipal (artigo aceito para publicação Revista de Estudos Constitucionais, Hermenêutica e 
Teoria do Direito, da Faculdade Unisinos).

52	  Não sou a favor de uma “inflação desregulada” de direitos fundamentais (rights 
inflation ou rights overreach). Não é este o local para explicitar minha compreensão acerca 
da abertura do sistema de direitos fundamentais, que certamente tem que ser parametri-
zada. Desenvolvi estas ideias em Luísa NETTO, A abertura do sistema de direitos fundamen-
tais do Estado Constitucional. Curitiba: Íthala, 2016.
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As experiências portuguesa e brasileira sob, respectivamente, as 
Constituições de 1976 e 1988 mostram, no meu entender, dimensões 
desse traço do Direito Administrativo. A partir das disposições constitu-
cionais que claramente ancoram constitucionalmente a atividade admi-
nistrativa e o Direito Administrativo, desdobrou-se um desenvolvimento 
legislativo, jurisprudencial e também teórico que coroou e enriqueceu 
esta constitucionalização. 

O Professor Sérvulo Correia, juntamente com Francisco Paes Mar-
ques, elaborou o fenômeno da constitucionalização, identificando cinco 
linhas ou ideias força, quais sejam: “a força ordenadora ou diretiva da 
Constituição, a força irradiante dos direitos fundamentais, a força estru-
turante dos princípios jurídicos, a força garantística dos direitos subje-
tivos e interesses legalmente protegidos, a força omnicompreensiva do 
princípio da tutela jurisdicional efetiva”.53 Seguindo essa lição, pela qual 
se vê que o fenômeno da constitucionalização do Direito Administrativo 
tem vários desdobramentos, poder-se-ia alegar que um destes desdo-
bramentos é exatamente o descobrimento, o reconhecimento de novos 
direitos. Parece-me, no entanto, justificável indicar esses traços autono-
mamente – a constitucionalização e o reconhecimento de direitos –, em 
virtude de suas características específicas e para chamar a atenção para 
ambos de forma distinta. 

É interesse ilustrar o que se vem de dizer. Como dito anteriormente, 
toma-se como premissa a gradual constitucionalização do Direito Admi-
nistrativo ocorrida em Portugal e no Brasil, seguindo o advento, respecti-
vamente, das Constituições de 1976 e 1988, e o consequente desenvolvi-

53	 Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito administrativo. 
Coimbra: Almedina, 2021, p. 104-106.
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mento de legislação concretizadora. O tratamento jurídico sistematizado 
pela legislação da relação entre a Administração e o cidadão levou à espe-
cificação (ou criação) de diversos direitos (constitucionais e legais), direitos 
esses que passaram a merecer teorização acadêmica e aplicação prática 
pela jurisprudência. Não seria exagero dizer que a alteração da Lei Federal 
de Processo Administrativo no Brasil pode ser creditada à prática que se 
seguiu à entrada em vigor desta lei, seja a sua aplicação pela Administra-
ção e no controle jurisdicional, seja a elaboração doutrinária que gerou.

Veja-se que a reforma da Lei Federal de Processo Administrativo bra-
sileira traz como principalmente alteração a transformação desta lei de 
lei federal em lei nacional. Vislumbro aqui um sinal relevante no sentido 
do alargamento de direitos procedimentais para assegurar sua garantia 
em todos os quadrantes da Administração Pública brasileira, não apenas 
federal, mas também as Administrações estaduais e municipais. A alte-
ração visa, para além de atender a imperativos de simplificação e uni-
formização, certamente a estender diversas garantias especificadas na 
Lei a todas as Administrações Públicas brasileiras, protegendo posições 
subjetivas dos cidadãos em suas relações com todas estas Administra-
ções. De fato, a prática administrativa se mostrou por anos anacrônica, 
quer do ponto de vista de uma certa necessidade de uniformidade para 
a atuação administrativa em face do cidadão, quer do ponto de vista da 
distribuição de competências no modelo federativo brasileiro. A jurispru-
dência tentou responder a isso, mormente à ausência de normas em vá-
rias esferas federativas, aplicando a Lei Federal. A sua transformação em 
Lei Nacional não deve ser vista, então, propriamente como, para o que 
interessa nesta oportunidade, criadora sem mais de direitos. Mas não 
resta dúvida de que a expansão clara de garantias subjetivas por meio da 
lei para todas as esferas administrativas brasileiras condiz com a ideia de 
Direito Administrativo como vetor de fertilização do sistema de direitos. 
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Feita esta breve menção, não vou explorar os cenários brasileiro e por-

tuguês em que estas questões têm merecido a atenção da doutrina mais 

abalizada e são conhecidas da comunidade jurídica lusófona. Vou tentar 

oferecer algum material para reflexão a partir do cenário holandês. 

Na Holanda, ao contrário do Brasil e de Portugal, o Direito Admi-

nistrativo não possui um ancoramento constitucional, seja por meio 

de grandes princípios, como o artigo 37 da Constituição Brasileira, seja 

por meio de direitos específicos incidentes na relação entre indivíduo e 

Administração.54 A Lei Geral de Direito Administrativo não é tida como 

desenvolvimento ou concretização de normas constitucionais voltadas 

a disciplinar a atividade administrativa e a Constituição não tem grande 

importância como fonte do Direito Administrativo.55 Isso torna mais di-

fícil a interconexão entre Direito Administrativo e Direito Constitucional, 

exigindo que suas influências mútuas sejam buscadas por outros meios. 

Como a Constituição não funciona como inspiração ou fonte normativa56 

para a interpretação e aplicação do Direito Administrativo, as alterações 

propostas na Lei Geral de Direito Administrativo na Holanda assumem 

um caráter diferente das reformas sugeridas no Brasil, pois carecem de 

um vínculo sistêmico mais direto com a Constituição.

54	 Para a indicação e explicação de normas comparáveis a estas no Direito Cons-
titucional português, vide Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito 
administrativo. Coimbra: Almedina, 2021, p. 183 ss.

55	 Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of 
administrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative 
law: a comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 
2023: p. 193-213.

56	 Sobre a Constituição como fonte do Direito Administrativo no ordenamento ju-
rídico português, vide Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito admi-
nistrativo. Coimbra: Almedina, 2021, p. 183 ss.
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Na Holanda, a proposta de alteração da Lei Geral de Direito Adminis-
trativo pode ser reconduzida a oito pontos principais57: a possibilidade de 
afastamento de regra em caso de aplicação desarrazoada, mesmo no caso 
de competência vinculada advinda de preceito de lei formal; o prolonga-
mento do prazo para reclamação e recurso (bezwaar en beroep); a revisão 
de regras sobre cobranças de dívidas pecuniárias; a expansão do dever de 
motivação administrativa para um dever de motivação compreensível; a 
criação de um dever de não aplicação de norma para a Administração em 
caso de aplicação desarrazoada de determinada política (regra geral, re-
gulamento, beleid); o incentivo ao contato informal entre cidadãos e a Ad-
ministração; o direito à correção de erros evidentes (aanspraak op herstel 
van kennelijke fouten)58; a criação de mais possibilidades de decisões inter-
locutórias para o juiz administrativo para fazer existir uma maior interação 
e participação do cidadão no esclarecimento de falhas probatórias (burger 
lus).59 Essas propostas de alteração têm merecido uma apreciação crítica 
pela comunidade acadêmica, como se verá. 

As discussões que ora se verificam no campo do Direito Adminis-
trativo para enfrentar a crise gerada pelo escândalo do auxílio-creche 

57	 Ymre SCHUURMANS Schuurmans, Codificatie van mensgericht bestuursre-
cht, Rechtsgeleerd Magazijn Themis 183(6), 2022: p 269-272.

58	 Importante explicar que a proposta de alteração da lei prevê a possibilidade de 
correção de erros por parte do órgão administrativo, não por parte do cidadão, esta é uma 
outra discussão, mas que não encontrou eco na proposta de alteração legal. Veja-se Femke 
BINNENDIJK, Olaf van LOON. Tot bestluit: enkele bespiegelingen over de Wet versterking 
waarborgfunctie Awb in relatie tot de primaire fase. Jurisprudentie Bestuursrecht plus, okt, 
nr. 3, 2024: p. 160.

59	 Sobre o “burgerlus” e explicando que não se trata de um direito ao erro, veja-se 
Rens KOENRAAD, Ymre SCHUURMANS, De burger en zijn dode mus: een beschouwing over 
de noodzaak om de burgerlus materieel te duiden. In: ETTEKOVEN, GROOTJUISJE, MARSEIL-
LE, KORSSE, UYLENBURG, WIDDERSHOVEN (red.), Evenwichtig bestuursrecht: voortbouwen 
op het wetenschappelijk werk van Ben Schueler. Den Haag: Boom, 2024: p. 97-107.
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encartam-se na busca por uma Administração responsiva60, por um Di-
reito Administrativo que incorpore a perspectiva do cidadão, a dimensão 
humana. O atendimento deste objetivo parece estar sendo perseguido 
não (também) por meio de propostas de previsões constitucionais vol-
tadas diretamente à Administração Pública, mas por meio (da crítica à 
insuficiência) da proposta de alteração da Lei Geral de Direito Adminis-
trativo acompanhada por propostas de reconhecimento de “novos direi-
tos”. Certamente uma forma de enquadrar o funcionamento da Admi-
nistração Pública é incrementar o instrumental jurídico do cidadão, do 
indivíduo, em face desta Administração, o que se pode fazer por meio do 
reconhecimento de direitos (fundamentais) nas relações administrativas. 
Esse contexto parece justificar que a Holanda se mostre como um caso 
interessante para investigar a constitucionalização do Direito Administra-
tivo e sua função fertilizadora do sistema de direitos fundamentais. 

Talvez haja (uma certa) resistência à constitucionalização do Direito 
Administrativo por causa da tradição constitucional holandesa, que de 
alguma forma procura se agarrar à ideia de que se tem e se deve conti-
nuar tendo o que se chama de “constituição sóbria”. Não obstante, essa 
constitucionalização parece impor-se, mesmo diante da existência de 
normas do Direito Europeu e do Direito Internacional, que poderiam tor-
nar a constitucionalização supérflua em virtude de seu grande impacto e 

60	 A discussão acerca de uma Administração responsiva na Holanda me remete 
ao estudo do Professor Sérvulo Correia acerca da responsabilidade democrática da Admi-
nistração, no qual o Professor mostra “que o controlo judicial da Administração representa 
um instrumento (se bem que não o único) de efetivação da responsabilidade democrática 
da Administração.” O Professor também salienta que “a accountability é transversal ao 
Direito Constitucional e ao Direito Administrativo.” (Sérvulo CORREIA. Controle judicial da 
Administração e responsabilidade democrática da Administração. In: Luísa NETTO, Eurico 
BITENCOURT NETO. Direito Administrativo e direitos fundamentais: diálogos necessários. 
Belo Horizonte, Forum: 2012, p. 299-315.)
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importância nesta ordem jurídica. A necessidade de normas domésticas 
de hierarquia superior a impor determinados vetores para o funciona-
mento do Estado, especialmente da Administração Pública, a partir de 
conteúdos jusfundamentais, no mesmo conjunto normativo que organi-
za este Estado e seus poderes, qual seja, a Constituição, parece insupe-
rável.61 Como deixam antever as discussões acerca da adoção de “novos 
direitos”, a constitucionalização do Direito Administrativo no âmbito do-
méstico se mostra necessária quanto aos direitos dos cidadãos, pois é 
apta a operar uma customização de tais direitos em relação à realidade 
nacional, bem como ofertar garantias para além dos mínimos previstos 
em legislação internacional.62 

Parece-me que no Brasil e em Portugal a constitucionalização do Di-
reito Administrativo para além da previsão de diversos princípios e re-
gras sobre a atividade administrativa, também contou com alguns direi-
tos fundamentais e levou ao desenvolvimento de um arsenal de direitos 
para o cidadão nas relações jurídico-administrativas, bem como direitos 
processuais. No Brasil essa circunstância é bastante clara no que tange, 
por exemplo, ao direito ao “devido processo legal”, desdobrando-se nos 
direitos à ampla defesa e contraditório, bem como ao direito ao prazo 
razoável, mais tardiamente inserido no arcabouço constitucional; dispo-
sições que levaram ao desenvolvimento de diversos direitos referentes 
ao procedimento administrativo, hoje corporificados em diversas dispo-
sições legais. A mesma situação parece-me poder ser referida quanto 

61	 Parecem compartilhar desta ideia HUISMAN, JAK. Constitutionalisering van het 
bestuursrecht: naar een verdere grondwettelijke verankering van grondslagen en rechtsbe-
ginselen. Nederlands Tijdschrift voor Bestuursrecht, 5, 2023: p. 263-273.

62	 Rob WIDDERSHOVEN. Recht op een eerlijk proces: overbodige toevoeging of 
revolutionaire potentie? In: GERARDS, GOOSSENS, VAN VUGT (Eds.), Constitutionele veran-
dering in Nederland? De grondwetswijzigingen van 2022. Den Haag: Boom, 2023: p. 221.
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a Portugal. Certamente há um entranhamento e um movimento de in-
fluência mútua entre constitucionalização e desenvolvimento de (no-
vos) direitos. Mas parece que no Brasil e em Portugal a força motriz foi a 
previsão constitucional de normas de Direito Administrativo, de normas 
sobre a atividade administrativa – a Constituição como fonte de normas 
de Direito Administrativo –, que levou a essa expansão dos direitos in-
cidentes nas relações jurídico-administrativas. Será que na Holanda vai 
ocorrer um movimento inverso? Por meio do desenvolvimento, ou pelo 
menos da reivindicação de reconhecimento, de (novos) direitos vai se 
impulsionar um movimento mais amplo de constitucionalização do Di-
reito Administrativo, de previsão constitucional de normas reitoras da 
atividade administrativa? 

Na Holanda, parece estar-se buscando a subjetivação do Direito Ad-
ministrativo63, algo que, como dito, não é novo. Mas não há outra inter-
pretação possível quando se discute literalmente como incluir a dimen-
são humana no Direito Administrativo, como fazer o Direito Administrati-
vo se voltar para as pessoas.64 Esser e Becker destacam a necessidade da 
alteração proposta para a Lei Geral de Direito Administrativo com vistas 
a reforçar a proteção da posição jurídica do cidadão em face da Adminis-
tração (rechtspositie van de burger).65 Binnendijk e van Loon, por sua vez, 
escrevem: “Explicar o que entendemos por uma Lei Geral de Direito Ad-

63	 Ymre SCHUURMANS, Joyce ESSER, Generations of Administrative Procedure in 
the Netherlands: towards a Third Generation?. In: KMIECIAK (red.), Contemporary Con-
cepts of Administrative Procedure. Between Legalism and Pragmatism. Comparative legal 
studies. University of Łódź. Łódź: Wydawnictwo Uniwersytetu Łódzkiego-Wolters Kluwer, 
2023: p. 81-94.

64	 Joyce ESSER, Roel BECKER. Reactie op preconsultatieversie wetsvoorstel ‘Wet 
versterking waarborgfunctie Awb’. Universiteit Leiden, 2023.

65	 Joyce ESSER, Roel BECKER. Reactie op preconsultatieversie wetsvoorstel ‘Wet 
versterking waarborgfunctie Awb’. Universiteit Leiden, 2023.
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ministrativo (Awb) voltada para as pessoas: Isso inclui conceitos ampla-
mente utilizados, como personalização ou aplicação sob medida (maa-
twerk) e responsividade (responsiviteit), mas para nós, uma Awb voltada 
para as pessoas significa mais do que isso. Abrange todas as propostas 
que possam ter um impacto positivo, especialmente para indivíduos que 
lidam com o Direito Administrativo. Como escrevemos (...) , isso pode en-
volver a criação de procedimentos mais acessíveis, decisões mais com-
preensíveis, uma melhor adaptação à capacidade de ação do cidadão 
(doenvermogen) e maior flexibilidade para se desviar de procedimentos 
e regras quando a situação específica assim exigir.”66 Esses autores não 
mencionam sempre direitos ou propriamente posições subjetivas dos 
cidadãos, mas verifica-se claramente que pregam uma viragem para o 
cidadão e em alguns casos discutem se se deveria prever um direito ou 
um se princípio para a atuação da Administração seria o bastante, como 
é o caso “princípio de serviço”67 (dienstbaarheidsbeginsel)68.

É interessante notar que diversos autores holandeses se manifes-
tam positivamente sobre a proposta de alteração da Lei Geral de Direito 
Administrativo, identificando sua a necessidade. Por outro lado, quando 
se debruçam sobre a tão propagada urgência em reformar o Direito Ad-

66	 Femke BINNENDIJK, Olaf van LOON. Tot bestluit: enkele bespiegelingen over de 
Wet versterking waarborgfunctie Awb in relatie tot de primaire fase. Jurisprudentie Bes-
tuursrecht plus, okt, nr. 3, 2024: p. 155.

67	 Sobre o princípio, traduzido para o inglês como “service principle”, veja-se Li-
sette MUSTERT, Ola AL KHATIB, Rob WIDDERSHOVEN, Melanie van ZANTEN. Administrative 
Law: The Netherlands / Droit administratif: Pays-Bas, European Review of Public Law, 36, 
2, 2024: p. 701 ss; veja-se também, Femke BINNENDIJK, Olaf van LOON. Tot bestluit: enke-
le bespiegelingen over de Wet versterking waarborgfunctie Awb in relatie tot de primaire 
fase. Jurisprudentie Bestuursrecht plus, okt, nr. 3, 2024: p. 154-174.

68	 Femke BINNENDIJK, Olaf van LOON. Tot bestluit: enkele bespiegelingen over de 
Wet versterking waarborgfunctie Awb in relatie tot de primaire fase. Jurisprudentie Bes-
tuursrecht plus, okt, nr. 3, 2024: p. 155-157.
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ministrativo para torná-lo voltado aos indivíduos ou cunhá-lo com uma 
dimensão humana, mostram-se decepcionados com a amplitude da pro-
posta, apontando várias chances perdidas. Essas chances perdidas, não 
por acaso, referem-se frequentemente ao fortalecimento da proteção da 
posição jurídica do cidadão e por vezes à consagração de direitos, como 
é o caso do “direito ao erro”, do “direito a ter um contato humano”.69

A importância dos direitos para o reforço da posição jurídica do ci-
dadão em face do Estado parece-me inegável, ainda que muitas facetas 
devam ser investigadas e nem todo interesse ou valor digno de proteção 
jurídica seja passível de proteção adequada por meio da consagração de 
um direito propriamente dito. O caso holandês reveste-se de peculiarida-
des já explicitadas; quer-se manter a Constituição sóbria, não há controle 
de constitucionalidade, a constitucionalização do Direito Administrativo 
é muito incipiente, a proposta de alteração da Lei Geral de Direito Admi-
nistrativo que deve fortalecer o seu papel garantístico não prevê incre-
mento no instrumental de direitos do cidadão.70 Há muitos problemas 
aqui envolvidos e que não podem ser discutidos neste pequeno texto. 
Para o que interessa para o momento, basta referir que, paralelamente à 
proposta de alteração da Lei Geral de Direito Administrativo, há variadas 
propostas para o reconhecimento de “novos direitos” diretamente refe-
renciados às relações entre os cidadãos e a Administração Pública. Talvez 
a discussão acerca da necessidade de reforma da Lei Geral, impulsiona-

69	 Joyce ESSER, Roel BECKER. Reactie op preconsultatieversie wetsvoorstel ‘Wet 
versterking waarborgfunctie Awb’. Universiteit Leiden, 2023; Femke BINNENDIJK, Olaf van 
LOON. Tot bestluit: enkele bespiegelingen over de Wet versterking waarborgfunctie Awb in 
relatie tot de primaire fase. Jurisprudentie Bestuursrecht plus, okt, nr. 3, 2024: p. 155-174;  
Ymre SCHUURMANS Schuurmans, Codificatie van mensgericht bestuursrecht, Rechtsgele-
erd Magazijn Themis 183(6), 2022: p. 269-272.

70	 Joyce ESSER, Roel BECKER. Reactie op preconsultatieversie wetsvoorstel ‘Wet 
versterking waarborgfunctie Awb’. Universiteit Leiden, 2023.
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da pelo escândalo do auxílio-creche, leve por via transversa a uma mais 
substancial constitucionalização do Direito Administrativo na Holanda. 
Uma eventual previsão de novos direitos referentes à relação cidadão-
-Administração dificilmente deixará incólume o Direito Administrativo da 
contaminação pela Constituição. 

A partir de outra perspectiva, parece haver uma vertente comum à 
proposta de reconhecimento de novos direitos e ao questionamento da 
proibição de controle judicial de constitucionalidade. Também esta, a al-
teração da proibição de controle judicial de constitucionalidade, poderá 
eventualmente ser uma via que contribuirá para a constitucionalização do 
Direito Administrativo holandês. Trata-se, ao fim e ao cabo, de reforçar a 
posição jurídica do cidadão em face do Estado, em face de todos os pode-
res estatais71, o que passa pelo fortalecimento da Constituição e dos direi-
tos fundamentais, com efeitos irradiantes sobre o Direito Administrativo.

Schuurmans, Leijten e Esser, em estudo sobre o “Direito Adminis-
trativo sob medida” (bestuursrecht op maat) tangenciam a crescente 
atenção para direitos humanos e fundamentais na seara do Direito Ad-
ministrativo. As autoras citam o artigo 41 da Carta dos Direitos Funda-
mentais da União Europeia que prevê o direito a uma boa administração. 
A partir desta constatação explicitam a necessidade de consagração e 
desenvolvimento de direitos fundamentais (constitucionais) na seara do 
Direito Administrativo holandês. Elas escrevem: “Como tal, este artigo re-
presenta um passo importante na direção da consagração constitucional 

71	 Ymre SCHUURMANS, Joyce ESSER, Generations of Administrative Procedure 
in the Netherlands: towards a Third Generation?. In: KMIECIAK (red.), Contemporary 
Concepts of Administrative Procedure. Between Legalism and Pragmatism. Compa-
rative legal studies. University of Łódź. Łódź: Wydawnictwo Uniwersytetu Łódzkiego-
Wolters Kluwer, 2023: p. 90.
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do direito à boa administração. Isso pode ser considerado relevante ao 
observarmos o crescimento das atribuições da Administração, conforme 
discutido anteriormente, e o impacto que isso tem na vida de cada indiví-
duo. A Constituição holandesa – diferentemente de algumas outras cons-
tituições – dedica pouca atenção explícita à Administração e, em todo 
caso, não o faz no contexto dos direitos individuais nela previstos.”72

Julicher também argumentou que a inclusão do direito a uma admi-
nistração pública adequada na Constituição é essencial, dado o aumento 
das responsabilidades do governo e, consequentemente, das interações 
entre cidadãos e a Administração. Ela apontou, entre outras razões, que 
isso daria legitimidade à atuação judicial no desenvolvimento dos princí-
pios da boa administração, permitindo respostas mais adequadas às mu-
danças sociais e tecnológicas. Como proposta, Julicher sugeriu a seguinte 
formulação, inspirada no artigo 41 da Carta de Direitos Fundamentais da 
União Europeia: “Toda pessoa tem o direito de que seus assuntos sejam 
tratados de forma imparcial, adequada e dentro de um prazo razoável 
pela Administração Pública.” Este direito, em sua visão, deve ser exigível 
perante o juiz. Julicher asseverou, ainda, que a inclusão de um direito 
desse tipo na Constituição poderia parametrizar o exercício do poder 
administrativo em bases constitucionais, aumentando a visibilidade e a 
regulamentação da função administrativa pela Constituição, o que é es-
sencial para fortalecer sua força jurídico-normativa. 73

72	 Ymre SCHUURMANS, Ingrid LEIJTEN, Joyce ESSER, Bestuursrecht op Maat (in 
opdracht van BZK), Leiden: Universiteit Leiden, 2020, p. 23.

73	 Manon JULICHER. Nederlandse grondrechten: klaar voor de toekomst? Moder-
nisering van grondrechten in de Grondwet in het licht van het EVRM en het EU-Grondre-
chtenhandvest. Doctoral thesis. Utrecht University, 2020. Interessante referir que Sérvulo 
Correia, em seu artigo, menciona o princípio da boa administração tratando exatamente da 
constitucionalização do Direito Administrativo (CORREIA, José Manuel Sérvulo. Os grandes 
traços do Direito Administrativo no Século XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & 
Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 2016: p. 48).

Voltar ao Índice



66

Há outras manifestações favoráveis ao reconhecimento constitucional 
de um direito à boa administração, como é o caso de Huisman e Jak74, e a 
atenção para a necessidade de incrementar a relação entre Direito Consti-
tucional e Direito Administrativo parece clara na doutrina holandesa.

Schuurmans faz uma interessante análise da constitucionalização do 
Direito Administrativo na África do Sul e reflete sobre a Holanda, termi-
nando por afirmar: “Neste ponto, tenho boas esperanças para o Direi-
to Administrativo holandês. Sem recorrer a grandes discursos (mas com 
conceitos modernos como responsividade, ...), estamos nos afastando da 
visão do século XIX sobre a separação de poderes e avançando em di-
reção a uma concepção mais contemporânea de democracia. Por mim, 
essa evolução poderia ter um caráter mais constitucional, por exemplo, 
na forma de um direito geral a uma administração legal, razoável e pro-
cedimentalmente justa. Um direito fundamental desse tipo fortaleceria 
tanto a proteção jurídica quanto a função jurídico-normativa da Cons-
tituição, como recentemente defendeu Manon Julicher. Para o Direito 
Administrativo, isso poderia ser uma bênção, pois traria mais atenção 
ao cerne de uma boa governança – e de um bom Direito Administrativo. 
Os juristas dessa área, por vezes, parecem tão absorvidos por questões 
técnicas de definição e pela lógica interna da Awb (ou da legislação seto-
rial) que sobra pouca atenção para os valores fundamentais que o Direito 
Administrativo, com todas as suas definições e normas procedimentais, 
deveria promover: uma administração legal, razoável e procedimental-
mente justa para os cidadãos.”75

74	 HUISMAN, JAK. Constitutionalisering van het bestuursrecht: naar een verdere 
grondwettelijke verankering van grondslagen en rechtsbeginselen. Nederlands Tijdschrift 
voor Bestuursrecht, 5, 2023: p. 263-273.

75	 Ymre SCHUURMANS. ‘De goede hoop – op constitutionele verankering van het  
bestuursrecht’, RM Themis, afl. 3, 2020: p. 105-108.
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É interessante seguir o raciocínio de Schuurmans, Leijten e Esser, ta-
lhado ao contexto holandês, para verificar que uma constitucionalização 
de princípios da boa administração não preclui necessariamente a neces-
sidade de reconhecimento de “novos direitos” na seara do Direito Admi-
nistrativo. Atualmente, como dito, a Constituição holandesa não prevê 
expressamente um direito fundamental à boa administração. No entanto, 
o debate evidencia uma crescente conscientização sobre o papel amplia-
do e significativo da Administração Pública, bem como a necessidade de 
estabelecer diretrizes claras para sua atuação. Princípios como equidade 
e boa governança ressaltam a importância de garantir proporcionalidade 
nas decisões administrativas. No entanto, a ideia de um direito à boa 
administração reforça essa perspectiva, pois implica que o tratamento 
dispensado ao cidadão e às decisões tomadas deve ser justo e adequado 
às circunstâncias específicas de cada caso. Dessa forma, estabelece-se 
uma conexão clara com a necessidade de soluções sob medida, ou com 
foco no cidadão, na aplicação do Direito Administrativo.76

É interessante registrar que a discussão sobre a inclusão de “novos 
direitos administrativos” na Constituição holandesa não é nova. Já em 
2000, a Comissão-Franken propôs a inclusão de um novo direito funda-
mental no capítulo 1 da Constituição, garantindo o acesso à informação 
mantida pelo governo, como complemento ao artigo 110 da Constitui-
ção. A sugestão previa que: “1. Toda pessoa tem o direito de acessar as 
informações em posse do governo, podendo esse direito ser limitado por 
lei. 2 O governo deve garantir a acessibilidade dessas informações.” Inte-
ressante notar o que se escreveu nesta oportunidade: “A Constituição dos 
Países Baixos tem um caráter sóbrio. Esse caráter implica que um direito 

76	 Ymre SCHUURMANS, Ingrid LEIJTEN, Joyce ESSER, Bestuursrecht op Maat (in 
opdracht van BZK), Leiden: Universiteit Leiden, 2020, p. 24.
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à informação deve ser incluído na Constituição apenas se for realmente 
essencial para o funcionamento pessoal e social dos cidadãos. O caráter 
sóbrio da Constituição dos Países Baixos também significa que, se um 
direito for incorporado como um direito fundamental, apenas os aspec-
tos essenciais desse direito devem ser estabelecidos. Outra característica 
é o sistema aberto da Constituição. Essa característica implica que nem 
todos os direitos fundamentais precisam ser incluídos na Constituição.” 77 
O direito de acesso à informação não consta (ainda) da Constituição, ape-
sar de as discussões acerca de sua previsão terem se intensificado com 
a entrada em vigor da Lei do Governo Aberto (Wet open overheid) de 
2022, que regula a transparência administrativa por meio da divulgação 
de informações pelo governo holandês.78 

77	 Commissie-Franken 2000, Commissie grondrechten in digitale tijdperk. (https://
www.eerstekamer.nl/publicatie/20000501/commissie_grondrechten_in_het)

78	  Sobre um direito legal à informação, vide Louis HONÉE, Annemarie DRAHMAN. 
The right to access public information: a legal comparison between Sweden and the Nether-
lands, Review of European Administrative Law (3/4), 2024: p. 7-38. Mais especificamente 
sobre a posição do cidadão nos processos administrativos relativamente à informação, veja-
-se Annmarie DRAMANN, Ymre SCHUURMANS, Louis HONÉE, OTTEN, Hoe kan in het bes-
tuursprocesrecht de informatiepositie van de burger worden versterkt?. Leiden: Faculteit der 
Rechtsgeleerdheid, Universiteit Leiden, 2024. Significativa é esta passagem destes autores (p. 
13-15), se pensarmos, por exemplo, no impacto da ampla defesa, prevista constitucionalmen-
te no Brasil, sobre os procedimentos administrativos e o controle judicial da administração: 
“O princípio do ‘ouvir e ser ouvido’ (Hoor en wederhoor) está intimamente ligado ao princípio 
da defesa. Sobretudo sob a influência da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia, 
tem-se dado mais atenção à garantia do direito de defesa dentro dos procedimentos legais. 
Esse princípio estabelece que a parte acusada deve ter acesso a todos os documentos apre-
sentados ao tribunal, permitindo que ela fundamente adequadamente seus argumentos. De 
forma concreta, o princípio da defesa garante o direito de receber informações e o direito de 
acesso ao processo, incluindo todas as informações favoráveis e desfavoráveis à parte envol-
vida.” E mais adiante: “Diferentemente do que exige o princípio da defesa no direito da União 
Europeia, atualmente não existe, com base na Lei Geral de Direito Administrativo (Awb), um 
direito geral de acesso ao processo durante ou antes da tomada de decisão administrativa. A 
nova versão da Awb (Wvw Awb) pode trazer mudanças nesse sentido, pois impõe a obrigação 
ao órgão administrativo de conceder acesso a todos os documentos relevantes do caso no 
momento da publicação da decisão. Esse tema será abordado com mais detalhes no Capítulo 
3.” O relatório é grande e há nuances não relatadas nesta passagem que ajudam a entender 
toda a questão. Ainda assim, me pareceu sintomática esta passagem. 
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Em 2022 houve uma alteração na Constituição holandesa que, para 
além de outros aspectos, incluiu a previsão expressa de um direito a um 
processo justo (art. 17, 1, recht op een eerlijk proces). Certamente este 
direito tem amplitude maior do que o âmbito do Direito Administrativo 
ou da justiça administrativa, mas não resta dúvida de que para o cidadão 
sua relevância se insere primordialmente em suas relações com a Admi-
nistração e seu controle. No caso holandês, parece-me possível identifi-
car a ligação clara da prática jusadministrativista com a constitucionaliza-
ção deste direito. Widdershoven escreve: “As razões para incluir o direito 
a um processo justo e o acesso à justiça no artigo 17, parágrafo primeiro, 
da Constituição foram amplamente debatidas ao longo da história cons-
titucional. Em primeiro lugar, essa inclusão tem uma função simbólica 
importante para o cidadão, deixando claro que o legislador constitucional 
considera essencial a garantia das salvaguardas de um processo justo. 
Dessa forma, essa disposição pode contribuir para o fortalecimento ou 
a restauração da confiança dos cidadãos no Estado de Direito e no siste-
ma judiciário holandês.”79 Widdershoven discute a mais-valia da inclusão 
ou previsão explícita deste direito na Constituição holandesa, mormente 
diante da existência de previsões em normas internacionais e europeias 
válidas na ordem jurídica holandesa e assevera: “... vários membros da 
Segunda Câmara [uma das Casas do Parlamento holandês] destacaram 
a importância desse direito no contexto do escândalo do auxílio-creche e 
do grave desrespeito aos direitos de determinados grupos de cidadãos, 
causado por falhas sistêmicas no Estado de Direito. Em resposta, o minis-
tro também estabeleceu uma ligação entre o direito a um processo justo 
e diversas medidas planejadas em razão do escândalo, com o objetivo de 

79	 Rob WIDDERSHOVEN.  Recht op een eerlijk proces: overbodige toevoeging of 
revolutionaire potentie? In: GERARDS, GOOSSENS, VAN VUGT (Eds.), Constitutionele veran-
dering in Nederland? De grondwetswijzigingen van 2022. Den Haag: Boom, 2023: p. 205 ss.

Voltar ao Índice



70

tornar o Direito Administrativo mais voltado para as pessoas e evitar que 
os princípios fundamentais do Estado de Direito sejam novamente com-
prometidos no futuro.”80 E Widdershoven conclui, explicitando a ligação 
entre a consagração constitucional de direitos e a constitucionalização do 
Direito Administrativo: “... o artigo 17, parágrafo primeiro, da Constitui-
ção se encaixa perfeitamente na tendência mais ampla de constituciona-
lização do Direito Administrativo e do princípio da boa administração.”81

Talvez este seja um exemplo que demonstre a capacidade do Direi-
to Administrativo para impulsionar a atualização do sistema de direitos 
fundamentais, ainda que bastante peculiar seja a forma como ocorreu no 
contexto holandês. A importância do reconhecimento de direitos parece 
ficar clara, para além da relevância da constitucionalização de normas 
sobre a atividade administrativa.

Goossens, igualmente tratando do fortalecimento do Estado de Di-
reito na Holanda na sequência do escândalo do auxílio-creche e na busca 
de uma perspectiva centrada no cidadão, reforça a necessidade de o le-
gislador assumir essa responsabilidade promovendo a consolidação e o 
desenvolvimento dos princípios fundamentais do Direito Constitucional 
por meio da previsão de direitos concretos, claros e justiciáveis por parte 
dos cidadãos. Ele assevera a necessidade de, em paralelo à definição de 

80	 Rob WIDDERSHOVEN.  Recht op een eerlijk proces: overbodige toevoeging of 
revolutionaire potentie?  In: GERARDS, GOOSSENS, VAN VUGT (Eds.),  Constitutionele ve-
randering in Nederland? De grondwetswijzigingen van 2022. Den Haag: Boom, 2023: p. 
p. 206. Impossível não pensar, diante desta discussão, na contribuição de Sérvulo Correia 
encontrada em Sérvulo CORREIA. Administrative due or fair process: Different paths in the 
evolutionary formation of a global principle and of a global right. In: ANTHONY et al. Values 
in global administrative law. Oxford and Portland, Oregon: Hart, 2011.

81	 Rob WIDDERSHOVEN.  Recht op een eerlijk proces: overbodige toevoeging of 
revolutionaire potentie? In: GERARDS, GOOSSENS, VAN VUGT (Eds.), Constitutionele veran-
dering in Nederland? De grondwetswijzigingen van 2022. Den Haag: Boom, 2023: p. 221.
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deveres para o Estado e também para entidades privadas que exerçam 
autoridade pública ou desempenhem funções essenciais de interesse co-
letivo, preverem-se verdadeiros direitos para o cidadão.82 

Goossens vai adiante e propõe a adoção de um “novo direito”, o “di-
reito fundamental de acesso a um contato significativo com a Administra-
ção” (grondrecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur). Não 
se trata apenas de alinhar os valores materiais da Constituição e fazê-los 
incidir sobre o Direito Administrativo, moldando a atividade administrati-
va a tais valores por meio de princípios reitores da atividade administrati-
va. Trata-se de inserir na Constituição, por meio de direitos fundamentais, 
ou na legislação, proteções subjetivas específicas necessárias em virtude 
da transformação da atividade administrativa. Goossens salienta em sua 
proposta a necessidade deste direito advinda do aprofundamento do 
que chama “algoritmische Administrative state”, uma nova mudança de 
paradigma na administração levando à “digital era Governance”.83 Neste 
contexto, Goossens identifica uma lacuna na Constituição holandesa que 
precisa ser preenchida; parece-me este um exemplo de como o Direito 
Administrativo pode operar como fertilizador do sistema de direitos. Ele 
explica que a constitucionalização de princípios reitores da atividade ad-
ministrativa não têm o mesmo cunho jurídico da positivação de direitos 
exigíveis, razão pela qual defende a inserção deste direito na Constitui-
ção.84 Ele escreve: “De uma perspectiva constitucional mais ampla, é fun-

82	 Jurgen GOOSSENS. De terugkeer van het staatsrecht, Den Haag: Boom: 2023, p. 33.

83	 Jurgen GOOSSENS. Het opvullen van een lacune in de Grondwet: Naar een gron-
drecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur. In: De Grondwet en nieuwe tech-
nologie: klaar voor de toekomst? MBZ: 2024: p. 85-119.

84	 Jurgen GOOSSENS. Het opvullen van een lacune in de Grondwet: Naar een gron-
drecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur. In: De Grondwet en nieuwe tech-
nologie: klaar voor de toekomst? MBZ: 2024: p. 107-108.
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damental para um Estado democrático de direito responsivo, com uma 

administração eficiente e íntegra, garantir um direito geral e exigível de 

acesso do cidadão à Administração e de contato significativo com ela, 

considerando as múltiplas interações e relações jurídicas entre ambos.” 85 

E mais adiante: “…parto do princípio de que a necessidade da introdução 

de um direito de acesso a e direito de contato significativo com a admi-

nistração está suficientemente fundamentada, considerando a crise de 

confiança entre o cidadão e o governo … e as evoluções fundamentais por 

que a administração pública passou nas últimas décadas …”86 

A proposta de Goossens é interessante porque, como dito, pa-

rece justificar o tratamento paralelo ou complementar da constitu-

cionalização do Direito Administrativo e da fertilização do sistema de 

direitos pelo Direito Administrativo. Mas há mais um aspecto peculiar 

do contexto holandês que suscita interesse. A Constituição tem previ-

são de um direito de petição e a proposta de Goossens é exatamente 

voltada à alteração deste artigo, veja-se o que ele propõe: “Art. 5, 1. 

Todos têm o direito de apresentar pedidos à autoridade competente., 

2. A lei estabelece regras para o tratamento desses pedidos., 3. Todos 

têm direito ao acesso e a um contato significativo com a administra-

ção, salvo limitações estabelecidas por ou em conformidade com a 

lei., 4. A lei estabelece regras para garantir a acessibilidade da ad-

85	 Jurgen GOOSSENS. Het opvullen van een lacune in de Grondwet: Naar een gron-
drecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur. In: De Grondwet en nieuwe tech-
nologie: klaar voor de toekomst? MBZ: 2024: p. 100.

86	 Jurgen GOOSSENS. Het opvullen van  een lacune in de Grondwet: Naar een 
grondrecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur. In: De Grondwet en nieuwe 
technologie: klaar voor de toekomst? MBZ: 2024: p. 103.
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ministração.” 87 Seria talvez o caso de se perguntar se, numa ordem 

constitucional onde se verifica uma mais desenvolvida constituciona-

lização do Direito Administrativo, um direito de petição com previsão 

constitucional explícita não bastaria para, a partir da Constituição, 

levar à operacionalização de um direito exigível de contato com a Ad-

ministração. E, por certo, o contato teria que ser útil, significativo, 

teria que englobar a obrigação para a Administração de se manifestar. 

É bem verdade que hoje há diversos direitos plasmados na legislação 

ordinária, no caso brasileiro, por exemplo, mas pode-se traçar uma 

relação entre os direitos legais e o direito constitucional de petição, 

o que talvez justifique a desnecessidade de alteração constitucional. 

Já no caso holandês, com fraca constitucionalização do Direito Ad-

ministrativo, mesmo havendo o direito constitucional de petição avultam 

as discussões sobre seu incremento ao nível constitucional. Já em 2017, 

Schössels defendia a adoção de um “direito constitucional de acesso à 

Administração”, afirmando: “Os cidadãos mantêm muitos contatos com 

a administração pública – mais do que com os outros poderes do Esta-

do. Por isso, não é irracional supor que o acesso à nossa administração 

pública esteja bem regulamentado. Um direito constitucional de acesso 

parece algo óbvio, afinal, também existe um direito de acesso ao Judiciá-

rio. No entanto, além do direito de petição, que é antiquado e tratado de 

forma secundária, não há um direito fundamental que garanta o acesso 

à nossa administração pública. Como resultado, o governo e o legislador 

87	 Jurgen GOOSSENS. Het opvullen van een lacune in de Grondwet: Naar een gron-
drecht op toegang tot en zinvol contact met het bestuur. In: De Grondwet en nieuwe tech-
nologie: klaar voor de toekomst? MBZ: 2024: p. 112. O artigo 5 atual assim prevê: “Todos 
têm o direito de apresentar pedidos por escrito à autoridade competente.”
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podem moldar e restringir esse acesso dentro de uma zona de liberdade 

constitucional, conforme seu próprio critério.”88

É interessante observar, por outro lado, que a discussão acerca de 
um “direito a um contato humano”, ou seja, o direito de um cidadão a, 
em um procedimento em face da Administração, ter a possibilidade de 
entreter contato com um ser humano e não apenas contatos por meio de 
sistemas, aparece nos debates sobre a alteração da Lei Geral de Direito 
Administrativo, mas não se traduz em proposta concreta de alteração 
legislativa. Como explicam Binnendijk e van Loon, não se propõe nem 
mesmo a adoção de uma ampla cláusula de acessibilidade ou cláusula de 

88	 SCHÖSSELS. Het recht op toegang tot het bestuur. Nederlands Tijdschrift voor 
Bestuursrecht, (7), 2017: p. 199-201. Esclarecedor o seguinte trecho: “Quem defende o 
reconhecimento constitucional de um direito moderno de acesso à administração pública 
ainda pode enfrentar resistência. A crítica será, por exemplo, que o direito de acesso ao 
governo já está garantido pelo direito constitucional de petição (art. 5 da Constituição). 
Mas esse argumento não se sustenta. Além do fato de que o direito de petição em nosso 
país recebe atenção principalmente em um contexto politizado (sobretudo em relação a pe-
didos dirigidos ao Parlamento, e não tanto a pedidos concretos aos órgãos administrativos), 
sua aplicação limitada é frequentemente ignorada. O direito de petição – que, além disso, 
não está adaptado à realidade digital – não se aplica a pedidos que iniciam procedimentos 
formais de tomada de decisão. O modelo de requerimento da Algemene wet bestuursrecht 
(Lei Geral de Direito Administrativo) chegou a ser contraposto ao direito de petição. Além 
disso, o direito de petição não garante o direito a uma resposta substancial. A questão sobre 
o direito de resposta tem sido debatida há muito tempo. No fundo, o direito de petição é 
apenas um direito formal de acesso e recepção. Mas será que, em pleno 2017, ainda pode-
mos aceitar essa situação? ”Nesse quadrante, também interessante a discussão empreen-
dida por Claessens, refletindo sobre a mais valia de se adotar um direito (legal) de acesso 
à Administração. Veja-se este trecho: “O Artigo 5 da Constituição normatiza e garante o 
direito de petição. Este direito refere-se a uma forma de contato direto com o governo. To-
dos têm o direito de apresentar pedidos por escrito à autoridade competente. No entanto, 
esse direito não implica uma obrigação de resposta por parte do governo. ‘Mas um direito 
de resposta ou tratamento (…) deve (…) ser visto como um direito conexo, que não se baseia 
no artigo 5 da Constituição, mas em princípios não escritos de boa administração (…).’” 
(Machteld CLAESSENS, ‘Het (on)nut van een recht op toegang tot de overheid als nieuw 
algemeen beginsel van behoorlijk bestuur’, NTB 2021/105, 2021: p. 242-248.)
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disponibilidade (Bereikbaarheidsclausule) em favor do cidadão no decor-
rer do procedimento.89

Como último exemplo de proposta de reconhecimento de “novo di-
reito” a partir do Direito Administrativo, parece-me interessante men-
cionar o “direito ao erro”.90 A urgência da discussão sobre um tal direito 
parece ser uma decorrência direta do escândalo do auxílio-creche, mas 
certamente leva a pensar em consequências mais amplas de seu reco-
nhecimento no sentido do fortalecimento da posição do cidadão em face 
da Administração, mormente uma Administração digitalizada e que age 
valendo-se de algoritmos, mormente diante das dificuldades agravadas 
que essa nova administração traz para os cidadãos.91 

Já em 2018, Tom Barkhuysen escrevia sobre este direito, por inspi-
ração francesa, afirmando que o “direito ao erro” deveria também ser 
adotado na Holanda, por se mostrar necessário e levar a uma abordagem 
mais humana. Ele explicitou que uma tal proposta de reconhecimento 
do direito ao erro poderia se concretizar por duas vias. Uma delas seria 
adotar uma regulamentação legal explícita e detalhada, como fez a Fran-
ça, com a vantagem de deixar clara a posição dos cidadãos em relação 

89	 Femke BINNENDIJK, Olaf van LOON. Tot bestluit: enkele bespiegelingen over de 
Wet versterking waarborgfunctie Awb in relatie tot de primaire fase. Jurisprudentie Bes-
tuursrecht plus, okt, nr. 3, 2024: p. 172.

90	 O Direito Francês reconhece um “direito ao erro”, para uma primeira aproxima-
ção, vide Jacques CHEVALLIER, Confiance et droit à l’erreur, Action publique, vol. N° 6, no. 1, 
2020: p. 1- 4; Marie-Christine de MONTECLER, Le droit à l’erreur reconnu par la loi. Dalloz 
Actualités, 2018. (https://www.dalloz-actualite.fr/flash/droit-l-erreur-reconnu-par-loi).

91	 Sofia RANCHORDAS, Connected but Still Excluded? Digital Exclusion beyond In-
ternet Access. In Ienca, M.; Pollicino, O.; Liguori, L.; Stefanini, E. & Andorno, R. (Eds), The 
Cambridge Handbook of Life Sciences, Informative Technology and Human Rights (Cambrid-
ge University Press, 2021, Forthcoming), University of Groningen Faculty of Law Research 
Paper No. 40/2020.
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à Administração, reforçando-a. A outra via seria adotar uma abordagem 
baseada em princípios. O direito ao erro seria reconhecido de forma ge-
ral e, quando necessário, sustentado por princípios jurídicos já reconhe-
cidos, como diligência, confiança e proporcionalidade. O “princípio do 
serviço” (dienstbaarheidsbeginsel), explicitamente reconhecido no direi-
to da União Europeia e que tem ganhado atenção na Holanda, também 
poderia ter um papel neste contexto; este princípio imporia à Adminis-
tração o dever de orientar, ajudar e prestar serviço ao cidadão. A partir 
disso, a Administração, com a possível intervenção do juiz, usaria suas 
prerrogativas levando em consideração esse direito ao erro. No âmbito 
judicial, os cidadãos poderiam ter mais oportunidades de corrigir erros, 
como a entrega tardia de documentos.92

Vê-se que a “proposta” de Barkhuyzen considera a adoção de um 
direito propriamente dito, regulado legalmente, em comparação com a 
adoção de um direito geral fundado em princípios. Interessante neste 
ponto retomar a discussão acerca da alteração da Lei Geral de Direito 
Administrativo onde, como se disse, figura a ideia de favorecer um “bur-
gerlus”. Este termo se presta dificilmente à tradução, parece-me melhor 
tentar explicar o seu contexto. Para a Administração tem-se um “bestuur-
lijke lus”, abre-se a possibilidade para a Administração, também perante 
o juiz administrativo, não apenas para revisitar sua atuação quanto ao 
conjunto probatório, mas para efetivamente alterar o conteúdo das de-
cisões contestadas, sob certas circunstâncias. A discussão na atual pro-
posta de alteração da Lei Geral de Direito Administrativo circunscreve-se 
a possibilitar ao juiz administrativo tomar mais decisões interlocutórias 
de modo a interagir com o cidadão, possibilitando alguma atividade pro-

92	  Tom BARKHUYZEN, Het recht om fouten te maken, NJB 2018/819.
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batória complementar. A isto se resumira o “burgerlus”, para o cidadão 
não haveria a possibilidade de alteração de suas alegações materiais, ou 
seja, não se trata de um verdadeiro contraponto ao “bestuurlijke lus” 
conferido à Administração. Por isso, como se viu, há críticas à timidez da 
proposta de alteração da lei.93

É muito interessante verificar que, paralelamente à proposta de al-
teração da Lei Geral de Direito Administrativo (a ser efetivada por meio 
da “Lei de reforço da função garantística da Lei Geral de Direito Adminis-
trativo”, que não consagrou esse clamado “direito ao erro” para o cida-
dão, quer de forma geral, quer de forma detalhadamente disciplinada), 
surgem “propostas” para o reconhecimento de um “direito ao erro”.  O 
programa de governo do atual gabinete previu uma proposta de alte-
ração da Lei de Fiscalização da Seguridade Social (em tramitação), nos 
seguintes termos: “O governo vai revisar a política de fiscalização na se-
guridade social. Com a proposta de lei sobre a Fiscalização da Seguridade 
Social, introduzimos um direito ao erro na seguridade social ...” A expli-
cação para a proposta deste direito é dada da seguinte forma: “O gover-
no considera de grande importância que um único erro não possa mais 
colocar um cidadão em sérias dificuldades. Esse princípio fundamental 
também está na base da proposta de lei para o fortalecimento da função 
garantística da Awb. O governo avaliará se um fortalecimento adicional 
do direito ao erro pode e deve ser implementado de maneira uniforme 
e abrangente em curto prazo. Nessa consideração, também será levada 
em conta a possibilidade de implementar rapidamente soluções específi-
cas para cada setor. No campo da seguridade social, esse ‘direito ao erro’ 

93	 Rens KOENRAAD, Ymre SCHUURMANS, De burger en zijn dode mus: een beschou-
wing over de noodzaak om de burgerlus materieel te duiden. In: ETTEKOVEN, GROOTJUISJE, 
MARSEILLE, KORSSE, UYLENBURG, WIDDERSHOVEN (red.), Evenwichtig bestuursrecht: voort-
bouwen op het wetenschappelijk werk van Ben Schueler. Den Haag: Boom, 2024: p. 97-107.
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é concretizado por meio da proposta de lei sobre a Fiscalização da Segu-
ridade Social, que oferece aos prestadores de serviços públicos diferentes 
possibilidades de responder adequadamente a uma infração. Deve-se 
examinar se é possível e desejável expandir essa abordagem específica 
para outros setores. O critério decisivo deve ser aquilo que melhor atende 
aos interesses do cidadão.”94

Koenraad, professor assistente na Universidade de Tilburg, tem mo-
vimentado as redes sociais com uma proposta concreta para o reconhe-
cimento deste direito por alteração da Lei Geral de Direito Administrati-
vo.95 Trata-se, por ora, de proposta ainda na seara acadêmica, ou seja, 
não apresentada formalmente para a alteração legislativa. Não obstante, 
oferece significativo material para reflexão, pois seu caráter mais abran-
gente, a clara explicação da insuficiência do “burgerlus” e a necessida-
de de um direito ao erro nos conduzem à indagação se um tal direito, 
generalizado, poderia ser um exemplo paradigmático de fertilização do 
sistema de direitos a partir do Direito Administrativo. 

Após a discussão destes exemplos concretos, imprescindível refe-
rir a esta altura a contribuição de Sofia Ranchordas, analisando exata-
mente este contexto holandês pós escândalo do auxílio-creche e teo-
rizando acerca da ligação entre Direito Administrativo e direitos fun-
damentais. Ela explicita o papel crucial do Direito Constitucional e do 
Direito Administrativo para a proteção dos direitos fundamentais, mas 

94	 Regeerprogramma (https://www.rijksoverheid.nl/documenten/publica-
ties/2024/09/13/regeerprogramma-kabinet-schoof)

95	 Sua proposta pode ser lida em: https://media.licdn.com/dms/document/
media/v2/D4D1FAQGFScQ8P6egDA/feedshare-document-pdf-analyzed/feedshare-docu-
ment-pdf-analyzed/0/1707178103765?e=1743033600&v=beta&t=CduZNqG7vPsmEoIjHlY
il52XhJemsdlBfKSZVtdiwak 
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destaca que, no Estado digital, o papel do Direito Administrativo tor-

na-se menos visível, uma vez que a digitalização reduz o contato direto 

entre cidadãos e a Administração. Por outro lado, Sofia Ranchordas ex-

plica que frequentemente a Administração passa a tratar os cidadãos 

como meros dados em processos automatizados. Após o escândalo do 

auxílio-creche, parte da comunidade acadêmica na Holanda, como já 

referido neste texto, tem defendido a necessidade de uma viragem do 

Direito Administrativo para uma abordagem mais personalizada e cen-

trada no cidadão. Sofia Ranchordas, a seu turno, propõe um caminho 

diferente, ela examina exatamente a relação entre o reconhecimento 

constitucional de direitos e os procedimentos administrativos que lhes 

dão concretude. Ela se vale do chamado “constitucionalismo digital” e 

investiga como os valores fundamentais do constitucionalismo moder-

no, como democracia, Estado de direito, dignidade humana e proteção 

dos direitos fundamentais, são reconfigurados na era digital. Seu ob-

jetivo é analisar o problema da “invisibilidade” por meio de uma visão 

ampla da transformação digital do setor público, articulando o Direito 

Administrativo com o constitucionalismo digital. Sua elaboração é so-

fisticada e se desdobra para além do que se pode abordar neste texto. 

Não obstante, a construção de Sofia Ranchordas é muito esclarecedo-

ra para o argumento aqui desenvolvido. De fato, o aprofundamento do 

fenômeno da adoção de tecnologias pela Administração (Digital State) 

leva a um renovado e agravado desequilíbrio entre o cidadão e a Ad-

ministração. Neste cenário, a função garantística do Direito Adminis-

trativo precisa ser revisitada e reforçada. Novos direitos para o cidadão 

precisam ser forjados e desenvolvidos para fazer frente a este Digital 

State. Sofia Ranchordas analisa essas questões em detalhe e tangencia 

diversas situações em que direitos se fazem necessários nas relações 
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entre cidadãos e Administração, buscando arrimo nas construções do 

chamado constitucionalismo digital.96

Tendo como pano de fundo ainda o escândalo do auxílio-creche, mas 
não se limitando a este “caso”, Sofia Ranchordas tem igualmente avançado 
pioneiras teorizações sobre a empatia como “valor do Direito Público”97 e 
sobre o conceito de vulnerabilidade.98 Quanto a esta, destaca a autora que 
a, princípio, qualquer cidadão pode se tornar, de formas distintas, vulne-
rável diante da Administração. Segundo ela, embora alguns estejam mais 
expostos e necessitem de proteção adicional, é preciso reconhecer que 
é inevitável que os cidadãos se encontrem em algum momento em situ-
ação de vulnerabilidade diante do Estado. Sofia Ranchordas, juntamente 
com Malou Beck, explicam que, no contexto da transformação digital e do 
Digital State, vulnerabilidades preexistentes se intensificam e novas for-
mas surgem, como a falta de alfabetização digital. Esse aprofundamento 
da vulnerabilidade dos cidadãos na era digital reclama novas políticas de 
enfrentamento, reclama uma renovada atuação dos Poderes do Estado, 
mas também dos estudiosos das matérias envolvidas.99

96	 Sofia RANCHORDAS, The Invisible Citizen in the Digital State: Administrative 
Law Meets Digital Constitutionalism (December 24, 2023). In DE POORTER, OIRSOUW, VAN 
SCHYFF (eds), European Yearbook of Constitutional Law (Forthcoming).  

97	 Sofia RANCHORDAS, Empathy in the Digital Administrative State, Duke Law Jour-
nal, 71, 2022: p. 1341-1389; Malou BECK, Sofia RANCHORDAS. (Accepted/In press). Empa-
thy as a public value: Overcoming administrative vulnerability and rehumanizing (digital) 
government. In G. J., K. E., & S. A. (Eds.), Public governance and emerging technologies : 
Values, trust and compliance by design Springer.

98	 Sofia RANCHORDAS, Anne SPIJKSTRA Johan WOLSWINKEL. Vulnerability in (Du-
tch) Administrative Law, Tilburg Law Review, 29(1), 2024: p. 1–13; Sofia RANCHORDAS, Ma-
lou BECK, Vulnerability. In KAUFMANN, LOMELL (eds) Handbook of Digital Criminology. De 
Gruyter, 2023.

99	 Sofia RANCHORDAS, Malou BECK, Vulnerability. In KAUFMANN, LOMELL (eds) 
Handbook of Digital Criminology. De Gruyter, 2023.
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As lições de Sofia Ranchordas parecem oferecer mais um fundamen-
to para asseverar o sétimo traço do Direito Administrativo, qual seja, o 
Direito Administrativo como vetor de descobrimento e desenvolvimento 
de (novos) direitos. A análise do escândalo do auxílio-creche e as reações 
verificadas na seara do Direito Administrativo holandês já mostravam 
vestígios da necessidade de um renovado arsenal no enfrentamento da 
era digital na Administração Pública. Esses são vestígios de um fenôme-
no mais amplo, referido como Digital State. Adiciona-se a isso a teoriza-
ção de Sofia Ranchordas acerca da vulnerabilidade e de sua exacerba-
ção diante do Digital State, que parecem apontar no sentido de que a 
constitucionalização do Direito Administrativo não oferece instrumento 
bastante para enfrentar esse desafio. Uma leitura constitucionalizada do 
Direito Administrativo, aceitando a irradiação dos direitos fundamentais, 
e tornando-o voltado para o cidadão é certamente um primeiro passo, 
mas não basta. Parece necessário revolucionar o instrumental jurídico do 
cidadão para que ele possa se relacionar de forma minimamente equili-
brada com a Administração, o que parece passar, na minha visão, neces-
sariamente pelo desenvolvimento de novos direitos, a partir do Direito 
Administrativo. Para além da constitucionalização do Direito Administra-
tivo, será preciso constitucionalizar “novos direitos administrativos”.100

Escolhi centrar a minha argumentação no traço caracterizador do 
Direito Administrativo que considero o mais relevante e ao qual even-
tualmente poderíamos reconduzir os demais, a constitucionalização do 
Direito Administrativo. Não obstante, mostrando a perspicácia do Pro-

100	 Uma via é partir do constitucionalismo digital, como faz Sofia Ranchordas, para 
a incrementação dos direitos do cidadão na era digital. Outra via, ou uma via complemen-
tar, é que esses direitos se desenvolvam por influência das alterações necessárias no Direito 
Administrativo da era digital e sejam constitucionalizados, ou seja, que o Direito Adminis-
trativo tenha um potencial fertilizador do sistema de direitos fundamentais.
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fessor Sérvulo Correia na identificação destes traços, podemos com eles 
responder a diversos dos desafios atuais enfrentados na prática da Admi-
nistração Pública e no Direito Administrativo. Também a partir de outros 
traços desenvolvidos por Sérvulo Correia, considero viável explicar este 
sétimo traço agora exposto para o debate.

Veja-se, por exemplo, que o papel matricial do Estado Democráti-
co de Direito conduziria, pelo menos pelo prisma formal, à necessidade 
de normas elaboradas segundo os procedimentos previstos legalmente, 
conhecidas de antemão, inteligíveis e previsíveis.101 Como traduzir esse 
papel matricial no Direito Administrativo de modo a enfrentar a utiliza-
ção pela Administração Pública de inteligência artificial, de algoritmos, 
de meios tecnológicos de comunicação, tomada de decisão, tratamen-
to e armazenamento de informação e dados de indivíduos? O princípio 
da legalidade e da publicidade são suficientes? Ou dever-se-ia voltar à 
subjetivação de um direito à transparência reforçado em determinados 
casos?102 Uma tal vertente de investigação poderia eventualmente levar 
à codificação de novos direitos.

Por outra perspectiva, mas ainda relativamente ao princípio do Estado 
Democrático de Direito, não parece desarrazoado pensar que a motiva-
ção ganha novo relevo neste cenário digitalizado ou de uma administração 

101	 Para uma aproximação ao conceito de rule of law com contraste entre várias 
concepcões, vide CRAIG, Formal and substantive conceptions of the rule of law: an analyti-
cal framework. Public Law, 1997: p. 467–487; TASIOULAS, The Rule of Law. In The Cambrid-
ge Companion to the Philosophy of Law, 2020: p. 117–134.

102	 A discussão sobre a subjetivação do processo e do procedimento também não 
são novas na Holanda e têm sempre voltado à baila. Aqui a discussão aparece na investiga-
ção da posição do cidadão em termos de informação diante da Administração: Annemarie 
DRAHMAN, Ymre SCHUURMANS, Louis HONÉE, Otten. Hoe kan in het bestuursprocesrecht 
de informatiepositie van de burger worden versterkt? Leiden: Faculteit der Rechtsgeleer-
dheid, Universiteit Leiden, 2024. 
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mediada por tecnologia, inteligência artificial e algoritmos.103 Diante disto 
poder-se-ia perquirir: deve haver um direito a uma motivação específico, 
diferenciado, agravado de forma que a motivação, quando a atuação da 
Administração se dá por estes meios tecnológicos, seja compreensível, de-
monstre a legitimidade de tais meios e a existência de controle sobre seu 
uso? O que tem se tornado por vezes corriqueiro na prática, o uso de sis-
temas levar a motivações do tipo “o sistema não permite”, “o computador 
diz não” (computer says no), talvez mereça ser revisitado por um prisma 
amplo de Estado de Direito: a motivação das decisões, a compreensão 
de seu conteúdo e embasamento constituem imposição da publicidade 
e transparência, mas trespassam esses princípios, pois têm sérias implica-
ções no que tange à responsabilidade da Administração e da possibilidade 
de recurso a controle judicial pelo indivíduo. 

Uma indagação próxima também pode advir dos traços identifica-
dos pelo Professor Sérvulo Correia como “perspectiva relacional” e “cen-
tralidade do procedimento”. A necessidade de reforçar essa perspecti-
va relacional do Direito Administrativo e o fazer por vezes por meio do 
procedimento, congregando uma mudança no paradigma da atuação 
procedimental do cidadão, que comparece no procedimento como su-
jeito de direitos – já sentida diante do fenômeno do Administrative Sta-
te104 – é ainda mais clara diante do Digital Administrative State.105 Neste 

103	 Sobre as exigências de motivação diante do uso de algoritmos, vide Ola AL KHA-
TIB, Mariette LOKIN, Robbert BRUGGEMAN, Anne MEUWESE. De A is van algoritme: hoe de 
Awb op dit vlak te versterken, NTB, 426, 2024: p. 632 ss. 

104	  Sobre o Administrative State, com indicação bibliográfica, vide, Jurgen GOOS-
SENS. De terugkeer van het staatsrecht, Den Haag: Boom: 2023, p. 13 ss; Ymre SCHUUR-
MANS Schuurmans, Codificatie van mensgericht bestuursrecht,  Rechtsgeleerd Magazijn 
Themis 183(6), 2022: p. 269-272.

105	 Jurgen Goossens aponta o “algoritmische administrative state” (Jurgen GOOS-
SENS. De terugkeer van het staatsrecht, Den Haag: Boom: 2023, p. 34).
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Estado há a possibilidade de se tomarem decisões administrativas sem 

mediação humana. Não se trata aqui de discutir todas as implicações e 

dificuldades (e também eventuais vantagens para a eficiência, celerida-

de e até mesmo imparcialidade) deste tipo de atuação, mas de deixar a 

indagação: haveria terreno fértil para a investigação de um direito a uma 

decisão humana e em que circunstância um tal direito seria invocável? Se 

esta indagação é mais complexa, de qualquer forma a ideia de um direito 

de acesso a um contato (humano) com a Administração e o direito à as-

sistência digital106 parecem poder ser mais facilmente defendidos.

Sobre a perspectiva relacional do Direito Administrativo, o Profes-

sor Sérvulo Correia, juntamente com Franciso Paes Marques, destaca 

sua indelével ligação com os direitos fundamentais, destacando esta 

marcante viragem do “Direito do exercício do poder administrativo” 

para um Direito que reconstitui “o estatuto do cidadão no quadro do 

Direito Administrativo.” Em outras palavras, com a constitucionaliza-

ção do Direito Administrativo e o incremento das garantias aos direitos 

subjetivos e interesses legalmente protegidos altera-se forçosamente o 

status do indivíduo perante a Administração. De “mero objeto do poder 

administrativo” passa a ser “titular pleno de direitos e deveres perante 

a Administração Pública”, o que se reflete “na assunção de uma pers-

pectiva relacional deste ramo do Direito.”107

106	 Sofia RANCHORDAS, Connected but Still Excluded? Digital Exclusion beyond In-
ternet Access. In Ienca, M.; Pollicino, O.; Liguori, L.; Stefanini, E. & Andorno, R. (Eds), The 
Cambridge Handbook of Life Sciences, Informative Technology and Human Rights (Cambrid-
ge University Press, 2021, Forthcoming), University of Groningen Faculty of Law Research 
Paper No. 40/2020.

107	 Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito administrativo. 
Coimbra: Almedina, 2021, p. 144-143.
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Tendo tentado explorar a relação desse sétimo grande traço do 
Direito Administrativo também com outros traços desenvolvidos pelo 
Professor Sérvulo Correia, volto à constitucionalização do Direito Admi-
nistrativo, traço para o qual parecem todos os outros confluir. De um 
lado, o Direito Constitucional tem sido em muitos quadrantes impulsor 
de mudanças significativas no Direito Administrativo. Por outro lado, a 
criação ou o reconhecimento e desenvolvimento de novos direitos re-
ferenciados à relação entre indivíduos e a Administração pode talvez 
mostrar uma influência recíproca e reflexa entre Direito Constitucional e 
Direito Administrativo. Novos direitos podem reforçar o desenvolvimen-
to do Direito Administrativo segundo os grandes traços elencados pelo 
Professor Sérvulo Correia, conforme os princípios e valores fundantes do 
Estado Democrático de Direito, exatamente na medida em que colocam 
a ênfase no direito (fundamental), no sujeito de direito, e tentam garan-
tir a autonomia ao sujeito em uma perspectiva relacional. Por sua vez, 
esse desenvolvimento do Direito Administrativo tem a potencialidade de 
fortalecer os princípios e valores fundantes do Estado Democrático de 
Direito o que, por sua vez, tem influência no Direito Constitucional. 

Aqui, invoco novamente as lições do Professor Sérvulo Correia, 
desta vez acerca do controle judicial da Administração e da responsabi-
lidade democrática da Administração. O Professor destaca que “a plena 
densificação das exigências do princípio do Estado de direito demo-
crático em relação ao processo administrativo terá sempre de passar 
pela tripla vertente da instrumentalidade deste quanto à reintegração 
dos direitos ofendidos, à restauração da juridicidade objetiva afetada 
e à efetivação da responsabilidade democrática da Administração.” Na 
mesma oportunidade o Professor explorou o papel do processo admi-
nistrativo na “concretização da vertente democrática do princípio do 
Estado de direito democrático” e mostrou que este vai além das fun-
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ções subjetiva e objetiva do processo, devendo englobar igualmente 

a “vertente democrática”, qual seja, o processo administrativo como 

“instrumento de efetivação da responsabilidade democrática da Admi-

nistração”. O Professor chama a atenção para a ação popular, não so-

mente para a preservação da legalidade, mas igualmente para a defesa 

de interesses metaindividuais, o que destaca para esta ação “um papel 

novo de responsabilização democrática da Administração”.108

Vislumbrar o Direito Administrativo como vetor revelador de di-

reitos (em princípio nas relações administrativas procedimentais) e, 

em consequência, como fertilizador do sistema constitucional de di-

reitos é capaz de levar à construção de um Direito Administrativo de 

dimensão humana. Parece-me que o sujeito de direitos, os exercendo, 

contribui para a observância da legalidade ou juridicidade, para além 

da defesa de seus próprios direitos, e tem também a potencialidade de 

contribuir para o controle da atividade administrativa, influindo, assim, 

na efetivação de uma Administração condizente e impulsionadora do 

Estado de Direito Democrático.

5. NOTAS FINAIS  

Esse texto não se coloca nem de longe à altura das lições acadê-

micas (nem pessoais) que tive a sorte de receber do Professor Sérvulo 

Correia, nem tampouco almeja a alguma elaboração apta a perdurar 

como as suas construções que sempre, seja na sua tese de doutora-

108	 Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito administrativo. 
Coimbra: Almedina, 2021, p. 314-315.
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mento109, seja nos seus Sumários de Direitos Fundamentais110, seja num 
artigo produto de uma palestra em conferência, teorizam e fazem o 
Direito Público avançar. Esse texto tem como objetivo registrar minha 
participação em uma homenagem ao Professor Sérvulo Correia e à 
grandeza da sua contribuição para o Direito Público. Para além disso, de 
forma muito incipiente, tem o objetivo de trazer um tema à baila para 
ulterior desenvolvimento, qual seja, o Direito Administrativo como ve-
tor de fertilização do sistema de direitos fundamentais. Tentei seguir o 
desafio lançado pelo Professor Sérvulo em seu artigo, buscando contri-
buir para a constante atualização do Direito Administrativo, ainda que 
de maneira precária111, pois, como sua obra ensina, é preciso prescrutar 
o desenvolvimento histórico desta disciplina, descortinar o presente e 
inquirir as bases teóricas capazes de lançar caminhos de pesquisa e re-
flexão, criando o olhar para o futuro. 

A minha tentativa certamente é passível de crítica e, exatamente por 
isso, a torno pública, no convite à crítica e ao debate. 

De maneira muito incipiente tentei explorar alguns aspectos do atual 
cenário do Direito Administrativo na Holanda, em face das discussões 
provocadas principalmente pelo escândalo do auxílio-creche. Tentei utili-
zar esse “caso” para refletir acerca da constitucionalização do Direito Ad-
ministrativo e de seu eventual potencial na revelação de novos direitos.

109	 Sérvulo CORREIA. Legalidade e autonomia contratual nos contratos administra-
tivos. Coimbra: Almedina, 1987.

110	 Sérvulo CORREIA. Direitos fundamentais: sumários. Lisboa: Associação Acadé-
mica da Faculdade de Direito de Lisboa: 2002. 

111	 Sérvulo CORREIA. Os grandes traços do Direito Administrativo no Século 
XXI. A&C - Revista de Direito Administrativo & Constitucional, Belo Horizonte, v. 16, n. 63, 
2016: p. 45–66.
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Entendo que a constitucionalização do Direito Administrativo na Ho-
landa será um processo sempre enriquecido pelo Direito Internacional112 e, 
principalmente, Europeu.113 Ademais, trata-se de um processo intimamen-
te intrincado com o eventual avanço (ou não) da possibilidade de controle 
judicial de constitucionalidade, o que poderá levar a que a Constituição114 
passe a fazer parte das ferramentas ordinárias do juiz, bem como a que os 
direitos constitucionais (e não os direitos previstos em instrumentos inter-
nacionais) se tornem parâmetros de controle (judicial) da atuação estatal.

As falhas observadas na seara do Direito Administrativo nos últimos 
anos, com destaque para o escândalo do auxílio-creche, impulsionaram 
a elaboração da proposta de alteração da Lei Geral de Direito Adminis-
trativo115 e igualmente colocaram na ordem do dia o afastamento da 
proibição de controle judicial de constitucionalidade.116 Nesse cenário, 

112	 Entendo que essa “constitucionalização” possa vir a transparecer de várias for-
mas no cenário holandês, nem sempre explicitamente. Esclarecedor, neste sentido o que 
escrevem Schuurmans, Leijten e Esser sobre o desenvolvimento ao nível internacional da 
Administração responsiva (Ymre SCHUURMANS, Ingrid LEIJTEN, Joyce ESSER, Bestuursrecht 
op Maat (in opdracht van BZK), Leiden: Universiteit Leiden, 2020.)

113	 Sobre o papel do Direito Internacional e Europeu sobre o Direito Administrativo 
holandês, vide Tom BARKHUYSEN, Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification 
of administrative law in the Netherlands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrati-
ve law: a comparative study on the sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 
2023: p. 201-202.

114	 Janneke GERARDS. The Irrelevance of the Netherlands Constitution, and the Im-
possibility of Changing It. Revue Interdisciplinaire d’Etudes Juridiques, 77(2), 2016: p. 207-233.

115	 Rens KOENRAAD, Ymre SCHUURMANS, De burger en zijn dode mus: een bes-
chouwing over de noodzaak om de burgerlus materieel te duiden. In: ETTEKOVEN, GROO-
THUISJE, KORSSE, MARSEILLE, UYLENBURG, WIDDERSHOVEN (red.), Evenwichtig bestuur-
srecht: voortbouwen op het wetenschappelijk werk van Ben Schueler. Den Haag: Boom, 
2024: P. 97-107.

116	  Lisette MUSTERT, Ola AL KHATIB, Rob WIDDERSHOVEN, Melanie van ZANTEN. 
Administrative Law: The Netherlands / Droit administratif: Pays-Bas, European Review of 
Public Law, 36, 2, 2024, p. 709.
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verifica-se, ainda, a apresentação pela academia, mas também no meio 
político, de propostas para o reconhecimento de (novos) direitos refe-
renciados às relações entre cidadão e Administração, seja no âmbito do 
procedimento, seja no âmbito do processo. Talvez a aproximação entre 
Direito Administrativo e Direito Constitucional vá se dar na Holanda, não 
a partir do Direito Constitucional, mas exatamente a partir do Direito Ad-
ministrativo. Uma paulatina constitucionalização terá sido despoletada 
pelas “falhas” verificadas no campo do Direito Administrativo117 e será 
impulsionada pelo reconhecimento de direitos. Dito de outra forma, será 
que a busca por um Direito Administrativo voltado para a pessoa será a 
responsável por uma eventual constitucionalização do Direito Adminis-
trativo holandês, visto que acabará por se espraiar para além da Lei Geral 
de Direito Administrativo118, englobando também o controle de consti-
tucionalidade e a previsão de direitos para os cidadãos em suas relações 
com a Administração? Só o tempo dirá.

No momento, a experiência holandesa, com destaque para essa 
circunstância de uma fraca constitucionalização, me ajudou a reforçar 

117	 Interessante o que observam Schuurmans, Barkhuysen e den Ouden: “The im-
portance of the Grondwet (Constitution) as a source of administrative law is rather limited 
in the Netherlands. The Constitution defines the organizational structure of government… 
But, as stated above in section 1, this tends to be framed solely as part of constitutional 
law and not of an administrative law nature. To understand this perception, it should be 
noted that the Netherlands does not have a constitutional court and nor does it grant courts 
with the power to undertake a review on constitutionality. … Consequently, the constitutio-
nal provisions hardly form an integral aspect of administrative law. However, the political 
climate is changing after various scandals over harsh legislation …” (Tom BARKHUYSEN, 
Willemien OUDEN, Ymre E. SCHUURMANS, Codification of administrative law in the Nether-
lands. In: UHLMANN (red.), Codification of administrative law: a comparative study on the 
sources of administrative law. Oxford: Hart Publishing, 2023: p. 200-201.)

118	 Explica que em grande parte essa busca se dá por meio da Lei Geral de Direito 
Administrativo, Ymre SCHUURMANS Schuurmans, Codificatie van mensgericht bestuursre-
cht, Rechtsgeleerd Magazijn Themis, 183(6), 2022: p. 269-272.
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a ideia de que a posição do cidadão perante o Estado, no atual Esta-
do Democrático de Direito, não pode prescindir de verdadeiros direitos 
fundamentais (ou constitucionais) acompanhados de direitos legais (ou 
subjetivos públicos, sem adentrar aqui na intrincada discussão acerca 
da diferença entre as categorias). A constitucionalização, que em outros 
quadrantes impulsiona o reconhecimento de direitos, materiais, procedi-
mentais e processuais, é incipiente na Holanda. Ainda assim, a atividade 
administrativa, a concepção e aplicação do Direito Administrativo no con-
texto de um Estado Democrático de Direito como o holandês – Estado 
parte da União Europeia e do Conselho da Europa, bem como signatário 
de relevantes tratados internacionais referentes a direitos humanos – 
não têm como se isolar das componentes sociais, políticas e até econô-
micas que impõem um Direito Administrativo e uma atividade adminis-
trativa condizentes com o arcabouço valorativo e normativo do Estado 
de Direito Democrático. O escândalo do auxílio-creche escancarou falhas 
inaceitáveis do Direito Administrativo e da prática administrativa (junta-
mente com a justiça administrativa). A reação demanda várias iniciativas, 
mas pode ser sintetizada, no campo jusadministrativo, pela ideia de uma 
Administração responsiva, de um Direito Administrativo voltado para a 
pessoa, um Direito com dimensão humana, tanto perante a Administra-
ção, quanto perante o juiz administrativo.

A dimensão humana que se busca imprimir ao Direito Administrativo 
holandês, na minha visão, não pode ser encontrada sem o recurso primor-
dial aos direitos do cidadão, ou seja, ao reconhecimento e desenvolvimen-
to de verdadeiros direitos do cidadão referentes às suas relações com a 
Administração e também garantidores de efetiva proteção judicial, ou seja, 
em suas interações com o juiz (administrativo). Certamente que outras di-
mensões devem complementar a construção e prática de um Direito Ad-
ministrativo com dimensão humana. Os direitos, no entanto, parecem-me 
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o ponto principal. E podem ser “novos direitos”, por exemplo reclamados 
diante do uso de inteligência artificial, ou, no caso holandês, direitos já 
consagrados em outros quadrantes na relação jurídico-administrativa.

Como observei, a necessidade de codificar “novos” direitos parece 
ficar mais clara no caso holandês por causa da fraca constitucionalização 
do Direito Administrativo. Por isso, esse “caso” ajuda a fundamentar a 
possibilidade de se considerar também o reconhecimento de direitos, ou 
a fertilização do sistema de direitos, como traço do Direito Administra-
tivo. Não nego que a constitucionalização apresente íntima ligação com 
o reconhecimento de direitos. Parece-me que mesmo em sistemas em 
que há uma mais forte constitucionalização se pode considerar o reco-
nhecimento de direitos como mais um traço do Direito Administrativo no 
século XXI. Esses traços apresentam-se, por certo, ligados; veja-se que 
a perspectiva relacional e a centralidade do procedimento igualmente 
apresentam pontos de contato quer com a constitucionalização, quer 
com o reconhecimento de novos direitos. 

Como explicitado anteriormente, Sérvulo Correia e Francisco Paes Mar-
ques, tratando da constitucionalização do Direito Administrativo, identifi-
caram cinco ideias centrais dentre as quais avultam a “força irradiante dos 
direitos fundamentais, a força estruturante dos princípios jurídicos, a força 
garantística dos direitos subjetivos e interesses legalmente protegidos”.119 
E o professor Sérvulo desenvolveu a constitucionalização como o primeiro 
dos grandes traços do Direito Administrativo do século XXI. Não pretendi 
aqui, de forma alguma, fazer uma crítica ou um reparo aos grandes traços 
apresentados pelo Professor Sérvulo Correia. Pareceu-me razoável apontar 

119	 Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito administrativo. 
Coimbra: Almedina, 2021, p. 104-106.
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a fertilização do sistema de direitos como mais um traço, autônomo, prin-
cipalmente para reforçar a ideia de que a proteção do indivíduo tem que 
ser dinâmica e mover-se para enfrentar novos desafios, o que se mostra 
especialmente importante nas relações jurídico-administrativas. Manter 
tais relações impregnadas pelos valores constitucionais, mormente a pro-
teção e promoção da dignidade da pessoa humana, parece passar neces-
sariamente pela concepção de um sistema de direitos aberto à evolução120, 
aberto a receber novos direitos e interpretações especialmente advindos 
de um Direito Administrativo constitucionalizado. 

É interessante que Schuurmans, Leijten e Esser, escrevendo na Ho-
landa sobre “Direções de pensamento para um Direito Administrativo 
sob medida”, apontam: “1. Um desenvolvimento em direção a um maior 
grau de abordagem sob medida (maatwerk) exige um direcionamento 
no sentido dos valores materiais no Direito Administrativo, a fim de evi-
tar arbitrariedades. A definição de normas materiais pode decorrer da 
legislação, de normas profissionais e dos princípios materiais da boa ad-
ministração; 2. O direcionamento para valores materiais e a proteção dos 
direitos humanos estão intimamente relacionadas. Os direitos humanos 
podem impor uma obrigação jurídica de abordagem sob medida (maa-
twerk) e fornecer critérios substanciais para isso. Quanto mais intensa 
for a interferência no núcleo de um direito humano e mais vulnerável 
for o cidadão, maior será a responsabilidade do governo em justificar a 
proporcionalidade dessa interferência no caso concreto.” E, ainda: “6. As 
normas procedimentais merecem uma reavaliação, pois incentivam os 
órgãos administrativos a estruturar seus processos com cuidado, garan-

120	 Luísa NETTO, A abertura do sistema de direitos fundamentais do Estado Cons-
titucional. Curitiba: Íthala, 2016; Luísa NETTO, Criteria to Scrutinize New Rights: Protecting 
Rights against Artificial Proliferation. Journal of constitutional Research, 2021.
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tindo valores como ‘voice, consideration, explanation’. Esses princípios de 
justiça procedimental são essenciais para que os cidadãos percebam as 
ações do governo como confiáveis e justas. De forma mais concreta: a. 
No que diz respeito às obrigações de audiência, deve-se priorizar a neces-
sidade do cidadão em vez das exigências da Administração (art. 4:7, 4:8, 
4:12, 7:3, alínea b da Awb). b. O conceito de ‘prejuízo’ ao cidadão (art. 
6:22 da Awb) e a possibilidade de mitigar ‘consequências adversas’ (art. 
4:12 da Awb) devem ser interpretados de maneira mais responsiva, le-
vando em conta não apenas os efeitos jurídicos, mas também o impacto 
na posição do indivíduo. c. A obrigação de motivação deve ser aplicada 
de forma que o cidadão compreenda as etapas tomadas, evitando refe-
rências genéricas a políticas, regulamentos ou sistemas automatizados 
(art. 3:47 e 4:82 da Awb).”121 Neste estudo, as autoras salientam a impor-
tância dos direitos humanos e fundamentais (mensen- en grondrechten), 
como por exemplo o direito a uma boa administração, para o desenvolvi-
mento do Direito Administrativo.122

Certamente, a ideia de um necessário diálogo entre Direito Ad-
ministrativo e direitos fundamentais123 poderia pensar-se no bojo da 
constitucionalização do Direito Administrativo, o que se observa pela 
constatação da inafastável incidência dos direitos fundamentais sobre o 
Direito Administrativo, balizando o design legislativo das competências 
administrativas e o seu exercício, irradiando-se para enformar as relações 

121	 Ymre SCHUURMANS, Ingrid LEIJTEN, Joyce ESSER, Bestuursrecht op Maat (in 
opdracht van BZK), Leiden: Universiteit Leiden, 2020, p. 4-5.

122	 Ymre SCHUURMANS, Ingrid LEIJTEN, Joyce ESSER, Bestuursrecht op Maat (in 
opdracht van BZK), Leiden: Universiteit Leiden, 2020, p. 23 ss.

123	 Esse necessário diálogo já nos instiga há tempos: Luísa NETTO, Eurico BITEN-
COURT NETO. Direito Administrativo e direitos fundamentais: diálogos necessários. Belo 
Horizonte, Forum: 2012.
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administrativas materiais, procedimentais124 e processuais.125 Os direitos 
fundamentais expandem sua força para o Direito Administrativo, refle-
tindo aqui o traço da constitucionalização deste. Mas, para além disso, 
o Direito Administrativo escancara a necessidade de se reconhecerem e 
desenvolverem direitos (específicos) para o cidadão nestas suas relações 
com a Administração. Por óbvio, não se trata de reconhecer um direito 
reflexo a todo dever administrativo, nem decorrente de todas as normas 
incidentes sobre a atividade administrativa. Nem tudo pode ser conteú-
do de direito fundamental, mas certamente há um influxo subjetivizador, 
a partir do Direito Administrativo e dos desafios renovados por que passa 
a atividade administrativa, que revela e desenvolve (novos) conteúdos 
jusfundamentais (e também novas posições subjetivas legais) e, assim, 
fertiliza o sistema de direitos fundamentais. 

Parece-me que reconhecer esse traço, ver o Direito Administrati-
vo como potencial revelador de novos direitos convoca as construções 
sobre direitos fundamentais para o âmbito do Direito Administrativo.126 
Essas construções adentram o Direito Administrativo modernizando-o 

124	 Um exemplo de consequência da constitucionalização e da irradiação dos direi-
tos fundamentais sobre o procedimento encontra-se na procedimentalização da atividade 
administrativa e na imposição da participação dos interessados no procedimento. Para um 
desenvolvimento desta matéria, vide Luísa NETTO, Procedimentalização e participação: im-
posições jusfundamentais à atividade administrativa. In: Luísa NETTO, Eurico BITENCOURT 
NETO. Direito Administrativo e direitos fundamentais: diálogos necessários. Belo Horizonte, 
Forum: 2012, p. 215-247.

125	 Veja-se, sobre as normas de direitos fundamentais como fontes do Direito 
Administrativo, denotando, a meu ver, uma importante faceta da constitucionalização do 
Direito Administrativo, Sérvulo CORREIA, Francisco PAES MARQUES, Noções de direito ad-
ministrativo. Coimbra: Almedina, 2021, p. 189 ss.

126	 Para alguma aproximação a construções téoricas relevantes sobre os direitos 
fundamentais, vejam-se, não necessariamente com entendimentos coincidentes, Kai MÖL-
LER. The global model of constitutional rights. Oxford University Press, 2013; Robert ALEXY, 
A theory of constitutional rights. Oxford University Press, 2002.
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para além de teorias baseadas em princípios gerais ou deveres voltados 

à atuação administrativa, como a legalidade e juridicidade, interesse pú-

blico, e assim realmente integram o Direito Administrativo num quadro 

constitucional em que os direitos são elemento estruturante. Reflexa-

mente, esse sétimo traço do Direito Administrativo deixa claro que a re-

lação entre Direito Constitucional e Direito Administrativo é uma via de 

mão dupla, se por um lado o Direito Constitucional impregna o Direito 

Administrativo com seus valores e vetores materiais, impondo diversas 

consequências no direito administrativo substantivo, procedimental e 

processual, o Direito Administrativo lhe retribui, enriquecendo o arca-

bouço constitucional principalmente por meio da fertilização do sistema 

de direitos fundamentais. 

Por fim, talvez seja o caso de pensar nos grandes traços do Direito 

Administrativo do século XXI não apenas como uma tentativa de teoriza-

ção interpretativa, ou seja, não apenas como uma sistematização expli-

cativa da prática de forma a conferir-lhe sentido, mas também com um 

cunho prescritivo, um sentido de dever-ser. Explico o que quero dizer. 

Os traços elaborados pelo Professor Sérvulo Correia e este sétimo traço 

exposto para o debate não parecem apenas apresentar uma descrição 

de uma realidade integralmente desenvolvida e alcançada. Parecem em-

preender esta tarefa interpretativa da realidade (em permanente evo-

lução), por certo. Mas entendo que também se prestam a apontar ei-

xos de dever-ser, prescrevendo objetivos a serem obtidos com o Direito 

Administrativo. Desse modo, a análise teórica da realidade pode levar, 

complementarmente, a que se empreendam esforços de elaboração que 

mostrem veredas a serem perseguidas para o aperfeiçoamento do Direi-

to Administrativo como instrumento do Estado de Direito Democrático. 
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Essa eventual dimensão prescritiva parece aumentar o interesse em 
investigar o Direito Administrativo como fertilizador do sistema de direi-
tos. Isto porque, como se viu, a vulnerabilidade dos cidadãos diante do 
Estado na era digital se mostra exacerbada.127 Diante desse cenário, não 
se trata apenas de verificar que, a partir do Direito Administrativo, têm 
partido reivindicações para o reconhecimento de novos direitos. Trata-
-se, talvez, de estudar e avançar o Direito Administrativo considerando 
que este deve assumir um papel prescritivo na construção de respostas 
jurídicas eficazes para equilibrar a relação entre cidadãos e Administra-
ção no Estado Digital. A constitucionalização do Direito Administrativo, 
ao impregná-lo pelos direitos fundamentais e orientá-lo para o cidadão, 
representa um avanço necessário, mas talvez insuficiente para o traço do 
Direito Administrativo da era digital. O desafio imposto pela crescente 
assimetria entre indivíduos e sistemas automatizados exige uma refor-
mulação profunda do instrumental jurídico disponível para o cidadão. 
Nesse sentido, não basta incorporar valores constitucionais ao Direito 
Administrativo, nem aceitar a irradiação dos direitos fundamentais cons-
titucionais; é preciso que, a partir do Direito Administrativo, se reconhe-
çam e se desenvolvam “novos direitos fundamentais administrativos”, 
concebidos para o proteger o cidadão diante da Administração digital.

127	 Sofia RANCHORDAS, Empathy in the Digital Administrative State, Duke Law Jour-
nal, 71, 2022: p. 1341-1389; Malou BECK, Sofia RANCHORDAS. (Accepted/In press). Empa-
thy as a public value: Overcoming administrative vulnerability and rehumanizing (digital) 
government. In G. J., K. E., & S. A. (Eds.), Public governance and emerging technologies : 
Values, trust and compliance by design Springer.
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A codificação do  
procedimento administrativo:
entre o ritualismo e a simplificação1

CARLA AMADO GOMES2

1 2

Resumo

A codificação do procedimento administrativo é hoje uma realidade 
na maior parte dos Estados europeus mas nem sempre foi assim. O mo-
vimento acentuou-se no pós II Guerra mundial e pode dizer-se estar hoje 
no ADN dos Estados de Direito Democráticos.

Em Portugal e no Brasil, a codificação é induzida pela lei constitucio-
nal e representa um esforço de objectividade, racionalidade e igualdade 
na relação da Administração com os particulares. No entanto, a pulsão 
de ritualização, um tanto por influência da União Europeia (em Portugal), 
outro tanto por um certo “cansaço” de formalismo, vem dando lugar a 
uma contracorrente de simplificação, assente na lógica da eficiência.

1	 Este texto foi originalmente publicado no livro A Codificação do Procedimento 
Administrativo. Um diálogo luso-brasileiro sobre o Direito e as leis do procedimento e do 
processo, coord. de Pedro Costa Gonçalves, Jorge Alves Correia, Carlos Ari Sundfeld e Egon 
Bockmann Moreira, Coimbra: Almedina, 2024, pp. 69 segs.

2	 Professora Associada da Faculdade de Direito da Universidade  de Lisboa; In-
vestigadora Efectiva do Lisbon Public Law Research Centre (LPL); Professora Convidada da 
Faculdade de Direito da Universidade Católica Portuguesa (Porto)
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Palavras-chave: codificação; procedimento administrativo; simplificação

Índice: 1. O procedimento administrativo e o movimento de codificação; 

2. O Código do Procedimento Administrativo de 1991/92 e a pulsão de 

ritualização; 3. A contracorrente da simplificação e o (novo?) Código do 

Procedimento Administrativo de 2015; 4. O projecto de lei 2481/2022 (PL 

2481) e o “pragmatismo jurídico”; 5. Nota conclusiva

1. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E O MOVIMENTO DE 
CODIFICAÇÃO

O instrumento normativo “procedimento administrativo” que serve 
de pretexto a esta obra é actualmente um dado adquirido, no Brasil como 
em Portugal. Ainda que a aplicação da Lei 7.984/99, de 29 de Janeiro, a 
entes que não a Federação venha dividindo a jurisprudência desde há 
décadas e, em última análise, tenha levado à elaboração do projecto de 
lei 2481/2022 (doravante, PL), actualmente em análise pela Câmara dos 
Deputados brasileira — que visa alargar a aplicação da Lei 7.984 a todos 
os entes da Federação —, certo é que a vigência desta Lei, há mais de vin-
te anos, permite afirmar que o Brasil tem uma lei que regula o processo 
(na verdade, o procedimento) administrativo geral. Portugal, por seu tur-
no, teve a sua primeira lei reguladora do procedimento geral — o Código 
do Procedimento Administrativo (doravante, CPA) — em 1991/1992, a 
qual sofreu uma revisão em 2015.

Repare-se que, em ambos os casos, o legislador ordinário sofreu 
um impulso decisivo da Constituição: no caso da Constituição brasileira 
(de 1988), os pontos de arrimo (e malgrado a ambiguidade do termo 
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“processo” administrativo) são os incisos LIV, LV e LXXVIII do artigo 5º, 
nos quais se estabelecem os princípios do devido processo legal, das ga-
rantias de defesa e contraditório e da duração razoável dos processos, 
respectivamente3;  no caso português, a âncora mais evidente é o nº 
5 do artigo 267º da Constituição da República Portuguesa (268º, nº 3, 
na versão original da CRP), no qual se dirige ao legislador ordinário a 
injunção de criar uma lei especial destinada a regular “o processamento 
da actividade administrativa, que assegurará a racionalização dos meios 
a utilizar pelos serviços e a participação dos cidadãos na formação das 
decisões ou deliberações que lhes disserem respeito”. Tanto no caso bra-
sileiro como no português, as injunções constitucionais levaram algum 
tempo a ganhar letra de lei.

No resto do mundo, a adesão ao instrumento do procedimento ad-
ministrativo e a sua normativização enquanto metodologia de actuação é 
também hoje uma realidade indesmentível — mesmo que não global. Con-
forme a síntese (não exaustiva) de Jean-Bernard AUBY4,  têm actualmente 
leis/códigos do procedimento administrativo Estados como a Alemanha 
(1976), Áustria (1925), a Bulgária (1979/2006), o Chile (2008), a Coreia do 
Sul (1996), a Croácia (2009), a Dinamarca (1987), a Espanha (1889/1992), 
a Estónia (1936/2001), a Finlândia (1982/2003), a Grécia (1999), a Hun-
gria (1990), a Itália (1990), o Japão (1996), o Luxemburgo (1978), a No-
ruega (1967), o Perú (1967), a Polónia (1928/1961), Portugal (1991/2015), 

3	 A Constituição de 1988 foi a primeira a referir-se ao processo administrativo 
geral; nas antecedentes, apenas se aludia às garantias do arguido no âmbito de procedi-
mentos administrativos disciplinares (cfr. os artigos: 169º da Constituição de 1934; 156/c) 
da Constituição de 1937; 189/II da Constituição de 1946; 103/II da Constituição de 1967; e 
105/II da Emenda 1/69). 

4	 Jean-Bernard AUBY, General Report, in Codification of Administrative Procedure, 
org. de Jean-Bernard Auby, Collection Administrative Law/Droit Administratif, 13, Bruxelles: 
Bruylant, 2013, pp. 13 segs, 15 segs.
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a República Checa (1928/2004), a Sérvia (1997), a Suécia (1986), a Suiça 
(1968), Taiwan (1999), os EUA (1946). Fora deste lote figuram Estados da 
common law, como o Reino Unido, mas também Estados alheios ao com-
mon law, como a França, a China ou o Paraguai. O caso mais intrigante de 
ausência de uma lei codificadora é o da França, pois tem uma consabida 
predilecção por códigos: a razão da não codificação de regras e princípios 
do procedimento administrativo prender-se-à com a seminal filiação do 
Direito Administrativo no labor da jurisprudência, que não quer perder a 
mão sobre o controlo da evolução dessa normatividade5.

A adesão à ideia foi paulatina — como logo se compreende pelas 
referências temporais. Á excepção da experiência espanhola, a mais 
precoce, os primeiros (poucos) códigos remontam à segunda década 
do século XX, sendo o crescimento mais evidente a partir da década de 
1960. Para MEDINA ALCOZ6, a razão da inexistência de uma cultura de 
procedimento administrativo na Europa do século XIX filia-se na estra-
tégia de afirmação da Administração como curadora do interesse geral 
sem sujeição a um verdadeiro controlo jurisdicional — uma expressão 
do liberalismo conservador dominante. Apesar de serem avançadas vá-
rias explicações para o fenómeno quer localizadas — por exemplo, em 
França, a teoria do acto administrativo, o carácter pretoriano do Direito 
Administrativo e o grande desenvolvimento do contencioso administra-
tivo seriam razões para subalternizar a questão das garantias dos inte-
ressados no procedimento; na Alemanha, pontificavam as teorias que 
recusavam juridicidade ou justiciabilidade de normas procedimentais 

5	 Cfr. Jean-Bernard AUBY, General Report, cit., pp. 15-16.

6	 Luis MEDINA ALCOZ, La cultura del procedimiento administrativo: orígenes y 
razones de fondo, in La Administración al dia, 12/04/2023, ponto 1.1. — disponível aqui: 
https://laadministracionaldia.inap.es/noticia.asp?id=1513800
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—, quer gerais — a juventude do Direito Administrativo substantivo em 
face do Direito processual; o desenvolvimento do Direito administrativo 
à margem do movimento codificador; a grande extensão e heterogenei-
dade da acção administrativa; a tendência para identificar a dimensão 
procedimental exclusivamente com a jurisdicional; ou ainda a ausência 
de atribuição expressa de competência aos tribunais, ordinários ou ad-
ministrativos da competência de anulação de decisões administrativas 
contrárias a normas procedimentais7 —, a razão essencial do alheamento 
do legislador em face da regulação do procedimento administrativo seria 
outra: o desejo de afirmação da Administração do Estado liberal como 
uma estrutura de ingerência sem limites, investida na supremacia que a 
prossecução do interesse público intrinsecamente lhe confere, e à qual 
nada interessava a construção de ritos de racionalidade e transparência 
de actuação em face dos “administrados”.

Com o robustecimento do Estado de Direito e o reposicionamento 
do cidadão como um sujeito de direitos, a tendência de codificação foi 
crescendo e pode entender-se estar hoje no ADN dos sistemas demo-
cráticos, enquanto motor de racionalidade, imparcialidade e igualdade.  
Os códigos variam muito entre si, desde a fonte da sua criação (pelo 
legislador; por comissões de funcionários; por comissões de universitá-
rios), passando pela sua extensão (o sueco tem 33 artigos; o croata tem 
292), até, e sobretudo, em razão dos seus conteúdo e sistematização. 
Recorrendo à análise de Jean-Bernard AUBY8, podem eleger-se como 
critérios comparativos: i) o âmbito de aplicação; ii) a articulação com ou-
tros procedimentos no ordenamento; iii) os conteúdos que acolhem. O 

7	 A qual ganharia previsão legal na lei austríaca de 1876, que gerou uma extensa pro-
dução jurisprudencial, base fundamental do Código do Procedimento Administrativo de 1925.

8	  Jean-Bernard AUBY, General Report, cit., pp. 17 segs. 
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primeiro critério é particularmente relevante no confronto com a forma 
de Estado — unitário, regionalizado ou federal, mas também em razão 
da miscigenação da Administração hodierna, com múltiplas entidades 
privadas investidas no exercício de funções materialmente administra-
tivas. O segundo ilumina as relações entre procedimentos especiais e 
a matriz procedimental aplicável a domínios sem especiais exigências 
técnicas, existindo códigos que excluem expressamente a aplicação a 
determinados sectores (v.g., Taiwan exclui os sectores diplomáticos, mi-
litar e de segurança nacional), outros que obrigam a Administração a 
fundamentar o afastamento de regras do código (v.g., o alemão), outros 
que mandam aplicar o regime geral subsidiariamente aos procedimen-
tos especiais (v.g., o português). Finalmente, em termos de conteúdo, 
os códigos apresentam diferenças significativas, podendo referir-se, 
exemplificativamente, que: a) há códigos que versam exclusivamente 
sobre o procedimento de actos (alemão, suiço), outros abarcam outras 
formas de actuação, como regulamentos (português; estónio); b) há có-
digos que excluem da sua aplicação a actuação administrativa de soft 
law (alemão), outros que a admitem (checo); c) há códigos que regulam 
a matéria dos contratos públicos, outros que a ignoram; d) há domínios 
que praticamente todos os códigos versam (colegialidade; delegação de 
competências) e matérias que apenas um código aborda desenvolvida-
mente (a responsabilidade da administração, no código espanhol).

Nas três fases de codificação do procedimento que se pode detectar 
— mais uma vez, na esteira de AUBY9 —, os códigos brasileiro e portu-
guês inserem-se na última. Com efeito, após uma primeira vaga de có-
digos fundadores (como o espanhol de 1889, e o austríaco de 1925), 

9	 Jean-Bernard AUBY, General Report, cit., pp. 16-17.
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surgiram os códigos do pós II Guerra (como o norteamericano, de 1946, e 
o alemão, de 1976), e finalmente os códigos da última década do século 
XX e em diante. Naturalmente que, enquanto diplomas mais tardios, be-
neficiaram do lastro dogmático dos anteriores, bem como da elaboração 
doutrinária (no plano comparado) que os anteriores propiciaram.

2. O CÓDIGO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 1991/92 E 
A PULSÃO DE RITUALIZAÇÃO

O CPA português de 1991/92 (CPA)10, projectado na Constituição 
de 1976, como referi, levou mais de uma década a ser elaborado, após 
duas versões terem ficado pelo caminho (1980 e 1982). Como se ex-
plica no preâmbulo do diploma, a Comissão de especialistas que o re-
digiu teve em conta “os ensinamentos do direito comparado e a larga 
experiência que já se pode colher da aplicação de leis de procedimento 
administrativo em países com sistemas político-administrativos tão di-
ferentes como a Áustria, os Estados Unidos da América, a Espanha, a 
Jugoslávia e a Polónia, para apenas citar alguns dos mais importantes 
sob este ponto de vista. Particular atenção mereceu a Lei do Proce-
dimento Administrativo da República Federal da Alemanha, publicada 
em 1976, e a riquíssima elaboração doutrinal a que deu lugar. // Foi, 
porém, na doutrina e na jurisprudência portuguesas que se recolhe-
ram, de maneira decisiva, muitas das soluções adoptadas, devendo 
igualmente mencionar-se os projectos anteriormente elaborados, que 
serviram como trabalhos preparatórios indispensáveis”.

10	 Aprovado pelo DL 442/91, de 15 de Novembro, com início de vigência em Maio 
de 1992.
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A versão que foi publicada resultou fundamentalmente da norma-

tivização da prática de um rito genérico — iniciativa; instrução; noti-

ficação da decisão —, com a revolucionária introdução de uma fase 

anterior à notificação da decisão, que consiste na audiência prévia do 

interessado11. A par dessa novidade — que até então só se verificava 

nos procedimentos sancionatório e disciplinar —, diria que os aspectos 

mais interessantes residem (numa síntese forçosamente subjectiva): i) 

na extensão aplicativa das normas e princípios do Código a toda a ac-

tividade materialmente administrativa seja preconizada por órgãos de 

outras funções do Estado, seja por entidades privadas que colaborem 

com a Administração Pública, bem como na aplicação dos seus princí-

pios gerais à actividade técnica (ou seja, às actuações materiais); ii) na 

incorporação de um regime de garantias de isenção dos sujeitos que 

intervêm no procedimento, dando assim densidade ao princípio cons-

titucional da imparcialidade; iii) na consagração de um novo tipo de 

legitimidade procedimental, na sequência da alteração constitucional 

de 1989 e em antecipação à Lei 83/95, de 29 de Julho: a legitimidade 

popular para defesa de interesses difusos; iv) na regulação pormenori-

zada de matérias essenciais ao iter procedimental como a notificação 

do início do procedimento, o requerimento inicial, os prazos, a notifica-

ção da decisão; v) na adopção de uma média via quanto à questão da 

execução coerciva do acto, prescindindo de uma habilitação específica 

mas aduzindo algumas garantias para o executado.

11	 E cuja preterição foi, ainda que questionavelmente quanto à robustez da funda-
mentação, considerada geradora de nulidade pelo STA por Acórdão de 7 de Abril de 2022 
(proc. 03478/14.1BEPRT), que tive oportunidade de anotar na RDA – Revista de Direito 
Administrativo, nº 16, 2022, pp. 149 segs — Uma decisão (a)histórica.
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3. A CONTRACORRENTE DA SIMPLIFICAÇÃO E O (NOVO?) CÓDIGO 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DE 2015

O Código de 1991/92 foi pontualmente alterado duas vezes (pelo 
DL 6/96, de 31 de Janeiro, e pelo DL 18/2008, de 29 de Janeiro), até 
ser revogado pelo novo (e actual) CPA, aprovado pelo DL 4/2015, de 7 
de Janeiro12. Entrementes, entrou em vigor o DL 135/99, de 22 de Abril 
(hoje, após dez alterações, na versão dada pela Lei 9-A/2024, de 7 de 
Fevereiro), com o intuito de introduzir medidas de modernização admi-
nistrativa, de entre as quais várias medidas de agilização e simplificação, 
as quais permaneceram no diploma avulso, mesmo após o surgimento 
do novo código. A tensão entre rito procedimental e aligeiramento de 
fases e redução de prazos marcou o novo CPA desde a nascença — com 
a inserção da controversa norma de neutralização de invalidades formais 
ínsita no nº 5 do artigo 163º13 —, sendo por duas vezes motivo de altera-
ção do Código (DL 72/2020, de 16 de Novembro; DL 11/2023, de 10 de 
Fevereiro). A primeira alteração, fruto da pandemia, introduziu os meios 
telemáticos como forma de realização de reuniões de órgãos colegiais e 
reduziu os prazos gerais procedimentais de 90 para 60 dias (artigo 128º, 
nº 1); a segunda alteração impactou directamente na emissão de pa-
receres, diminuindo o prazo de 30 para 15 dias (artigo 92º, nº 3), além 
de ter deixado de considerar a audiência do interessado uma causa de 
suspensão do prazo de decisão (artigo 121º, nº 5).

A pulsão de simplificação, induzida pela directiva “serviços” (Directi-
va 2006/123/CE, de 12 de Dezembro, que estabelece disposições gerais 

12	 Por seu turno já alterado duas vezes: pelo DL 72/2020, de 16 de Novembro; e 
pelo DL 11/2023, de 10 de Fevereiro (este objecto de uma declaração de rectificação nº 
7-A/2023, de 28 de Fevereiro).

13	 Cfr. as observações críticas de Isabel Celeste FONSECA, Tramitação e formalida-
des: (proposta de) golpes às garantias procedimentais fundamentais dos interessados?, in 
CJA, nº 100, 2013, pp. 87 segs.
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que facilitam o exercício da liberdade de estabelecimento dos prestado-
res de serviços e a livre circulação dos serviços, mantendo simultanea-
mente um elevado nível de qualidade daqueles) constitui o contrapon-
to daquilo que alguns consideram a tirania das formalidades. O fascínio 
pelo procedimento como “forma de uma função”14 acabou por redundar, 
em Estados com tradição burocrática e funcionários envelhecidos (como 
Portugal), numa certa saturação. Assim, não é de admirar que o CPA de 
2015, ainda que constitua a matriz de exercício das competências de au-
totutela declarativa e, de certa forma, executiva, da Administração, con-
tenha em si mesmo ímpetos de desconstrução, disrupção e agilização, 
tais como: a norma de degradação de formalidades essenciais já citada; o 
princípio da adequação procedimental, no qual se prevê  a possibilidade 
de o responsável pelo procedimento, no uso de discricionaridade orga-
nizatória e de acordo com os princípios gerais da actividade administra-
tiva, adequar a estrutura do procedimento em função das características 
de decisão (artigo 56º do CPA)15; a possibilidade de o órgão competente 
para a decisão final, no uso de discricionaridade organizatória e numa 
lógica de cooperação com os particulares com vista à adopção da decisão 
mais justa, acordar com os interessados os termos do procedimento a 
seguir e mesmo celebrar contrato para determinar, no todo ou em parte, 
o conteúdo do acto a praticar, através da figura do acordo endoprocedi-

14	 Fórmula particularmente grata à doutrina italiana e que tem a sua origem no 
estudo de Feliciano BENVENUTI, Funzione amministrativa, procedimento, processo, in Ri-
vista trimestrale di diritto pubblico, 1952, p. 118 segs. Cfr. Edoardo CHITI, La dimensione 
funzionale del procedimento,  in Le amministrazioni pubbliche tra conservazione e riforme, 
Milão, 2008, pp. 211 segs. 

15	 O princípio da adequação procedimental deriva do dever de gestão processual, 
introduzido no novo Código do Processo Civil (aprovado pela Lei 41/2013, de 26 de Junho) 
no artigo 6º, e que depois se transmitiu ao Código de Processo nos Tribunais Administrati-
vos (CPTA), no artigo 7º-A, na revisão que este diploma sofreu em 2015 (DL 214-G/2015, de 
2 de Outubro).
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mental (artigo 57º do CPA); ou, ainda, a injunção de realização das dili-
gências procedimentais de forma célere, evitando expedientes dilatórios 
e promovendo acção eficaz, com vista à conclusão do procedimento num 
prazo razoável (artigo 59º do CPA).

A tensão entre ritualização e simplificação, que se manifesta ora sob 
formas de erosão, ora sob formas de compromisso, nos dispositivos ci-
tados, tende a diluir-se através das novas vias de automatização do pro-
cedimento. A introdução de meios electrónicos, que é uma das imagens 
de marca do CPA de 201516 visa tornar o procedimento mais ágil, sem 
eliminar a sua essência de base: um encadeamento ordenado de actos 
e formalidades através do qual se conformam os poderes de autotutela 
declarativa e executiva da Administração (cfr. o artigo 1º, nº 1 do CPA). 

4. O PROJECTO DE LEI 2481/2022 (PL 2481) E O “PRAGMATISMO 
JURÍDICO”

O PL, fruto também ele de um parto difícil, nos termos da nota jus-
tificativa elaborada pela Comissão de juristas que o elaborou, navega 
igualmente entre a promoção da eficiência (ou o “pragmatismo jurídico”) 
e a salvaguarda das garantias dos particulares (com uma especial aten-
ção à participação dos interessados no procedimento, vector de indução 
de democracia e pluralismo). A palavra de ordem é a automação do pro-
cedimento como metodologia de incremento da eficiência, que merece 
a introdução de um capítulo autónomo (Cap. X-A: Processo Administra-

16	 Para desenvolvimentos, veja-se Miguel PRATA ROQUE, O procedimento adminis-
trativo electrónico, in Comentários ao Código do Procedimento Administrativo, coord. de Car-
la Amado Gomes, Ana. F. Neves e Tiago Serrão, I, 6ª edição, Lisboa. AAFDL, 2023, pp. 645 segs.
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tivo Electrónico). O PL prevê, além da automação, o recurso a modelos 
de inteligência artificial no âmbito do procedimento administrativo ele-
trónico, estabelecendo princípios como a interoperabilidade, a transpa-
rência, a previsibilidade, a auditabilidade, a abertura aos interessados, a 
revisibilidade dos dados e resultados, a protecção de dados pessoais e a 
correção de critérios discriminatórios (cfr. o artigo 47-E).

O procedimento electrónico deve compatibilizar-se com a participa-
ção democrática, promovendo a intervenção do público através de pla-
taformas informáticas, sem obviar à realização de audiências públicas, se 
tal se revelar necessário para o aprofundamento do debate. A audiência 
pública poderá ser realizada na forma presencial, remota ou híbrida, sen-
do a sua abertura precedida de aviso divulgado pelos meios oficiais e 
respectivo sítio eletrónico (artigo 32). 

O compromisso entre procedimentalização e agilização tem uma 
segunda projecção na introdução de métodos de consensualização. O 
capítulo XVII-A (Da consensualidade e dos métodos alternativos para a 
solução dos conflitos) sedia a possibilidade de negociação entre a Admi-
nistração e o particular quer na perspectiva formal — realização de ne-
gócio jurídico processual “que estipule mudanças no procedimento para 
ajustá-lo às especificidades da situação concreta, antes ou durante o pro-
cesso” (artigo 25-A) —, quer na perspectiva material, tentando alcançar a 
decisão mais justa e equilibrada, podendo socorrer-se “da mediação, da 
negociação, do comitê de resolução de disputas e da arbitragem, obser-
vada a legislação específica” (artigo 68-F). 

Um terceiro ponto que deve ser sublinhado é a fixação de um pra-
zo geral máximo de conclusão do procedimento — seis meses —, bem 
como a previsão de causas taxativas de suspensão, para além das pre-
vistas em lei especial (artigo 49). São formas de combater o entorpeci-
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mento do procedimento, que ganham um reforço com uma solução de 

ultrapassar omissões endoprocedimentais que merece destaque — por 

si, mas também pela diferença que revela em face da opção portuguesa. 

Refiro-me à previsão de transferência de tramitação, com garantia de 

adequada instrução do procedimento, em caso de silêncio administrati-

vo (artigo 49-H), com o procedimento a “subir” para autoridade superior 

(com poderes hierárquicos ou de supervisão) com vista ao suprimento da 

omissão. Quando a omissão for reiterada e a lei não o vedar, o PL admite 

que a Administração (diria, o órgão com competência de substituição, em 

razão de hierarquia ou de poderes de supervisão) atribua, por acto nor-

mativo ou contrato, um valor positivo ao silêncio ou determine a alteração 

das regras de competência para decidir (49-H, §4º). Realce-se, sem em-

bargo, a vedação da aplicação da regra de valoração positiva do silêncio 

no domínio das autorizações ambientais, além de no que toca à transfe-

rência de poderes relativos ao domínio ou serviço público para o reque-

rente ou terceiros, e quando possa implicar responsabilidade patrimonial 

e compromisso financeiro das entidades públicas (artigo 49-H, §5º). São 

soluções que, tendencialmente, induzem eficiência sem desamparar as 

garantias do due process e da prossecução do interesse público.

Deixo uma última nota sobre um mecanismo que recorda a previsão 

do artigo 161º do CPTA, o qual, embora inserido num diploma de cariz 

processual, tem uma projecção eminentemente substantiva17. Trata-se da 

extensão de decisões, objecto do Cap. XI-B, que transcrevo parcialmente:

17	 Para desenvolvimentos sobre o mecanismo previsto no artigo 161º do CPTA, veja-
-se Carla AMADO GOMES e David PRATAS BRITO, O artigo 161º do CPTA e a extensão dos 
efeitos das sentenças, in Comentário à Legislação Processual Administrativa, II, coord. de Car-
laAmado Gomes, Ana F. Neves e Tiago Serrão, 6ª edição, Lisboa: AAFDL, 2024, pp. 865 segs.
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“Art. 49-J Quando a decisão proferida em um determinado 
processo administrativo se caracterizar como extensível a ou-
tros casos similares, poderá a autoridade competente, após 
manifestação do órgão jurídico, mediante ato devidamente 
motivado, atribuir-lhe eficácia vinculante e normativa, com a 
devida publicação na imprensa oficial. 

Art 49-K. A autoridade administrativa poderá, após 
manifestação do órgão jurídico, editar enunciado vinculan-
te, para tornar obrigatória a aplicação de decisão judicial 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado, cujo 
conteúdo seja extensível a situações similares.” (NR) 

Art. 49-L A autoridade administrativa ou controladora 
deverá, de ofício ou mediante requerimento, observar para os 
casos similares as decisões do Supremo Tribunal Federal em 
controle concentrado de constitucionalidade, os enunciados 
de súmula vinculante, os acórdãos em incidente de assunção 
de competência ou de resolução de demandas repetitivas e 
em julgamento de recursos extraordinário e especial repeti-
tivos, enunciados das súmulas do Supremo Tribunal Federal 
em matéria constitucional e do Superior Tribunal de Justiça 

em matéria infraconstitucional”. 

A extensão pode promover a “multiplicação” de três tipos de deci-
sões: administrativas proferidas por órgãos singulares e colegiais; judiciais 
transitadas em julgado; do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tri-
bunal de Justiça que possam constituir precedentes vinculantes.  O pro-
pósito é poupar tempo de análise à Administração quando os casos sub-
metidos a decisão estejam enquadrados por normas que já sofreram um 
escrutínio interpretativo ponderado, inclusive para efeitos de controlo de 
constitucionalidade, promovendo a legalidade e a igualdade. A extensão 
é obrigatória nos casos de decisões dos Supremos Tribunais (“deverá”), 
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mas discricionária nas outras duas hipóteses (“poderá”), embora, em se 
tratando de decisão judicial, caso o requerimento de extensão apresenta-
do por qualquer interessado não mereça resposta no prazo de 90 dias, se 
deva entender como tacitamente deferido e aplicado ao seu caso.

5. NOTA CONCLUSIVA

Os breves apontamentos que aqui ficam visam, muito sinteticamen-
te, assinalar duas frentes de tensão nos movimentos de codificação na-
cional e brasileiro. Por um lado, os códigos promovem a segurança jurídi-
ca, a racionalidade decisória, a igualdade de tratamento; mas, por outro 
lado, a ritualização que impõem pode tornar a tomada de decisões mo-
rosa, prejudicando assim tanto a prossecução do interesse público como 
a satisfação das pretensões dos particulares. São patentes, em ambos os 
diplomas — no caso português, um diploma em vigor; no caso brasileiro, 
um diploma a aguardar alterações ainda em discussão — sintomas de fa-
diga procedimental que tendem a ser ultrapassados através de soluções 
como a automação e o consensualismo. Regista-se, portanto, sintonia 
na tentativa de alcançar um compromisso entre eficiência e garantismo, 
mantendo a lógica do procedimento (sem embargo da mutação de mo-
dus faciendi) como “forma de uma função”. 
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Resumo

O presente estudo tem por objeto apontar os desafios e os proble-
mas da disciplina, no direito administrativo brasileiro, do processo admi-
nistrativo eletrônico. Para situar o leitor, o texto inicia com breve histórico 
do desenvolvimento e da implantação de ferramentas de processo ele-
trônico nas administrações públicas brasileiras, com particular destaque 
para o modelo mais difundido, que é o SEI. Na sequência, discorre sobre 

1	 Versão anterior do presente artigo acha-se publicada na Revista de Direito Adminis-
trativo. v.3, p.85-110 - 110, 2023, da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro. O presente texto 
foi atualizado para refletir o estágio atual da tramitação do PLS n.º 2481/2022 e a descontinu-
ação da implantação do Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede -Super.GOV.BR

2	 Professora Associada de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UERJ. 
Doutora em Direito do Estado pela USP. Mestre em Direito Público pela UERJ. Procuradora 
do Estado do Rio de Janeiro

3	 Mestre em Direito Público pela UERJ. Procurador do Estado do Rio de Janeiro
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os principais novos desafios para o aprofundamento da digitalização com 
respeito às garantias do Estado democrático de Direito e aos direitos dos 
cidadãos: o uso de linguagem e códigos abertos, a interoperabilidade e a 
possibilidade de utilização de modelos de inteligência artificial. Destaca 
ainda, que a digitalização dos processos, ao contrário do esperado, não 
significou a superação de problemas antes existentes, como a falta de 
acesso aos processos, a opacidade decisória da Administração, a demora 
na tramitação e a insegurança no tratamento de dados e informações 
pela Administração. Muito embora tenha trazido novos ingredientes e 
perspectivas acerca dos quais esses velhos problemas devem agora ser 
considerados. Conclui, por fim, com uma reflexão acerca da efetiva capa-
cidade transformadora dos processos administrativos eletrônicos ou se, 
ao contrário, limitam-se a ferramenta de transposição burocrática.

Palavras-chave: direito administrativo, Administração Pública, pro-
cesso administrativo, processo administrativo eletrônico, SEI, código fon-
te, código aberto, interoperabilidade, inteligência artificial, acesso, exclu-
são, transparência, opacidade, LGPD.

Índice: 1. Introdução; 2. Desenvolvimento e implantação do processo 

administrativo eletrônico na Administração Pública brasileira; 3. A nor-

matização do processo administrativo eletrônico; 4. Novos desafios; 4.1. 

Abertura do código fonte; 4.2. Interoperabilidade; 4.3. Uso de Inteligên-

cia Artificial; 5. Velhos Problemas; 5.1. Acesso ao processo eletrônico e o 

fenômeno da exclusão digital; 5.2. Transparência e o risco da opacidade; 

5.3. Tempo das decisões; 5.4. Segurança dos dados; 6. Processo eletrôni-

co: transformação decisória ou transposição burocrática? 7. Referências.
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1. INTRODUÇÃO

A crescente importância do processo administrativo como elemen-
to central da teoria geral do direito administrativo relaciona-se mais di-
retamente aos seus aspectos substantivos. A processualidade adminis-
trativa considera o processo como o meio e ambiente mais apto para a 
formação e tomada da decisão pública. A arquitetura do processo, assim 
considerado como locus decisório, deve favorecer a participação dos in-
teressados, a ponderação e a composição desses interesses, bem como a 
reunião de todos os elementos necessários para que a decisão possa ser 
tomada, da forma o mais instruída e motivada possível4. 

Nesse contexto, portanto, não haveria vida para a Administração Pú-
blica fora do processo administrativo. Todo o desenrolar da ação pública 
haveria necessariamente de se dar no ambiente de um processo admi-
nistrativo. Daí, fica claro, a inequívoca relevância do processo enquanto 
elemento teórico, de apelo mais substantivo do que formal (de processo 
muito mais do que de procedimento), para o direito administrativo. 

Não por outra razão, a legislação regente em matéria de processo 
administrativo veio conferindo, ao longo das últimas duas décadas e 
meia, maior atenção à substância, a dar corpo e princípios aos processos 
administrativos do que propriamente a construir iter decisórios. Afora, 
via de regra, a redução a escrito dos atos, a forma dos processos adminis-
trativos não esteve no centro das preocupações do legislador na matéria 
processual administrativa dos últimos vinte anos. 

No curso da última década, porém, a implementação de políticas de 
digitalização da Administração Pública trouxe a reboque o desenvolvi-

4	 MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em Evolução. 3. ed. Brasília: Gazeta 
Jurídica, 2017, p. 293.
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mento de sistemas de processo administrativo eletrônico5, fortemente 
impulsionados a partir de 2020, pelas exigências de isolamento social 
causadas pela pandemia de covid-19. Houve, então, pela primeira vez, 
uma alteração substancial no meio e na forma pelos quais os processos 
administrativos passaram a ser conduzidos. 

A digitalização dos processos administrativos trouxe, para o direito 
administrativo, novas questões, como a necessidade de assegurar a ade-
quação e a compatibilidade das tecnologias digitais envolvidas com as 
garantias constitucionais processuais e com outros parâmetros jurídico-
-constitucionais aos quais vinculada a Administração Pública. Aporta, ain-
da, novos contornos para problemas que já se punham no mundo ana-
lógico: como garantir o acesso e a transparência dos processos digitais, a 
segurança desses processos e dos dados neles encartados e a velocida-
de das decisões. E, no fim, evitar o risco de digitalização de fachada, ou 
seja, evitar que o processo eletrônico represente apenas a transposição 
da lógica burocrática do processo físico para o meio digital, mas que a 
implementação da nova ferramenta possa efetivamente significar uma 
transformação do processo decisório6.

Após uma breve recapitulação do desenvolvimento da política pú-
blica e do tratamento normativo dispensado à matéria até aqui, com 

5	 A expressão processo administrativo eletrônico será empregada no presente 
estudo por ser, presentemente, a mais difundida e mais utilizada no país, em atos norma-
tivos e na literatura, para referir à digitalização dos processos administrativos. Podem, no 
entanto, ser consideradas como sinônimos as expressões processo administrativo digital e 
e-procedimento, que, por vezes, são referidas em documentos e estudos acerca do tema.

6	 Nesse sentido, BORGES DE CARVALHO, L. (2020). Governo digital e direito admi-
nistrativo: entre a burocracia, a confiança e a inovação.  Revista De Direito Administrativo, 
279 (3), 2020, p.144. https://doi.org/10.12660/rda.v279.2020.82959. Acesso em 22 de 
maio de 2022, p. 144; CUNHA, Carlos Roberto Lacerda. A transformação digital do governo 
federal brasileiro analisando as recomendações dos organismos internacionais. Monogra-
fia, Universidade Federal de Minas Gerais, 2019, p. 15.
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destaque para o PLS n.º 2.481/20227, em tramitação no Senado (itens 

2 e 3), discorreremos, nos tópicos seguintes (itens 4 a 5), sobre alguns 

desses novos desafios e velhos problemas que a digitalização dos pro-

cessos administrativos traz para o direito administrativo e quais os pos-

síveis caminhos para lidar com eles. Para, ao final, concluir com uma 

provocação ao leitor acerca das reais potencialidades dos processos 

administrativos eletrônicos.

2. DESENVOLVIMENTO E IMPLANTAÇÃO DO PROCESSO ADMINIS-

TRATIVO ELETRÔNICO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA BRASILEIRA

A implantação do processo administrativo eletrônico está inse-

rida em contexto mais abrangente de desenvolvimento do governo 

digital como política pública no Brasil8. Em síntese, o governo digital, 

regulamentado pela Lei federal nº 14.129/21, compreende, segun-

do a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 

- OCDE, o uso das tecnologias, como parte das estratégias de moder-

nização de governos, para a criação de utilidade pública, consistente 

no apoio à produção e acesso a dados, serviços e conteúdo, a partir 

da atuação integrada em um ecossistema composto por entidades 

7	 Resultante de Anteprojeto apresentado pela Comissão de Juristas integrada 
pela primeira autora, vide item 3, infra.

8	 Os autores já tiveram oportunidade de refletir de forma mais aprofundada so-
bre o governo digital e suas perspectivas jurídicas em outro trabalho, para o qual se reme-
te: BAPTISTA, Patrícia. F.;  ANTOUN NETTO, Leonardo S. Governo digital: política pública, 
normas e arranjos institucionais no regime federativo brasileiro. A edição da Lei federal 
n. º 14.129/2021 e o desenvolvimento da política nacional de governo digital. Revista da 
Faculdade de Direito da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, v. 41, p. 34-34, 2022.
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governamentais, organizações não governamentais, associações de 
empresas e cidadãos9.

Assim, para efetivação desta política pública, a Administração Pública 
federal apresenta os objetivos estratégicos, as metas, os indicadores e 
as iniciativas da Política de Governança Digital consolidadas em um do-
cumento, com o mesmo período de vigência do Plano Plurianual, de-
nominado “Estratégia de Governança Digital – EGD” (Decreto federal nº 
8.638/16, artigo 5º). Em sua “Estratégia de Governança Digital – EGD” 
vigente para o período de 2016 a 2019, o Governo federal destacou o Sis-
tema Eletrônico de Informações (SEI), ferramenta para gestão de proces-
sos e documentos administrativos eletrônicos, como uma das realizações 
do Estado brasileiro relativas ao tema ao longo dos anos 2000.

A rigor, a ferramenta foi desenvolvida pioneiramente pelo Tribunal 
Regional Federal da 4ª Região em 2009, que se notabilizou também 
pela instituição do sistema “E-Proc”, primeiro sistema judicial de pe-
ticionamento eletrônico do Brasil, ainda no ano de 2002, à época sob 
a então presidência do ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Teori 
Zavascki10. Aliás, este é um dado interessante da realidade brasileira: a 
implementação do processo eletrônico judicial é anterior a do processo 

9	 No original: “Digital Government refers to the use of digital technologies, as an 
integrated part of governments’ modernization strategies, to create public value. It relies 
on a digital government ecosystem comprised of government actors, non-governmental 
organizations, businesses, citizens’ associations and individuals which supports the produc-
tion of and access to data, services and content through interactions with the government” 
OECD. Recommendation of the Council on Digital Government Strategies. Paris: OECD, Pu-
blishing, 2014. Disponível em: https://www.oecd.org/gov/digital-government/recommen-
dation-on-digital-government-strategies.html - Acesso em 05.06.2022.

10	 RAMOS, M.A.S. O processo eletrônico como uma política pública de combate a 
crise do Judiciário e os obstáculos ao acesso à Justiça. 2016. Dissertação (Mestrado) – Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito - Faculdade de Direito – Universidade Federal do Rio 
Grande. Rio Grande, 2016, p.69.
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eletrônico administrativo federal, e, talvez por essa razão, tenha sobre 
ele exercido grande influência.

De fato, quando o Ministério do Planejamento tem o primeiro con-
tato formal com o SEI, por meio da Consulta Pública n° 01, de 08 de ja-
neiro de 2013, a ferramenta já havia sido cedida de forma gratuita para 
outros dezessete órgãos administrativos federais, estaduais e municipais, 
sendo a maior parte deles integrante do sistema de justiça11. A partir de 
então, em junho de 2013 é firmado o Acordo de Cooperação Técnica 
n° 02/2013, celebrado entre o extinto Ministério do Planejamento, Or-
çamento e Gestão, a Empresa de Pesquisa Agropecuária – Embrapa, a 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM e o Governo do Distrito Federal, 
para construção do “Processo Eletrônico Nacional – PEN”. Em seguida, já 
em dezembro de 2014, foi editada a Portaria Conjunta nº 03/14, que ins-
tituiu formalmente o modelo de governança do SEI no âmbito do projeto 
“Processo Eletrônico Nacional – PEN”.

Portanto, o Governo federal optou pela utilização de uma ferramen-
ta que havia sido desenvolvida pelo próprio Estado brasileiro e oferecida 
de forma gratuita pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. A literatu-
ra especializada aponta diversas dificuldades práticas desta solução ve-
rificadas à época, como a pressão de empresas privadas e públicas para 
adoção de ferramentas concorrentes disponíveis para compra no mer-
cado, bem como a inviabilidade fática de, naquele momento, oferecer a 
todos os demais entes federativos esta funcionalidade12. Dessa forma, foi 
observada, desde 2014, curva de aprendizado que resultou em adapta-

11	 SARAIVA, André. SEI! A implementação do SEI – Sistema Eletrônico de Informa-
ções. ENAP – Casoteca de Gestão Pública, 2018, p.04.

12	 SARAIVA, André. Ibidem, p.06.
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ções incrementais do SEI à realidade da Administração Pública, distinta 
daquela existente no Poder Judiciário brasileiro, em processo liderado 
notadamente pela Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL13.

Nesse contexto, se sucederam duas fases de implementação do SEI 
na Administração Pública federal. A primeira, de natureza quantitativa, 
buscava expandir internamente o uso da ferramenta, com a fixação de 
prazos e de cronogramas para a adoção do processo administrativo ele-
trônico até outubro de 2017, e com a obrigatoriedade específica de uti-
lização do SEI, veiculada apenas em fevereiro de 2018, pela Portaria nº 
17/18, do Ministério do Planejamento. Em um segundo momento, verifi-
cou-se a etapa qualitativa, ainda em curso, de aprimoramento constante 
do software, com incorporação de soluções inovadoras14.

Além da evolução do processo administrativo eletrônico na Admi-
nistração Pública federal, cumpre o registro de que o projeto “Processo 
Eletrônico Nacional – PEN” tem vocação nacional, pretendendo expandir 
o SEI para os demais entes federativos. Este fenômeno, como se verá, 
apresenta benefícios, como a interoperabilidade ao cidadão, mas tam-
bém riscos, como a diminuição da autonomia de Estados, Distrito Federal 

13	  SARAIVA, André. Ibidem, p.07.

14	 Em 2021, o Governo Federal brasileiro lançou nova ferramenta de processo 
eletrônico: o Sistema Único de Processo Eletrônico em Rede - Super.GOV.BR. Esse siste-
ma pretendia modernizar o processo eletrônico, tornando-o mais eficiente e ágil, com a 
incorporação de ferramentas para otimizar processos e melhorar a eficiência dos servi-
ços públicos. O Super.Gov.br chegou a ser utilizado pela Comissão de Valores Mobiliários, 
pela Controladoria-Geral da União, pelo Ministério das Comunicações, pelo Ministério dos 
Transportes, pelo Ministério da Defesa e pela Presidência da República. Entretanto, com 
a troca de gestão na Administração Federal em 2023, a implantação e desenvolvimento 
do Super.Gov.Br foram descontinuados, tendo sido assinado um Acordo de Cooperação 
Técnica com o TRF-4 para o contínuo desenvolvimento do SEI e sua distribuição para toda a 
Administração Federal. Disponível em: https://www.gov.br/gestao/pt-br/assuntos/proces-
so-eletronico-nacional/conteudo/super.br
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e Municípios. De todo modo, a adoção do SEI por outros entes federati-
vos é realidade já em curso em Estados como Rio de Janeiro e São Paulo, 
tornando ainda mais relevante o esforço acadêmico no intuito de colabo-
rar com a parametrização de suas balizas jurídicas.

O desenvolvimento e a implantação do processo administrativo ele-
trônico na Administração Pública federal acarretaram a necessidade de 
criação de arcabouço normativo que não só lhe assegurasse validade ju-
rídica, como também regulamentasse questões práticas relevantes, em 
razão das diferenças evidentes de tramitação em relação aos processos 
administrativos físicos. Nesse ponto, aliás, destaca-se que idêntico fenô-
meno se verificou, anos antes, no Poder Judiciário, que, com a expansão 
do processo judicial eletrônico, se viu na contingência de aprovar a Lei 
federal n.º 11.419/06. É, pois, à normatização do processo administrativo 
eletrônico, no plano jurídico, que se dedicará o tópico seguinte. 

3. A NORMATIZAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

A Constituição Federal de 1988 trouxe, de forma inédita, a garantia 
expressa ao devido processo legal administrativo, em seu artigo 5º, inciso 
LIV15. A partir de então, em especial desde o final da década de 1990, se 
sucederam normas infraconstitucionais, dos mais diversos entes fede-
rativos, que buscavam estabelecer leis gerais de processo administrati-
vo, com a louvável finalidade de concretizar o preceito constitucional. 

15	 O professor Sergio Ferraz destaca a sua decisiva participação na redação final do 
dispositivo constitucional: “Eu sugeri acrescentar ‘no processo judicial e administrativo’. A 
referência à aplicação dessas garantias ao processo administrativo é absolutamente inédita, 
e de pouca registrabilidade nas constituições modernas. ” CARVALHO, Luiz Maklouf. 1988: 
segredos da constituinte – Os vinte meses que agitaram e mudaram o Brasil. 1. ed. Rio de 
Janeiro: Editora Record, 2017, p.315. 
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A opção brasileira, como destaca a doutrina especializada, foi por um 
“modelo normativo relativamente minimalista”16, com amplo espaço de 
conformação pelas administrações públicas e pelos órgãos de controle.

Nesse contexto, era justificável que, àquela altura, o legislador não 
tivesse se debruçado detidamente sobre a regulamentação do proces-
so administrativo eletrônico, tecnologia ainda embrionária no final dos 
anos 1990. A bem da verdade, já existia, desde a edição da Lei federal n.º 
7.232/84, Política Nacional de Informática voltada, dentre outros objeti-
vos, ao “ajuste continuado do processo de informatização às peculiarida-
des da sociedade brasileira” (artigo 2º, inciso V). Não obstante, a política 
pública ainda era incipiente naquele momento e, por essa razão, a maior 
parte das leis editadas neste período sequer mencionava esta modalidade 
de tramitação dos processos17, a qual somente passou a ser encontrada 
com mais frequência, ainda que de forma tímida, a partir dos anos 2000.

A lei n.º 5.427/09, do Estado do Rio de Janeiro, por exemplo, em 
seu artigo 19, § 5º, delegava a disciplina da matéria ao regulamento18. 

16	 “Ademais, as leis gerais brasileiras de processo administrativo optaram por um mo-
delo normativo relativamente minimalista, abdicando da pretensão de fazer um esforço de 
catalogação e distinção dos tipos processuais, deixando, assim, espaço para que as regras mais 
concretas fossem sendo construídas por legislação ou regulamentação específicas, ou mes-
mo pela jurisprudência constitucional (...) é uma tentativa de fazer funcionar, em uma mesma 
máquina, engrenagens que muitos analistas podem ver como difíceis de ajustar bem umas às 
outras: leis gerais de processo administrativo com pretensões unificadoras que deixam largo 
espaço para leis processuais setoriais, tudo isso convivendo com uma crescente produção ju-
risprudencial sobre processo administrativo, com status constitucional.” SUNDFELD, Carlos Ari. 
Direito administrativo para céticos. 2. ed. São Paulo: Malheiros, 2014, p.294.

17	 A Lei federal nº 9.794/99 e a Lei nº 10.177/98, do Estado de São Paulo, grandes 
marcos legislativos deste período, de fato não mencionavam expressamente a possibilida-
de de tramitação eletrônica dos processos administrativos.

18	 Lei estadual nº 5.427/09, artigo 19, §5º: “A Administração Pública poderá disci-
plinar, mediante decreto, a prática e a comunicação oficial dos atos processuais por meios 
eletrônicos, atendidos os requisitos técnicos exigidos na legislação específica, em especial 
os de autenticidade, integridade e validade jurídica”
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A lei n.º 13.457/09, do Estado de São Paulo, dedicou uma seção inteira, 
com cerca de dez artigos, para positivar a “informatização do Processo 
Administrativo Tributário”. No âmbito federal, pontualmente, passaram a 
surgir processos administrativos que admitiam a modalidade eletrônica, 
como, por exemplo, na lei federal n.º 10.520/02, que em seu artigo 2º, 
§1º expressamente admitia processos administrativos de contratação na 
modalidade pregão, “por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação, nos termos de regulamentação específica”. A lei federal n.º 
12.682/12, por sua vez, com pouco mais de cinco artigos, passou a defi-
nir critérios para elaboração e arquivamento de documentos em meios 
eletromagnéticos, embora tenha sido em grande parte vetada19.

Assim, diante da persistência de marcos legislativos minimalistas, no 
Brasil coube às Administrações Públicas, por atos infralegais, regulamen-
tar os seus processos eletrônicos. No âmbito federal, para além de ini-
ciativas setoriais pontuais, foi apenas em 2015, por meio do decreto n.º 
8.539/15, que foi regulamentada a sobredita lei federal n.º 12.682/12. 
Nesta ocasião, disciplinou-se, mais amplamente, o uso do meio eletrô-
nico, no âmbito dos órgãos e entidades da administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional, para a realização do processo adminis-
trativo. O referido ato regulamentar aprofundava questões de índole ter-

19	 A mensagem de veto do Ministério da Justiça, que foi mantido no Congresso 
Nacional, explicitava as seguintes razões: “Ao regular a produção de efeitos jurídicos dos 
documentos resultantes do processo de digitalização de forma distinta, os dispositivos en-
sejariam insegurança jurídica. Ademais, as autorizações para destruição dos documentos 
originais logo após a digitalização e para eliminação dos documentos armazenados em 
meio eletrônico, óptico ou equivalente não observam o procedimento previsto na legisla-
ção arquivística. A proposta utiliza, ainda, os conceitos de documento digital, documento 
digitalizado e documento original de forma assistemática. Por fim, não estão estabelecidos 
os procedimentos para a reprodução dos documentos resultantes do processo de digitali-
zação, de forma que a extensão de efeitos jurídicos para todos os fins de direito não teria 
contrapartida de garantia tecnológica ou procedimental que a justificasse. ”
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minológica, estabelecia os seus princípios e objetivos – dentre outros, 

eficiência, eficácia, efetividade, segurança, transparência, economicida-

de e sustentabilidade ambiental – e fixava regras que permitiam a aplica-

bilidade prática da ferramenta.

Idêntico fenômeno, de progressiva expansão regulamentar do 

processo administrativo eletrônico, se identificou, em maior ou me-

nor grau, em especial após as limitações impostas pela pandemia de 

covid-19, nos demais entes federativos. No Estado de São Paulo, em 

percurso incremental, foram sendo editados sucessivos regulamen-

tos, com destaque para os decretos n.º 63.936/18, n.º 64.355/19, 

e n.º 66.509/22, todos recentemente revogados pelo decreto n.º 

67.641, de 10 de abril de 2023, que regulamenta o uso de meio ele-

trônico para a formalização de processo administrativo no âmbito da 

Administração Pública estadual e institui o Sistema Eletrônico de In-

formações do Estado de São Paulo - SEI/SP. No Estado do Rio de Ja-

neiro, igualmente se verificou profusão de decretos regulamentares, 

os quais foram unificados, em 19 de setembro de 2022, pelo decreto 

n.º 48.209, que disciplina o Sistema Eletrônico de Informações (SEIRJ) 

como sistema oficial de autuação, produção, tramitação e consulta de 

documentos e processos administrativos.

Pois bem. É justamente em um contexto de evolução e consolidação 

normativa – frise-se, infralegal – do processo administrativo eletrônico 

no país, que se insere o anteprojeto de lei apresentado ao Senado Fede-

ral, em 2022, pela comissão de juristas presidida pela Ministra do Supe-

rior Tribunal de Justiça Regina Helena Costa, sob a relatoria do professor 

Valter Shuenquener de Araújo, para promover alterações na lei federal 
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n.º 9.784/9920. Em março de 2025, o Projeto de Lei do Senado (PLS) n.º 
2.481/2022, que resultou da conversão do anteprojeto, de iniciativa do 
Senador Rodrigo Pacheco, acha-se pronto para deliberação no Plenário 
da Casa Alta, após tramitação na Comissão Temporária designada para a 
sua apreciação e na Comissão de Constituição e Justiça21.

Particularmente no que toca ao processo eletrônico, o anteprojeto 
que resultou no PLS n.º 2481/2022, inspirado no código de processo ad-
ministrativo português22, no próprio decreto federal nº 8.539/15  e nos 
projetos de lei já em curso na Câmara dos Deputados23, procurou seguir 

20	 A Subcomissão para a Reforma da Lei do Processo Administrativa, sob a rela-
toria do Professor Valter Schuenquener, foi composta também pelos Professores Gustavo 
Binenbojm, Flávio Amaral Garcia, Alexandre Aroeira Salles, Mauricio Zockun, Andre Jacques 
Luciano Uchoa Costa e pela primeira autora deste artigo.

21	 https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias

22	 Código do Procedimento Administrativo - CPA português Decreto-Lei n.º 
04/2015, Diário da República n.º 4/2015, Série I de 2015-01-07:  https://dre.pt/dre/
legislacao-consolidada/decreto-lei/2015-105602322: Artigo 61.º Utilização de meios ele-
trônicos 1 - Salvo disposição legal em contrário, na instrução dos procedimentos devem 
ser preferencialmente utilizados meios eletrônicos, tendo em vista: a) Facilitar o exercício 
de direitos e o cumprimento de deveres através de sistemas que, de forma segura, fácil, 
célere e compreensível, sejam acessíveis a todos os interessados; b) Tornar mais simples 
e rápido o acesso dos interessados ao procedimento e à informação; c) Simplificar e re-
duzir a duração dos procedimentos, promovendo a rapidez das decisões, com as devidas 
garantias legais. 2 - Quando na instrução do procedimento se utilizem meios eletrônicos, 
as aplicações e sistemas informáticos utilizados devem indicar o responsável pela direção 
do procedimento e o órgão competente para a decisão, assim como garantir o controlo 
dos prazos, a tramitação ordenada e a simplificação e a publicidade do procedimento. 3 
- Para efeitos do disposto do número anterior, os interessados têm direito: a) A conhecer 
por meios eletrônicos o estado da tramitação dos procedimentos que lhes digam direta-
mente respeito; b) A obter os instrumentos necessários à comunicação por via eletrônica 
com os serviços da Administração, designadamente nome de utilizador e palavra-passe 
para acesso a plataformas eletrônicas simples e, quando legalmente previsto, conta de 
correio eletrônico e assinatura digital certificada.

23	 PL n.º 1.732/2020, de autoria dos Deputados João Bosco e Hugo Leal. Disponí-
vel em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/prop_mostrarintegra?codteor=1878
894&filename=PL+1732/2020
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a já anunciada tradição minimalista de uma norma geral de processo ad-

ministrativo, com parâmetros abertos e diversas sinalizações às adminis-

trações públicas e aos órgãos de controle espalhados pelo país24. 

Por isso, a opção da Comissão que redigiu o anteprojeto orientou-se 
no sentido da inclusão, na lei geral, de apenas algumas poucas normas 
contendo diretrizes gerais a serem observadas na implementação e disci-
plina dos processos administrativos eletrônicos pelos diversos níveis de Ad-
ministração Pública no país. Aliás, quanto à nomenclatura, decidiu-se em 
favor da preservação da expressão processo administrativo eletrônico no 
lugar de processo digital, visto achar-se a primeira já consagrada pelo uso.

Especificamente dedicado ao tema do processo administrativo ele-
trônico, foi proposta a inclusão, na lei geral do processo administrativo, 
do Capítulo X-A, com os artigos 47-A a 47-E disciplinando regras gerais 
sobre a matéria. O artigo 47-A trata de estabelecer o caráter preferencial 
da tramitação eletrônica dos processos, que apenas poderia ser afastada, 
excepcionalmente, “quando o meio eletrônico estiver indisponível, for 
motivadamente inviável ou diante de risco de dano relevante à celeri-
dade do processo”. O artigo 47-B, por seu turno, assegura importantes 
condicionantes para o bom funcionamento dos sistemas eletrônicos, 
como a utilização de códigos abertos, a garantia de interoperabilidade, a 

24	  Neste ponto, cumpre ressalvar que não se desconhece a competência concor-
rente dos entes federativos para instituírem e disciplinarem seus processos administrativos, 
como decorrência de sua autonomia em relação à União Federal. Não obstante, é forçoso 
o reconhecimento do papel orientador que é atribuído à legislação federal, seja pelas pró-
prias administrações públicas estaduais e municipais, seja pela jurisprudência dos tribunais 
superiores. Nesse sentido, inclusive, destaca-se o enunciado de súmula n. º 633 do STJ, que 
evoca o caráter supletivo e subsidiário da norma federal, in verbis: “A Lei n. 9.784/1999, 
especialmente no que diz respeito ao prazo decadencial para a revisão de atos administra-
tivos no âmbito da Administração Pública federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, 
aos estados e municípios, se inexistente norma local e específica que regule a matéria. ”
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instituição de mecanismos de verificação de autenticidade e de integri-
dade das assinaturas e dos documentos, e a padronização e simplificação 
de requerimentos. Os artigos 47-C e 47-D são voltados à efetividade da 
participação (digital) das pessoas físicas e jurídicas interessadas, ao passo 
que o artigo 47-E introduzi inovadora norma voltada à utilização de mo-
delos de inteligência artificial pela Administração Pública25.

Como se entrevê da breve leitura dos dispositivos legais propostos, 
entre novos desafios e velhos problemas, o PLS n.º 2.481/2022 contribui  
para o amadurecimento do debate público em torno do processo admi-
nistrativo eletrônico. Assim porque propõe a consolidação de parâme-
tros básicos, acerca dos quais existe relativo consenso, para que passem 
a servir de norte a gestores públicos e controladores no trato do tema. 

Nos tópicos seguintes, serão apresentados com mais vagar, de forma 
não exaustiva, os obstáculos – novos e antigos – que ainda precisam ser 
superados com vistas à efetiva implementação da ferramenta nas adminis-
trações públicas brasileiras, rumo a um governo verdadeiramente digital.

25	 Após a tramitação do anteprojeto apresentado nas Comissões Transitória e de 
Constituição e Justiça, o art. 47-E do PLS 2481/2022, que trata do tema, tem, antes de sua 
submissão ao Plenário,  com a seguinte redação: Art. 47-E. A utilização de modelos de in-
teligência artificial no âmbito do processo administrativo eletrônico deve ser transparente, 
previsível e auditável, garantindo-se: I – informação prévia sobre uso de sistemas dotados 
de inteligência artificial; II – explicação, quando solicitada, sobre os critérios utilizados pelo 
sistema para tomada de decisão; III – proteção de dados pessoais, nos termos da legislação 
de regência, especialmente a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais); IV– revisão de dados e resultados; e V – correção de vieses discriminató-
rios. Parágrafo único. Os modelos de inteligência artificial devem utilizar preferencialmente 
códigos abertos, facilitar a sua integração com os sistemas utilizados em outros órgãos e entes 
públicos e possibilitar o seu desenvolvimento em ambiente colaborativo. ”

A introdução do dispositivo na Lei federal n.º 9.784/99 está em linha com a evolução des-
te assunto no meio acadêmico. Nesse sentido, o novo dispositivo vai ao encontro do disposto 
no Enunciado nº 12 da I Jornada de Direito Administrativo, in verbis: “A decisão administrativa 
robótica deve ser suficientemente motivada, sendo a sua opacidade motivo de invalidação”.

Voltar ao Índice



ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

127

4. NOVOS DESAFIOS

A digitalização dos processos administrativos envolve aspectos tec-
nológicos aos quais o direito, por razões diversas, não deve ficar alheio. 
Diante dos desafios decorrentes da digitalização e dos novos e rápidos 
rumos desta indústria, mostra-se necessário ou desejável estabelecer 
padrões normativos que assegurem o respeito a valores inerentes ao Es-
tado democrático de Direito, a que nem sempre atentos as tecnologias. 
É cuidar de domesticar a tecnologia dos processos eletrônicos ao direito, 
com a cautela de lhe não ceifar a capacidade de inovação.

4.1 Abertura do código fonte 

O desenvolvimento de uma ferramenta de processo eletrônico pres-
supõe o uso de um ou de mais códigos-fonte26, a linguagem da progra-
mação. Existem códigos-fonte fechados, distribuídos sob licença, prote-
gidos por patente e regras de propriedade intelectual, imodificáveis por 
qualquer um que não seja titular da licença. Há, porém, códigos-fonte 
ditos abertos, que, embora tenham licenças de código aberto, podem ser 
estudados, modificados e distribuídos por qualquer um. Seu desenvolvi-
mento costuma ser colaborativo e público. 

Ainda que, em princípio, algumas Administrações Públicas brasileiras 
tenham chegado a contratar grandes empresas multinacionais de tec-
nologia para desenvolver ferramentas de processo eletrônico, logo os 
diversos níveis de governo se deram conta da necessidade de assegurar 
independência tecnológica digital, especialmente em domínio tão sensí-
vel para a soberania digital do país.

26	 Código-fonte, segundo a enciclopédia online Código-fonte (source code em in-
glês) é o conjunto de palavras ou símbolos escritos de forma ordenada, contendo instru-
ções em uma das linguagens de programação existentes, de maneira lógica.
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Portanto – e é esse um dos grandes atrativos do SEI, responsável 
pelo seu sucesso e difusão –, tem-se apontado o uso de código-fonte 
aberto como requisito para o desenvolvimento e implantação das fer-
ramentas de processo eletrônico, como de resto também para outros 
instrumentos de governo digital no país.  Nesse sentido dispôs o artigo 
47-B do PLS n.º 2.481/2022 que, não obstante, aponta para a utilização 
preferencial de códigos abertos, concedendo que, eventualmente, para 
determinada funcionalidade, não exista código aberto disponível, sendo 
necessário à Administração Pública recorrer, de forma excepcional, a al-
gum código proprietário.

Os objetivos de se privilegiar o uso de códigos abertos, como afir-
mado, são não apenas evitar que haja dependência em relação a essa 
ou aquela empresa específica de tecnologia, como também assegurar 
liberdade de desenvolvimento e desenvolvimento colaborativo posterior 
dessas ferramentas. Almeja-se ainda preservar liberdade de licitação e 
contratação para o desenvolvimento das ferramentas tecnológicas que 
melhor se adaptem às necessidades públicas. Com o código aberto, os 
diferentes níveis de administração e governo no país poderão colaborar 
uns com os outros e trocar experiências, em redes de governo eletrônico, 
como já vêm ocorrendo, de modo que se beneficiem simultaneamente 
das experiências havidas nas 5.600 administrações públicas brasileiras.

4.2 Interoperabilidade 

Segundo a definição constante do documento de referência que es-
tabelece os Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING) 
editado pelo Governo Federal, “a interoperabilidade pode ser entendida 
como uma característica que se refere à capacidade de diversos sistemas 
e organizações trabalharem em conjunto (interoperar) de modo a garan-
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tir que pessoas, organizações e sistemas computacionais interajam para 
trocar informações de maneira eficaz e eficiente”27.

A preocupação com a interoperabilidade dos sistemas de governo ele-
trônico e, dentre esses, com a interoperabilidade dos sistemas de processo 
eletrônico, esteve presente, como se relatou mais acima, desde o momen-
to inicial do desenvolvimento dessas políticas públicas pela Administração 
Pública federal. A iniciativa do Processo Eletrônico Nacional – PEN se ocu-
pou, desde o princípio, com a promoção da integração dos diversos siste-
mas de processamento eletrônico então em desenvolvimento.

A adoção pelos diversos órgãos e entes de padrões que, além de 
abertos, sejam interoperáveis apresenta-se, na realidade, como uma ne-
cessidade prática ante a realidade de um Estado federado, com quase 
5.600 Administrações Públicas autônomas, sem contar os Poderes in-
dependentes, os entes com autonomia constitucional, os entes da Ad-
ministração Indireta, todos gozando, em alguma medida, de autonomia 
administrativa e com competência para, em tese, estabelecer as regras e 
sistemas próprios de processamento eletrônico. 

Para que essa babel toda possa conversar de modo a tornar a vida 
do cidadão que dela depende possível, a interoperabilidade – conceito 
muito mais tecnológico do que jurídico – deve ser imposta como padrão 
mínimo de exigência para o funcionamento de todos os sistemas de pro-
cessamento eletrônico que sejam ou venham a ser adotados em qual-
quer nível de Administração Pública do país. 

27	 Documento de Referência da ePING – Versão 2018,  Ministério do Planejamen-
to, Desenvolvimento e Gestão Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, De-
partamento de Governo Digital, Disponível em: https://www.gov.br/governodigital/pt-br/
governanca-de-dados/ePING_v2018_20171205.pdf. Acesso em maio de 2023.
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Não é por outra razão que no inciso II do artigo 47-B do PLS n.º 
2.481/2022 se estabelece exatamente que os sistemas de processamen-
to eletrônico precisam observar a garantia de interoperabilidade, assim 
como também qualquer instrumento de inteligência artificial que venha 
a ser adotado, como se verá a seguir. 

Veja-se que a política de interoperabilidade sempre foi clara, está 
posta neste sentido e, até aqui, aparentemente tem sido bem-sucedida. 
Assim como, nesse sentido, também têm se direcionado as preocupa-
ções dos desenvolvedores dos sistemas, particularmente do sistema SEI. 
Destaca-se, por exemplo, o desenvolvimento, no sistema SEI, o mais usa-
do no país, em todos os níveis de governo, do módulo Federação (SEI 
Federação), lançado em 2021, que permite o compartilhamento de pro-
cessos entre instituições. A atuação no processo poderá ser feita simul-
taneamente nas instituições; e a atualização dos dados, na Árvore do 
Processo, ocorre periodicamente, em curto espaço de tempo.

Mencione-se, ainda, a publicação, em outubro de 2022, da Portaria 
SEGES/ME n.º 9.412, que instituiu a Tramita.GOV.BR, uma plataforma de 
comunicação entre sistemas de processo eletrônico destinada à tramita-
ção de processos e documentos entre os diversos sistemas existentes no 
âmbito da administração federal.

Ante as diversas iniciativas de interoperabilidade em curso, vê-se que 
a normatização dessa exigência na lei geral do processo surge, portanto, 
mais como um reforço — destinado a deixar claro que não se trata ape-
nas da execução de uma política e, sim, do cumprimento de dever legal. 

Para além disso, contudo, é preciso reconhecer que se trata de ma-
téria cujo estabelecimento de parâmetros se situa no domínio da tecno-
logia, onde já tem merecido suficiente e adequado tratamento, como se 
vê no documento de referência ePING acima mencionado.
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4.3 Uso de Inteligência Artificial 

Tão polêmico quanto, ao que parece, inevitável é que a Administra-
ção Pública brasileira venha a fazer uso, em algum momento mais ou 
menos breve, de modelos de inteligência artificial (IA) em seus processos 
administrativos eletrônicos decisórios. Muito provavelmente para auto-
matizar tarefas cognitivas massificadas e padronizáveis28.

No âmbito do Poder Judiciário, não apenas já há ferramentas de inte-
ligência artificial em uso pelos Tribunais Superiores – o STF vem operando 
dois robôs, o Victor, desde 2017, usado na triagem de recursos, e a Rafa, 
para classificação de processos, de acordo com agenda da ONU29 – como o 
tema, inclusive, já foi normatizado. O Conselho Nacional de Justiça discipli-
nou o uso de IA por meio da Resolução n.º  332, de 21 de agosto de 2020, 
que dispõe sobre a ética, a transparência e a governança na produção e no 
uso de Inteligência Artificial no Poder Judiciário e dá outras providências 30. 
A maior preocupação das normas editadas é assegurar a compatibilidade 
das ferramentas com o respeito aos direitos fundamentais dos usuários e 
apontar as possibilidades de controle de seu uso.

Com a finalidade de prover um mínimo de disciplina e parâmetros 
aptos a guiar os gestores na decisão de implementação de qualquer 

28	 VIEZZER, Matheus. O uso da Inteligência Artificial pelo Sistema Jurídico Brasilei-
ro, Classificação da Inteligência Artificial e Análise de seu Uso. Revista Ibero-Americana de 
Humanidades, Ciências e Educação. São Paulo, v.8.n.01.jan. 2022. Disponível em: file:///C:/
Users/patri/Downloads/73-O+USO+DA+INTELIG%C3%8ANCIA+ARTIFICIAL+PELO+SISTEMA
+JUR%C3%8DDICO+BRASILEIRO,+CLASSIFICA%C3%87%C3%83O+DA+INTELIG%C3%8ANCI
A+ARTIFICIAL+E+AN%C3%81LISE+DE+SEU+USO.%20(1).pdf

29	 A íntegra é acessível em: https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.
asp?idConteudo=499690&ori=

30	 A íntegra está disponível e acessível em: https://atos.cnj.jus.br/files/original-
191707202008255f4563b35f8e8.pdf
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modelo de IA na Administração Pública, o PL n.º 2.481/2022 no art. 

47-E31, indica a necessidade de transparência, previsibilidade e audi-

tabilidade do emprego desse tipo de mecanismo. O projeto de nor-

ma, por evidente, não faz qualquer incursão técnica quanto ao tipo 

de modelo de inteligência artificial passível de ser empregado. Porém, 

aponta como inegociáveis que (i) os cidadãos e a sociedade de modo 

geral estejam clara e previamente informados quanto ao uso de um 

modelo de decisão automatizado, (ii) que os critérios utilizados para a 

tomada de decisão possam ser explicados, quando solicitado; (iii) que 

seja possível rever os dados e os resultados produzidos pela IA e (iii) 

que se assegure a correção de eventuais vieses discriminatórios, afora, 

claro, a proteção de dados pessoais. Com essas garantias, acredita-se, 

reduzem-se sobremaneira os riscos dos erros dos robôs que, uma vez 

identificados, terão como ser corrigidos.

No mais, o projeto reforça para a IA as mesmas exigências postas 

para as demais plataformas e ferramentas digitais em uso pelo Poder Pú-

blicos: códigos abertos, interoperabilidade e desenvolvimento colabora-

tivo, de modo a assegurar a independência, economicidade e soberania 

da Administração em relação aos sistemas em uso.

5. VELHOS PROBLEMAS

A par dos novos desafios, porém, fato é que a digitalização dos pro-

cessos administrativos não foi capaz igualmente de levar à superação 

de alguns dos velhos problemas dos processos administrativos de pa-

31	  Vide nota 25 supra “”
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pel. Defeitos e obstáculos que, muitas vezes, resultavam na frustração 
da garantia do devido processo legal administrativo e na lesão a outros 

direitos processuais dos cidadãos perante a Administração Pública.  Na 

sua versão digital, alguns desses antigos problemas, agora sob nova 

roupagem e com novas nuances, teimam em persistir. Novos antídotos, 

porém, talvez sejam necessários.

5.1 Acesso ao processo eletrônico e o fenômeno da exclusão digital

Na época da Administração da papelaria e dos clips32, a dificuldade de 

acesso aos processos administrativos de papel decorria de inúmeros obs-

táculos: as necessidades de ida à repartição, de localização do processo, 

de saber qual era o documento e de onde estava a informação de que se 

precisava. Tudo muito difícil, custoso e multiplicado inúmeras vezes pelas 

distâncias em um país de dimensões continentais como o Brasil.

Na virada de chave para os processos digitais, a barreira de acesso 

passa a ser a própria tecnologia. De um lado, muitas vezes faltam à po-

pulação os equipamentos para acessar os sistemas de processamento 

eletrônico. E, de outro, mesmo que existam os equipamentos, verifi-

cam-se dificuldades cognitivas, decorrentes de baixa escolaridade, de 

condição social, de idade, de renda, que dificultam o acesso a novas 

tecnologias digitais e que, na prática, podem resultar no alijamento da 

32	 “Direito administrativo do clips (DAC) é o da Administração de papelaria, que 
age por autos e atos, trata direitos e deveres em papel, é estatista, desconfia dos privados, 
despreza a relação tempo, custos e resultado, não assume prioridades. SUNDFELD, Carlos 
Ari. O direito administrativo entre os clips e os negócios. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de; 
MARQUES NETO, Floriano de Azevedo (Coords.). Direito administrativo e seus novos para-
digmas. Belo Horizonte: Fórum, 2008. p. 89.
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população dos serviços públicos prestados por meios digitais. Trata-se 

de fenômeno que a literatura tem chamado de desigualdade digital33 

ou de exclusão digital34.

Nesse cenário, impõe-se à Administração Pública, na implantação e 
desenvolvimento da política de processo eletrônico, o ônus de prover os 
meios de acesso às plataformas respectivas. Cabe-lhe, senão eliminar, ao 
menos reduzir os riscos da citada exclusão, atuando proativamente por 
meio da oferta de equipamentos (tablets, terminais etc.) em locais de fácil 
acesso e de sinal de rede para integração às suas plataformas digitais. Ao 
mesmo tempo, deve buscar desenvolver ferramentas e soluções digitais 
cuja operação seja simples e de fácil compreensão pela população – como, 
por exemplo, disponibilizando aplicativos para celulares, de amplo acesso 
–, divulgando tutoriais de uso e promovendo treinamento aos usuários. 

Demonstrando ciência da existência do problema, o PLS n.º 
2.481/2022, após ter apontado a garantia de amplo acesso, simples e 

33	 SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Silva; SOUSA, 
Thanderson Pereira de. Administração Pública digital e a problemática da desigualdade no 
acesso à tecnologia. International Journal of Digital Law, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, p. 
97-116, mai./ago. 2020, p. 110 “A desigualdade digital pode ter diversas origens, as quais 
normalmente estão “relacionadas às condições físicas do indivíduo, a aspectos cognitivos 
ou motivacionais e às características sócio-demográficas, tais como nível de instrução, ren-
da, condição profissional, língua, etnia, idade, gênero e localização geográfica”.38 Dessa 
forma, a dificuldade de adaptação às tecnologias enfrentada por determinadas pessoas 
não deve ser ignorada sob o pretexto de que a Administração Pública digital proporciona 
diversos benefícios à cidadania, uma vez que pode “ocorrer discriminação entre usuários 
e atribuição de atividades a um grupo restrito de servidores de boa vontade”, ocasionando 
uma tendência de concentrar o poder nas mãos de poucos.”

34	 REYNA, GABARDO e SANTOS chamam atenção para a exclusão digital no país, 
especialmente entre os mais idosos, os com baixa ou nenhuma escolaridade e os desempre-
gados, particularmente vulneráveis quando o assunto é a digitalização de serviços públicos. 
(2020) Electronic Government, Digital Invisibility and Fundamental Social Rights. Seqüência 
estudos jurídicos e políticos. vol. 41. 10.5007/2177-7055.2020v41n85p30. Disponível em: ht-
tps://periodicos.ufsc.br/index.php/sequencia/article/view/75278, pp. 38 e seguintes.
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rápido como um dos objetivos dos processos eletrônicos (artigo 47-A, 
inciso II), optou por impor à Administração Pública uma obrigação ex-
pressa de prover os meios de acesso para consulta e prática dos atos, 
conferindo-lhe, ao menos em parte, os ônus de combater a exclusão di-
gital (artigo 47-C): 

Art. 47-C. A Administração Pública deve assegurar aos inte-
ressados meios para o acesso e a consulta aos sistemas ele-
trônicos de processamento administrativo, assim como para 
a prática dos atos nos processos de seu interesse.35

5.2 Transparência e o risco da opacidade

A crise do ato administrativo e a consequente ascensão do proces-
so administrativo são fenômenos interconectados que possuem, dentre 
suas principais causas, a necessidade de maior legitimação das decisões 

35	 A preocupação com o acesso dos cidadãos aos meios de processo digital en-
contra-se igualmente presente no art. 14 do Código de Processo Administrativo Português: 
Artigo 14.º Princípios aplicáveis à administração eletrônica 1 - Os órgãos e serviços da Ad-
ministração Pública devem utilizar meios eletrônicos no desempenho da sua atividade, de 
modo a promover a eficiência e a transparência administrativas e a proximidade com os 
interessados. 2 - Os meios eletrônicos utilizados devem garantir a disponibilidade, o acesso, 
a integridade, a autenticidade, a confidencialidade, a conservação e a segurança da infor-
mação. 3 - A utilização de meios eletrônicos, dentro dos limites estabelecidos na Constitui-
ção e na lei, está sujeita às garantias previstas no presente Código e aos princípios gerais da 
atividade administrativa. 4 - Os serviços administrativos devem disponibilizar meios eletrô-
nicos de relacionamento com a Administração Pública e divulgá-los de forma adequada, de 
modo a que os interessados os possam utilizar no exercício dos seus direitos e interesses 
legalmente protegidos, designadamente para formular as suas pretensões, obter e prestar 
informações, realizar consultas, apresentar alegações, efetuar pagamentos e impugnar atos 
administrativos. 5 - Os interessados têm direito à igualdade no acesso aos serviços da Ad-
ministração, não podendo, em caso algum, o uso de meios eletrônicos implicar restrições 
ou discriminações não previstas para os que se relacionem com a Administração por meios 
não eletrônicos. 6 - O disposto no número anterior não prejudica a adoção de medidas de 
diferenciação positiva para a utilização, pelos interessados, de meios eletrônicos no relacio-
namento com a Administração Pública.
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da Administração Pública em um Estado democrático de Direito36. Não 
por outra razão, a Lei federal n.º 9.784/99 aponta como um dos critérios 
que deve balizar o processo administrativo federal a “divulgação oficial 
dos atos administrativos, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas na 
Constituição” (artigo 2º, parágrafo único, inciso V). Da mesma forma, a 
Lei n.º 10.177/98, do Estado de São Paulo, prevê expressamente entre os 
princípios informadores do processo administrativo a publicidade (artigo 
4º). Por seu turno, a Lei n.º 5.427/09, do Estado do Rio de Janeiro, vai 
além e, ao lado do princípio da publicidade, inclui também, de forma 
explícita, o princípio da transparência (artigo 2º). 

Nesse sentido, é fato que o fenômeno da processualização do direito 
administrativo teve como um de seus objetivos centrais a diminuição da 
opacidade sentida nos atos praticados unilateralmente pelo gestor pú-
blico em salas fechadas da burocracia estatal. Não obstante o esforço 
legislativo recente, fato é também que, ainda assim, persiste grande difi-
culdade em se obter a pretendida transparência. Como já dito em outra 
oportunidade, “o processo, por si só, não gera legitimação. A legitimação, 
na verdade, é resultado do maior envolvimento das partes na tomada de 
decisão”37. Por assim dizer, o meio em si é insuficiente para promover o 
valor democrático; as pessoas devem estar voltadas a este propósito. É 

36	 “O secreto, invisível, reinante na Administração, mostra-se contrário ao caráter 
democrático do Estado. A publicidade ampla contribui para garantir direitos dos adminis-
trados; em nível mais geral, assegura condições de legalidade objetiva porque atribui à 
população o direito de conhecer o modo como a Administração atua e toma decisões; 
“abate o muro secreto da cidadela administrativa”, possibilitando o controle permanente 
sobre suas atividades (...), com a publicidade como regra, tem-se “o diálogo em ligar do 
mutismo, a transparência em lugar da opacidade”, e suscita-se a confiança do administrado 
na Administração.” MEDAUAR, Odete. Op.cit., p. 235.

37	 BAPTISTA, Patrícia. Transformações do direito administrativo. 2. ed. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2018, pp.169-170.
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exatamente no contexto deste velho problema, que assola as Adminis-

trações Públicas brasileiras, que a ferramenta do processo administrativo 

eletrônico deve ser compreendida.

De um lado, não há dúvida de que sua implementação pode contri-

buir no sentido da ampliação da transparência dos atos praticados pela 

Administração Pública. Digno de nota, aliás, o registro da literatura es-

pecializada de que a promulgação da Lei de Acesso à Informação (Lei 

federal n.º 12.527/11) foi um dos grandes catalisadores do tardio de-

senvolvimento do processo administrativo eletrônico em nível federal38. 

Diante da necessidade premente de ampliar a quantidade e a qualidade 

da informação a ser fornecida aos cidadãos interessados, inclusive com 

sanções aos servidores públicos inertes, teria se intensificado a digitali-

zação do governo. A Lei federal n.º 12.527/11 operou, portanto, como 

força propulsora da transparência.

Por outro lado, porém, a utilidade da ferramenta depende da efetiva 

superação da cultura do segredo, infelizmente ainda arraigada nas Admi-

nistrações Públicas do país. Nesse sentido, verifica-se recente fenômeno 

que ameaça potenciais avanços – de transparência – da tramitação ele-

trônica do processo administrativo a partir de interpretação superlativa da 

Lei Geral de Proteção de Dados (Lei federal n.º 13.709/18). Registre-se, 

desde logo, que não há aqui qualquer objeção à legitimidade da nova le-

gislação, nem à expressa promoção, decorrente da Emenda Constitucional 

n.º 115/22, da proteção de dados nos meios digitais como direito funda-

mental, na forma do artigo 5º, LXXIX da Constituição Federal de 1988.

38	 SARAIVA, André. Op. cit., p.03.

Voltar ao Índice



138

A bem de ver, o diagnóstico é diverso e de viés interpretativo. Sob 
o pretexto de aplicação da Lei federal n.º 13.709/18, em interpretação 
excessivamente ampliativa conferida a seus dispositivos por muitas Ad-
ministrações Públicas brasileiras, inúmeros dados e informações acabam 
sendo submetidos às mais diversas hipóteses de sigilo. Os potenciais 
“curtos-circuitos administrativos”39 decorrentes da relação entre a Lei de 
Acesso à Informação e a Lei Geral de Proteção de Dados são, em alguma 
medida, inevitáveis: grande parte dos atos praticados pela Administração 
Pública brasileira, que em regra devem ser públicos, envolve dados – sen-
síveis ou não – de particulares interessados ou de terceiros estranhos, os 
quais exigem a devida proteção pelo Poder Público. O risco, porém, não 
está na lei em si, mas sim no alcance que pode ser dado à proteção de 
dados, em detrimento do acesso à informação.

Nesse ponto, portanto, parece preciso guardar maior prudência na 
atividade do intérprete. À luz do princípio da proporcionalidade, devem 
ser perseguidas soluções de compromisso que não impliquem no total 
esvaziamento da transparência em detrimento da proteção de dados. O 
ônus argumentativo para a restrição de acesso a processos administrati-
vos com base na Lei Geral de Proteção de Dados deve ser mais rigoroso 
e não prescinde de motivação contextual em cada caso concreto, mos-
trando-se apressadas as soluções ou rótulos genéricos que estão sendo 
adotados, em sacrifício da publicidade dos atos e da transparência dos 
processos administrativos. 

Além disso, sempre que possível, deve ser realizado juízo prévio acerca 
de quais informações constantes do processo administrativo são efetiva-

39	 ARRUDA, Rafael. LAI e LGPD no mundo dos dados: uma relação de curtos-cir-
cuitos administrativos. Portal Jota. 07 de maio de 2023. Disponível em: https://www.jota.
info/opiniao-e-analise/artigos/lai-e-lgpd-no-mundo-dos-dados-07052023. Acesso em 10 
de maio de 2023

Voltar ao Índice

http://
http://


ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

139

mente merecedoras de tutela, optando por técnicas que limitem o sigilo 
a dados ou documentos específicos e não a sua íntegra. Sem essa cautela 
interpretativa do texto legal, é bem possível que o processo administrativo 
eletrônico não seja capaz de resolver o velho problema da opacidade na 
gestão da coisa pública e, infelizmente, possa até mesmo vir a aprofundá-lo.

5.2 Tempo das decisões

O inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal de 1988, inseri-
do pela Emenda Constitucional n.º 45/04, assegura “a todos, no âmbito 
judicial e administrativo, (...) a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação”. Esse, de fato, é um pro-
blema crônico da processualização dos problemas no Brasil: a morosi-
dade na solução dos conflitos gera insegurança jurídica e, no mais das 
vezes, vai na contramão da pacificação social. Nesse ponto, a lógica de 
processos físicos da já referida Administração dos clips e da papelaria, 
para além do problema do acesso, também era marcada pela grande de-
mora na resolução definitiva das pretensões em face do Estado.

Em contraposição, o fenômeno da digitalização dos processos admi-
nistrativos sempre foi acompanhado com grande expectativa no sentido 
da redução de trâmites burocráticos, com impacto direto em sua dura-
ção. Aliás, esta também foi a aposta do Poder Judiciário quando adotou 
o processo eletrônico como política pública de combate ao colapso do 
sistema de justiça40. Não obstante, embora o tema ainda careça de maior 

40	 “Assim, por exemplo, atividades como furar papel, juntar documentos, certifi-
car datas, prazos, etc., deixam de existir ou ter sua necessária execução pela atividade de 
um servidor e passam a ser executadas diretamente pela parte, por meio do protocolo de 
juntada de um documento, ou pelo sistema que teria condições de certificar automatica-
mente. Estima-se que com isso se tenha a possibilidade de diminuírem cerca de 60 a70% 
de tempo de tramitação do processo, em condições ideias de usabilidade (CNJ, 2014a) ” 
RAMOS, M.A.S. Op. cit., p.90.
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aprofundamento em pesquisas empíricas, a percepção é de que mesmo 
o sistema eletrônico esbarra em vicissitudes próprias que também com-
prometem sua maior agilidade. Como aponta Miguel Ramos, ainda sob a 
perspectiva do processo judicial eletrônico, subsistem obstáculos de in-
fraestrutura básica tecnológica, normativos, culturais e humanos que im-
pedem o aproveitamento de toda as vantagens dessa nova ferramenta. 

De todo modo, o PLS n.º 2.481/2022, em linha com o disposto na 
Constituição Federal de 1988, também foi sensível a este tema, regula-
mentando expressamente a questão ao dispor que um dos objetivos do 
processo administrativo eletrônico seria “simplificar e reduzir a duração 
dos procedimentos, promovendo a rapidez das decisões, sem prejuízo às 
garantias constitucionais e legais” (artigo 47-A, inciso III). A inclusão do 
dispositivo na Lei federal n.º 9.784/99 – como de resto aquela promovida 
no próprio texto constitucional pela Emenda Constitucional n.º 45/04 – 
tem um importante papel simbólico, porém a efetiva solução deste velho 
problema passa, necessariamente, por uma maior reflexão sobre as fun-
cionalidades do processo administrativo eletrônico.

5.4 Segurança dos dados

Por último, mas não menos relevante, se antes, no mundo de papel, os 
processos administrativos corriam risco de extravio, de destruição, aciden-
tal ou não, ou de acessos indevidos, quando +contemplassem informações 
classificadas como sigilosas; no mundo digital as questões de segurança de 
dados se multiplicaram. Os riscos cibernéticos, notadamente de vazamen-
to de informações relevantes, amplificaram o debate público em torno da 
segurança de dados sensíveis de particulares e de dados relevantes à so-
berania de Estado em processos administrativos eletrônicos. De fato, sob 
o enfoque da segurança de dados, os problemas em relação aos processos 
eletrônicos podem ser de duas ordens distintas.
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De um lado, a primeira é a questão, já acima mencionada, da segu-
rança dos dados pessoais, tutelados pela Administração Pública – e que, 
a nosso ver, de forma um tanto açodada e excessiva, tem comprometido 
a transparência da coisa pública. Assim, o problema da tutela de dados 
privados pelo Estado tem sido intensamente debatido, à luz da Lei Geral 
de Proteção de Dados, de trabalhos acadêmicos dedicados ao tema41 e 
da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal42. Nesse sentido, inclusi-

41	 ZULLO, Bruno Almeida. A Disciplina Jurídica da Proteção de Dados Pessoais no 
Estado: Desafios na era do Governo Digital. 2020. Dissertação (Mestrado em Mestrado em 
Direito Público) - Universidade do Estado do Rio de Janeiro.

42	 STF, ADI 6649, julg. 15/09/2022, Rel. Min. Gilmar Mendes: O Tribunal rejeitou as 
preliminares; conheceu, por unanimidade, da ADI 6.649; e, quanto à ADPF 695, dela conheceu, 
por maioria, vencidos os Ministros André Mendonça e Nunes Marques, que não conheciam da 
arguição. No mérito, por maioria, julgou parcialmente procedentes os pedidos, conferindo in-
terpretação conforme ao Decreto 10.046/2019, traduzida nos seguintes termos: 1. O compar-
tilhamento de dados pessoais entre órgãos e entidades da Administração Pública, pressupõe: 
a) eleição de propósitos legítimos, específicos e explícitos para o tratamento de dados (art. 6º, 
inciso I, da Lei 13.709/2018); b) compatibilidade do tratamento com as finalidades informadas 
(art. 6º, inciso II); c) limitação do compartilhamento ao mínimo necessário para o atendimento 
da finalidade informada (art. 6º, inciso III); bem como o cumprimento integral dos requisitos, 
garantias e procedimentos estabelecidos na Lei Geral de Proteção de Dados, no que for com-
patível com o setor público. 2. O compartilhamento de dados pessoais entre órgãos públicos 
pressupõe rigorosa observância do art. 23, inciso I, da Lei 13.709/2018, que determina seja 
dada a devida publicidade às hipóteses em que cada entidade governamental compartilha ou 
tem acesso a banco de dados pessoais, (...) 3. O acesso de órgãos e entidades governamentais 
ao Cadastro Base do Cidadão fica condicionado ao atendimento integral das diretrizes acima 
arroladas, (...) 4. O compartilhamento de informações pessoais em atividades de inteligência 
observará o disposto em legislação específica e os parâmetros fixados no julgamento da ADI 
6.529, Rel. Min. Cármen Lúcia(...) 5. O tratamento de dados pessoais promovido por órgãos 
públicos ao arrepio dos parâmetros legais e constitucionais importará a responsabilidade civil 
do Estado pelos danos suportados pelos particulares, na forma dos arts. 42 e seguintes da Lei 
13.709/2018, associada ao exercício do direito de regresso contra os servidores e agentes polí-
ticos responsáveis pelo ato ilícito, em caso de culpa ou dolo. 6. A transgressão dolosa ao dever 
de publicidade estabelecido no art. 23, inciso I, da LGPD, fora das hipóteses constitucionais de 
sigilo, importará a responsabilização do agente estatal por ato de improbidade administrativa, 
nos termos do art. 11, inciso IV, da Lei 8.429/92, sem prejuízo da aplicação das sanções disci-
plinares previstas nos estatutos dos servidores públicos federais, municipais e estaduais. Por 
fim, o Tribunal declarou, com efeito pro futuro, a inconstitucionalidade do art. 22 do Decreto 
10.046/19, preservando a atual estrutura do Comitê Central de Governança de Dados pelo 
prazo de 60 dias, a contar da data de publicação da ata de julgamento(...) Tudo nos termos 
do voto do Ministro Gilmar Mendes (Relator), vencidos, parcialmente e nos termos de seus 
respectivos votos, os Ministros André Mendonça, Nunes Marques e Edson Fachin. Presidência 
da Ministra Rosa Weber. Plenário, 15.9.2022
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ve, no ano de 2020, em processo de relatoria da Ministra Rosa Weber, a 
Suprema Corte suspendeu a Medida Provisória n.º 954/20, que preten-
dia liberar o compartilhamento de dados pessoais por empresas de tele-
fonia com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, dentre 
outras razões, por ausência de garantia suficiente quanto à segurança 
dos dados43. Ainda nesse contexto, em cumprimento à decisão do Supre-
mo Tribunal Federal na ADI n.º 6649/2020, o Governo Federal editou, em 
28 de novembro de 2022, o Decreto federal n.º 11.266/22 que adaptou 
os termos do decreto anterior (de n.º 10.046/2019) à decisão da Corte, 
de modo a assegurar a adequada tutela dos dados sensíveis custodiados 
pelo Governo federal às suas finalidades públicas.

Por outro lado, problema diverso mas extremamente sensível — que 
vem sendo negligenciado em certa medida pela legislação, pela doutrina 
e pela jurisprudência — é a proteção de dados e de metadados relevan-
tes à soberania dos próprios Estados. Em outras palavras, há pouco e 
incipiente debate, no meio jurídico, em torno do desafio de garantir se-
gurança à existência do processo em si e ao sistema eletrônico de gestão 
que lhe dá suporte. É preciso um maior amadurecimento sobre questões 

43	 Em seu voto paradigmático, a Ministra Rosa Weber bem alinhava o cerne da 
questão: “Outro ponto para o qual chamo a atenção é que, apesar de prevista a exclusi-
vidade do uso dos dados coletados pelo IBGE, a Medida Provisória 954 não (contempla) 
garantia alguma que assegure o seu tratamento de forma segura. Não há a previsão de au-
ditoria externa e tampouco de responsabilização por eventual acesso indevido ou mau uso 
dos dados coletados. (...) O que explicito, neste juízo perfunctório, é que não se pode fazê-
-lo de uma forma que não garanta mecanismos de proteção compatíveis com as cláusulas 
constitucionais assecuratórias da liberdade individual (art. 5º, caput), da privacidade e do 
livre desenvolvimento da personalidade (art. 5º, X e XII). Assim como o exigir que automó-
veis sejam providos de freios, airbags e espelhos retrovisores não significa criar obstáculos 
para a indústria automobilística, o exigir que normas que envolvam direitos fundamentais 
e da personalidade observem requisitos mínimos de adequação constitucional tampouco 
pode ser lido como embaraço à atividade estatal.” (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 
6.387, Ministra Relatora Rosa Weber, j.07.05.202, DJe 12.11.2020).
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relevantes acerca de quem deve custodiar esses dados públicos e priva-
dos, em que local ele pode ser armazenado de forma segura e de quem 
seria, ao final, o ônus financeiro para arcar com essa estrutura. A dele-
gação remunerada desta tarefa, ou de parte dela, a organismos privados 
gera perplexidades sob a perspectiva da soberania dos Estados; ao passo 
que a assunção integral dessa atividade por entidades públicas esbarra 
na reconhecida falta de expertise dos recursos humanos da Administra-
ção Pública. A questão pode até ser tecnológica e de gestão pública, mas 
por ser relevante demais, precisa ser normatizada.

Sob esse aspecto, a menção à garantia de proteção de dados conti-
da no artigo 47-A, inciso V do PLS n.º 2.481/2022 pode ser interpretada 
como uma manifestação também dessa preocupação. Porém, a aprova-
ção do projeto de lei seria apenas um pontapé inicial para um debate 
público – que merece maior reflexão – em torno do problema maior da 
proteção de dados, que provavelmente será intensificado com a amplia-
ção do governo digital.

6. PROCESSO ELETRÔNICO: TRANSFORMAÇÃO DECISÓRIA OU 
TRANSPOSIÇÃO BUROCRÁTICA?

A título de conclusão, quer-se fazer ao leitor uma provocação: até 
que ponto a digitalização dos processos administrativos no Brasil está 
realmente servindo como oportunidade para uma verdadeira transfor-
mação do paradigma decisório da Administração Pública? Ou, ao contrá-
rio, está se passando apenas uma transposição da lógica burocrática do 
papel para o digital, funcionando os processos eletrônicos, na verdade, 
como meras emulações dos seus congêneres de papel, sem que se per-
ceba mudança ou ganho substancial com a digitalização?
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  Ainda que, aqui e ali, se constatem alguns ganhos pontuais, teme-
mos não ser otimistas. Acreditamos, porém, que a janela de oportunida-
des para que a transformação ocorra ainda não se encerrou. A digitaliza-
ção dos processos administrativos é ainda recente no país e foi acelerada 
pela pandemia. Os seus desafios e os seus problemas ainda estão sendo 
mapeados. É possível que o tempo e as evoluções digitais ainda em curso 
se encarreguem de promover transformações mais efetivas, com ganhos 
reais de celeridade, de eficiência e de qualidade decisória. 

7. REFERÊNCIAS 

ARRUDA, Rafael. LAI e LGPD no mundo dos dados: uma relação de 
curtos-circuitos administrativos. Portal Jota. 07 de maio de 2023. Dispo-
nível em: https://www.jota.info/opiniao-e-analise/artigos/lai-e-lgpd-no-
-mundo-dos-dados-07052023. Acesso em 10 de maio de 2023

BAPTISTA, Patrícia; ANTOUN, Leonardo. Governo digital: política 
pública, normas e arranjos institucionais no regime federativo brasi-
leiro. A edição da Lei federal n. º 14.129/2021 e o desenvolvimento da 
política nacional de governo digital. Revista da Faculdade de Direito da 
UERJ, v. 41, 2022.

__________________. Transformações do direito administrativo. 2. 
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2018

BORGES DE CARVALHO, Lucas. Governo digital e direito administra-
tivo: entre a burocracia, a confiança e a inovação.  Revista De Direito Ad-
ministrativo, 279 (3), 2020, pp.115–148. https://doi.org/10.12660/rda.
v279.2020.82959. Acesso em 22 de maio de 2022.

Voltar ao Índice

http://
http://
http://
http://


ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

145

CARVALHO, Luiz Maklouf. 1988: segredos da constituinte – Os vinte 
meses que agitaram e mudaram o Brasil. 1. ed. Rio de Janeiro: Editora 
Record, 2017.

CUNHA, Carlos Roberto Lacerda. A transformação digital do governo 
federal brasileiro analisando as recomendações dos organismos interna-
cionais / Carlos Roberto Lacerda Cunha Monografia, Universidade Fede-
ral de Minas Gerais, 2019.

MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em Evolução. 3. ed. Bra-
sília: Gazeta Jurídica, 2017.

OECD. Recommendation of the Council on Digital Government Stra-
tegies. Paris: OECD, Publishing, 2014. Disponível em: https://www.oecd.
org/gov/digital-government/recommendation-on-digital-government-
-strategies.html - Último acesso em 05.06.2022

RAMOS, Miguel Antônio Silveira.  O processo eletrônico como uma 
política pública de combate a crise do Judiciário e os obstáculos ao aces-
so à justiça Rio Grande, 2016. 140 Dissertação (Mestrado Stricto sensu 
em Direito e Justiça Social). Programa de Pós-Graduação em Direito. Uni-
versidade Federal do Rio Grande – FURG, 2016. 

REYNA, GABARDO e SANTOS (2020) Electronic Government, Digital 
Invisibility and Fundamental Social Rights. Seqüência estudos jurídicos e 
políticos. vol. 41. 10.5007/2177-7055.2020v41n85p30. Disponível em: 
https://periodicos.ufsc.br/ index.php/ sequencia/ article/ view/75278.

RODRIGUES, Cristina Barbosa; CAMMAROSANO, Flávia Giorgini Fus-
co. Governança Digital: Avanços e Desafios do Processo Administrativo 
Eletrônico no Brasil. DIGE - Direito Internacional e Globalização Econômi-
ca - http://revistas.pucsp.br/index.php/DIGE - v.9, n.9 / 2022 – pág. 198-
219. Disponível em: file:///C:/Users/patri/Downloads/58939-Texto%20
do%20artigo-185108-1-10-20220917.pdf

Voltar ao Índice

http://
http://
http://
http://
http://revistas.pucsp.br/index.php/DIGE
http://
http://


146 Voltar ao Índice

SARAIVA, André. A implementação do SEI – Sistema Eletrônico de 
Informações. Casoteca de Gestão Pública. Brasília, ENAP, 2018. 

SCHIEFLER, Eduardo André Carvalho; CRISTÓVAM, José Sérgio da Sil-
va; SOUSA, Thanderson Pereira de. Administração Pública digital e a pro-
blemática da desigualdade no acesso à tecnologia. International Journal 
of Digital Law, Belo Horizonte, ano 1, n. 2, p. 97-116, maio/ago. 2020.

SUNDFELD, Carlos Ari. O direito administrativo entre os clips e os 
negócios. In: ARAGÃO, Alexandre Santos de; MARQUES NETO, Floriano 
de Azevedo (Coords.). Direito administrativo e seus novos paradigmas. 
Belo Horizonte: Fórum, 2008.

____________________. Direito administrativo para céticos. São 
Paulo: Malheiros Editores, 2ª Edição, 2014.

VIEZZER, Matheus. O Uso da Inteligência Artificial pelo Sistema Jurí-
dico Brasileiro, Classificação da Inteligência Artificial e Análise de seu Uso. 
Revista Ibero-Americana de Humanidades, Ciências e Educação. São Pau-
lo, v.8.n.01.jan. 2022. Disponível em: file:///C:/Users/patri/Downloads/7
3O+USO+DA+INTELIG%C3%8ANCIA+ARTIFICIAL+PELO+SISTEMA+JUR%C
3%8DDICO+BRASILEIRO+CLASSIFICA%C3%87%C3%83O+DA+INTELIG%C3
%8ANCIA+ARTIFICIAL+E+AN%C3%81LISE+DE+SEU+USO.%20(1).pdf

ZULLO, Bruno Almeida. A Disciplina Jurídica da Proteção de Dados 
Pessoais no Estado: Desafios na era do Governo Digital. 2020. Disserta-
ção (Mestrado em Mestrado em Direito Público) - Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro.

http://
http://
http://
http://


ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

147Voltar ao Índice

Ato administrativo eletrônico
FLORIVALDO DUTRA DE ARAÚJO1

1

Resumo

O presente texto volta-se à análise do ato administrativo produzido 
com a utilização de meios eletrônicos, tendo como referência principal o 
direito brasileiro, mas realizando breves incursões comparativas nos direitos 
português e alemão. A referência a este último justifica-se por dois motivos. 
Primeiro, porque a Alemanha foi um dos primeiros países a tratar da regula-
ção do ato e do procedimento administrativo eletrônicos. Segundo, porque 
tem influenciado outros países na normatização dessa matéria. Depois de 
tratar das concepções de procedimento administrativo e ato administrati-
vo nesses três países, cuida-se do procedimento administrativo eletrônico, 
em cujo contexto ocorre a produção do ato administrativo eletrônico, com 
a análise deste nos contextos de vinculação e de discricionariedade, que 
trazem peculiaridades para a emissão dos respectivos atos administrativos.

Palavras-Chave: Ato administrativo. Procedimento administrati-
vo. Ato administrativo eletrônico. Procedimento administrativo ele-
trônico. Ato administrativo vinculado eletrônico. Ato administrativo 
discricionário eletrônico

1	 Professor de Direito Administrativo na Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG).
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ÍNDICE: 1. Introdução. 2. Conceito de ato administrativo. 3. Procedimento 

administrativo eletrônico. 4. Ato administrativo eletrônico. 4.1. Aspectos ge-

rais. 4.2. Ato administrativo vinculado eletrônico. 4.3. Ato administrativo dis-

cricionário eletrônico. 5. Considerações finais. 6. Referências bibliográficas.

1. INTRODUÇÃO

Embora dispositivos eletrônicos sejam utilizados desde o século XIX, 
foi com a invenção do transistor, em 1947, que o desenvolvimento da 
eletrônica acelerou-se de modo a que se tornasse um recurso indispen-
sável em várias áreas da atividade humana.2

A administração pública não ficou excluída dessa expansão e per-
manece incorporando a cada dia os instrumentos derivados do pro-
gresso da eletrônica.3

Como o direito não pode ser excluído da regulação de nenhum âmbi-
to da vida social, o legislador teve de voltar os olhos para diversos setores 
nos quais a utilização da eletrônica passou a ter influência nas relações 
sociais, inclusive a administração pública.

O presente texto volta-se à análise do ato administrativo produzido 
com a utilização de meios eletrônicos, tendo como referência principal 
o direito brasileiro, mas realizando breves incursões comparativas nos 
direitos português e alemão. A referência a este último justifica-se por 
dois motivos. Primeiro, porque a Alemanha foi um dos primeiros países a 
tratar da regulação do ato e do procedimento administrativo eletrônicos. 

2	 FUENTES; NASCIMENTO. Eletrônica, 2013, p. 15-16.

3	 SILVA. Em Busca do Acto Administrativo Perdido, 2016, p. 481-482.
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Segundo, porque tem influenciado outros países na normatização dessa 
matéria, inclusive Portugal.

Na sequência, o texto cuidará primeiro do ato administrativo, indi-
cando diferentes nuances dos respectivos conceitos, predominantes no 
Brasil, por um lado, e em Portugal e na Alemanha, por outro. Depois, 
tratar-se-á do procedimento administrativo eletrônico, em cujo contex-
to ocorre a produção do ato administrativo eletrônico, a ser objeto de 
atenção na continuidade, com a análise do ato administrativo vinculado 
e do ato administrativo discricionário, ambos na forma eletrônica de pro-
dução e apresentação. 

Preliminarmente, é relevante registrar que, para facilitar o entendi-
mento do texto, optou-se por uniformizar a utilização da expressão pro-
cedimento administrativo, mesmo para fazer referência ao direito brasi-
leiro. Justifica-se essa opção pelos seguintes motivos.

Em Portugal, o termo processo é empregado em diversas acepções, 
das quais nos interessam aqui salientar duas. Processo é “o conjunto se-
quencial dos actos jurídicos que são praticados na propositura e desen-
volvimento de uma acção perante o Poder Judicial”.4 Também significa 
o conjunto de documentos em que se materializam esses atos jurídicos. 

Já o vocábulo procedimento possui dois significados. No âmbito 
do direito processual judicial, indica rito, ou seja, a forma pela qual 
se desenvolve o processo, conforme os objetivos de cada caso. Com 
referência à função administrativa, procedimento, conforme o Código 
do Procedimento Administrativo (CPA), veiculado pelo Decreto-Lei n. 
4/2015, é “a sucessão ordenada de atos e formalidades relativos à for-

4	 ALMEIDA. Manual de Processo Administrativo, 2017, p. 41.
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mação, manifestação e execução da vontade dos órgãos da Administra-
ção Pública” (art. 1.º, n. 1).

O termo processo também tem utilização referente à função admi-
nistrativa, mas apenas para indicar, tal como em relação ao processo ju-
dicial, “o conjunto de documentos devidamente ordenados em que se 
traduzem os atos e formalidades que integram o procedimento adminis-
trativo” (CPA, art. 1.º, n. 2).

No direito alemão, o termo Prozess corresponde a processo no direito 
português, mas apenas na primeira acepção acima registrada. Para o con-
junto de documentos em que se materializam os atos jurídicos, a expres-
são alemã é Prozessakten. Por outro lado, o termo Verfahren é o correlato 
a procedimento, nos dois sentidos empregados no direito português.

No Brasil, em relação à atividade judicial, os termos processo e pro-
cedimento são utilizados com os mesmos significados do direito portu-
guês. Quanto à atividade administrativa,  a doutrina tem empregado os 
termos processo e procedimento como sinônimos, havendo autores que 
indicam preferência por um ou outro. Contudo, com a edição da primei-
ra lei federal que contém normas básicas para a produção sequencial e 
ordenada de atos próprios da função administrativa – Lei n. 9.784/1999 
–, a tendência é consolidar-se, na doutrina e na jurisprudência, o uso do 
vocábulo processo, que foi o adotado nesse texto legal.5

O termo procedimento também é utilizado na referida lei, em cin-
co dispositivos, com o sentido de rito do processo. Mas no art. 69-A, 
incluído pela Lei n. 12.008/2009, o vocábulo é empregado como sinô-
nimo de processo. Verifica-se, assim, que, não obstante o termo proce-

5	 MELLO. Curso de Direito Administrativo, 2024, p. 385-388.
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dimento, neste sentido, ter seu uso reduzido no direito brasileiro, ele 
continua a ser utilizado.

Assim sendo, num texto em que se farão referências aos direitos por-
tuguês, alemão e brasileiro, para evitar confusões semânticas, opta-se 
pelo emprego da palavra procedimento,  no sentido em que é utilizada 
em Portugal e, na Alemanha, o seu correlato Verfahren.

2. CONCEITO DE ATO ADMINISTRATIVO

Diferentemente do que sucede em ordenamentos jurídicos de diver-
sos países europeus, no direito brasileiro não se encontra uma definição 
legal de ato administrativo. Assim, o estudo dessa figura jurídica parte 
de conceituações doutrinárias, havendo divergências entre os autores 
nos critérios de delimitação e, consequentemente, na concepção do ato 
administrativo. De modo geral, pode-se dizer que os conceitos encontrá-
veis no direito brasileiro são mais abrangentes do que os adotados, pela 
doutrina e pela legislação, em países europeus.

	 Em Portugal, encontra-se a definição legal do ato administrativo 
no CPA, em cujo artigo 148.º, sob a rubrica “Conceito de ato administra-
tivo”, está prescrito: “Para efeitos do disposto no presente Código, consi-
deram-se atos administrativos as decisões que, no exercício de poderes 
jurídico-administrativos, visem produzir efeitos jurídicos externos numa 
situação individual e concreta.”

Trata-se de conceito equivalente àquele previsto na Lei de Procedi-
mento Administrativo (LPA) da Alemanha (Verwaltungsverfahrensgesetz – 
VwVfG), cujo § 35, também com a rubrica “Conceito de ato administrativo”, 
assim prescreve em sua primeira parte: “Ato administrativo é toda disposi-
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ção, decisão ou outra medida do poder público, expedida por uma autori-
dade administrativa para regulação de uma situação específica no campo 
do direito público e destinada a produzir efeito jurídico imediato e externo.”6

Na segunda parte, o § 35 prevê o que a doutrina tem indicado como 
forma especial do ato administrativo, caracterizado por dirigir-se a con-
junto de pessoas delimitado ou delimitável por meio de critérios gerais, 
ou por estabelecer o regime de direito público concernente a um bem ou 
sua utilização pela coletividade.7

Na concepção tradicional, somente se pode considerar ato admi-
nistrativo aquele de conteúdo individual, ou seja, dirigido a pessoa(s) 
determinada(s). Nesse sentido, a definição da LPA seria uma extensão do 
sentido dessa figura jurídica.8

No direito brasileiro, a expressão é utilizada em diferentes acepções, 
identificáveis no contexto em que é empregada. Há duas ordens de crité-
rios para embasar o conceito de ato administrativo: o subjetivo, que leva 
em conta o órgão estatal que pratica o ato, e o objetivo, que se baseia no 
tipo de atividade estatal exercida.9

Conforme Maria Sylvia Zanella Di Pietro: “Pelo critério subjetivo, or-
gânico ou formal, ato administrativo é o que ditam os órgãos administra-

6	 “§ 35 Begriff des Verwaltungsaktes: Verwaltungsakt ist jede Verfügung, Ents-
cheidung oder andere hoheitliche Maßnahme, die eine Behörde zur Regelung eines Einzel-
falls auf dem Gebiet des öffentlichen Rechts trifft und die auf unmittelbare Rechtswirkung 
nach außen gerichtet ist.” Todas as traduções contidas neste texto são livres, realizadas pelo 
autor deste artigo.

7	 “Allgemeinverfügung ist ein Verwaltungsakt, der sich an einen nach allgemei-
nen Merkmalen bestimmten oder bestimmbaren Personenkreis richtet oder die öffentlich-
-rechtliche Eigenschaft einer Sache oder ihre Benutzung durch die Allgemeinheit betrifft.”

8	 MAURER. Allgemeines Verwaltungsrecht, 2011, S. 214-220.

9	 DI PIETRO. Direito Administrativo, 2024, p. 302.
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tivos”, identificando-se estes, porém, com os órgãos do poder executivo, 
já que, segundo a autora, “ficam excluídos os atos provenientes dos ór-
gãos legislativo e judicial, ainda que tenham a mesma natureza daqueles; 
e ficam incluídos todos os atos da Administração, pelo só fato de serem 
emanados de órgãos administrativos, como os atos normativos do Execu-
tivo, os atos materiais, os atos enunciativos, os contratos.”10

Segundo a mesma autora: “Pelo critério objetivo, funcional ou ma-
terial, ato administrativo é somente aquele praticado no exercício con-
creto da função administrativa, seja ele editado pelos órgãos adminis-
trativos ou pelos órgãos judiciais e legislativos.”11

Dentro do critério objetivo, diferentes acepções de ato administrati-
vo são encontráveis:

1.	 em sentido amplíssimo, todo ato jurídico ou material, praticado 
pelo Estado, ou quem lhe faça as vezes (delegatário, lato sensu), 
no exercício da função administrativa;

2.	 em sentido amplo, todo ato jurídico praticado pelo Estado, ou 
quem lhe faça as vezes, no exercício da função administrativa12;

10	 DI PIETRO. Direito Administrativo, 2024, p. 302.

11	 DI PIETRO. Direito Administrativo, 2024, p. 302.

12	 Corresponde, por exemplo, ao conceito de “ato administrativo em sentido am-
plo”, adotado por Celso Antônio Bandeira de Mello: “declaração do Estado (ou de quem lhe 
faça as vezes – como, por exemplo, um concessionário de serviço público), no exercício de 
prerrogativas públicas, manifestada mediante providências jurídicas complementares da 
lei a título de lhe dar cumprimento, e sujeitas a controle de legitimidade por órgão jurisdi-
cional.” Esclarece o autor que esse conceito amplo “Abrange, pois, atos gerais e abstratos, 
como costumam ser os regulamentos, as instruções (e muitas resoluções), e atos conven-
cionais; como os chamados contratos administrativos.” (Curso de Direito Administrativo. 
2024, p. 307-308.)
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3.	 em sentido estrito, o ato jurídico que gera imediatamente situ-

ações jurídicas individuais e/ou concretas, expedido unilateral-

mente pelo Estado, ou por quem lhe faça as vezes (delegatário, 

lato sensu), no exercício da função administrativa.13

Verifica-se, portanto, que o sentido estrito é muito próximo das de-

finições legais vigentes em Portugal e na Alemanha. O fator relevante 

de diferenciação é que, nesses países, excluem-se as manifestações que 

geram efeitos apenas no interior dos órgãos da administração pública. Ao 

contrário, no Brasil, uma das consolidadas classificações dos atos admi-

nistrativos é a que os distingue em externos e internos.14

Assim, para abordagem do ato administrativo eletrônico, na sequên-

cia, tratar-se-á do ato administrativo em sentido estrito, tal como conce-

bido no direito brasileiro. Nesse contexto, adianta-se que, para os atos 

internos, aplicam-se, no que for cabível, os mesmos traços do regime 

jurídico incidente sobre os atos externos.

Antes, porém, de tratar do ato administrativo eletrônico, cabe 

breve abordagem do procedimento administrativo eletrônico, no qual 

aquele se situa.

13	 Correspondente ao conceito de “ato administrativo em sentido estrito”, adotado 
por Celso Antônio Bandeira de Mello: “declaração unilateral do Estado no exercício de prer-
rogativas públicas, manifestada mediante comandos concretos complementares da lei (ou, 
excepcionalmente, da própria Constituição, aí de modo plenamente vinculado) expedidos a 
título de lhe dar cumprimento e sujeitos a controle de legitimidade por órgão jurisdicional.” 
(Curso de Direito Administrativo. 2024, p. 308.)

14	 MELLO. Curso de Direito Administrativo, 2024, p. 338.
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3. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

O procedimento administrativo é uma sucessão ordenada e encade-

ada de atos, da administração pública e, no mais das vezes, também dos 

particulares, todos voltados para o alcance de uma finalidade referente à 

função administrativa pública.

No direito brasileiro, a maior parte das matérias referentes ao di-

reito administrativo são de competência comum dos entes federativos, 

inclusive o procedimento administrativo. Por isso, não há uma lei na-

cional que o regule, como em Portugal. No âmbito da administração 

pública da União – administração federal –, vigora a Lei n. 9.784/1999, 

que contém as normas básicas sobre o procedimento administrativo. 

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) firmou entendimento de que, ha-

vendo lacuna legislativa nos estados-membros e nos municípios, cabe 

a aplicação subsidiária da Lei n. 9.784/1999 aos procedimentos admi-

nistrativos desses outros entes federativos, conforme a Súmula 633 da 

jurisprudência desse tribunal.15

A palavra eletrônico significa referente à eletrônica, sendo esta a 

ciência que estuda o processamento de sinais provindos da corrente 

elétrica, com objetivo de estabelecer controle sobre esta, “modifican-

do suas flutuações, direção e tempo, de várias formas, para realizar 

uma série de funções”.16

15	 Súmula 633: “A Lei n. 9.784/1999, especialmente no que diz respeito ao prazo 
decadencial para a revisão de atos administrativos no âmbito da Administração Pública 
federal, pode ser aplicada, de forma subsidiária, aos estados e municípios, se inexistente 
norma local e específica que regule a matéria.”

16	 SHAMIEH; MCCOMB. Eletrônica para Leigos, 2011, p. 10.
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O procedimento administrativo eletrônico é aquele cujos atos são 
produzidos, arquivados e transmitidos por meio de sinais elétricos con-
trolados por sistemas eletrônicos de computadores.

Diferentemente do que ocorre em Portugal, onde o CPA contém vá-
rios dispositivos sobre o procedimento eletrônico, a Lei n. 9.784/1999 
nada estabelece acerca dessa forma de procedimento. Tramita no Con-
gresso Nacional o Projeto de Lei n. 2.481/2022, que visa a alterar a Lei n. 
9.784/1999, inserindo, entre outras, diversas previsões referentes à for-
ma eletrônica, inclusive um capítulo atinente ao processo administrativo 
eletrônico, composto pelos artigos 47-A a 47-E. 

O proposto art. 47-A prevê que “Os processos administrativos de-
vem, preferencialmente, ser conduzidos por meio eletrônico”, para aten-
der aos objetivos em seguida listados17 e que, em grande parte, repro-
duzem os propósitos da utilização de meios eletrônicos listados no artigo 
61º, n. 1, do CPA português.18

A atual inexistência de previsão do procedimento eletrônico na Lei 
n. 9.784/1999 não implica, contudo, a impossibilidade jurídica de sua im-

17	 “Art. 47-A. Os processos administrativos devem, preferencialmente, ser condu-
zidos por meio eletrônico, visando atender aos seguintes objetivos: I - facilitar o exercício 
de direitos e o cumprimento de deveres por meio de sistemas transparentes, seguros e 
céleres; II - assegurar o acesso amplo, simples e rápido dos interessados ao procedimento e 
à informação; III - simplificar e reduzir a duração dos procedimentos, promovendo a rapidez 
das decisões, sem prejuízo às garantias constitucionais e legais; IV - garantir a proteção de 
dados e o acesso à informação.”

18	 “Artigo 61.º Utilização de meios eletrónicos: 1 - Salvo disposição legal em con-
trário, na instrução dos procedimentos devem ser preferencialmente utilizados meios ele-
trónicos, tendo em vista: a) Facilitar o exercício de direitos e o cumprimento de deveres 
através de sistemas que, de forma segura, fácil, célere e compreensível, sejam acessíveis a 
todos os interessados; b) Tornar mais simples e rápido o acesso dos interessados ao proce-
dimento e à informação; c) Simplificar e reduzir a duração dos procedimentos, promovendo 
a rapidez das decisões, com as devidas garantias legais.”
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plementação, pois outras normas vigentes dão suporte a essa forma de 
atuação administrativa no Brasil.

Na doutrina, registram-se dúvidas sobre a possibilidade de adoção 
do procedimento administrativo eletrônico19, em razão do disposto no 
§ 1.º do artigo 22 da Lei n. 9.784/1999, a saber: “Os atos do processo 
devem ser produzidos por escrito, em vernáculo, com a data e o local 
de sua realização e a assinatura da autoridade responsável.” O problema 
reside na obrigatoriedade da forma escrita, que pode ser associada ao 
tradicional suporte em papel.

A consulta aos dicionários mostra, porém, que o significado de es-
crito é bem mais amplo. O dicionário Aurélio, por exemplo, registra as 
seguintes acepções: “1. Representado ou expresso por letras ou pela 
escrita (…). 2. Redigido, composto. (…) 6. Tudo o que está expresso por 
sinais gráficos, em papel ou noutro veículo apropriado.”20

No direito internacional, a Comissão das Nações Unidas Para o Di-
reito Mercantil Internacional, órgão da ONU conhecido pela sigla inglesa 
Uncitral (United Nations Commission On International Trade Law), editou 
em 1996 a denominada Lei Modelo da Uncitral sobre o Comércio Eletrô-
nico, que é uma sugestão de texto legislativo a ser adotado pelos diversos 
legisladores nacionais, de modo a criar um quadro jurídico estável que 
proporcione, mundialmente, maior segurança ao comércio eletrônico.

O artigo 6 dessa Lei Modelo, que indica o seu objeto pelo termo “Es-
crito”, assim prescreve no n.1: “Quando a Lei requeira que certa infor-

19	 FILGUEIRAS JÚNIOR. Ato administrativo eletrônico e teleadministração, Revista 
de Direito Administrativo, n. 237, p.243-264, jul./set. 2004, p. 257-258.

20	 FERREIRA. Novo Dicionário da Língua Portuguesa, s. d., p. 572.
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mação conste por escrito, este requisito considerar-se-á preenchido por 

uma mensagem eletrônica se a informação nela contida seja acessível 

para consulta posterior.”21

No âmbito da União Europeia, vigora o Regulamento n. 910/2014, 

do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à identificação eletrônica 

e aos serviços de confiança para as transações eletrônicas no mercado 

interno. O artigo 3.º define “Documento eletrônico” como “qualquer 

conteúdo armazenado em formato eletrônico, nomeadamente texto ou 

gravação sonora, visual ou audiovisual”. E o artigo 46.º determina: “Não 

podem ser negados efeitos legais nem admissibilidade enquanto prova 

em processo judicial a um documento eletrônico pelo simples facto de 

se apresentar em formato eletrônico.”22

A execução desse Regulamento na ordem interna portuguesa é as-

segurado pelo Decreto-Lei n.º 12/2021, cujo Capítulo II trata dos “Docu-

mentos eletrónicos”, prevendo no artigo 3.º, n. 1: “O documento eletró-

nico satisfaz o requisito legal de forma escrita quando o seu conteúdo 

seja suscetível de representação como declaração escrita.”

Com base nesses subsídios do direito internacional e do direito por-

tuguês, entendemos que o § 1.º do artigo 22 da Lei n. 9.784/1999 já 

autoriza a forma eletrônica do procedimento administrativo. 

21	 “Article 6. Writing: (1) Where the law requires information to be in writing, that 
requirement is met by a data message if the information contained therein is accessible so 
as to be usable for subsequent reference.” Disponível em: https://uncitral.un.org/en/texts/
ecommerce/modellaw/electronic_commerce, acesso em 10/2/2025.

22	 Disponível em: https://eur-lex.europa.eu/eli/reg/2014/910/oj?locale=pt, aces-
so em 10/2/2025.
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Diplomas legais posteriores vieram a reafirmar essa possibilidade, 
alguns, para procedimentos específicos; outros, para o procedimento 
administrativo em geral.

Como exemplos referentes aos procedimentos específicos, temos a 
Lei n. 10.520/2002, que instituiu a modalidade de licitação denominada 
pregão, para aquisição de bens e serviços comuns.23 O § 1.º do art. 2º 
dispôs: “Poderá ser realizado o pregão por meio da utilização de recursos 
de tecnologia da informação, nos termos de regulamentação específica.” 
Essa lei foi revogada pela Lei n. 14.133/2021, atual Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, que manteve a modalidade pregão e cuidou 
da sua normatização. O § 2.º do art. 17 determina que “As licitações se-
rão realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a utili-
zação da forma presencial, desde que motivada (…).”

Quanto ao procedimento administrativo em geral, a Lei n. 
12.682/2012 dispõe sobre a elaboração e o arquivamento de documen-
tos em meios eletromagnéticos. O § 2.º do art. 2.º prevê: “O documento 
digital e a sua reprodução, em qualquer meio, realizada de acordo com o 
disposto nesta Lei e na legislação específica, terão o mesmo valor proba-
tório do documento original, para todos os fins de direito, inclusive para 
atender ao poder fiscalizatório do Estado.”

A Lei n. 13.460/2017 dispõe sobre participação, proteção e defesa 
dos direitos do usuário dos serviços públicos. Seu artigo 5.º arrola diver-
sas diretrizes que os agentes públicos e prestadores de serviços públicos 
devem observar, entre elas, a “aplicação de soluções tecnológicas que vi-

23	 Conforme o parágrafo único do art. 1.º: “Consideram-se bens e serviços comuns, 
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam 
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.”
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sem a simplificar processos e procedimentos de atendimento ao usuário 
e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das informa-
ções” (inciso XIII). A Lei prevê, no artigo 9.º, que “Para garantir seus direi-
tos, o usuário poderá apresentar manifestações perante a administração 
pública acerca da prestação de serviços públicos.” E o § 4.º do artigo 
10 dispõe que “A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, ou 
correspondência convencional, ou verbalmente, hipótese em que deverá 
ser reduzida a termo.”

Mas o ato normativo que mais amplo e direto respaldo confere ao 
procedimento eletrônico é a Lei Federal n. 14.129/2021, conhecida como 
“Lei do Governo Digital”, cujo objeto, porém, é mais adequadamente in-
dicado pelo seu art. 1.º, ao registrar que essa lei “dispõe sobre princípios, 
regras e instrumentos para o aumento da eficiência da administração 
pública, especialmente por meio da desburocratização, da inovação, da 
transformação digital e da participação do cidadão.”

O art. 2.º estabelece que a Lei n. 14.129/2021 aplica-se diretamente 
a todos os órgãos da União, enquanto exerçam atividade administrativa, 
bem como às entidades da administração pública indireta federal, excluí-
das as empresas estatais que exerçam atividade econômica. Prevê, ainda, 
a possibilidade de aplicação da Lei n. 14.129/2021 aos estados-membros 
da Federação, ao Distrito Federal e aos municípios, assim como às res-
pectivas administrações indiretas, desde que essas entidades estatais 
adotem os comandos dessa lei em atos normativos próprios.

A Lei n. 14.129/2021 contém vários dispositivos regentes do proce-
dimento eletrônico, dos quais alguns merecem ser destacados. O art. 5.º 
determina que “A administração pública utilizará soluções digitais para 
a gestão de suas políticas finalísticas e administrativas e para o trâmi-
te de processos administrativos eletrônicos.” O art. 6.º dispõe que “Nos 
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processos administrativos eletrônicos, os atos processuais deverão ser 
realizados em meio eletrônico, exceto se o usuário solicitar de forma di-
versa, nas situações em que esse procedimento for inviável, nos casos 
de indisponibilidade do meio eletrônico ou diante de risco de dano rele-
vante à celeridade do processo.” E seu parágrafo único determina que, 
em ocorrendo alguma dessas exceções, “os atos processuais poderão ser 
praticados conforme as regras aplicáveis aos processos em papel, desde 
que posteriormente o documento-base correspondente seja digitaliza-
do.” E o art. 7.º estabelece que “Os documentos e os atos processuais 
serão válidos em meio digital mediante o uso de assinatura eletrônica, 
desde que respeitados parâmetros de autenticidade, de integridade e 
de segurança adequados para os níveis de risco em relação à criticidade 
da decisão, da informação ou do serviço específico, nos termos da lei.”

Por fim, cabe mencionar dois atos normativos federais infralegais. 
O Decreto n. 8.539/2015 dispõe sobre o procedimento administrativo 
eletrônico na administração federal. E o Decreto n. 11.946/2024 institui 
o Programa Nacional de Processo Eletrônico (PEN), que tem por objetivo 
promover, por meio de apoio do Governo Federal, a adoção do procedi-
mento administrativo eletrônico nos estados-membros, no Distrito Fede-
ral e nos municípios.

Assim, embora ainda menos desenvolvida do que em Portugal e 
outros países europeus, a legislação brasileira já confere base suficiente 
para o procedimento administrativo eletrônico.24

24	 Sobre esses diversos aspectos da evolução do processo administrativo eletrônico 
no Brasil: NEVES; HEY. Processo administrativo digital: maior celeridade e transparência? Fó-
rum Administrativo, ano 18, n. 203, p. 9-15, jan. 2018. BAPTISTA; ANTOUN NETTO. O processo 
administrativo eletrônico e sua disciplina no direito administrativo brasileiro: entre novos de-
safios e velhos problemas. Revista de Direito Administrativo, v. 282, n.3, set./dez. 2023.
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Cabe observar que a forma eletrônica traz diversas vantagens, entre as 
quais: a possibilidade de acesso permanente à administração (inclusive aos 
domingos e feriados); a desnecessidade do deslocamento físico, seja do 
particular, seja dos agentes administrativos; a rapidez na produção e aces-
so aos atos do procedimento; a possibilidade de melhor uniformização das 
rotinas e decisões administrativas e a redução de custos.25

Mas também há que considerar os riscos que envolvem a atuação 
eletrônica. Cabe lembrar que nem todos os cidadãos têm fácil acesso 
aos instrumentos eletrônicos, seja por razões financeiras, seja por não 
estarem familiarizados com os mais recentes desenvolvimentos tecnoló-
gicos. Assim, o procedimento eletrônico pode levar ao aprofundamento 
das desigualdades. E ainda que não seja esse o caso, em muitas ocasiões 
os indivíduos sentem a necessidade de falar diretamente aos agentes 
administrativos,  até pelo fato de que nem todas as demandas podem 
ser atendidas no padronizado e, por isso mesmo, restrito ambiente ele-
trônico. Mesmo a redução de custos com papel e outros instrumentos 
tradicionais pode não compensar os gastos com os meios eletrônicos, 
que precisam ser constantemente atualizados.26

Quanto às dificuldades que muitos ainda experimentam para ter 
acesso a ferramentas  eletrônicas, ou utilizá-las, é importante que o orde-
namento jurídico contenha disposições como as do citado art. 6.º da Lei 
do Governo Digital, permitindo que o cidadão se oponha à forma eletrô-
nica do procedimento e, consequentemente, obrigando a administração 
pública a disponibilizar outros meios de acesso.

25	 OTERO. Manual de Direito Administrativo, 2016, p. 487-488.

26	 OTERO. Manual de Direito Administrativo, 2016, p. 487-488.
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4. ATO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO

4.1. Aspectos gerais

O ato administrativo eletrônico é aquele produzido, arquivado e 
transmitido por meio de sinais elétricos controlados pelo sistema eletrô-
nico de um computador.

Trata-se de uma nova forma de existência do ato administrativo, as-
pecto da informatização do procedimento administrativo ou, ampliando 
o contexto, da administração eletrônica. 

A informatização da atividade administrativa pública pode ser vis-
lumbrada em duas fases.

Num primeiro momento, as ferramentas tecnológicas constituem 
apenas um meio pelo qual os agentes públicos e os particulares realizam 
os atos do procedimento administrativo, como a apresentação de reque-
rimentos e de documentos, o registro dos atos processuais, a expedição 
de comunicações e a prática de atos decisórios. Ocorre a racionalização 
e aumento da eficiência da atividade dos agentes implicados no procedi-
mento, com a eliminação do papel e dos arquivos físicos.

Posteriormente, o computador deixa de ser apenas meio de regis-
tro dos atos do procedimento, passando a executar alguns deles.27 O 
ponto mais agudo dessa evolução consiste na automação da fase de-
cisória, ou seja, a produção de atos administrativos pelo computador, 
sem a interferência humana.

27	 NOTARMUZI. Il procedimento amministrativo informático, in: Astrid Rasegna, n. 
16, 2006, disponível em www.astrid-online.it, p. 4-6.
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No Brasil, considerando-se que o procedimento eletrônico encon-

tra-se em fase ainda introdutória, a automatização tem se restringido à 

emissão de atos meramente declaratórios, como as certidões comproba-

tórias de situações jurídicas.

Em Portugal, o CPA traz algumas previsões de procedimentos au-

tomatizados. 

O artigo 62.º estabelece o chamado balcão único eletrónico, serviço 

informatizado por meio do qual se pode iniciar e desenvolver procedi-

mentos administrativos. O item 4 desse artigo dispõe: “Os balcões ele-

trónicos asseguram a emissão automatizada de atos meramente certifi-

cativos e a notificação de decisões que incidam sobre os requerimentos 

formulados e podem proceder à emissão automatizada de atos.” 

O artigo 106.º prevê a possibilidade de emissão automática de re- 

comprovadores da entrega de requerimentos apresentados por trans-

missão eletrônica de dados. 

O artigo 112.º permite, entre outras formas de comunicação, “a noti- 

ficação eletrónica automaticamente gerada por sistema incorporado em 

sitio eletrónico pertencente ao serviço do órgão competente ou ao bal-

cão único eletrónico”. 

Quadro mais avançado encontra-se na Alemanha, onde a LPA apro-

fundou-se no tocante a disposições relativas à automatização, algumas 

incluídas em 2016.

O § 24, referente à instrução procedimental, determina na senten-

ça 3 do item 1: “Caso a autoridade utilize dispositivos automáticos para 

emissão de atos administrativos, deverá levar em conta, para o caso es-
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pecífico, as informações sobre os fatos, fornecidas pelos envolvidos que 

sejam relevantes e que não seriam apuradas no processo automático.”28

Acrescentou-se o § 35a, com a rubrica “Emissão de ato administra-
tivo inteiramente automatizada” e cujo texto determina: “O ato admi-
nistrativo poderá ser emitido integralmente por meios automatizados, 
desde que permitido por normas legais e não haja discricionariedade ou 
margem de apreciação.”29

O § 39, que trata da motivação do ato administrativo, estabelece no 
item 1 que “O ato administrativo escrito ou eletrônico, assim como o ato 
administrativo confirmado por escrito ou eletronicamente, devem ser 
motivados.” No item 2 são previstas hipóteses em que a motivação não 
é necessária, entre as quais: “se a autoridade emitir um grande número 
de atos administrativos semelhantes ou atos administrativos com a ajuda 
de dispositivos automáticos e a motivação não for exigida com base nas 
circunstâncias do caso individual.”30

Verifica-se que as legislações brasileira, portuguesa e alemã admi-
tem a emissão de atos procedimentais automatizados cujo conteúdo seja 
de baixa complexidade. No entanto, as normas vigentes na Alemanha já 

28	 “Setzt die Behörde automatische Einrichtungen zum Erlass von Verwaltung-
sakten ein, muss sie für den Einzelfall bedeutsame tatsächliche Angaben des Beteiligten 
berücksichtigen, die im automatischen Verfahren nicht ermittelt würden.”

29	 “§ 35a Vollständig automatisierter Erlass eines Verwaltungsaktes: Ein Verwal-
tungsakt kann vollständig durch automatische Einrichtungen erlassen werden, sofern dies 
durch Rechtsvorschrift zugelassen ist und weder ein Ermessen noch ein Beurteilungsspiel-
raum besteht.”

30	 “§ 39 Begründung des Verwaltungsaktes: (1) Ein schriftlicher oder elektronischer 
sowie ein schriftlich oder elektronisch bestätigter Verwaltungsakt ist mit einer Begründung zu 
versehen. (2) Einer Begründung bedarf es nicht, (…) 3. wenn die Behörde gleichartige Verwal-
tungsakte in größerer Zahl oder Verwaltungsakte mit Hilfe automatischer Einrichtungen er-
lässt und die Begründung nach den Umständen des Einzelfalls nicht geboten ist.”
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se ocupam especificamente do ato administrativo eletrônico, estabele-
cendo parâmetros que podem ser úteis na evolução legislativa em outros 
países. Ademais, diante do mais recente desenvolvimento da automa-
ção, inclusive a inteligência artificial, cabe indagar se poderemos dar um 
passo adiante em relação aos limites postos na LPA alemã, para admitir 
também a edição de atos administrativos discricionários eletrônicos.

4.2. Ato administrativo vinculado eletrônico

Embora a referência expressa à emissão inteiramente automatizada 
de atos administrativos tenha sido incluída na LPA em 2016, há muitos 
anos a doutrina e jurisprudência alemãs admitiam essa forma de edição 
de decisões.31 Na verdade, a própria LPA, desde a redação original, já con-
tinha, no § 39, norma que embasava esse entendimento. Trata-se da já re-
ferida parte em que se dispensa a motivação de atos administrativos emi-
tidos com a utilização de dispositivos automáticos, desde que a motivação 
não possa ser exigida com base nas circunstâncias do caso específico.

O papel dos novos dispositivos foi bem mais o de trazer especifi-
cações que contribuem para conferir maior segurança jurídica à edição 
automatizada de atos administrativos. O mais relevante deles é o § 35a, 
que veda a edição de tais atos, se caracterizados pela presença de discri-
cionariedade ou margem de apreciação. Esses dois fenômenos decorrem 
de uma distinção consolidada no direito alemão, mas não adotada em 
outros países, onde ambos são tratados como discricionariedade.

No direito alemão, a discricionariedade é uma característica da atu-
ação administrativa que decorre da consequência jurídica de uma regu-

31	 CORREIA; ISENBERG. Código do Procedimento Administrativo Alemão. Verwal-
tungsverfahrengesetz (VwVfG). Guias de Leitura e Anotações. 2018, p. 60.
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lação legal. Ou seja, a lei descreve hipoteticamente um suposto de fato 
que, em ocorrendo no caso concreto, dá ensejo a que a administração 
pública escolha a consequência jurídica daí resultante, que poderá ser a 
de editar ou não um ato administrativo, ou de optar por uma entre, pelo 
menos, duas medidas a adotar, o que implica a prerrogativa de escolher 
o conteúdo do ato a ser expedido.32

Diferentemente, a margem de apreciação decorre da presença de 
conceitos jurídicos indeterminados no suposto de fato da regulação le-
gal. Esses conceitos são aqueles utilizados pela lei, mas sem que esta 
estabeleça com precisão seu conteúdo e extensão, seja por opção do 
legislador, ou por impossibilidade fática, tais como urgência, calamidade 
pública e notório saber. Não se reconhece, no direito alemão, que tais 
conceitos impliquem discricionariedade na sua aplicação. O agente ad-
ministrativo deve buscar a melhor aplicação possível em cada situação 
concreta e, caso haja impugnação do ato administrativo perante o poder 
judiciário, caberá a este, em princípio, verificar, com base nos elementos 
levados ao processo judicial, se a interpretação e aplicação do conceito 
foi a mais adequada. Mas se admite que, diante de situações de especial 
dificuldade em se concluir se uma ou outra decisão seria a mais apropria-
da, o judiciário deverá reconhecer à administração pública a prerrogativa 
da margem de apreciação, mantendo-se o ato administrativo. Justifica-
-se essa deferência judicial frente à administração pública por diversos 
fatores: esta normalmente tem mais conhecimento e experiência em 
relação aos fatos em discussão; está mais próxima dos problemas susci-
tados no caso; ela atua numa área de responsabilidade própria, que lhe 
foi conferida pela legislação; certas decisões ocorrem em circunstâncias 

32	 MAURER. Allgemeines Verwaltungsrecht, 2011, S. 143-144.
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muito particulares. No entanto, o pensamento dominante, na doutrina 
e jurisprudência, é a de que o judiciário deve envidar todos os esforços 
possíveis para que possa apontar a solução mais adequada ao caso e, 
assim, fazer do reconhecimento da margem de apreciação um desfecho 
realmente excepcional para a lide.33

No direito brasileiro, no entanto, predomina a inclusão do emprego 
de conceitos indeterminados no âmbito da discricionariedade.

De todo modo, a regra do § 35a da LPA indica que a expedição au-
tomatizada de atos administrativos somente se pode fazer em relação 
a decisões vinculadas, aquelas nas quais, diante de um pressuposto de 
fato hipoteticamente descrito na norma, uma só conduta será exigível da 
autoridade administrativa.

A edição automatizada de atos administrativos já deu ensejo, no direi-
to brasileiro, a uma particular visão doutrinária, que advoga a revisão do 
próprio conceito de ato jurídico como manifestação de vontade. Refiro-
-me às lições preliminares sobre o ato administrativo na teoria de Celso 
Antônio Bandeira de Mello. Para esse autor, o ato jurídico, do qual o ato 
administrativo é uma espécie, não pode ser considerado, necessariamen-
te, como manifestação de vontade, tal como costumeiramente se faz. Um 
dos argumentos por ele suscitados para combater essa ideia é o de que 
há atos jurídicos administrativos que não são comportamentos humanos 
voluntários, podendo surgir casualmente, “sem que seu produtor haja 
pretendido expedi-los e, portanto, sem propósito algum de gerar-lhes os 
correspondentes efeitos”. Ele exemplifica com a situação em que o agen-
te que trabalha em uma central controladora de semáforos  inadverti-

33	 MAURER. Allgemeines Verwaltungsrecht, 2011, S. 151-157.
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damente aperta um botão relacionado a um sinal luminoso de trânsito, 
produzindo uma ordem dirigida aos transeuntes e motoristas. O agente 
produz, assim, um ato administrativo, embora involuntariamente. Outro 
exemplo é uma central controladora de semáforos comandada por com-
putador, que faz com que se apaguem e acendam as luzes com base em 
sinais de radar indicadores dos níveis de congestionamento do tráfego. 
Nesta hipótese, temos atos administrativos não produzidos por homens 
e também não se pode falar em vontade da máquina que os expede.34

Assim, Bandeira de Mello conclui que os “Atos jurídicos são declara-
ções, vale dizer, são enunciados; são ‘falas’ prescritivas”, mas não neces-
sariamente manifestações de vontade humana.35

Como essas interessantes considerações incluem a cogitação de atos 
administrativos produzidos por automação, elas auxiliam a pensar aspec-
tos relevantes nesse campo.

O ato administrativo é mesmo uma “fala” prescritiva, ou seja, é uma 
prescrição de conduta emanada de órgão estatal, ou seu delegatário, no 
exercício de atividade administrativa. Como todo ato jurídico, trata-se de 
uma espécie de norma jurídica, aspecto bem retratado na definição legal 
do § 35 da LPA, ao registrar que o ato administrativo é a “regulação de 
uma situação específica”.

Cabe, porém, indagar se essa prescrição deve ser sempre suposta 
como decorrente da vontade humana, ou não. 

Para aqueles que se inserem no pensamento amplamente majoritá-
rio e consideram que o ato jurídico é manifestação de vontade humana, 

34	 MELLO. Curso de Direito Administrativo, 2024, p. 297-299.

35	 MELLO. Curso de Direito Administrativo, 2024, p. 299.
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o acontecimento meramente acidental, como o exemplo de quem inad-
vertidamente aperta um botão e produz uma ordem de trânsito por meio 
do semáforo, deverá ser enquadrado como fato jurídico. Isso não impe-
de que os efeitos desse fato sejam atribuíveis à administração pública e 
equiparados aos do ato administrativo. Trata-se de solução semelhante 
àquela que leva à responsabilização do estado por fatos administrativos, 
assim entendidos os acontecimentos não decorrentes da vontade huma-
na, que lesam o patrimônio de alguém.36

Uma outra resposta encontra-se na criação de uma categoria in-
termediária – nem fato, nem ato jurídico. No âmbito do direito privado, 
onde essa matéria é muito mais discutida, encontra-se a corrente, no 
Brasil capitaneada por Pontes de Miranda, que defende a existência do 
chamado ato-fato jurídico, consistente num acontecimento que resulta 
de uma conduta humana e produz efeitos jurídicos, sem que, para tanto, 
a ordem jurídica considere relevante a vontade humana. Exemplos são 
a descoberta de um tesouro, a invenção (encontro de coisa perdida) e a 
ocupação (assenhoreamento de coisa sem dono).37

Na corrente majoritária, Serpa Lopes inclui esses atos-fatos na cate-
goria dos fatos jurídicos, se lhes faltar a intencionalidade, como nos dois 
primeiros exemplos acima; ou na dos atos jurídicos, se a intenção for ca-
racterizada, tal como no caso da ocupação, “em relação a quem dela (coisa 
abandonada) se assenhoreou, ação esta que exige um ato de vontade”.38

Esse dissenso doutrinário é um indicativo da dificuldade de diferen-
ciar condutas humanas, para efeitos jurídicos, com base na presença ou 

36	 CRETELLA JÚNIOR. Tratado de Direito Administrativo, vol. VIII (Responsabilidade 
em Direito Administrativo), 1970, p. 122-130.

37	 MIRANDA. Tratado de Direito Privado, t. II, 2000, p. 421-446.

38	 LOPES. Curso de Direito Civil, vol. I, 1988, p. 367.
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ausência de vontade. Esse tema foi objeto análise por Kelsen em uma 
de suas primeiras obras. Não obstante a dificuldade em sintetizar, em 
poucas linhas, uma das passagens mais ricas da teoria normativista, ela é 
aqui relembrada porque se apresenta relevante para auxiliar na compre-
ensão de como explicar a atribuição de efeitos jurídicos a formas auto-
matizadas de edição de atos jurídicos, inclusive os administrativos.

Kelsen critica a doutrina jurídica por trabalhar com o conceito psi-
cológico de vontade e defende a necessidade de substituição dessa por 
uma concepção própria do direito. Para a Psicologia, a vontade decorre 
de representações da consciência do indivíduo, mas o direito não pode 
pretender fundar-se nelas para deflagrar efeitos jurídicos. A representa-
ção mental, em si, não é captável pelo direito, que somente pode partir 
de fatos reais e externos à mente humana. O direito considera estes fe-
nômenos, que são fatos sociais, e atribui relevância àqueles cujo conteú-
do corresponde às prescrições das normas jurídicas, para lhes atribuir os 
efeitos jurídicos nestas estipulados.

O conceito jurídico de vontade não pode ser, então, mais que um caso 
específico da operação mental, própria às ciências normativas, nas quais se 
inclui o Direito, chamada imputação normativa, que é a relação estabele-
cida entre fatos sociais e os efeitos a estes atribuídos pela ordem jurídica.39

Se, apesar das críticas, o abandono do conceito psicológico de von-
tade não ocorreu, fato é que as transformações sociais e a reprovação 
ao excesso de peso atribuído à intenção psíquica levaram, especial-
mente no Direito Privado, ao declínio da teoria da vontade, em favor 
da teoria da declaração.

39	 KELSEN. Hauptprobleme der Staatsrechtslehre. In: Hans Kelsen Werke (Hsgb von 
Matthias Jestaedt), Bd. 2, 2008, S. 191-271.
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A teoria da vontade (Willenstheorie), sustentada, entre outros, por 
Savigny e Windscheid, considera que a intenção psíquica é o fator essen-
cial no estabelecimento dos direitos e obrigações, de modo a assimilar 
vontade e negócio jurídico. Nessa concepção, o querer interno não é su-
ficiente para estabelecer o negócio jurídico, pois é necessário que ele se 
manifeste exteriormente por meio da declaração de vontade. Porém, a 
vontade em si prevalece sobre a declaração, já que esta é mero meio de 
exteriorização daquela.40

Contra essa supervalorização da vontade surgiu, no século XIX, a teo-
ria da declaração (Erklärungstheorie), tendo em Liebe e Bülow alguns de 
seus mais reconhecidos representantes. Essencialmente, ela afirma que 
o conteúdo dos negócios jurídicos não resulta da intenção das partes, 
mas do sentido normal da declaração, cognoscível a partir das circuns-
tâncias em que ela é exteriorizada. Embora esta teoria não tenha preten-
dido descartar a vontade, ela veio a estabelecer parâmetros objetivos e, 
portanto, mais seguros para reconstruir e, assim, reconhecer a vontade 
em seu veículo e respectivo contexto de manifestação.41

A teoria da declaração tornou-se dominante porque ela correspondia 
ao que, nas últimas décadas do século XIX, como consequência, especial-
mente, da Revolução Industrial, já se fazia presente e se aprofundaria no 
século XX: a massificação das relações de produção e circulação de bens 
e serviços. Como observa Rocco, a teoria da vontade “resultava adequa-
da a um sistema económico individualista e pouco dinâmico, no qual as 
trocas eram, no geral, bem ponderadas e conservavam um certo carácter 
‘pessoal’”. Mas “não podia satisfazer as exigências da moderna economia 

40	 GOMES. Transformações Gerais do Direito das Obrigações, 1980, p. 11.

41	 GOMES. Transformações Gerais do Direito das Obrigações, 1980, p. 11-12.
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de massa, caracterizada pelo extraordinário incremento do volume das 
trocas (…) e pela sua crescente standartização e ‘impessoalidade’”.42 A 
teoria da declaração conciliou-se, assim, com o fenômeno da objetiva-
ção do contrato, que levou ao reconhecimento de novas espécies contra-
tuais, contra as quais o pensamento jurídico resistira em acolher como 
contratos até o início do século XX. Citem-se os contratos de adesão, es-
pecialmente aqueles padronizados pelo emprego de condições gerais; os 
contratos regulamentados e os contratos coletivos.43

Também o Direito Administrativo deve focar nas manifestações ex-
teriores, nos fatos reais, pois é a eles que a ordem jurídica imputa conse-
quências normativas, e não à intenção psíquica dos agentes. 

Mas isso não significa que, em relação às prescrições jurídicas emiti-
das por meio de máquinas, possa ser desconsiderada a ação humana aí 
implicada. As prescrições emitidas por meio de máquinas são resultado 
da programação criada por seres humanos que, juridicamente, devem 
responder pelo que criaram e pelos efeitos decorrentes.

O ato administrativo eletrônico vinculado será resultado de uma tal 
programação. A máquina será alimentada por dados e, diante deles, identi-
ficará as consequências jurídicas e expedirá o ato administrativo correspon-
dente. Ou seja, realizará a imputação normativa, nos dizeres kelsenianos.

O programa do computador contém as normas jurídicas a serem 
aplicadas, expressas na linguagem da informática, a mesma pela qual a 
máquina será abastecida com as informações sobre os fatos a serem ju-
ridicamente considerados. Do tratamento desses dados resultarão, de 
modo automatizado, os atos administrativos eletrônicos.

42	 ROPPO. O Contrato, 1988, p. 298.

43	 ROPPO. O Contrato, 1988, p. 298-334.
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Nesse contexto, é importante a advertência de Ana Teresa Jardim: 
“No entanto, qualquer que seja o caso, o programa é responsabilidade da 
administração, pois foi ela quem o escolheu (caso adquira um programa 
já elaborado), ou quem deu as instruções aos técnicos para elaborarem 
o programa (caso recorra a terceiros)”.44

Retornando ao exemplo de Bandeira de Mello, a central controla-
dora de semáforos comandada por computador, que, por sua vez, seja 
impulsionado por sinais de radar, produz ordens de trânsito, ou seja, atos 
administrativos que, efetivamente, não são “manifestações de vontade”, 
no sentido psíquico da expressão. Trata-se, porém, de um sistema au-
tomatizado de produção de consequências normativas que decorre da 
programação criada por agentes administrativos, sejam estes servidores 
públicos ou particulares em colaboração com a administração pública. 
Tais consequências, portanto, são atribuíveis a esses indivíduos. Nesse 
sentido, são “manifestações de vontade” objetivadas, ou seja, um modo 
de imputação normativa.

Esse quadro pode, portanto, ser explicado em termos de estrutura 
normativa, o que nos leva a constatar que não há, nesse aspecto, juridi-
camente, algo de substancialmente distinto daquilo que ocorre tradicio-
nalmente, estando em atuação apenas indivíduos.45

Essa explicação é precisamente sintetizada nas palavras de Peter Badura:

A utilização de equipamentos de processamento eletrônico de 
dados no procedimento administrativo sujeita-se aos princípios 
gerais da atividade administrativa pública. Os programas pelos 

44	 JARDIM. Procedimento Administrativo Electrónico, 2011, p. 9.

45	 SILVA. Em Busca do Acto Administrativo Perdido, 2016, p. 482-484.
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quais se processam as deliberações são regulamentos adminis-

trativos; as decisões automatizadas, atos administrativos.46 

Segue-se, então, importante desdobramento:

A tese de que a utilização de sistemas informáticos conduz a uma 
“divisão da aplicação da lei” em um procedimento influenciado 
por seres humanos e, por consequência, juridicamente avaliável, 
e em um procedimento técnico independente da vontade huma-
na e, por isso, não concebível nas categorias da atuação adminis-
trativa pública e que, portanto, o “ato administrativo derivado da 
máquina”, na medida em que se baseia em procedimentos auto-
matizados, é um “produto administrativo” que deve ser tratado 
de acordo com um direito especial no que diz respeito a possíveis 
erros e responsabilidades, com razão não foi acolhida.47

Nesse contexto, a função que os programas informáticos de proces-
samento eletrônico exercem não se distinguem, juridicamente, do papel 
que, sem tais programas, o regulamento administrativo sempre cumpriu. 
Com efeito, a razão da existência de tais regulamentos é a de servir como 
intermediário entre a lei, geral e abstrata, e os atos administrativos indi-

46	 “Die Anwendung von EDV-Anlagen im Verwaltungsverfahren unterliegt den allge-
meinen Grundsätzen des Verwaltungshandelns. Die Entscheidungsprogramme sind Verwal-
tungsvorschriften, die automatisierten Bescheide Verwaltungsakte.” (BADURA, Das Verwal-
tungsverfahren. In: ERICHSEN; MARTENS, Allgemeines Verwaltungsrecht, 1983, S. 359).

47	 “Die These, daß der Einsatz von EDV-Anlagen zu einer ‚Zweiteilung des Geset-
zesvollzugs‘ in einen durch Menschen beeinflußten und deshalb rechtlich beurteilbaren 
Vorgang und einen von menschlichem Willen unabhängigen und deshalb nicht in den Ka-
tegorien des Verwaltungshandelns faßbaren technischen Vorgang führe und daß dements-
prechend der ‚Verwaltungsakt aus der Maschine‘, soweit er auf automatisierten Abläufen 
beruhe, ein hinsichtlich etwaiger Fehler und der Haftung nach Sonderrecht zu behandeln-
des ‚Verwaltungsfabrikat‘ sei, hat zu Recht keinen Beifall gefunden.” (BADURA, Das Verwal-
tungsverfahren. In: ERICHSEN; MARTENS, Allgemeines Verwaltungsrecht, 1983, S. 359.)
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viduais e/ou concretos. O regulamento, embora também veiculador de 
normas gerais e abstratas, traz já um detalhamento da matéria da lei 
regulamentada, estabelecendo critérios jurídicos, procedimentais e/ou 
materiais, a serem observados igualmente por todos os agentes admi-
nistrativos que tiverem o encargo de dar cumprimento à respectiva lei. 
Trata-se, pois, de um ato normativo secundário, que é instrumento para 
a aplicação da lei de modo uniforme e, portanto, observando o tratamen-
to isonômico dos destinatários da ação administrativa.48

Assim sendo, conforme leciona Badura:

A utilização de equipamentos informáticos não isenta a autorida-

de pública das exigências do Estado de Direito, de que uma deci-

são deve ser uma manifestação administrativa clara, inequívoca e 

compreensível pelo destinatário, e que a pessoa afetada deve ser 

capaz de entender as razões da decisão, na medida necessária 

para a proteção de seus direitos.49

4.3. Ato administrativo discricionário eletrônico

As ordens jurídicas consideradas neste texto não admitem a edição, 
por procedimentos eletrônicos, de atos administrativos que se caracteri-
zem pela discricionariedade e, conforme o direito alemão, também pela 

margem de apreciação. Isso porque, até onde a tecnologia foi capaz de 

48	 MELLO. Curso de Direito Administrativo, 2024, p. 281-284.

49	 “Die Verwendung von EDV-Anlagen entbindet die Behörde nicht von den re-
chtsstaatlichen Erfordernissen, daß ein Bescheid eine klare, eindeutige und für den Em-
pfänger verständliche Äußerung der Verwaltung sein und daß der Betroffene aus dem Bes-
cheid die Gründe der Entscheidung in dem Maße erkennen können muß, wie es für die 
Wahrung seiner Rechte notwendig ist.” (BADURA, Das Verwaltungsverfahren. In: ERICHSEN; 
MARTENS, Allgemeines Verwaltungsrecht, 1983, S. 359.)
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se desenvolver, ainda não há meios que permitam, confiavelmente, auto-
matizar decisões que necessitam de valorações humanas.50

No entanto, com o progresso da informática e, especialmente, da inte-
ligência artificial, não se pode descartar a hipótese de, no futuro, também 
se pretender que tais atos venham a ser editados eletronicamente.

A inteligência artificial é o campo do conhecimento que tem por obje-
tivo desenvolver computadores que possam realizar tarefas humanas com-
plexas, que pressupõem aprendizagem e criatividade e que, por isso, não 
apresentam solução algorítmica viável pela computação convencional.51

O algoritmo é uma sequência finita de ações, executadas por um 
programa de computador, com a finalidade de alcançar um resultado 
específico. Ocorre que, para alcançar certos resultados, há caminhos 
exatos, no sentido de serem passíveis de predeterminação, como, por 
exemplo, realizar o cálculo estrutural para o projeto de uma obra, ou 
gerar uma folha de pagamentos. Porém, há problemas cuja solução não 
é exata, ou   única, a exemplo da produção de diagnósticos (médicos ou 
de outras áreas) e do reconhecimento de imagens. Para tais casos é que a 
inteligência artificial é desenvolvida, pois ela “se caracteriza por ser uma 
coleção de modelos, técnicas e tecnologias (busca, raciocínio e repre-
sentação de conhecimento, mecanismos de decisão, percepção, planeja-
mento, processamento de linguagem natural, tratamento de incertezas, 
aprendizado de máquina) que, isoladamente ou agrupadas, resolvem 
problemas de tal natureza.”52

50	 SILVA. Em Busca do Acto Administrativo Perdido, 2016, p. 486-487.

51	 SICHMAN. Inteligência artificial e sociedade: avanços e riscos. Estudos Avança-
dos, v. 35, n. 101, p. 37-50, 2021, p. 38.

52	 SICHMAN. Inteligência artificial e sociedade: avanços e riscos. Estudos Avança-
dos, v. 35, n. 101, p. 37-50, 2021, p. 39.
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Então, é cabível supor que a inteligência artificial possa vir a se de-

senvolver ao ponto de o computador ser capaz de aprender a resolver 

os problemas que envolvem uma decisão administrativa discricionária.

Porém, na atualidade, não se tem conhecimento da possibilidade de 

uso adequado dessa solução e os riscos envolvidos são tais, que a pre-

caução fala a favor de sua vedação. 

A inteligência artificial pode hoje ser utilizada como apoio a decisões 

discricionárias, por meio do tratamento de dados com base nos quais o 

agente administrativo formará sua convicção e decidirá.

Para ir além disso, com a inteligência artificial assumindo a tarefa de 

realizar a escolha discricionária em lugar da autoridade administrativa, o 

pressuposto é que ela possa fazê-lo sem os riscos do viés discriminatório 

e outras formas de manipulação. Ademais, não poderia ser uma escolha 

aleatória, mas efetivamente uma decisão baseada no sopesamento dos 

diversos fatores de interesse público envolvidos.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verifica-se que as teorias clássicas do procedimento e do ato admi-

nistrativo nada têm de incompatível com o modo eletrônico, que traz 

apenas uma nova forma de expressão dessas figuras jurídicas.

É necessário, no entanto, saber identificar adequadamente, na sua ver-

são eletrônica, os elementos em que se decompõem essas figuras clássicas.

Não se pode pressupor que o modo eletrônico de atuação poderá 

dissociar-se do regramento jurídico vigente e, caso necessário, novos pa-
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râmetros de formalização dos atos e seus respectivos efeitos deverão ser 

objeto de regulação própria.

Ao cabo, quer-se que o progresso tecnológico seja meio para otimi-

zação dos direitos dos cidadãos e do resguardo dos interesses coletivos, 

nunca um obstáculo a tais finalidades.
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O procedimento administrativo  
eletrónico
ANA F. NEVES1

1

Resumo

O procedimento administrativo eletrónico é o modo normal do 
exercício da atividade administrativa no quadro de uma Administração 
Pública digital por definição, fundada na gestão de dados e teleologica-
mente centrada nas pessoas. 

No entanto, à designação “procedimento administrativo eletró-
nico” correspondem diferentes níveis de «integração tecnológica». O 
simples uso de meios eletrónicos não garante por si só mais eficácia, 
eficiência e integridade na atuação administrativa, de que constitui 
exemplo a tramitação dos procedimentos pré-contratuais em plata-
formas eletrónicas. O «verdadeiro» procedimento administrativo ele-
trónico pressupõe interoperabilidade administrativa e a aplicação do 
princípio da declaração única. À sua materialização europeia em proce-
dimentos administrativos transnacionais contrapõe-se um regime jurí-
dico nacional fragmentado e incertamente prescritivo.

O texto defende que o procedimento administrativo eletrónico cons-
titui um direito e analisa como a utilização das tecnologias digitais se pro-

1	 Professora da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa.
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jeta na sua estrutura e convoca direitos digitais oponíveis pelos particula-
res à Administração em qualquer procedimento administrativo.

Palavras-chave: o direito a um procedimento administrativo eletró-
nico - interoperabilidade administrativa – princípio da declaração única

Índice: Introdução. 1. O procedimento administrativo no contexto de 
uma Administração Pública digital por definição, gestora de dados e cen-
trada nas pessoas. 2. O procedimento administrativo eletrónico: sentido 
e alcance. 2.1. O procedimento administrativo eletrónico no CPA. 2.2. 
Noções de procedimento administrativo eletrónico. 2.3. O procedimento 
administrativo eletrónico, assente na interoperabilidade administrativa, 
como um direito. 2.4. O direito a uma decisão administrativa em prazo 
razoável e a natureza eletrónica do procedimento. 3. O impacto das tec-
nologias digitais na estrutura do procedimento administrativo e o reforço 
da respetiva conformação europeia. 4. A revalorização do procedimento 
e das garantias procedimentais. 5. Os direitos digitais no procedimento 
administrativo. 6. O responsável pela direção do procedimento como um 
mediador tecnológico. Conclusão.

INTRODUÇÃO

Os benefícios e o sentido do procedimento administrativo estão am-
plamente inventariados, assim como o carácter intrinsecamente procedi-
mental da atividade administrativa2, que ordena3 e condiciona e à qual dá 
visibilidade4. Não obstante, a configuração legal dos procedimentos e o 

2	 Entre muitos, De Falco, Vincenzo. Acción Administrativa Y Procedimientos En El 
Derecho Comparado. INAP, 2019, pp. 30-32; e Canotilho, J.J. Gomes. “Tópicos de um Curso 
de Mestrado sobre Direitos Fundamentais, Procedimento, Processo e Organização”, Bole-
tim da FDUC, Volume XLVI, 1990, p. 151-201.

3	 Propiciando a respetiva eficácia - Eberhard Schmidt-Assmann, La Teoría General 
Del Derecho Administrativo Como Sistema: objeto y fundamentos de la construcción siste-
mática. Inap, 2003, tradução espanhola da versão alemã, de 1998, p. 366.

4	 Eberhard Schmidt-Assmann, La Teoría General …, cit., pp. 359 e 361. 
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tratamento jurídico correspondente são essenciais5. Só “[o]s procedimen-

tos administrativos devidamente estruturados e coerentes sustentam tan-

to uma administração transparente, eficiente e independente como uma 

aplicação adequada do direito fundamental a uma boa administração” 

(Parlamento Europeu, 2023)6. O excesso, a insuficiência e o défice procedi-

mentais, assim como a sua regulação através de enunciados pouco claros, 

descontextualizados e falaciosos7 e a fragmentação em várias espécies e/

ou em disposições especiais ou (apenas) diversas e contraditórias8 têm o 

efeito contrário. De igual modo, a falta de uma disciplina normativa dese-

nhada para não ser obsoleta (independentemente da sua tradução tecno-

lógica), que seja prática e alinhada com uma Administração independente9.  

5	 Sobre o problema em geral, Neves, Ana. “A necessidade de reescrever o direito 
administrativo.” Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Fernando Alves Correia. Vol. 
I, organizado por Fernanda Paula Oliveira et al., Almedina, 2023, pp. 555–592.

6	 P9_TA(2023)0426, A digitalização e o direito administrativo. Resolução do 
Parlamento Europeu, de 22 de novembro de 2023, que contém recomendações à Comis-
são sobre digitalização e direito administrativo (2021/2161(INL)), D. (OJ C, C/2024/4215, 
24.07.2024, ELI: http://data.europa.eu/eli/C/2024/4215/oj).

Os recursos disponíveis online indicados no texto foram consultados em último em 30 de 
maio de 2025 e a tradução a partir das fontes em línguas estrangeiras é da autora do presente texto.

7	 V.g., P9_TA(2023)0426, A digitalização e o direito administrativo, cit., D.; e The 
Draghi Report: The future of European competitiveness, Part B, In-depth analysis and re-
commendations, p. 16 (“Concerning renewable energy sources (RES) permitting, long 
and complex permitting procedures are one key bottleneck for renewable energy deploy-
ment”). https://commission.europa.eu/topics/eu-competitiveness/draghi-report_en. Por 
exemplo, a Ley 39/2015, de 1 de octubre, del Procedimiento Administrativo Común de las 
Administraciones Públicas espanhola assinala, no preâmbulo, que “el marco normativo en 
el que se ha desenvuelto la actuación pública ha propiciado la aparición de duplicidades e 
ineficiencias, con procedimientos administrativos demasiado complejos que, en ocasiones, 
han generado problemas de inseguridad jurídica” (I, § 4). 

8	 P9_TA(2023)0426, A digitalização e o direito administrativo, cit., N.

9	 Reichel, Jane. “Regulating Automation of Swedish Public Administration.” Rivista 
Interdisciplinare sul Diritto delle Amministrazioni Pubbliche, no. 4, 2023, p. 75. https://doi.
org/10.13130/2723-9195/2023.
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A «experiência normativa»10 negativa, a falta de alternativa para os particu-

lares11 e a incapacidade ordenadora associada à falta confiança12 põem em 

destaque a relevância da qualidade da infraestrutura jurídica13. 

Numa sociedade e economia de dados, digitais e desterritorializa-

das, tal implica o ajustamento correspondente das Administrações Públi-

cas e que contribuam para aquelas. A “arquitetura técnica dos sistemas 

10	 Hendrik van Eikema Hommes observa que “o direito refere-se ao quadro nor-
mativo transcendental da experiência através do qual os homens aprendem a reconhecer o 
direito como direito”. E acrescenta que o “modo jurídico de experiência (modus quo) te[m] 
um carácter normativo, estando nele implícitos princípios jurídicos fundamentais”, os quais 
devem “ser reconhecidos por aqueles que formam o direito, para que se possa falar de uma 
ordem verdadeiramente jurídica e não de um mero instrumento técnico em benefício de 
interesses extrajurídicos” - “The Functions of Law”, Anuario de Filosofía del Derecho, 1973-
1974, pp. 24-25.

11	 A interação com a Administração não é, muitas vezes, uma alternativa para os 
particulares. Esta alternativa implica uma maior «exigência jurídica» para a Administração. 
Ver, v.g., appendix to Recommendation CM/Rec(2020)1 Guidelines on addressing the hu-
man rights impacts of algorithmic systems, n.º 11 “(…) the individual does not have a pos-
sibility to opt out or suffers negative consequences as a result of the decision to opt out”. 
Committee of Ministers of the Council of Europe. Recommendation CM/Rec(2020)1 of the 
Committee of Ministers to Member States on the Human Rights Impacts of Algorithmic Sys-
tems. Adopted 8 Apr. 2020, 1373rd meeting of the Ministers’ Deputies, Council of Europe. 
https://search.coe.int/cm?i=09000016809e1154.

12	 O Banco Mundial, em relatório de 2017, destaca que “o direito é um dispositivo 
que fornece uma linguagem, uma estrutura e uma formalidade particulares para nomear e 
ordenar as coisas, e [que] esta caraterística confere-lhe o potencial para se tornar uma for-
ça independente dos poderes e intenções iniciais que lhe estão subjacentes, mesmo para 
além da existência de instituições jurídicas independentes e eficazes” - World Development 
Report 2017: Governance and the Law. Washington, DC: World Bank eBooks, 2017, p. 83. 
https://doi.org/10.1596/978-1-4648-0950-7.

13	 Valverde, Mariana. “The ‘Hairs of Hope’: Toward a Fuller Understanding of the 
Legal, Material, and Social Infrastructure of Infrastructure.” German Law Journal, vol. 25, 
no. 8, 2024, pp. 1407–1416. Web.
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de informação da administração pública”14 e as tecnologias digitais são 

centrais na organização, funcionamento e atividades administrativas e, 

portanto, também, nos procedimentos administrativos15, que passam a 

ser procedimentos eletrónicos por definição.

O presente texto procura contextualizar esta evolução (1.), delimitar o 

sentido e o alcance da expressão procedimento administrativo eletrónico 

(2.), tendo presente que o Código do Procedimento Administrativo (CPA)16 

é apenas uma parte de um conjunto normativo vasto, constituído por vá-

rios instrumentos jurídicos de soft law17 e atos legislativos, no essencial, de 

fonte europeia. Com efeito, uma densa «legislação digital» da União Euro-

peia projeta-se, não apenas num maior número ou no aprofundamento de 

procedimento compósitos ou transnacionais18, mas também na estrutura 

e nas garantias e “ferramentas procedimentais e de instrução”, com a res-

petiva revalorização, assim como das normas atributivas de competência 

e de delimitação dos fins, fundamentos e parâmetros de ação adminis-

14	 Thylstrup, Nanna Bonde e Katie MacKinnon. “The Politics of Digital Erasu-
re: Governance and Control in Government Information Infrastructures.” VerfBlog, 24 
Mar. 2025, https://verfassungsblog.de/the-politics-of-digital-erasure-us-data/. DOI: 
10.59704/79a790e23f66f8e7.

15	 P9_TA(2023)0426, A digitalização e o direito administrativo, cit.; e The Draghi 
Report, cit., pp. 33, 34, 57.

16	 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (considerado na versão 
que inclui as suas alterações), https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/de-
creto-lei/2015-105602322.

17	 V.g., v.g., Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de novembro de 2023, sobre 
digitalização e direito administrativo, citada.

18	 É o caso dos procedimentos organizados numa plataforma eletrónica europeia, 
procedimentos integralmente acessíveis e tramitados em linha, estruturados e regidos pelo 
Regulamento (UE) 2018/1724.
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trativa19 (2.3.-5.). Entre tal legislação, inclui-se, designadamente, o Regu-

lamento inteligência artificial (aplicável, por exemplo, em domínios como 

o da atribuição de benefícios sociais, da concessão de visto e asilo e das 

respostas de emergência20) e o Regulamento geral de proteção de dados 

pessoais21, como uma alavanca ou promotor da respetiva transformação 

digital22. Um maior comprometimento com os direitos ou garantias proce-

dimentais e para com as próprias pessoas em geral convoca uma função de 

mediação tecnológica pelos agentes administrativos (6.).

19	 Gianluigi Delle Cave, “El algoritmo matemático a la luz de los principios generales 
del procedimiento administrativo en Italia”, in El Derecho Administrativo…, cit., p. 687; Con-
siglio di Stato, Sez. VI, sent. del 13 dicembre 2019, n. 8472, 14.4 (“… também para aplicar as 
regras gerais e tradicionais em matéria de imputabilidade e de responsabilidade, deve ser as-
segurada a rastreabilidade da decisão final até à autoridade e ao órgão competentes, de acor-
do com a lei que confere o poder”); e Hofmann, Herwig C.H., EU Legislative Approaches to the 
Regulation of Digitalisation (June 20, 2024). University of Luxembourg Law Research Paper 
No. 2024-02. https://ssrn.com/abstract=4876157 / http://dx.doi.org/10.2139/ssrn.4876157.

20	 V.g., artigo 6.º e Anexo III; e, v.g., Fink, Melanie. The Hidden Reach of the EU AI 
Act: Expanding the Scope of EU Public Power, VerfBlog. 2025/1/20, https://verfassungsblog.
de/the-hidden-reach-of-the-eu-ai-act/, DOI: 10.59704/266732ab11c973f4; e Dubruel, No-
émie. “Le développement des médicaments à usage humain à l’aune du Big Data et de l’IA: 
quels nouveaux risques et enjeux de protection ?” Espace européen des données de santé 
et IA, édité par Nathalie De Grove-Valdeyron, Presses de l’Université Toulouse Capitole, 
2025, https://doi.org/10.4000/13vcp.

21	 Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de 
abril de 2016 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento 
de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga a Diretiva 95/46/CE (Regu-
lamento Geral sobre a Proteção de Dados), JO L 119 de 4.5.2016, p. 1-88  - doravante, RGPD.

22	 Procura o tratamento juridicamente seguro de dados pessoais no contexto de 
qualquer atividade humana.

Significativamente, o artigo 1.º, n.º 2, do RGPD diz que “defende os direitos e as liber-
dades fundamentais das pessoas singulares, nomeadamente o seu direito à proteção dos 
dados pessoais” e, o seu n.º 3, que “[a] livre circulação de dados pessoais no interior da 
União não é restringida nem proibida por motivos relacionados com a proteção das pesso-
as singulares no que respeita ao tratamento de dados pessoais”.
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1. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO NO CONTEXTO DE UMA 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIGITAL POR DEFINIÇÃO, GESTORA DE DA-
DOS E CENTRADA NAS PESSOAS

A Administração Pública deve ser digital por definição23. Trata-se de 
uma consequência necessária de uma sociedade tecnológica24, da inten-
sa mobilidade das pessoas e do desenvolvimento do mercado interno 
como mercado único digital25 e como mercado de dados26. O carácter es-

23	 Sugestivamente a Recommendation CM/Rec(2020)1 of the Committee of Minis-
ters to Member States on the Human Rights Impacts of Algorithmic Systems, cit., refere a 
necessidade de “definir que áreas dos serviços públicos que afetam o exercício dos direitos 
humanos não devem ser determinadas, decididas ou otimizadas através de sistemas algo-
rítmicos” (n.º 5.7) e não as que devem. 

24	 Por exemplo, em 2016, 87% da população em França tinha acesso à internet (Costa, 
Delphine. “La dématérialisation des procédures administratives et autres téléprocédures. Rap-
port français.” Annuaire Européen d’Administration Publique, vol. XXXIX, PUAM, 2017, p. 50).

25	 Constitui um “elemento essencial para o sucesso do Mercado Único” - 
COM(2016) 179 final, 19.4.2016, Plano de ação europeu (2016-2020) para a administração 
pública em linha, Acelerar a transformação digital da administração pública, p. 2 (“O Mer-
cado Único da UE não consegue funcionar de modo eficaz sem serviços públicos digitais 
transfronteiriços.”) e p. 8; e, v.g., Diretiva (UE) 2016/2102 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 26 de outubro de 2016, relativa à acessibilidade dos sítios web e das aplica-
ções móveis de organismos do setor público, v.g., n.ºs 10 e 11.

26	 V.g., Regulamento (UE) 2022/868 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 
de maio, relativo à governação europeia de dados; Regulamento (UE) 2023/2854 do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro, relativo a regras harmonizadas sobre o 
acesso equitativo aos dados e a sua utilização e que altera o Regulamento (UE) 2017/2394 
e a Diretiva (UE) 2020/1828 (Regulamento dos Dados); Regulamento (UE) 2025/327 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de fevereiro, relativo ao Espaço Europeu de 
Dados de Saúde e que altera a Diretiva 2011/24/UE e o Regulamento (UE) 2024/2847; 
Regulamento (UE) 2018/1724 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 2 de outubro, re-
lativo à criação de uma plataforma digital única para a prestação de acesso a informações, 
a procedimentos e a serviços de assistência e de resolução de problemas, e que altera o 
Regulamento (UE) n.º 1024/2012: Regulamento de execução (EU) 2022/1463 da Comissão, 
de 5 de agosto, que estabelece especificações técnicas e operacionais do sistema técnico 
para o intercâmbio automatizado transfronteiriço de elementos de prova e a aplicação do 
princípio da declaração única, em conformidade com o Regulamento (UE) 2018/1724 do 
Parlamento Europeu e do Conselho; e Regulamento (UE) 2024/903 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 13 de março, que estabelece medidas para um elevado nível de intero-
perabilidade do setor público em toda a União.

Voltar ao Índice



ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

189

truturalmente digital da Administração não se inscreve no âmbito do seu 
poder de auto-organização27. Assenta numa pluralidade de prescrições 
normativas, que têm presente a transversalidade e/ou o condicionamen-
to que a sua atividade constitui28.

A Administração Pública que se organiza e funciona assente em ou 
através de tecnologias digitais usa “TIC, incluindo a Internet, as tecno-
logias e os dispositivos móveis, bem como a análise de dados utilizada 
para melhorar a produção, a recolha, o intercâmbio, a agregação, a com-
binação, a análise, o acesso, a capacidade de pesquisa e a apresentação 
de conteúdos digitais” (OECD/LEGAL/0406)29. Recorre a “sistemas, ferra-
mentas e dispositivos digitais que processam, armazenam e transmitem 
dados em formato eletrónico”, designadamente, aplicações de softwa-
re, e de sistema de inteligência artificial (IA)30 (“um sistema baseado em 
máquinas concebido para funcionar com níveis de autonomia variáveis, 
e que pode apresentar capacidade de adaptação após a implantação e 

27	 Diferentemente, Ríos, Isabel González. “Servicios Públicos Digitales: Naturaleza 
Jurídica Y Garantías Para El Ciudadano.” Revista De Administración Pública, no. 221, Sept. 
2023, p. 53. https://doi.org/10.18042/cepc/rap.221.01.

28	 Abrange, por exemplo, domínios como o das prestações sociais, da educação, 
polícia e saúde e dimensões instrumentais, como a da contratação pública e a do recruta-
mento e gestão dos recursos humanos. V.g., Castillo, Maria. “L’Union européenne : vers la 
maîtrise de l’intelligence artificielle ?” Cahiers de la recherche sur les droits fondamentaux, 
vol. 21, 2023, pp. 99–107. OpenEdition Journals, doi:10.4000/crdf.8864; Appendix to Re-
commendation CM/Rec(2020)1 Guidelines..., cit., n.º A.8. 

29	 Recommendation of the Council on Digital Government Strategies, de 
15.07.2014 I, travessão terceiro. https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/OECD-
-LEGAL-0406.

30	 Cohn, Joel G. “What Happened in 2019?” Advances in logistics, operations, and 
management science book series, 2024, pp. 51-63. https://doi.org/10.4018/979-8-3693-
0348-1.ch004; e Vinciane Zabban e Cédric Fluckiger, “Digital Technologies and Learning”, 
RESET [Online], 12, 2023, p. 1. URL: http://journals.openedition.org/reset/. DOI: https://
doi.org/10.4000/reset.4774.
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que, para objetivos explícitos ou implícitos, e com base nos dados de 
entrada que recebe, infere a forma de gerar resultados, tais como pre-
visões, conteúdos, recomendações ou decisões que podem influenciar 
ambientes físicos ou virtuais”31). Este é de risco elevado, em termos ge-
rais, quando pode causar consequências graves aos indivíduos ou quan-
do, dada a falta de alternativas, é exponenciada a possibilidade de ofensa 
de direitos fundamentais (“incluindo ao introduzir ou acentuar injustiças 
distributivas”32), para a saúde e a segurança33.

Este quadro tecnológico juridicamente alicerçado implica: 

i.	 O direito das pessoas se relacionarem com a Administra-
ção por via digital, de forma acessível e fácil34; 

31	 Artigo 3.º, 1) do Regulamento da Inteligência Artificial. Estão em causa “tecnolo-
gias de processamento de informações que integram modelos e algoritmos que produzem 
a capacidade de aprender e realizar tarefas cognitivas, as quais levam a resultados como 
a previsão e a tomada de decisões em ambientes reais e virtuais”; operam “por meio da 
modelagem e da representação de conhecimento e pela exploração de dados e cálculo de 
correlações” - Recomendação sobre a Ética da lnteligência Artificial, UNESCO 2022, SHS/
BIO/PI/2021/1, p. 10. https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000381137. De acordo 
com a norma ISO/IEC TR 29119-11:2020(en). Software and systems engineering — Softwa-
re testing — Part 11: Guidelines on the testing of AI-based systems (https://www.iso.org/
obp/ui/en/#iso:std:iso-iec:tr:29119:-11:ed-1:v1:en), a IA é a “capacidade de um sistema de 
engenharia adquirir, processar e aplicar conhecimentos e competências” (3.1.13).

32	 Appendix to Recommendation CM/Rec(2020)1, Guidelines..., cit., n.º A.11.

33	 O Regulamento da Inteligência Artificial identifica os sistemas de IA de risco 
elevado (artigo 6.º). Explica amplamente que o que está em causa é a adoção de uma 
“inteligência artificial (IA) centrada no ser humano e de confiança, assegurando simultane-
amente um elevado nível de proteção da saúde, da segurança, dos direitos fundamentais 
consagrados na Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia” (n.º 1 do preâmbulo, 
entre múltiplas referências).

34	 V.g., artigo 35.º, n.º 7, da CRP, artigo 3.º da Lei n.º 27/2021, de 17.05 (Carta Por-
tuguesa de Direitos Humanos na Era Digital), n.º 7, § 1, 1.ª parte, da Declaração Europeia 
sobre os direitos e princípios digitais para a década digital (2023/C 23/01); e artigo 3.º, n.º 
2, do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22.04. 
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ii.	 A adoção do “princípio da ‘uma só vez’”, de acordo com 

o qual as pessoas têm o direito de não serem obrigadas a 

fornecer dados e informação existentes na esfera da Admi-

nistração35 (e não apenas num dado procedimento36), com 

o inerente dever de “reutilização de dados, utilização oti-

mizada dos principais facilitadores (p. ex., identificação ele-

trónica) e a conceção de serviços como transfronteiras” 37; 

35	 Por exemplo, de acordo com o artigo 20.º, n.º 10, do Decreto-Lei n.º 15/2015, 
de 16.01 (aprova o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, 
serviços e restauração e estabelece o regime contraordenacional respetivo), o interessa-
do deve ser notificado “expressamente da faculdade de se escusar a apresentar qualquer 
documento já na posse de qualquer autoridade administrativa pública nacional, cabendo, 
nesse caso, à autoridade competente para o procedimento em causa obter o documento, 
preferencialmente através da Plataforma de Interoperabilidade da Administração Pública, 
sem aumento, suspensão ou interrupção dos prazos aplicáveis à respetiva tramitação”. Se-
gundo o n.º 11 do mesmo artigo, “as autoridades administrativas que estejam na posse 
de tais documentos são obrigadas a facultá-los, respondendo de imediato e sem custos 
adicionais às solicitações das autoridades competentes”.

36	 Como previsto nos artigos 108.º e 117.º do CPA. A aplicação destes propicia, 
na falta da aplicação correta do princípio do inquisitório, défice instrutório ou insuficiente 
identificação e/ou ponderação dos interesses juridicamente relevantes.

37	 Comissão Europeia, #Digital4EU Stakeholder 2016 Report. p. 14 (https://digital-
-strategy.ec.europa.eu/en/library/digital4eu-2016-report); n.º 7, § 1, 2.ª parte, da Decla-
ração Europeia sobre os direitos e princípios digitais para a década digital (2023/C 23/01) 
(“Ninguém deve ser instado a fornecer dados mais frequentemente do que o necessário 
aquando do acesso e da utilização de serviços públicos digitais.”); P9_TA(2023)0426, A digi-
talização e o direito administrativo Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de novembro 
de 2023, citada, AJ, p. 10 (“que cada pessoa deve apresentar os seus dados ou informa-
ções apenas uma vez quando interage digitalmente com as administrações públicas em 
toda a União”); e Graux, Hans. “The Single Digital Gateway Regulation as an Enabler and 
Constraint of Once-Only in Europe.” The Once-Only Principle, edited by Robert Krimmer, An-
driana Prentza, and Szymon Mamrot, vol. 12621, Springer, 2021, p. 83. DOI: 10.1007/978-
3-030-79851-2_5 (“exige fundamentalmente que certas informações sobre um cidadão ou 
uma empresa possam ser transferidas de forma relativamente simples de uma administra-
ção para outra, a fim de permitir que essas informações sejam reutilizadas, aliviando assim 
o cidadão de um fardo fastidioso, aumentando a eficiência e reduzindo os erros”).
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iii.	 O dever de utilizar informação de qualidade38, v.g., exata 

(real ou verdadeira), precisa (sem variações injustificadas) 

e completa ou suficiente39; 

iv.	 A afirmação da Administração como gestora de dados, de-

signadamente, responsável pela sua localização, acessibili-

dade, interoperabilidade e reutilização40. 

v.	 A “partilha de dados, informações e conhecimentos por via 

de processos digitais” entre “as entidades da União e os 

organismos do setor público dos Estados-Membros”41 e no 

38	 V.g., Acórdão do Tribunal Europeu dos Direitos Humanos (TEDH) proferido em 
1 de julho de 2021 no caso Association BURESTOP 55 e outros c. França (n.º 56176/18 e 
outros), n.º 108 (“…o direito de acesso à informação seria privado da sua substância se as 
informações fornecidas pelas autoridades competentes fossem não verdadeiras, inexatas ou 
mesmo insuficientes. Com efeito, o respeito do direito de acesso à informação implica neces-
sariamente que as informações fornecidas sejam fiáveis, nomeadamente quando este direito 
resulta de uma obrigação jurídica imposta ao Estado.”); e Pentney, Katie. “The Right of Access 
to ‘Reliable’ Information Under Article 10 ECHR: From Meagre Beginnings to New Frontiers.” 
European Convention on Human Rights Law Review, vol. 5, no. 2, 2024, pp. 230–267. https://
doi.org/10.1163/26663236-bja10093; e Use of AI in Government, cit., p. 4 (“too often go-
vernment data is of poor quality and locked away in out–of–date legacy IT systems”) e p. 11 
(“Access to good–quality data was identified as a barrier to implementing AI by 62% of the 87 
government bodies responding to the National Audit Office, UK survey”). 

39	 Cuja relevância é exponenciada nos “sistemas de decisão algorítmica” - Restrepo 
Amariles, David. “Algorithmic Decision Systems: Automation and Machine Learning in the 
Public Administration.” The Cambridge Handbook of the Law of Algorithms. Ed. Woodrow 
Barfield. Cambridge: Cambridge University Press, 2020, p. 299. 

40	 Recommendation of the Council on Enhancing Access to and Sharing of Data) 
- Section 3 on “Fostering Effective and Responsible Data Access, Sharing, and Use across 
Society” - OECD/LEGAL/0463, 06/10/2021. https://legalinstruments.oecd.org/en/instru-
ments/OECD-LEGAL-0463.

41	 Artigo 2.º, n.º 1, alínea a), do Regulamento (UE) 2024/903 do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 13 de março de 2024, que estabelece medidas para um elevado nível 
de interoperabilidade do setor público em toda a União (Regulamento Europa Interoperável).
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interior das Administrações Públicas nacionais42, de acor-
do com o princípio da interoperabilidade administrativa43. 
Na medida em que a recolha/produção de “evidências”, as-
sim como de informação de contexto e de desempenho é 
cada vez mais fácil e necessária para a Administração44 - pois, 
“muitos dos instrumentos desenvolvidos a partir da digita-
lização, da inteligência artificial e dos grandes volumes de 
dados (big data) são meios de recolher e verificar dados”45 
(operando, por exemplo, comprovações automáticas ou 
considerando automaticamente dados a partir dos dados 
armazenados nos próprios sistemas de informação ou em 
outros existentes na Administração46) -, torna-se injustifica-
da a correspondente oneração da esfera jurídica dos par-
ticulares (v.g., “encargos administrativos desnecessários”, 
por exemplo, documentais, tempos de espera e custos 
financeiros)47. Tal partilha favorece o cumprimento dos re-

42	 V.g., Resolução do Conselho de Ministros n.º 2/2018, de 5.01, que procede à 
revisão do Regulamento Nacional de Interoperabilidade Digital; e Recommendation of the 
Council on Digital Government Strategies, cit., II.7.

43	 Campmas, Alexandra, Nadina Iacob, and Felice Simonelli. “How Can Interopera-
bility Stimulate the Use of Digital Public Services? An Analysis of National Interoperability 
Frameworks and e-Government in the European Union.” Data & Policy, 2022, nº 4, p.e19: 
e19. Web.

44	 Recommendation of the Council on Digital Government Strategies, cit., II.2 
(“Create a data-driven culture in the public sector”, i) e ii). https://legalinstruments.oecd.
org/en/instruments/OECD-LEGAL-0503.

45	 Expert-Foulquier, Caroline. “Proof of Facts in Administrative Law in France: 
Many Ad Hoc and Ex Post Rules of Evidence, but for How Long?” REALaw.blog, 21 jun. 2024, 
https://realaw.blog/2024/06/21/proof-of-facts-in-administrative-law-in-france-many-ad-
-hoc-and-ex-post-rules-of-evidence-but-for-how-long-by-caroline-expert-foulquier/.

46	 Bermejo Latre, José Luis. “La aplicación de la inteligencia artificial en la actividad 
formal e informal de la Administración.” El Derecho Administrativo…”, cit., p. 240.

47	 Tal simplificação dos procedimentos administrativos, na perspetiva das pessoas - 
Recommendation of the Council on Digital Government Strategies, VII.2.c). 
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quisitos e obrigações jurídicas relevantes pelos particula-
res48. Permite, igualmente, a prestação de serviços e bens 
aos particulares sem necessidade da sua prévia iniciativa49 
e a sua prestação de forma integrada [end-to-end services] 
- sem necessidade do particular recorrer a várias estruturas 
administrativas, de forma fracionada, para os obter50.

vi.	 O recentramento da Administração Pública nas pessoas 
como o elemento teleológico necessário, ao invés da po-
rosa invocação de interesses públicos (ou destes sem ne-
les incluir o serviço ou a utilidade para as pessoas, para os 
seus interesses e direitos) 51. 

A Administração Pública digital, gestora de dados e centrada nas pes-
soas impacta nos princípios e garantias do procedimento e, precedente-
mente, nas suas próprias características. Vejamos em que termos.

48	 VII.2-d) e IX.1-d).

49	 Recommendation of the Council on Digital Government Strategies, VII.2.e-f); e 
Scholta, Hendrik, et al. “From One-Stop Shop to No-Stop Shop: An E-Government Stage 
Model.” Government Information Quarterly, vol. 36, no. 1, 2019, pp. 11–26. Elsevier, ht-
tps://doi.org/10.1016/j.giq.2018.11.010 (“No-stop shops require no forms, integrate data 
storage, deliver services proactively.”).

50	 VIII.2-e).

51	 Como destaca Schmidt-Aßmann: “An inquiry into the functions of administrative 
law scholarship is simultaneously an inquiry into the effectiveness of the law” - “The Inter-
nationalization of Administrative Relations.” The Exercise of Public Authority by International 
Institutions, edited by Armin von Bogdandy et al., Springer-Verlag, 2010, p. 945. Beiträge zum 
ausländischen öffentlichen Recht und Völkerrecht, vol. 210. https://doi.org/10.1007/978-3-
642-04531-8_34. Aplicada a afirmação à relevância dos interesses públicos, o Direito Admi-
nistrativo português pode bem ser o espelho da sua ineficácia.

Por outro lado, aliada aos interesses públicos está a conceção absolutista da sua de-
finição pelo poder político. Ora, como adverte Jeff Rosen, “[p]olicy ends are overtaking 
the vital procedural means that undergird a representative democracy” (“The Regulatory 
Pendulum.” National Affairs, vol. 63, Spring 2025, p. 73 https://www.nationalaffairs.com/
publications/detail/the-regulatory-pendulum.)
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2. O PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO ELETRÓNICO: SENTIDO 

E ALCANCE

2.1 O procedimento administrativo eletrónico no CPA

Não é claro o sentido e o alcance que se pode atribuir à locução 

“procedimento administrativo eletrónico”. O Código do Procedimento 

Administrativo prevê que a Administração deve “utilizar meios eletróni-

cos no desempenho da sua atividade”52, sem excluir a atividade proce-

dimental (que constitui o seu modo de ser ou de exercício da função 

administrativa53). E deve disponibilizar tais meios aos que os pretendam 

usar “no exercício dos seus direitos e interesses legalmente protegidos, 

designadamente para formular as suas pretensões, obter e prestar infor-

mações, realizar consultas, apresentar alegações, efetuar pagamentos e 

impugnar atos administrativos”54.

O enunciado é enfraquecido pela falta de especificação de que os 

procedimentos administrativos devem, em regra, ser eletrónicos. É-o 

igualmente pelas normas que aludem apenas à discriminação positi-

va dos que podem e querem usar meios eletrónicos e à necessidade 

de assegurar que os que não o podem fazer não sofram restrições 

52	 Artigo 14.º, n.º 1, do CPA: “Os órgãos e serviços da Administração Pública devem 
utilizar meios eletrónicos no desempenho da sua atividade…”. O artigo 2.º, alínea d), mais 
claramente refere que “em regra o atendimento, bem como o desenrolar de todo e qual-
quer procedimento administrativo, realizado através de meios digitais”.

53	 V.g., Benvenuti, Feliciano. “Funzione amministrativa, procedimento, processo.” 
Rivista trimestrale di diritto pubblico, vol. 1, 1952, pp. 118–139.

54	 Artigo 14.º, n.º 3, do CPA.
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ou discriminações não especificamente autorizadas por lei55. Isto é, 

o CPA desatende à restrição ou discriminação consubstanciada pela 

não disponibilização de meios eletrónicos aos que tenham, por cir-

cunstâncias várias, de os usar para exercer direitos e aceder a bens 

ou vantagens públicas56. 

O legislador centra-se no pressuposto que os meios analógicos e 

a realização manual de atos e formalidades são mais idóneos, acessí-

veis, dotadas de maior integridade, autenticidade, confidencialidade 

e segurança. Não se pode assentar nesta premissa57. Para além de fa-

cilitar o acesso ao procedimento e o exercício de direitos, a rastre-

abilidade como característica associada aos meios eletrónicos torna 

menos problemática a segurança e a confidencialidade (no sentido de 

tratamento lícito dos dados58) da informação e existe menor risco para 

a integridade da mesma. 

55	 Artigo 14.º, n.ºs 5 e 6, do CPA. 

56	 Larsson, Karl Kristian. “Digitization or Equality: When Government Automation 
Covers Some, but Not All Citizens.” Government Information Quarterly, vol. 38, no. 1, 2021, 
p. 101547. Elsevier, https://doi.org/10.1016/j.giq.2020.101547

57	 Relativamente à atribuição de subsídio de nascimento na Noruega, foi concluído 
o seguinte: “Unlike applications handled by the computer, with manual applications bure-
aucrats can make discretionary decisions and the applicant can provide additional docu-
mentation.” (Larsson, Karl Kristian. “Digitization or Equality…”, cit., p. 6) Mais: “The manual 
applicants were 9 times as likely to be subject to review and more than twice as likely to 
have to apply multiple times.” (idem, pp. 6-7)

58	 Confidencialidade significa “proteção contra o seu tratamento não autorizado 
ou ilícito” (artigo 5.º, n.º 1, alínea f), do Regulamento (UE) 2016/679, citado. Os dados 
devem ser “[t]ratados de uma forma que garanta a sua segurança, incluindo a proteção 
contra o seu tratamento não autorizado ou ilícito e contra a sua perda, destruição ou 
danificação acidental, adotando as medidas técnicas ou organizativas adequadas («inte-
gridade e confidencialidade»)”.
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Quanto ao mais, as referências no CPA estão neste dispersas, repor-

tam-se a momentos avulsos do procedimento e assentam em enunciados 

que colocam o recurso às tecnologias digitas no plano das possibilidades59. 

Concretamente, à luz do CPA:

i.	 É possível apresentar requerimentos e outras comunicações por 

via eletrónica60;

ii.	 Deve ser privilegiada a utilização de meios eletrónicos na instru-

ção do procedimento61;

iii.	 É possível exercer por tal via o direito à informação administrativa62;

iv.	 Os interessados têm o direito de obter “os instrumentos neces-

sários à comunicação por via eletrónica” com a Administração63;

v.	 O início e o desenvolvimento de um procedimento administrativo 

podem ter lugar através de um balcão eletrónico, mas sem que 

sejam acauteladas amplas funcionalidades ou serviços64. Serve, 

59	 À falta de carácter prescritivo no interesse dos particulares contrapõe-se num sen-
tido oposto, por exemplo, a legislação paralela espanhola do mesmo ano (Ley 39/2015, de 1 
de octubre, del Procedimiento Administrativo Común de las Administraciones Públicas - https://
www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2015-10565; e Martín Delgado, Isaac. “Algunos aspec-
tos problemáticos de la nueva regulación del uso de los medios electrónicos por las Adminis-
traciones Públicas.” Revista Jurídica de la Comunidad de Madrid, no. 2018, 2018, pp. 10-15.

60	 Artigos 104.º a 106.º do CPA.

61	 Artigo 61.º, n.º 2.

62	 Artigo 61.º, n.º 1, alíneas a) e b), e n.º 3-a).

63	 Artigo 61.º, n.º 3-b).

64	 Artigo 62.º, n.º 1.
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no essencial, como um local virtual onde os interessados podem 

apresentar documentos, prestar informações e comunicar com a 

Administração ou esta comunicar consigo65 e como um local de 

comunicação interadministrativo66. Devem, assegurar “a emissão 

automatizada de atos meramente certificativos”67 (v.g., certidões, 

atestados)68; e podem - sem que estejam obrigados a fazê-lo - 

“proceder à emissão automatizada de atos”69;

vi.	 As comunicações e notificações da Administração Pública aos 

particulares podem ter lugar por via eletrónica70; 

vii.	 O processo (enquanto conjunto de documentos) deve ser “pre-

ferencialmente desmaterializado”71;

65	 Artigo 52.º, n.º 4: “e a notificação de decisões que incidam sobre os requeri-
mentos formulados”.

66	 Decreto-Lei n.º 10/2015, de 16.01, que, no uso da autorização legislativa con-
cedida pela Lei n.º 29/2014, de 19 de maio, aprova o regime de acesso e de exercício de 
diversas atividades de comércio, serviços e restauração e estabelece o regime contraorde-
nacional respetivo.

67	 A atividade certificativa, pelo menos em sentido estrito, não envolve de “qual-
quer juízo, mesmo de ordem técnica”, limitando-se a declarar o que já é conhecido ou 
cognoscível ou a existência de uma dada realidade, fáctica ou jurídica. É duvidoso se é sem-
pre assim ou se o legislador utiliza coerentemente a terminologia dos atos certificativos. 
Ver, v.g., artigo 4.º, n.º 5, da Lei n.º 11/2011, de 26.04, que estabelece o regime jurídico 
de acesso e de permanência na atividade de inspeção técnica de veículos a motor e seus 
reboques e o regime de funcionamento dos centros de inspeção (“certidão emitida pela 
respetiva câmara municipal comprovativa de que o local reúne as condições necessárias 
para instalação de um centro de inspeção).

68	 Artigo 62.º, n.º 4.

69	 Artigo 62.º, n.º 4.

70	 Artigos 63.º, 112.º, 113.º, n.ºs 5 e 6, e 122.º, n.º 3.

71	 Artigos 1.º, n.º 2, e 64.º, n.º 2, do CPA.
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viii.	 A identificação dos intervenientes (públicos ou particulares) no 

procedimento é possível através de “ferramentas eletrónicas” 

(sem especificação destas)72, o que, a não ser possível, deve dar 

lugar à assinatura digital do processo pelo órgão responsável 

pela direção do procedimento (com o objetivo assegurar a “in-

tegridade e a inviolabilidade do mesmo”)73;

ix.	 A “decisão final proferida através de meios eletrónicos” deve ter 

uma assinatura eletrónica74.

Com esta configuração normativa, não surpreende que o CPA coabi-

te com plúrimas normas especiais ou, apenas, específicas e de teor mais 

prescritivo. Ou, então, que não esteja preparado para uma Administração 

Pública digital por definição75 e para as exigências da «legislação digital» 

72	 Artigo 64.º, n.º 3, do CPA.

73	 Artigo 64.º, n.º 3, do CPA. Um procedimento que é estruturalmente eletrónico 
é rastreável. A norma aponta para um procedimento que integra documentos digitalizados 
ou documentos produzidos eletronicamente exteriores ao próprio procedimento e depois 
integrados no respetivo processo. 

A «adulteração» documental ou do processo pelos agentes públicos ocorre com a 
inserção documentos no mesmo em momentos que não correspondem à verdade e/ou 
alterando o seu conteúdo em termos não controlados. O artigo 186.º, alínea i), da Lei geral 
do trabalho em funções públicas (anexa à Lei n.º 35/2014, de 20.06), por exemplo, estabe-
lece constituir infração disciplinar, em sede de procedimento de avaliação do desempenho, 
“a aposição de datas sem correspondência com o momento da prática do ato”.

74	 Artigo 94.º, n.º 2.

75	 Falta, desde logo, uma prescrição clara no sentido da obrigatoriedade de um rela-
cionamento inter e intra-administrativo assente nas tecnologias digitais. A título de exemplo, 
ver o artigo 3-bis do CPA italiano, introduzido em 2005 no mesmo, que é de 1990, cuja reda-
ção atual (desde 2020) é a seguinte: “Per conseguire maggiore efficienza nella loro attività, le 
amministrazioni pubbliche agiscono mediante strumenti informatici e telematici, nei rapporti 
interni, tra le diverse amministrazioni e tra queste e i privati. (Legge 7 agosto 1990, n. 241 
Nuove norme in materia di procedimento amministrativo e di diritto di accesso ai documenti 
amministrativi). https://www.bosettiegatti.eu/info/norme/statali/1990_0241.htm
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da União Europeia. Esta, inter alia: (i) torna mais visível a caracterização 

do procedimento administrativo como “um conjunto de atividades de 

obtenção, armazenamento, processamento, avaliação e comunicação de 
informação”76; (ii) impõe a digitalização dos procedimentos administra-
tivos (o que constitui uma materialização prática necessária do carácter 
crescentemente compósito77 ou transnacional dos mesmos78); (iii) impli-
ca a revalorização do procedimento e das suas garantias, assim como 
reforça a visibilidade das normas atributivas de competência e dos respe-
tivos parâmetros de ação79; (iv) funciona como uma “’porta de entrada’ 
para os princípios de justiça procedimental da União Europeia”80, como 

76	 Doménech Pascual, Gabriel. “Hacia la simplificación de los procedimientos ad-
ministrativos.” La simplificación de los procedimientos administrativos: Actas del IX Con-
greso de la Asociación Española de Profesores de Derecho Administrativo, edited by Luis 
Míguez Macho, Marcos Almeida Cerreda, and Diana Santiago Iglesias, Escola Galega de 
Administración Pública, 2014, p 25. Academia.edu, https://www.academia.edu/9429492/
Hacia_la_simplificacion_de_los_procedimientos_administrativos.

77	 “Trata-se de uma categoria de procedimentos que se caracterizam pela integra-
ção da intervenção da administração europeia e da nacional em uma única sequência proce-
dimental.” (Agudo González, Jorge. “La administración del espacio administrativo europeo.” 
Revista Vasca de Administración Pública, nos. 99–100, 2014, p. 136. https://dialnet.unirioja.
es/servlet/articulo?codigo=4943688. Envolve “autoridades da UE e autoridades de um Es-
tado-Membro ou de diferentes Estados-Membros” na tramitação e preparação de decisão 
administrativa de forma, em regra, diferenciada, mas interdependente; pode combinar dois 
ou mais “procedimentos administrativos diretamente relacionados” - Mir Puigpelat, Oriol, et 
al., directors. Código ReNEUAL de procedimiento administrativo de la Unión Europea. 1ª ed., 
Madrid, Instituto Nacional de Administración Pública (INAP), 2015, p. 96; e p. 76.

78	 É o caso dos procedimentos organizados numa plataforma eletrónica europeia, 
procedimentos integralmente acessíveis e tramitados em linha, estruturados e regidos pelo 
Regulamento (UE) 2018/1724, citado.

79	 Delle Cave, Gianluigi. “El algoritmo matemático a la luz de los principios ge-
nerales del procedimiento administrativo en Italia”, in El Derecho Administrativo…, cit., p. 
687; Consiglio di Stato, Sez. VI, sent. del 13 dicembre 2019, n. 8472, 14.4 (“… também para 
aplicar as regras gerais e tradicionais em matéria de imputabilidade e de responsabilidade, 
deve ser assegurada a rastreabilidade da decisão final até à autoridade e ao órgão compe-
tentes, de acordo com a lei que confere o poder”).

80	 Fink, Melanie. The Hidden Reach of the EU AI
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o da boa administração81, reforçando o peso dos respetivos parâmetros 
no Direito Administrativo nacional, do ponto de vista da ou obtenção de 
concretude para a sua relevância jurídica.

A medida em que tal acontece, sem prejuízo de um sentido geral do 
procedimento como suporte de informação, de recolha e/ou produtor de 
informação, depende do tipo de procedimento administrativo eletrónico 
e do quadro normativo concretamente aplicável. É o que se pretende 
demonstrar de seguida.

2.1 Noções de procedimento administrativo eletrónico

A expressão “procedimento administrativo eletrónico” pode ser con-
siderada com diferentes significados, segundo, no essencial, a medida da 
utilização de tecnologias digitais, nos termos legalmente previstos: 

i.	 O procedimento é eletrónico é aquele cujos documentos 
que gera, releva ou transforma (por exemplo, através de 
scanner) são documentos eletrónicos82 e no qual os do-

81	 V.g., artigos 41.º e 57.º, n.º 1, da Carta dos Direitos Fundamentais.

82	 Constitui documento eletrónico “qualquer conteúdo armazenado em formato 
eletrónico, nomeadamente texto ou gravação sonora, visual ou audiovisual” (artigo 3.º, n.º 
35), do Regulamento (UE) 910/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de julho 
de 2014 relativo à identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações 
eletrónicas no mercado interno e que revoga a Diretiva 1999/93/CE. Ao mesmo não pode 
ser negado efeitos legais. De igual modo a sua admissibilidade enquanto prova em processo 
judicial em virtude da sua qualidade eletrónica (artigo 46.º).

De acordo com a Recommendation Rec(2003)15 of the Committee of Ministers to 
Member States on Archiving of Electronic Documents in the Legal Sector - 9 Sept. 2003, 
851st meeting of the Ministers’ Deputies, Council of Europe. https://search.coe.int/
cm?i=09000016805df12f – documentos eletrónicos são documentos com uma tripla ca-
racterística: (i) são documentos (incluindo textos, bem como imagens, áudio e vídeo) “em 
formato digital”; (ii) e que “tenham a capacidade de criar direitos ou possuir valor probató-
rio”; (iii) “e que possam ser submetidos a um repositório público”.
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cumentos circulam em formato eletrónico. Usa, respetiva-
mente, técnicas de digitalização e de desmaterialização83 
(que devem assegurar a “legibilidade e acessibilidade”, 
“migração de dados” dos respetivos documentos, “ao lon-
go do tempo”, para além da evolução tecnológica84)85;

ii.	 Pode corresponder a um procedimento administrativo tra-
mitado ou organizado numa plataforma eletrónica, um “pro-
cedimento em linha”, estruturalmente desmaterializado; 

iii.	 Pode corresponder a um procedimento administrativo 
total ou parcialmente automatizado, isto é, em que o seu 
resultado é gerado por meios eletrónicos com interven-
ção mais ou menos limitada ou sem intervenção (direta) 
de um agente público; 

iv.	 Pode corresponder a um procedimento assente num siste-
ma de inteligência artificial.

O procedimento administrativo eletrónico pode ser obrigatório e 
ser eletrónico em certos termos e com diferente alcance, como resul-

83	 Costa, Delphine. “La dématérialisation…”, cit., p. 48.

84	 Recommendation Rec(2003)15, cit., 2.3. e 6.

85	 V.g., considerandos 8 e 33 da Diretiva 2019/1024 do Parlamento e do Conselho 
de 20 de junho de 2019 relativa aos dados abertos e à reutilização de informações do setor 
público (“As possibilidades de reutilização poderão ser melhoradas limitando a necessidade 
de digitalizar documentos em papel ou de manipular ficheiros digitais de modo a torná-los 
compatíveis entre si. Por conseguinte, os organismos do setor público deverão disponibilizar 
os documentos nos formatos ou linguagens pré-existentes, sempre que possível e adequado 
através de meios eletrónicos.”). Como prescreve o artigo 5.º, n.º 1, desta Diretiva, os documen-
tos administrativos devem ser disponibilizados, em regra, “em formatos abertos, legíveis por 
máquina, acessíveis e localizáveis e reutilizáveis, juntamente com os respetivos metadados”.
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ta do exposto. O quadro legal nacional acolhe formas de procedimento 
administrativo eletrónico limitadas, abrangendo, no essencial, mais co-
mumente, as seguintes situações: (i) o procedimento integra parcialmen-
te documentos eletrónicos, digitalizados (em diferentes momentos do 
procedimento) e elaborados eletronicamente; (ii) o respetivo processo 
é digitalizado, total ou parcialmente, muitas vezes, na sequência de pe-
didos de acesso à informação86 ou de obrigações de informação87; (iii) o 
procedimento corre termos numa plataforma eletrónica. 

Em termos comparados, diferentemente, sobressai o uso e a regu-
lação do uso de algoritmos e da tomada de decisões automatizadas. Por 
exemplo, o artigo 41.º da Ley (espanhola) 40/2015, de 1 de octubre, de 
Régimen Jurídico del Sector Público, sob a epígrafe “Actuación administra-
tiva automatizada”, define esta como aquela em que, num procedimento 
administrativo, se usam meios eletrónicos que geram um ato ou atuação 
administrativa sem que haja intervenção direta de um agente público. Há 
uma intervenção indireta, pelos órgãos competentes, através da corres-
pondente “definição das especificações, da programação, da manutenção, 
da supervisão e do controlo da qualidade e, se for caso disso, da auditoria 
do sistema de informação e do seu código-fonte”88. Em Itália, o Codice dei 

86	 V.g., artigo 3.º, n.º 3, do Decreto-Lei n.º 73/2014, de 13.05 (aprova um conjunto 
de medidas de simplificação e modernização administrativa, procedendo à terceira altera-
ção ao Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril).

87	 Por exemplo, junção a processo judicial do processo administrativo.

88	 N.º 2 do mesmo artigo 41.º, o qual estabelece ainda: “Asimismo, se indicará el 
órgano que debe ser considerado responsable a efectos de impugnación.”

Nesta linha, o Conselho de Estado italiano afirma que seja qual for o algoritmo usado, 
é sempre necessário que a Administração desempenhe “um papel ex ante na mediação e 
na composição de interesses, nomeadamente através de testes constantes, da atualização 
e do aperfeiçoamento do algoritmo (especialmente no caso da aprendizagem progressi-
va e profunda)” - Consiglio di Stato. Sentenza n. 2270 del 2019, 8 Feb. 2019, Sezione VI, 
travessão terceiro do ponto 8.2. Giustizia Amministrativa, https://mdp.giustizia-amminis-
trativa.it/visualizza/?nodeRef=&schema=cds&nrg=201704477&nomeFile=201902270_11.
html&subDir=Provvedimenti.
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contratti pubblici (D.Lgs. 36/2023) estabelece, relativamente à “[u]tiliza-

ção de procedimentos automatizados no ciclo de vida dos contratos pú-

blicos”, que as “as autoridades e entidades adjudicantes devem, sempre 

que possível, automatizar as suas próprias atividades através da utilização 

de soluções tecnológicas, incluindo inteligência artificial e tecnologias de 

livro-razão distribuído, em conformidade com as disposições específicas 

sobre esta matéria”89.

Este último diploma ilustra a possibilidade e o dever de utilizar algorit-

mos (sequências de instruções desenvolvidas por humanos, para “realizar 

tarefas e encontrar soluções de forma automatizada”90) que não executam 

apenas critérios de decisão predefinidos. Com efeito, há que considerar 

algoritmos que interferem nos critérios que orientam a decisão e, bem 

assim, distinguir um modelo preditivo que se limita a uma tarefa muito 

específica e outro que se estende a “uma generalidade de atividades”91; 

89	 Artigo 30.º, n.º 1. https://biblus.acca.it/nuovo-codice-appalti-2023/.

90	 Castañeira, Josu Andoni Eguíluz. “Desafíos Y Retos Que Plantean Las Decisiones 
Automatizadas Y Los Perfilados Para Los Derechos Fundamentales.” Estudios De Deusto, 
vol. 68, no. 2, Dec. 2020, p. 330. https://doi.org/10.18543/ed-68(2)-2020. Knuth, Donald E. 
The Art of Computer Programming. Volume 1: Fundamental Algorithms. 3rd ed., Addison-
-Wesley Longman Publishing Co., 1997, pp. 4-6. Apresenta o algoritmo como um conjunto 
finito de regras que gera uma sequência de operações para resolver um problema específi-
co [p. 4], tendo um número finito de etapas (finitude), precisamente definidas (definição), 
com zero ou mais inputs, um ou mais outputs previsíveis e cujas operações podem ser 
realizadas exatamente num período finito de tempo (efetividade) [pp. 4-5]. Em sistemas de 
IA, há que levar em linha de conta que os algoritmos envolvem modelos computacionais 
treinados com dados, capazes de aprender padrões ou adaptar comportamentos com base 
na experiência, podendo apresentar resultados não totalmente previsíveis.

91	 Hernández Corchete, Juan Antonio. “El estatuto común de la persona ante los 
usos de IA.” El Derecho Administrativo en la era de la inteligencia artificial: Actas del XVIII 
Congreso de la Asociación Española de Profesores de Derecho Administrativo, editado por 
Patricia Valcárcel Fernández e Francisco Lorenzo Hernández González, Instituto Nacional de 
Administración Pública, 2025, p. 409 e p. 416.
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assim como entre um que faz “parte da atividade preparatória” ou que 
molda ou é determinante da própria decisão92. Nesta linha, por exemplo, 
Monika Zalnieriute et al. referem cinco tipo de situações93: (i) decisões em 
que a automatização tem um papel de mero apoio à decisão humana (re-
conhecimento facial num aeroporto seguido de decisão, no confronto com 
outros elementos, sobre a entrada no país); (ii) determinação automatiza-
da de alguns factos (pressupostos) relevantes para uma decisão (v.g. idade 
de uma pessoa, situação criminal ou a existência de dívidas à segurança 
social); (iii) o sistema automatizado fornece informação diversa (e não ape-
nas factual) para apoiar a tomada de decisão (v.g., avaliar se um indivíduo 
é perigoso ou se pode cumprir um contrato ou realizar dada prestação e 
efetuar avaliação de risco informadora de decisões de fiscalização ou de re-
cuperação de quantias indevidamente pagas94); (iv) o sistema propõe que 
seja decidido de determinada maneira, sendo uma referência que o órgão 
administrativo competente não pode deixar de considerar; (v) é tomada 
uma decisão sem a participação de uma pessoa humana (por exemplo, 
para decidir se um particular deve receber uma dada prestação social). 

O Decreto-Lei n.º 12/2021, de 9 de fevereiro, que assegura a execu-
ção na ordem jurídica interna do Regulamento (UE) 910/2014, relativo à 

92	 Hernández Corchete, Juan Antonio. “El estatuto, cit., pp. 409 e 416; e Acórdão 
do TJUE de 07.12.2023, C-634/21, OQ contra Land Hessen, n.ºs 61-73.

93	 Zalnieriute, Monika, et al. “The Rule of Law and Automation of Government 
Decision‐Making.” Modern Law Review, vol. 82, no. 3, Feb. 2019, p. 431. https://doi.
org/10.1111/1468-2230.12412. Na mesma linha, Huergo Lora, Alejandro. “De la digitaliza-
ción a la inteligencia artificial: ¿evolución o revolución?” El Derecho Administrativo en la era 
de la inteligencia artificial: Actas del XVIII Congreso de la Asociación Española de Profesores 
de Derecho Administrativo, Vigo, 25 a 27 de enero de 2024, coordinado por Patricia Valcár-
cel Fernández e Francisco Lorenzo Hernández González, Almedina, 2025, pp. 31–72.

94	 V.g., Sentença do Tribunal de Haia de 05.02.2020, C-09-550982-HA ZA 18-388, 
https://uitspraken.rechtspraak.nl/inziendocument?id=ECLI:NL:RBDHA:2020:1878; Hous-
ton Federation of Teachers v. Houston Independent School District. Houston, 4.05.2017 (está 
em causa: “[t]he use of privately developed algorithms to terminate public school teachers 
for ineffective performance”). https://docs.justia.com/cases/federal/district-courts/texas/
txsdce/4:2014cv01189/1174509/91.
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identificação eletrónica e aos serviços de confiança para as transações 

eletrónicas no mercado interno, refere-se “à criação [e] emissão de …

documentos que formalizam atos administrativos através de sistemas 

informáticos”95, enunciado que é de molde a abranger atos que são for-

mados eletronicamente usando computadores, programas, bases de 

dados e dispositivos correspondentes. Os documentos formalizadores 

devem mencionar, para além da “entidade emitente”, a “pessoa que te-

nha praticado cada ato administrativo”, com especificação da função ou 

cargo96. Tal visa a sua fácil identificação pessoal e funcional97. Permite o 

afastamento de dúvidas quanto ao responsável pela decisão. A exigência 

de identificação da pessoa, para além da entidade e órgão, convoca um 

responsável (funcional) humano mesmo nas decisões totalmente auto-

matizadas. A identificação da pessoa é um elemento de validade do pró-

prio ato98. Não está em causa a competência do órgão. A distribuição e as 

regras legais de competência não são alteradas pelo uso da tecnologia99.

Os procedimentos organizados em plataforma eletrónica refletem 

com intensidade diferente o uso de tecnologias digitais: 

95	 Artigo 4.º.

96	 E acrescenta: “de forma a torná-los facilmente identificáveis e a comprovar a 
função ou cargo desempenhado pela pessoa signatária de cada documento.”

97	 Artigo 4.º.

98	 O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 12/2021 é mais exigente ou mais claro quanto a 
esta identificação do que o artigo 151.º do CPA, que se refere à “autoridade que o [o ato] 
pratica” (n.º 1, alínea a)) e à “assinatura do autor do ato ou do presidente do órgão colegial 
que o emana” (n.º 1, alínea g)).

99	 “la inteligencia artificial es sólo un instrumento para ejercer derechos, poderes 
y facultades que son anteriores a ella y están sometidos a un marco jurídico que no cambia 
porque se utilice este instrumento” - Huergo Lora, Alejandro. “De la digitalización…”, cit., p. 34. 
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i.	 O procedimento eletrónico pode ter o “alcance estrita-

mente formal” de permitir um acesso contínuo, interativo 

e à distância ao mesmo100. 

ii.	 Pode servir de suporte à receção, transmissão, comparti-
lhamento, armazenamento e organização de informação 
(desmaterializada ou convertida na forma digital); 

iii.	 Pode estruturar a dinâmica procedimental, v.g., se foram 
apresentados determinados documentos, formulados pe-
didos de esclarecimentos e respetiva resposta, assinalar o 
curso dos prazos e efetuar comunicações;

iv.	 Pode estruturar o processamento de informações, acertan-
do factos ou premissas da decisão ou incorporar soluções 
algorítmicas que permitam a decisão ou uma pré-decisão.

Como exemplo de plataformas que o local onde corre termos o proce-
dimento e parte das respetivas interações temos as previstas na lei para os 
procedimentos de contratação pública101. Se lhes podem dar visibilidade, 
não têm características que acrescentem eficácia e integridade aos mes-
mos. Para além da respetiva participação implicar o registo na platafor-
ma com custos que podem ser dissuasores para os pequenos e médios 
operadores económicos, a ausência de interoperabilidade com os sistemas 
informáticos das entidades públicas e a falta de aplicação do princípio da 

100	 Vida Fernández, José. “El marco europeo para la regulación del uso de la inteli-
gencia artificial por las Administraciones Públicas.” El Derecho Administrativo…, cit., p. 144.

101	 “«Plataforma eletrónica», a infraestrutura tecnológica constituída por um con-
junto de aplicações, meios e serviços informáticos necessários ao funcionamento dos pro-
cedimentos eletrónicos de contratação pública nacional, sobre a qual se desenrolam os 
referidos procedimentos”.

Voltar ao Índice



208

declaração única102 são limitações estruturais (o que, não obstante, terá de 
ser revisto para que os interessados possam exercer o direito de utilizar o 
sistema europeu de troca automatizada de elementos de provas, no âm-
bito do Regulamento (UE) 2018/1724103). Tais plataformas, como não ser-
vem o apuramento automatizado dos factos nem auxiliam nem realizam a 
própria seleção, não têm impacto na quantidade de agentes públicos que 
envolvem e no desempenho das entidades adjudicantes (v.g., quanto aos 
tempos intermédios e totais dos procedimentos pré-contratuais e quanto 
à atendibilidade dos índices de risco de «fraude»104). 

Considere-se ainda a Plataforma Eletrónica dos Procedimentos Urba-
nísticos, na qual estes devem obrigatoriamente correr termos. De acordo 
com o respetivo regime, devem permitir a apresentação de qualquer pedi-

102	 Os dois princípios estão ligados, pois o segundo assenta “na reutilização de da-
dos previamente criados, recolhidos ou armazenados pelas administrações públicas em 
relação aos cidadãos e às empresas”- Graux, H. “The Single Digital Gateway Regulation..., 
cit., p. 95. 

103	 O artigo 14.º do Regulamento (UE) 2018/1724, citado, prevê a criação pela Comis-
são, “em cooperação com os Estados-Membros, [de] um sistema técnico para o intercâmbio 
automatizado de elementos de prova entre as autoridades competentes dos diferentes Esta-
dos-Membros” (n.º 1). Permite, inter alia, “o tratamento dos pedidos de elementos de prova a 
pedido expresso de um utilizador” (n.º 3, alínea a); e n.º 7).

Um dos objetivos do diploma é o da “aplicação do «princípio da declaração única» no 
que se refere aos procedimentos enumerados no anexo II do presente regulamento e aos 
procedimentos previstos nas Diretivas 2005/36/CE, 2006/123/CE, 2014/24/UE e 2014/25/
EU” (artigo 1.º, n.º 1, alínea b)).

104	 Como sejam, por exemplo, o número reduzido das propostas recebidas, a di-
ferença entre os valores das propostas, o facto de os candidatos/concorrentes terem a 
mesma morada ou terem, ainda que parcialmente, os mesmos sócios ou administradores, 
serem empresas recém-constituídas, os prazos curtos para a apresentação das propostas, 
a participação repetida das mesmas empresas em vários procedimentos de uma mesma 
entidade adjudicante e a exclusão de propostas por motivos formais. Salazar, Camila et al., 
Red Flags in Public Procurement: A Guide to Using Data to Detect and Mitigate Risks. Edited 
by Sophie Brown and Georg Neumann, Open Contracting Partnership, 2024, www.open-
-contracting.org/resources/red-flags-in-public-procurement-a-guide-to-using-data-to-de-
tect-and-mitigate-risks/; e Decarolis, Francesco e Cristina Giorgiantonio. “Corruption Red 
Flags in Public Procurement: New Evidence from Italian Calls for Tenders.” EPJ Data Science, 
vol. 11, no. 1, Mar. 2022, pp. 1-37. https://doi.org/10.1140/epjds/s13688-022-00325-x.
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do e documentos, a consulta e o acompanhamento do estado dos proce-
dimentos, constitui o suporte para a interação dos vários intervenientes, o 
armazenamento dos documentos, a realização de notificações e o controlo 
dos prazos. Mais significativo é o facto de dever emitir comprovativo auto-
mático de ocorrência de deferimento tácito e certidão automática de que 
determinado projeto está isento de controlo prévio105.

Num passo à frente, os procedimentos administrativos indicados no 
Regulamento (UE) 2018/1724, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
2 de outubro de 2018, relativo à criação de uma plataforma digital única 
para a prestação de acesso a informações, a procedimentos e a serviços 
de assistência e de resolução de problemas - relativos, por exemplo, à 
“criação, gestão e liquidação de uma empresa”, à passagem à situação 
de reforma e ao “reconhecimento académico de diplomas, certificados 
ou outros comprovativos de estudos ou cursos efetuados”106 - devem ser 
inteiramente ser conduzidos em linha e incorporar a aplicação dos princí-
pios da interoperabilidade administrativa e da declaração única. 

De acordo com o Regulamento (UE) 2018/1724, é considerado intei-
ramente em linha o procedimento que:

i.	 Não só poder ser acedido em linha como pode ser conclu-
ído “integralmente em linha”107;

ii.	 Tudo o que cabe ao particular fazer (v.g., identificar-
-se, prestar informações, juntar elementos de prova) 
pode ser cumprido por “via eletrónica, à distância, atra-

105	 Artigo, versão atualizada 8.º-A do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16.12 (regime jurí-
dico da urbanização e edificação).

106	 Anexo II.

107	 Artigo 6.º, n.º 1.
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vés de um canal de serviço que permita que os utiliza-
dores preencham todos os requisitos relacionados com 
o procedimento de forma convivial e estruturada”108. 
A presença do particular “perante a autoridade competen-
te” não é necessária nem pode ser exigida, como regra. 
Esta só o é109: (i) “em casos excecionais”; (ii) constituindo 
estes os que sejam justificados por razões relativas à se-
gurança pública, à saúde pública e à luta antifraude, que 
constituam, em concreto, “motivos imperiosos de interes-
se público”; (iii) se o objetivo que se pretenda alcançar o 
torne necessário; (iv) e na estrita medida do “objetivamen-
te justificável” (v.g., se uma fase pedir a comparência pre-
sencial, deve ser assegurado que tal não se projeta sobre 
“as outras fases do procedimento”, que devem “ser inte-
gralmente concluídas em linha”)110; 

iii.	 As interações procedimentais são seguidas de aviso de re-
ceção automático, salvo se o resultado final do procedi-
mento for “transmitido imediatamente”111;

iv.	 A notificação da decisão do procedimento tem, em regra, 
lugar por via eletrónica112;

v.	 Implica, bem assim, uma forma diferente de instruir o 

procedimento, com a específica desoneração dos parti-

culares na obtenção e junção de elementos de prova. 

108	 Artigo 6.º, n.º 2, alínea a), do Regulamento.

109	 Artigo 6.º, n.ºs 2 e 3.

110	 Artigo 6.º, n.º 3.

111	 Artigo 6.º, n.º 2, alínea b).

112	 Artigo 6.º, n.º 2, alíneas c) e d).
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Com efeito, há lugar ao “intercâmbio automatizado de 
elementos de prova entre as autoridades competentes 
dos diferentes Estados-Membros”113, através de um “sis-
tema técnico” específico114. Este aplica-se aos procedi-
mentos em linha que enumera, mas igualmente aos pro-
cedimentos previstos nas Diretivas 2005/36/CE (reco-
nhecimento das qualificações profissionais), 2006/123/
CE (serviços no mercado interno), 2014/24/EU (contra-
tos públicos) e 2014/25/UE (contratos públicos celebra-
dos pelas entidades que operam nos setores da água, da 
energia, dos transportes e dos serviços postais)115.

2.3 O procedimento administrativo eletrónico, assente na intero-
perabilidade administrativa, como um direito

O procedimento eletrónico nos seus diferentes sentidos implica e 
pressupõe o direito de os interessados se relacionarem com a Adminis-
tração por via eletrónica. Não se trata de uma possibilidade abstrata, na 

medida do possível116, mas de um verdadeiro direito117.

113	 Artigo 14.º, n.º 1.

114	 Artigo 14.º, n.º 1.
“Para efeitos do intercâmbio de elementos de prova para os procedimentos em linha 

enumerados no anexo II do presente regulamento e para os procedimentos previstos nas 
Diretivas 2005/36/CE, 2006/123/CE, 2014/24/UE e 2014/25/UE, a Comissão estabelece, 
em cooperação com os Estados-Membros, um sistema técnico para o intercâmbio automa-
tizado de elementos de prova entre as autoridades competentes dos diferentes Estados-
-Membros (o «sistema técnico»).”

115	 Artigo 14.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2018/1724.

116	 Conclusões da Presidência do Conselho Europeu de Lisboa de 23 e 24 de março 
de 2000, nas quais se estabeleceu que até 2003 deveria ser garantido o “o acesso ele-
trónico generalizado aos principais serviços públicos de base” (n.º 12, § 5) - https://www.
europarl.europa.eu/summits/lis1pt.htm.
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117

O discurso normativo comparado é claro quanto a este direito118 e à 

sua oponibilidade à Administração119. O Defenseur des Droits, reportan-

do-se à transformação digital da Administração Pública francesa, salienta 

que o que está em causa é “melhorar o acesso efetivo” das pessoas aos 

direitos, o exercício destes, “respeitando melhor a sua dignidade”, de 

acordo com o imperativo “Face au droit, nous sommes tous égaux”120. 

A CRP estabelece o direito de todos ao “livre acesso às redes informáti-

cas de uso público”121. A Administração deve garanti-lo, seja a entidade 

pública que, no caso, organiza o procedimento, seja qualquer outra, me-

117	 V.g., considerandos 46, 52 e 53, artigos 8.º e 21.º, n.º 1, § último, da Directiva 
2006/123/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de dezembro de 2006, relativa 
aos serviços no mercado interno; Conselho da Europa (Assembleia parlamentar), Resolu-
tion 1987 (2014) Final version, The right to Internet access (https://assembly.coe.int/nw/
xml/XRef/Xref-XML2HTML-en.asp?fileid=20870&lang=en), n.º 5.1. (“everyone shall have 
the right to Internet access as an essential requirement for exercising rights under the Euro-
pean Convention on Human Rights”); e Reglitz, Merten. “The Human Right to Free Internet 
Access.” Journal of Applied Philosophy, vol. 37, no. 2, Nov. 2019, pp. 314–31. https://doi.
org/10.1111/japp.12395. Está em causa uma concretização do direito geral “de participar 
na sociedade digital em segurança e de aceder aos serviços públicos e privados em linha 
em toda a União” (artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 910/2014 no respeitante à criação do 
Regime Europeu para a Identidade Digital, na redação que lhe foi dada pelo Regulamento 
(UE) 2024/1183 do Parlamento Europeu e do Conselho de 11 de abril de 2024).

118	 Em França, o Code des relations entre le public et l’administration (Ordonnan-
ce n° 2015-1341 du 23 octobre 2015 relative aux dispositions législatives du code des 
relations entre le public et l’administration) assim o prevê (article 111-8 e article 111-9) 
- https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000031366350/LEGISCTA000
031367346/#LEGISCTA000031367346. O direito em causa comporta exceções limitadas: 
“L’application des articles L. 112-8 et L. 112-9 à certaines démarches administratives peut 
être écartée, par décret en Conseil d’Etat, pour des motifs d’ordre public, de défense et de 
sécurité nationale, de bonne administration, ou lorsque la présence personnelle du deman-
deur apparaît nécessaire.” (Article 112-10)

119	 Delphine Costa. La dématérialisation…, cit., p. 48.

120	 Que não se compadece com filas e demoras nas deslocações aos serviços pú-
blicos e na não resolução dos assuntos que os levaram lá (Rapport, Dématérialisation et 
inégalités d’accès aux services publics, 2019, pp. 3-4).

121	 Artigo 35.º, n.º 6.
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diando esse exercício122, removendo “obstáculos que afetem a disponibi-
lidade e a utilização de infraestruturas públicas digitais”123 e implemen-
tando “quadros de governação de dados” que permitam a sua partilha e 
a interoperabilidade administrativa124. A possibilidade de interação digital 
deve ser contínua e deve ser fácil125 e deve ser simples a configuração 
tecnológica do procedimento, na perspetiva dos interessados poderem 
exercer todos os direitos e faculdades, preencher ou evidenciar o preen-
chimento de requisitos e o cumprimento de obrigações126. 

Peça essencial de um procedimento eletrónico é a interoperabilida-
de administrativa, pois, sem esta, a mera expressão digital dos respetivos 
documentos ou a base digital em que tramita não afasta a onerosidade 
administrativa para os particulares, a fragmentação, redundância e falta 
de qualidade da informação. A interoperabilidade permite “o acesso a 

informações completas e exatas no tratamento de casos individuais e, 

122	 Por exemplo, os Espaços do cidadão (Decreto-Lei n.º 74/2014, de 13.05, que 
estabelece a regra da prestação digital de serviços públicos, consagra o atendimento digital 
assistido como seu complemento indispensável e define o modo de concentração de servi-
ços públicos em Lojas do Cidadão) e os serviços de assistência e de resolução de problemas 
(v.g., artigo 7.º, n.º 3, alínea a), do Regulamento (UE) 2018/1724).

123	 OCDE, Recommendation of the Council on Human-Centred Public Administra-
tive Services, ECD/LEGAL/0503, IV.1-d). https://legalinstruments.oecd.org/en/instruments/
OECD-LEGAL-0503.

124	 IV.1-d).

125	 Assim, por exemplo, o article 112-9 do Code des relations entre le public et 
l’administration e, também, o Real Decreto 203/2021, de 30 de marzo, por el que se aprue-
ba el Reglamento de actuación y funcionamiento del sector público por medios electrónicos, 
o qual prevê como um dos princípios a respeitar pelo sector público nas suas “atuações e 
relações eletrónicas” o “principio de facilidad de uso, que determina que el diseño de los 
servicios electrónicos esté centrado en las personas usuarias, de forma que se minimice el 
grado de conocimiento necesario para el uso del servicio” (artigo 2.º, alínea c)) - https://
www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2021-5032.

126	 VII e VIII.
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assim, facilitando o combate à fraude e ao erro, para além de contribuir 
para uma maior celeridade dos procedimentos”127. A Ley 39/2015, de 1 
de octubre, del Procedimiento Administrativo Común de las Administra-
ciones Públicas, espanhola é clara quanto à exigência de interoperabilida-
de. Impõe que o registo eletrónico de todas e cada uma das Administra-
ções Públicas seja “totalmente interoperável e interligado com o Registo 
Geral Eletrónico da administração de que dependem”128 e “plenamente 
interoperáveis” entre si, com a garantia da sua “compatibilidade infor-
mática e interconexão” e da transmissão documentos e da informação 
relativa à sua apresentação, seja qual for o registo que integrem129.

Em Portugal, não há prescrição específica no CPA na matéria. Existe um 
paralelo imperfeito e «titubeante» no Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 de abril 
(que define os princípios gerais de ação a que devem obedecer os serviços e 
organismos da Administração Pública na sua atuação face ao cidadão, bem 
como reúne de uma forma sistematizada as normas vigentes no contex-
to da modernização administrativa). Este estabelece deverem “os serviços 
proceder às necessárias consultas mútuas, para obtenção de declarações, 
atestados, certidões e outros elementos ou informações já detidos pela Ad-
ministração Pública, através da plataforma de interoperabilidade da Admi-
nistração Pública (iAP), de correio eletrónico, telefone, fax ou outros meios 
eletrónicos, nomeadamente através dos sítios na Internet dos serviços, sem 
prejuízo de ulterior confirmação quando estritamente indispensável”130. A 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 42/2015, de 19 de junho, determi-

127	 Fernandes, Sophie Perez. “Mercado Único Digital e coordenação dos siste-
mas de segurança social – soluções de interoperabilidade ao serviço da proteção social.” 
UNIO – EU Law Journal, vol. 4, no. 2, 2018, p. 30. https://dialnet.unirioja.es/servlet/
articulo?codigo=9268467.

128	 Artigo 16.º, n.º 1.

129	 Artigo 16.º, n.º 4, § 2.

130	 Artigo 22.º, n.º 6.
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na a integração na iAP e que esta seja adotada como meio preferencial de 
troca de informação estruturada entre os serviços e organismos da Admi-
nistração direta e indireta do Estado. A mesma Resolução convoca o prin-
cípio da «uma só vez», dizendo ter sido introduzido pelo Decreto-Lei n.º 
73/2014, de 13 de maio, e que o mesmo constitui uma “prerrogativa” das 
pessoas para a concretização de cujo exercício importava utilizar a Platafor-
ma de Interoperabilidade da Administração Pública como “meio preferen-
cial para [a] garantir”131. O diploma de 2014, que alterou o citado decreto-lei 
de 1999, determina que (todos) os serviços e organismos da Administração 
Pública partilhem dados e ou documentos necessários a um determinado 
procedimento ou prestação de serviços132. Determina, bem assim, deve ser 
reduzida ao “mínimo a necessidade de entrega de documentos instrutórios 
por parte dos cidadãos”, para o que devem ser criadas certidões permanen-
tes online ou recorrer-se “a mecanismos de consulta de dados eletrónicos 
por via da plataforma iAP”133. O protagonismo da interoperabilidade deve-
ria tê-la colocado no centro dos princípios enunciados no CPA. A ausência 
de um carácter prescritivo claro, quer quanto aos aspetos instrumentais, 
mas essenciais - como seja a de um registo único por entidade pública, da 
parametrização ou standardização destes registos e respetivos documen-
tos134, que garanta a “leitura por máquinas”135, e a sua interligação à citada 

131	 § 8 do preâmbulo e n.º 2.

132	 Artigo 28.º-A, n.º 2.

133	 Artigo 28.º-A, n.º 3.

134	 Artigo 2.º, n.ºs 12 e 13, da Diretiva (EU) 2019/1024 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 20 de junho de 2019 relativa aos dados abertos e à reutilização de informações 
do setor público. Em qualquer dos casos, os documentos devem ter “um formato de fichei-
ro estruturado de modo a que seja facilmente possível, por meio de aplicações de software, 
identificar, reconhecer e extrair dados específicos, incluindo o enunciado de um facto e a 
sua estrutura interna” e “um formato de ficheiro independente da plataforma utilizada”.

135	 “Even when commonly used machine-readable formats are used, in the absen-
ce of common standards, interoperability may not be guaranteed” - OECD, 2021. “Mapping 
data portability initiatives, opportunities and challenges”, OECD Digital Economy Papers 
321, OECD Publishing, p. 6. Doi: 10.1787/a6edfab2-en.
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Plataforma - quer quanto à utilização obrigatória (com reflexo na validade 
das decisões administrativas) faz desta uma fonte limitada de informação 
e esvazia a necessária interoperabilidade, a qual, no entanto, sempre será 
postulada pelo princípio do inquisitório. 

A esta falha acresce a não observância do princípio da declaração 
única e do direito de o particular não ser obrigado a disponibilizar 
informação já existente no universo da Administração136. Não só esta 
não informa os particulares deste direito como dificulta o seu exer-
cício invocando a falta expressa de consentimento, opondo à falta 
de junção de elementos instrutórios, pelos mesmos, consequências 
negativas. Ora, não se pode confundir a situação em que a pessoa 
pretende exercer o direito, ou se assume que pretende exercer o di-
reito, com o uso do consentimento ou da sua falta para obstar ao seu 
exercício137. Na verdade, importa ter presente que, no contexto do 
exercício de funções públicas, em regra, o consentimento não consti-

tui título jurídico idóneo para o tratamento de dados pessoais138.

Nesta medida, o European Data Protection Supervisor (EDPS) escreve:

136	 V.g., artigo 28.º-A, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 135/99 e artigo 24.º, n.º 4, da Lei n.º 
7/2007 de 05.02 (que cria o cartão de cidadão e rege a sua emissão e utilização), na versão 
resultante da alteração dada pela Lei n.º 19-A/2024, de 07.02, estabelecendo, mantendo 
o mesmo equívoco, que é possível o cidadão “[a]utorizar expressamente a obtenção de 
documentos ou informação em posse de qualquer serviço e organismo da Administração 
Pública, para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 28.º-A do Decreto-Lei n.º 135/99, de 22 
de abril, e nos n.ºs 2 e 3 do artigo 4.º-A da Lei n.º 37/2014, de 26 de junho.

137	  Graux, H. “The Single Digital Gateway Regulation...”,cit., pp. 93-94. 

138	 Ver considerando 43 do Regulamento (EU) 679/2016 do Parlamento Europeu e 
do Conselho de 27 de abril de 2016 relativo à proteção das pessoas singulares no que diz 
respeito ao tratamento de dados pessoais e à livre circulação desses dados e que revoga 
a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados): “A fim de assegurar 
que o consentimento é dado de livre vontade, este não deverá constituir fundamento ju-
rídico válido para o tratamento de dados pessoais em casos específicos em que exista um 
desequilíbrio manifesto entre o titular dos dados e o responsável pelo seu tratamento, 
nomeadamente quando o responsável pelo tratamento é uma autoridade pública pelo que 
é improvável que o consentimento tenha sido dado de livre vontade em todas as circuns-
tâncias associadas à situação específica em causa.”
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“As a general rule of thumb, for the case of any recurring and 

structural data sharing, the EDPS recommends - in order to ensu-

re legal certainty - that whenever possible, further processing of 

personal data based on the once-only principle be specified in a 

legislative instrument, which provide appropriate safeguards to 

ensure compliance with data protection law, including the prin-

ciple of purpose limitation and ensuring data subjects’ rights”139.

Tenha-se ainda presente a possibilidade de rastreamento eficaz que 
os meios eletrónicos permitem quanto a saber quem, quando, como e 
porquê foram utilizados determinados dados140, assim como do ponto de 
vista da integridade (no que se destaca a tecnologia blockchain141). 

139	 Opinion 8/2017 on the Proposal for a Regulation Establishing a Single Digital 
Gateway and the ‘Once-Only’ Principle. 1 Dec. 2017. European Data Protection Supervi-
sor, p. 8. https://edps.europa.eu/data-protection/our-work/publications/opinions/opinion-
-82017-proposal-regulation-establishing_en.

140	 “Estonia’s Data Tracker is an IT tool designed to help public authorities comply 
with GDPR requirements. It is specifically intended for use by public authorities that main-
tain information systems or databases containing personal data. The system is centrally 
developed but can be integrated into individual databases by each authority.” Kennedy, 
Sarah. “The Open Algorithms Network Is Back! Three Methods to Increase Algorithmic 
Transparency for Individuals.” Open Government Partnership, 18 Apr. 2025, https://www.
opengovpartnership.org/stories/open-algorithms-network-individual-transparency/.

141	 A tecnologia blockchain tem a vantagem de garantir um elevado grau de integrida-
de e responsabilidade, designadamente, pela precisão do registo e rastreabilidade do acesso e 
uso quer permite. Castillo, M. C. e I. N. Corti. “The Use of Blockchain in Public Administration: 
A Transformative Tool for a More Sustainable Future.” An Agenda for Sustainable Development 
Research, edited by Walter Leal Filho, Amanda Lange Salvia, and Celina Rosa Portela de Vascon-
celos, Springer, 2024, pp. 231-246. World Sustainability Series. https://doi.org/10.1007/978-3-
031-65909-6_14; “Blockchain creates a public historical record of all transactions and what is 
owned by whom. But instead of centralizing the ledger in just one place or with only one entity, 
Blockchain’s entire network of users collectively account for a given transaction, and then distri-
bute a shared (i.e., decentralized) public ledger over that same network. The ledger is technically 
available on any computer using the network, but can only be accessed using a mathematically 
derived private key” (Bridgers, Alison. Will Workplaces Be Going Off the Rails on the Blockchain? 
Fisher Phillips, 31 Mar. 2017, https://www.fisherphillips.com/en/news-insights/will-workplaces-
-be-going-off-the-rails-on-the-blockchain.html).
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O direito à portabilidade dos dados também favorece a desonera-
ção instrutória dos particulares, na medida em que, de acordo com o 
mesmo, o responsável pelo tratamento deve disponibilizar diretamente a 
terceiros, se assim aqueles pretenderem, os dados pessoais que tenham 
fornecido ou decorrentes do uso por si de um serviço e que tenham sido 
tratados anteriormente com base no consentimento e/ou contrato e de 
forma automatizada142. Fora destes casos e em relação aos “dados inferi-
dos e [a]os dados derivados… criados pelo responsável pelo tratamento 
com base nos dados «fornecidos pelo titular dos dados»”143, o direito não 
é invocável, mas os mesmos circulam nos termos gerais do regime da 
interoperabilidade administrativa. 

2.4 O direito a uma decisão administrativa em prazo razoável e a 
natureza eletrónica do procedimento

A natureza eletrónica do procedimento reforça o direito à razoabi-
lidade dos tempos de decisão e, em geral, o direito das pessoas a que 
os seus assuntos sejam tratados num prazo razoável144, o que, ademais, 
interfere com a garantia de outros direitos e releva igualmente no plano 
da simplificação administrativa145. Com efeito, o carácter eletrónico do 

142	 Artigo 20.º do RGPD.

143	 Grupo do Artigo 29.º para a Proteção de Dados. Orientações sobre o direito à 
portabilidade dos dados. 16/PT WP 242 rev.01, adotadas em 13 de dezembro de 2016, 
com a última redação revista e adotada em 5 de abril de 2017, p. 12. https://ec.europa.eu/
newsroom/article29/items/611233.

144	 V.g., artigo 41.º da Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia e alínea 
B. do preâmbulo Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de novembro de 2023, sobre 
digitalização e direito administrativo, citada, artigo 268.º, n.º 6, da CRP e artigo 13.º do CPA.

145	 V.g., artigo 61.º, n.º 1, alínea c), do CPA: “…na instrução dos procedimentos devem 
ser preferencialmente utilizados meios eletrónicos, tendo em vista: // c) Simplificar e reduzir 
a duração dos procedimentos, promovendo a rapidez das decisões, com as devidas garantias 
legais”. As dilações relativas à contagem os prazos “não se aplicam quando os atos e formali-
dades em causa sejam praticados através de meios eletrónicos” (artigo 88.º, n.º 5, do CPA).
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procedimento pode agilizar o seu curso, por convocar para um mesmo 
local a informação relevante e, idealmente, a recolha da mesma (intra e 
interadministrativa de dados) e a sua análise; e por evitar duplicações. 
Permite ultrapassar incertezas quanto à ocorrência e termos das notifica-
ções, incluindo quanto à disponibilização documental e informativa que 
as mesmas pressupõem e, portanto, fazer face ao problema recorrente 
do carácter insuficiente ou deficiente das mesmas (que reclama, neces-
sariamente, a interrupção ou suspensão da contagem dos prazos para os 
particulares146). Serve, ainda, o controlo do cumprimento dos prazos, do 
termo a quo, do termo ad quem e, portanto, do exato decurso do mesmo, 
com as respetivas consequências, como seja, se for o caso, a certificação 
do deferimento tácito (daí que o caráter eletrónico do procedimento seja 
convocado como justificação para a opção francesa do deferimento táci-
to como forma de decisão por defeito147). De igual modo, permite o con-
trolo de prazos intermédios ou de tramitação e saber em que momento 
e porquê dado incumprimento se verificou e a quem é imputável148. Não 
obstante, para que o procedimento eletrónico seja um instrumento de 
garantia de cumprimento dos prazos e/ou da sua adequação temporal, o 
controlo e/ou a preclusão dos prazos deve aplicar-se a todos os interve-
nientes no procedimento e não apenas aos particulares (como acontece, 
por exemplo, nos procedimentos de contratação pública149).

146	  Com efeito, a falta de disponibilidade de informação contemporânea à notifi-
cação esvazia ou dificulta injustificadamente o exercício de direitos, como o da audiência 
prévia e o da tutela judicial efetiva.

147	  Delphine Costa. La dématérialisation…, cit., p. 60.

148	  V.g. Larsson, Karl Kristian. “Digitization or Equality…”, cit., p. 4: “Nevertheless, 
administrative data offer a unique opportunity to directly examine the workings of govern-
ments because it tracks actual outcomes and behaviours.” 

149	  Artigo 24.º da Lei n.º 96/2015, de 17.08.
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3. O IMPACTO DAS TECNOLOGIAS DIGITAIS NA ESTRUTURA DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO E O REFORÇO DA RESPETIVA 
CONFORMAÇÃO EUROPEIA

A aplicação das tecnologias digitais ao procedimento administrativo 
impacta, em maior ou menor medida, na respetiva estrutura, a qual, em 
termos gerais, se torna mais linear, contínua e com os “elementos a ava-
liar a ser apresentados de forma diferente”150. Relevam, designadamen-
te, os seguintes aspetos:

i.	 A desnecessidade de iniciativa particular relativamente a 
procedimentos (em regra, não competitivos) dirigidos à 
atribuição de benefícios ou vantagens ou relevantes para o 
estatuto jurídico dos particulares (por exemplo, a atribui-
ção de apoios sociais, a renovação do título de condução 
e a emissão de eventual visto a estudantes estrangeiros 
admitidos a estudar em universidade nacional151);

ii.	 O facto de a adoção de um dado algoritmo poder, em 
maior ou menor medida, predeterminar a decisão final 
ou poder constituir uma espécie de ato prévio152. É, por 

150	 González García, Julio V. “Autorizaciones, comunicaciones previas y declaracio-
nes responsables en la transposición de la Directiva de servicios.” Revista d’Estudis Autonò-
mics i Federals, no. 11, 2010, p. 259-260.

151	 V.g., Scholta, Hendrik, et al. “From One-stop Shop to No-stop Shop: An E-go-
vernment Stage Model.” Government Information Quarterly, vol. 36, no. 1, Dec. 2018, pp. 
16-17 e p. 18 (“Because the citizen does not act at all, no form is required. During service 
delivery, data from several government departments are combined, so there is a govern-
ment-wide integration of the service”). https://doi.org/10.1016/j.giq.2018.11.010.

152	 Expósito-López, Óscar. “Mediando con el procedimiento administrativo inte-
ligente.” El Derecho Administrativo en la era de la inteligencia artificial: Actas del XVIII 
Congreso de la Asociación Española de Profesores de Derecho Administrativo, coorde-
nado por Patricia Valcárcel Fernández e Francisco Lorenzo Hernández González, INAP, 
2025, pp. 381–390.

https://doi.org/10.1016/j.giq.2018.11.010
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exemplo configurada a possibilidade de “antecipação 
do momento discricionário no exercício do poder pú-
blico da fase de emissão do ato para a fase de deter-
minação das condições prévias para a sua emissão (a 
‘criação’ do software, da linguagem técnica)”153. O ato 
pelo qual o órgão administrativo competente decide 
utilizar dado algoritmo pode ser, em si, o verdadeiro 

«ato de decisão»154. Por isso, a publicidade do procedi-

153	  Delle Cave, Gianluigi, “El algoritmo matemático…”, cit., p. 690; Tribunale Ammi-
nistrativo Regionale (TAR) della Campania, Seção III, datada de 14 de novembro de 2022 (n.º 
7003/2022), II, § 8: “Come ha avuto modo di precisare il Consiglio di Stato nelle pronunce 
dedicate alla questione (cfr. CdS sez. VI, n. 2270 /2019 e le sentt. 8472, 8473, 8474 del 2019), 
il ricorso alla funzione algoritmica all’interno del procedimento amministrativo non è vietato 
di per sé, neppure in relazione ai procedimenti caratterizzati da discrezionalità, anche tecnica, 
a condizione che si rispettino determinati requisiti, derivanti sia dai principi di diritto interno 
che dalle norme del diritto europeo (cfr. Cons. Stato, sez.VI, sentt. 881/2020 e 1206/2021).” 
(II., 8). https://mdp.giustizia-amministrativa.it/visualizza/?nodeRef=&schema=tar_na&nrg=2
02105119&nomeFile=202207003_01.html&subDir=Provvedimenti.

O Consiglio di Stato considera que, “[s]e o uso de instrumentos informáticos pode 
parecer mais simples em relação à chamada atividade vinculada, nada impede que esses 
mesmos fins, perseguidos com o auxílio de algoritmos, possam também ser alcançados 
em atividades marcadas por certo grau de discricionariedade.” (Sez. VI, 13 dicembre 
2019, n. 8472, n.º 11, § 2 - https://www.irpa.eu/focus-sentenze-g-a-su-decisioni-algorit-
miche-digitalizzazione-4-0-illegittimita-del-ricorso-allalgoritmo-quando-la-regola-giuridi-
ca-sottesa-e-incomprensibile/).

Nicolò Muciaccia observa que o Conselho de Estado italiano superou a distinção entre 
atividade vinculada e discricionária da administração pública e que tal se justifica dada a 
“impossibilidade de considerar que uma escolha adotada por um algoritmo possa ser ‘neu-
tra’”, pois, é sempre, em maior ou menor medida, uma escolha humana que está em causa, 
sendo uma questão de grau (“Algoritmi e procedimento decisionale: alcuni recenti arresti 
della giustizia amministrativa.” Federalismi.it, n. 10/2020, p. 365).

154	 Gianluigi Delle Cave fala da persistência de uma “fase de escolha”, que é “um mo-
mento fundamental para a automação da atividade administrativa” (“El algoritmo matemáti-
co…”, cit., p. 691). Josu Andoni Eguíluz Castañeira observa: “No debemos olvidar, que, al fin y 
al cabo, son creaciones humanas que, como veremos, pueden heredar nuestros sesgos y pre-
juicios, en definitiva, «una opinión incrustada en matemáticas que a pesar de su reputación de 
imparcialidad, refleja objetivos e ideologías»10. En este trabajo entenderemos entonces algo-
ritmo como una secuencia de instrucciones, desarrollada por humanos, que se encarga de rea-
lizar tareas y encontrar soluciones de forma automatizada” — “Desafíos y Retos Que Plantean 

http://
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mento remonta ao momento em que “se chega a uma 
decisão sobre a própria utilização do algoritmo”155. E se 
pode dizer que, em muitos casos, “as explicações tan-
to das decisões específicas como da funcionalidade do 
sistema estão disponíveis antes da emissão de uma de-
cisão final”156. A exigência desta explicabilidade funcio-
na, de resto, como “um importante fator de dissuasão 
da utilização de algoritmos opacos de aprendizagem 
automática na tomada de decisões administrativas”157. 
A vontade da Administração, ou só é parcialmente 
formada por uma solução tecnológica158, ou está sob 
controlo humano. O recurso a especialistas, designa-
damente, em ciência dos dados, programação, proces-
samento de linguagem natural não afasta a autoria da 

Las Decisiones Automatizadas Y Los Perfilados Para Los Derechos Fundamentales.” Estudios De 
Deusto, vol. 68, no. 2, 2020, p. 330. https://doi.org/10.18543/ed-68(2)-2020pp325-367.

155	 Muciaccia, Nicolò. “Algoritmi…”, cit., p. 267.

156	 Num quadro de automatização das decisões, Andrew Selbst e Julia Powles ob-
servam que uma vez, que as decisões concretas surgem após o processamento dos dados, 
a distinção temporal ex-ante e ex-post não faz sentido; “as explicações tanto das decisões 
específicas como da funcionalidade do sistema estão disponíveis antes da emissão de uma 
decisão final” - “Meaningful Information and the Right to Explanation.” International Data 
Privacy Law, vol. 7, no. 4, Oct. 2017, p. 240. https://doi.org/10.1093/idpl/ipx022.

157	 Puigpelat, Oriol Mir. “The impact of the AI Act on public authorities and on ad-
ministrative procedures”, Rivista Interdisciplinare sul Diritto delle Amministrazioni Pubbli-
che, Fascicolo 4/2023, p. 247; e Zalnieriute, Monika, et al. “The Rule of Law and Automa-
tion..., cit., pp. 438-439. 

158	  Diferentemente, Carlos Jorge Moreira Antunes, O dever de fundamentação e o 
direito à explicação nos atos administrativos automatizados, 2024, dissertação de mestra-
do, FDUL, texto policopiado, p. 16: “Em ultima ratio, é possível afirmar que a substituição 
procedimental por meios tecnológicos – independentemente dos níveis e intensidade da 
supervisão humana associada – pode comprometer a própria definição de procedimento 
administrativo, tal como resulta do n.º 1 do artigo 1.º do CPA. Como resulta da definição de 
procedimento administrativo, os atos e formalidades são tendentes à formação da vontade 
dos órgãos da Administração Pública. O que dizer quando a formação de tal vontade for 
integralmente transferida para uma solução tecnológica?”.

http://
https://doi.org/10.1093/idpl/ipx022
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decisão, de acordo com as regras de distribuição de 
competência. O procedimento administrativo pode, 
assim, ser definido como um conjunto de atos e for-

malidades interligados, que, podendo ser substancial 

ou parcialmente automatizados, se destinam a for-

mar, manifestar e executar a vontade administrativa.  

Dada a relevância que os algoritmos assumem no pro-

cedimento, pode colocar-se a necessidade de um proce-

dimento ad hoc da respetiva aprovação, elaborado com 

a participação dos interessados e tornado disponível no 

início ou antes do início do procedimento159. A necessi-

dade ou obrigatoriedade de avaliações de impacto é um 

elemento revelador da necessidade de foco num mo-

mento anterior ao início do procedimento160.

159	 Delle Cave, Gianluigi. “El algoritmo matemático…”, cit., p. 691; Ponce Solé, Juli. 
“Inteligencia artificial, Derecho administrativo y reserva de humanidad: algoritmos y pro-
cedimiento administrativo debido tecnológico.” Revista General de Derecho Administrativo, 
nº 50, 11 abr. 2019, n.º 3.3., § penúltimo, e 3.4., §§ 7-10. https://www.gtt.es/boletinjuri-
dico/inteligencia-artificial-derecho-administrativo-y-reserva-de-humanidad-algoritmos-y-
-procedimiento-administrativo-debido-tecnologico/; e Valero Torrijos, Julián. “Las garantías 
jurídicas de la inteligencia artificial en la actividad administrativa desde la perspectiva de 
la buena administración.” Revista Catalana de Dret Públic, vol. 58, 2019, pp. 87–89. Por 
exemplo, o artigo 96.º, n.º 2, da Ley 58/2003, de 17 de diciembre, General Tributaria, esta-
belece: “Los programas y aplicaciones electrónicos, informáticos y telemáticos que vayan a 
ser utilizados por la Administración tributaria para el ejercicio de sus potestades habrán de 
ser previamente aprobados por ésta en la forma que se determine reglamentariamente.” 
(https://www.boe.es/buscar/act.php?id=BOE-A-2003-23186)

160	 No Regulamento da Inteligência Artificial, relativamente à “avaliação de impacto 
dos sistemas de IA de risco elevado sobre os direitos fundamentais” (artigo 27.º), estabele-
ce, no considerando 96, que, “[s]e for caso disso, para recolher as informações pertinentes 
necessárias para realizar a avaliação de impacto, os responsáveis pela implantação de sis-
temas de IA de risco elevado, em especial quando os sistemas de IA são utilizados no setor 
público, poderão implicar as partes interessadas pertinentes, incluindo os representantes 
de grupos de pessoas suscetíveis de serem afetadas pelo sistema de IA, peritos indepen-
dentes e organizações da sociedade civil, na realização dessas avaliações de impacto e na 
conceção de medidas a tomar em caso de concretização dos riscos”.

http://
http://
http://
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iii.	 De todo o modo, os atos preparatórios do início do procedi-

mento ganham uma renovada importância, devendo, como 

tal, ser dados a conhecer, assim como os seus autores161;

iv.	 Existe a possibilidade, como regra, de acompanhamento onli-
ne em permanência do procedimento pelos nele interessados 
(sem dependência de requerimento)162 e de serem detetadas 
ou suscitadas «falhas» passíveis de correção subsequente163;

v.	 A não circunscrição da instrução enquanto ontenção do 
material decisório a um momento específico, consideran-
do, designadamente, a possível recolha eletrónica inicial da 

161	 Damsky, Isaac Augusto. “La Revitalización del Procedimiento Administrativo: 
Nueva Legitimidad Democrática, Expansión Tecnológica y Rol del Abogado.” El Control de la 
Actividad Estatal: Discrecionalidad, División de Poderes y Control Extrajudicial, dirigido por 
Enrique M. Alonso Regueira, Asociación de Docentes de la Facultad de Derecho y Ciencias 
Sociales de la Universidad de Buenos Aires, 2016, p. 484. A título de exemplo, tenha-se 
presente o artigo 41.º, n.º 2, da Ley 40/2015, de 1 de octubre, de Régimen Jurídico del 
Sector Público, o qual estabelece: “En caso de actuación administrativa automatizada de-
berá establecerse previamente el órgano u órganos competentes, según los casos, para la 
definición de las especificaciones, programación, mantenimiento, supervisión y control de 
calidad y, en su caso, auditoría del sistema de información y de su código fuente. Asimismo, 
se indicará el órgano que debe ser considerado responsable a efectos de impugnación.”

É sintomático o exemplo, muitas vezes referido, dos procedimentos pré-contratuais. O 
facto de correrem termos numa plataforma informática não obsta que a que a sua «mani-
pulação» seja, sobretudo, feita nos cadernos de encargos e programa de concurso.

162	 Daí, por exemplo, a observação de Lorenzo Cotino Hueso, de acordo com o qual 
as decisões adotadas por sistemas algorítmicos e de IA trazem consigo “fortes obrigações 
de transparência” e em termos de direito de acesso - “Qué Concreta Transparencia e Infor-
mación de Algoritmos e Inteligencia Artificial es La Debida.” Revista Española De La Trans-
parencia, no. 16, Apr. 2023, p. 20. https://doi.org/10.51915/ret.272.

O artigo 61.º, n.º 1, alínea b), do CPA prevê que os meios eletrónicos sejam usados na 
instrução do procedimento para “[t]ornar mais simples e rápido o acesso dos interessados 
ao procedimento e à informação” e, bem assim, que “os interessados têm direito: a) [a] 
conhecer por meios eletrónicos o estado da tramitação dos procedimentos que lhes digam 
diretamente respeito” (n.º 3).

163	 P 57 (“De un lado, porque los afectados poseen valiosa información de primera 
mano sobre los defectos de los procedimientos administrativos y las posibilidades de mejo-
rarlos, que pueden transmitir a las autoridades competentes, de manera que éstas se vean 
forzadas a ponderarla”

http://
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informação necessária (v.g., em plataforma interoperável), 
ou em qualquer outro momento, na sequência, por exem-
plo, de correção de informação pelo interessado164; tanto 
mais que a incorreção por desatualização da base factual 
de uma decisão pode resultar do facto de não ser atendi-
da realidade/informação existente à data da decisão, pelo 
menos nos procedimentos não concorrenciais165, ou de ser 
feita inferência de que um facto não ser verificou apenas 
com base na ausência de provas sobre a sua ocorrência166.

vi.	 Os afetados pela aplicação de “sistema algorítmico” devem 
dispor de “meios eficazes para contestar determinações e 
decisões relevantes”167. Este direito deve poder ser facilmen-
te exercido “antes, durante e após a sua implementação”168, 

sem que o acesso a informação e explicações relevantes es-

tejam circunscritos a um momento específico, assim como o 
direito de se fazer ouvir. Tendo a decisão sido já tomada, a sua 

164	 Zalnieriute, Monika, et al. “The Rule of Law and Automation...”, cit., p. 445; 
Code des relations entre le public et l’administration, Chapitre III : Droit à régularisation 
en cas d’erreur (Articles L123-1 à L123-2), https://www.legifrance.gouv.fr/codes/id/LEGISC-
TA000037309217; e Recomendação 2 (sobre os princípios que orientam a digitalização dos 
procedimentos administrativos da União), n.º 3.(iv)

165	 “Quanto mais antiga for a informação, mais problemático pode se tornar, em 
determinado caso, fazer constatações factuais sobre as circunstâncias atuais dentro dos 
limites da razoabilidade legal. Muito dependerá das inferências que possam ser razoavel-
mente feitas sobre a situação presente a partir do material datado.” (LJTZ, Charlesworth J. 
apud GRCF v Minister for Immigration, Citizenship and Multicultural Affairs [2025] FCA 415. 
Federal Court of Australia, n.º 41. https://www.judgments.fedcourt.gov.au/judgments/
Judgments/fca/single/2025/2025fca0415.

166	 GRCF v Minister for Immigration, Citizenship and Multicultural Affairs [2025] 
FCA 415. Federal Court of Australia, n.ºs 53-54. 

167	 Annex to Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., B.4.3.

168	 “incluindo por meio da disponibilização de pontos de contacto e linhas diretas 
(hotlines) de fácil acesso” - Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., 4.3. 

http://
http://
https://www.judgments.fedcourt.gov.au/judgments/Judgments/fca/single/2025/2025fca0415
https://www.judgments.fedcourt.gov.au/judgments/Judgments/fca/single/2025/2025fca0415
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“revisão aprofundada”169 (incluindo, a opção por “anular ou 
reverter” por “anomalias, disfuncionalidades e desempenhos 
inesperados” detetados170) tem de ser assegurada e, sendo 
substancialmente automatizada, o direito de contestar envol-
ve o direito de obter uma decisão não automatizada171. 

vii.	 A revisão da decisão é um direito individual (v.g., o RGPD 
prevê o direito de contestar decisão que seja inteira ou subs-
tancialmente automatizada172), mas deve ser, igualmente, 
considerada um instrumento institucional de avaliação do 
funcionamento de “sistema algorítmico” num concreto con-
texto, isto é, como forma de autocontrolo da respetiva cor-
reção. “Através de mecanismos específicos de manutenção 
de registos técnicos e organizacionais, os processos analisá-
veis das decisões administrativas automatizadas fornecem 
informações contextualmente adequadas para a revisão e 
avaliação tanto das decisões individuais como do processo 
como um todo.”173 Nesta linha, deve ser organizado registo 
sistematizado das «contestações», impugnações ou recursos 
e do respetivo resultado, assim como disponibilizada publi-
camente a respetiva informação174.

169	 Annex to Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., B.4.3.

170	 Artigo 14.º, n.º 4, alíneas a), c) e d), do Regulamento da Inteligência Artificial.

171	 Annex to Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., B.4.3.

172	 Artigo 22.º, n.º 3.

173	 “A possibilidade de revisão oferece uma estrutura legal, holística, sistemática 
e prática para tornar os sistemas algorítmicos significativamente responsáveis.” (Cobber, 
Jennifer, et al. “Reviewable Automated Decision-Making: A Framework for Accountable Al-
gorithmic Systems.” Proceedings of the ACM Conference on Fairness, Accountability, and 
Transparency (FAccT ‘21), 1–10 Mar. 2021, Virtual Event, Canada, p. 2. ACM, 2021. SSRN, 
https://ssrn.com/abstract=3772964.)

174	 Annex to Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., B.4.4; C.4.3.

http://
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Para além do impacto na respetiva estrutura, importa considerar a 
própria redefinição do quadro de juridicidade do procedimento.

4. A REVALORIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO E DAS GARANTIAS PRO-
CEDIMENTAIS E O REFORÇO DA RESPETIVA CONFORMAÇÃO EUROPEIA

A abordagem normativa às tecnologias digitais – constituída, fun-
damentalmente, por legislação europeia – é no sentido da (re)valori-
zação dos aspetos procedimentais. Estes respeitam, designadamen-
te: (i) à produção e registo de informação; (ii) ao cumprimento de 
obrigações várias de informação; (iii) à fundamentação e explicação 
das decisões (e, especificamente, das decisões automatizadas ou que 
aplicam sistema de IA); (iv) ao controlo ex ante e ex post da sua apli-
cação175; (v) à garantia da intervenção humana; e (vi) à participação e 
contestação ou impugnação das decisões176. 

Tal pode explicar-se por três motivos: 

i.	 Pelo facto de nem sempre ser “possível verificar exausti-
vamente se os requisitos materiais foram cumpridos”177, 
tendo, assim, uma lógica compensatória; 

175	 Por exemplo, na Recomendação sobre a Ética da Inteligência Artificial, de 2022, da 
UNESCO, é referido que os Estados “devem considerar rever as suas políticas e marcos regula-
tórios, inclusive sobre acesso à informação e governo aberto, para que apresentem requisitos 
específicos à IA e mecanismos de promoção, tais como repositórios abertos para dados públi-
cos ou de financiamento público, códigos-fonte e trusts de dados, para fomentar um compar-
tilhamento seguro, justo, legal e ético de dados, entre outros aspetos” - p. 30, n.º 75.

176	 Nassuato, Federico. “Legalità algoritmica nell’azione amministrativa e regime 
dei vizi procedimentali.” CERIDAP – Centro di Ricerca sulle Amministrazioni Pubbliche, no. 
4, 2022, pp. 150-202. doi:10.13130/2723-9195/2022-4-31; https://ceridap.eu/legalita-
-algoritmica-nellazione-amministrativa-e-regime-dei-vizi-procedimentali/.

177	 Gianluigi Delle Cave, “El algoritmo matemático…”, cit., p. 702.
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ii.	 Pela necessidade de criar um quadro de jurídico de con-
fiabilidade (de segurança e correção jurídicas) quanto à 
utilização das tecnologias digitais (a reliability standard178);  

Em relação ao uso da inteligência artificial e à interação 

dos humanos com as suas «recomendações», é destacado 

que deve ser usado o conceito de reliance ao invés de trust 

(usado nas relações humanas), pois, do que se trata é de 

saber, em face do que é dado, exteriorizado, se tais «reco-

mendações» são objetivamente de confiança (considera-

-se a sua confiabilidade) e não de uma atitude subjetiva ou 

crença179; e, bem assim, de considerar o “contexto organi-

zacional” da sua adoção e aplicação180.

iii.	 Pela necessidade de “resolução de problemas e desa-

fios que se encontram enraizados há demasiado tempo”, 

“reconfigur[ando] as garantias jurídicas de modo a que cum-

pram a sua verdadeira função e não sejam um mero requisito 

formal, com um alcance menor e sem relevância prática”181. 

A atribuição às exigências procedimentais em causa de um valor 

substantivo próprio, afasta a possibilidade de a sua preterição configurar 

178	 V.g., Daubert v. Merrell Dow Pharmaceuticals, Inc., 509 U.S. 579 (1993), § 580.

179	 Bruijnes, Merijn, et al. “Explainable AI Is No Silver Bullet: Towards a Contextual 
Understanding of Appropriate Reliance on AI in Law Enforcement.” Public Governance and 
Emerging Technologies: Values, Trust, and Regulatory Compliance, Jurgen Goossens, Esther 
Keymolen e Antonia Stanojević, (eds.) Springer, 2025, p. 69. https://doi.org/10.1007/978-
3-031-84748-6_4.

180	 Bruijnes, Merijn, et al. “Explainable AI…”, cit., p. 78.

181	 Gianluigi Delle Cave, “El algoritmo matemático…”, cit., p. 703.
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“um mero vício de forma ou de procedimento”, sem eficácia invalidan-

te182. É considerado o seu “carácter essencial e substancial” e, portanto, 

posta em causa a leitura preclusiva dos efeitos invalidantes respetivos183.

Acresce que, neste contexto tecnológico, não pode ser convocada 

uma dimensão técnica específica, pois, a própria expertise está ela pró-

pria sujeita à demonstração da sua valia184.

Tal não contende com o imperativo da simplificação, pois, a “quan-

tidade ótima de procedimento” – isto é, aquela em o benefício marginal 

social é igual ao custo marginal social185 - “é superior à quantidade óti-

182	 Nassuato, Federico. “Legalità algorítmica…”, p. 167. 

183	 Delle Cave, Gianluigi. “El algoritmo matemático…”, cit., p. 702.
“A este respecto, puede servir como referencia la exigencia de llevar a cabo una eva-

luación de impacto en materia de protección de datos (…), de modo que su omisión no se 
valore como una mera insuficiencia formal, sino que, por el contrario, adquiera efectos 
de mayor alcance sobre la invalidez de las decisiones concretas que se adopten dado su 
carácter esencial y sustancial.” (Julián Valero Torijos, “El derecho administrativo en la era de 
la inteligência artificial”, p. 703).

Num sentido próximo, observa-se: “Tale rafforzamento, peraltro, non si realizzerebbe 
secondo la logica del recupero in via procedimentale del deficit di legalita sostanziale, in 
analogia con quanto avviene solitamente in relazione ai c.d. poteri impliciti, ma dovrebbe 
fondarsi sull’attribuzione di una valenza sostanziale, e non meramente formaleprocedurale, 
alle regole della legalita algoritmica.” (Nassuato, Federico. “Legalità algoritmica nell’azione 
amministrativa e regime dei vizi procedimentali.” CERIDAP – Centro di Ricerca sulle Ammi-
nistrazioni Pubbliche, no. 4, 2022, p. 175. doi:10.13130/2723-9195/2022-4-31; https://ceri-
dap.eu/legalita-algoritmica-nellazione-amministrativa-e-regime-dei-vizi-procedimentali/).

184	 Contissa, Giuseppe, and Giulia Lasagni. “When it is (also) Algorithms and 
AI that decide on Criminal Matters: In Search of an Effective Remedy.” European Jour-
nal of Crime, Criminal Law and Criminal Justice, vol. 28, no. 3, 2020, p. 287. Brill | Nijhoff, 
doi:10.1163/15718174-bja10014.

185	 Doménech Pascual, Gabriel. “Hacia la simplificación...”, cit., p 35.  
O Autor nomeia “a quantidade de trâmites que os compõem, o tempo que leva para 
realizá-los e os encargos burocráticos que representam para os interessados” (p. 16). A 
quantidade ótima deve ser ajustada, em concreto, na medida da autonomia administrativa 
deixada pela lei à Administração (p. 47).
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ma anterior à revolução das TICs”186 e as exigências procedimentais são 

acompanhadas de imperativos de clareza, simplicidade e acessibilidade.  

O Regulamento da inteligência artificial é ilustrativo de novas obriga-
ções procedimentais. A IA não é “só um instrumento para exercer direitos, 
poderes e faculdades que lhe são anteriores”187. À luz do mesmo, as enti-
dades públicas, podendo assumir a qualidade de prestador de sistema de 
IA188, são, mais frequentemente, responsáveis pela sua implantação189. Esta 
última qualidade e a correspondente incumbência de aplicar e monitorizar 
sistema de risco elevado, impõe a consideração dos seguintes aspetos:

a.	 A obrigação de se registarem, de selecionar o sistema de 
IA e de registar a sua utilização na base de dados da UE190;

b.	 A obrigação de “tomar medidas técnicas e organizativas 
adequadas” para que a sua utilização tenha lugar “de acor-
do com as instruções de utilização”191;

186	 Doménech Pascual, Gabriel. “Hacia la simplificación…”, cit., p 52.

187	 Huergo Lora, Alejandro. “De la digitalización…”, cit., p. 34.

188	 É “uma pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, agência ou outro orga-
nismo que desenvolva, ou mande desenvolver, um sistema de IA ou um modelo de IA de 
finalidade geral e o coloque no mercado, ou coloque o sistema de IA em serviço sob o seu 
próprio nome ou a sua própria marca, a título oneroso ou gratuito” (artigo 3.º, n.º 3)).

189	 Trata-se de “uma pessoa singular ou coletiva, autoridade pública, agência ou outro 
organismo que utilize um sistema de IA sob a sua própria autoridade, salvo se o sistema de IA 
for utilizado no âmbito de uma atividade pessoal de caráter não profissional” (artigo 3.º, n.º 4)).

190	 Considerando 131, artigo 49.º, n.º 3, e artigos 6.º, n.º 4, e 26.º, n.º 8, e artigo 71.º, 
assim como Anexo VIII, do Regulamento da inteligência artificial.

191	 Artigo 26.º, n.º 1. As instruções devem, designadamente, indicar as “capacida-
des técnicas e as características do sistema de IA de risco elevado que sejam pertinentes 
para explicar os seus resultados” (subalínea iv) da alínea b) do n.º 3 do artigo 13.º) e “in-
formações que permitam aos responsáveis pela implantação interpretar os resultados do 
sistema de IA de risco elevado e utilizá-los adequadamente” (subalínea vii) idem). 
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c.	 A obrigação de utilizar “adequadamente” e de interpre-

tação dos resultados de sistema de IA de risco elevado à 

luz das instruções do fornecedor e das “soluções técni-

cas” indicadas para o efeito192;

d.	 A obrigação de “controlo do funcionamento do sistema de 

IA de risco elevado com base nas instruções de utilização”193; 

e.	 A obrigação de supervisão humana e de que esta seja as-

segurada por “pessoas singulares” que têm “competên-

cias, a formação e a autoridade necessárias, bem como o 

apoio necessário”194, de modo a que:

i.	 Possam compreender o sistema de IA (as suas ca-

pacidades e limitações) e possam “controlar devi-

damente o seu funcionamento, nomeadamente a 

fim de detetar e corrigir anomalias, disfuncionali-

dades e desempenhos inesperados”195;

ii.	 Sejam atentas e diligentes quanto à possibilidade 

de “enviesamento da automatização”196;

192	 Artigo 13.º, n.ºs 1 e 3, alínea b), subalínea vii), e alínea d).

193	 Artigo 26.º, n.º 5, e artigo 12.º, n.º 2, alínea c).

194	 Artigo 26.º, n.º 2.

195	 Artigo 14.º, n.º 4, alínea a).

196	 O artigo 14.º, n.º 4, alínea b), estabelece que o sistema de IA de risco elevado 
deve permitir que as “pessoas singulares responsáveis pela supervisão humana” estejam 
cientes que existe a possibilidade de confiarem “excessivamente nos resultados produzi-
dos” pelo mesmo sistema, que existe a possibilidade de “enviesamento da automatização”, 
sobretudo, quando se trate de “prestar informações ou recomendações com vista à toma-
da de decisões por pessoas singulares”.
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iii.	 Possam interpretar os resultados de sistema de IA 

de risco elevado corretamente, à luz, designada-

mente, das “ferramentas e métodos de interpre-

tação disponíveis”197;

iv.	 Tenham o poder de tomar a decisão de, numa 

qualquer situação específica, “ignorar, anular ou 

reverter os resultados do sistema de IA de risco 

elevado” ou de optar por não usar o sistema de 

IA de risco elevado198;

v.	 Possam interromper com segurança ou intervir no 

funcionamento do sistema de IA de risco elevado199;

f.	 Obrigação de recolher, armazenar e manter os registos ge-

rados automaticamente pelo sistema de IA de risco eleva-

do, se os mesmos estiverem sob o seu controlo, por pelo 

menos um período de seis meses, em regra200; assegurar 

a rastreabilidade do seu funcionamento concreto e, nesta 

medida, “explicar a decisão e explicá-la por referência aos 

seus principais fatores”201.

g.	 Obrigações de transparência, designadamente, os res-

ponsáveis pela implantação de sistemas de IA de ris-

197	 Artigo 14.º, n.º 4, alínea c), e artigo 26.º, n.º 2.

198	 Artigo 14.º, n.º 4, alínea d), e artigo 26.º, n.º 2

199	 Artigo 14.º, n.º 4, alínea e), e artigo 26.º, n.º 2.

200	 Artigo 13.º, n.º 3, alínea f), e artigo 26.º, n.º 6; e artigo 19.º.

201	 Hernández Corchete, Juan Antonio. “El estatuto…”, cit., p. 418.
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co elevado devem informar as pessoas singulares de 

que estão sujeitas à aplicação de um tal sistema202; 

A transparência é, não apenas de carácter individual, 

mas geral203. O prestador do sistema deve manter re-

gistos e disponibilizar documentação técnica com as 

informações necessárias para avaliar se o sistema de 

IA cumpre os requisitos aplicáveis204, deve elaborar e 

disponibilizar instruções de utilização205; assim como 

deve fornecer ao público, em relação aos modelos de 

IA de finalidade geral, informação sobre “as principais 

coleções ou conjuntos de dados que entraram no treino 

do modelo, como grandes bases de dados públicas ou 

privadas ou arquivos de dados”206.

202	 O considerando 93, assim como o artigo 26.º, n.º 11, preveem o dever dessa 
informação, mas não dizem em que momento. O artigo 50.º reporta-se a situações de inte-
ração (direta)/exposição a SIA, dizendo o n.º 5 deste artigo que as informações correspon-
dentes devem ser “prestadas às pessoas singulares em causa de forma clara e percetível 
o mais tardar aquando da primeira interação ou exposição”.

O direito à informação é anterior ou pressuposto pelo direito à explicação, consagrado 
no artigo 86.º, sistematicamente inserido na secção sobre vias de recurso.

203	 Sobre a distinção entre transparência individual e transparência sistémica, Ken-
nedy, Sarah. “The Open Algorithms Network Is Back! Three Methods to Increase Algorith-
mic Transparency for Individuals.” Open Government Partnership, 18 Apr. 2025, https://
www.opengovpartnership.org/stories/open-algorithms-network-individual-transparency/.

204	 Considerando 71 e artigos 11.º e 12.º do Regulamento inteligência artificial.

205	 Artigo 13.º, n.º 2; e artigo 26.º, n.º 1.

206	 Considerando 107.
Nesta linha, é ilustrativa a publicação pelo Reino Unido em website das “ferramentas 

algorítmicas” usadas por entidades públicas, com a seguinte indicação: “Find algorithmic 
transparency records from UK public sector organisations with information on algorithmic 
tools used in decision making.” (https://www.gov.uk/algorithmic-transparency-records)

http://
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h.	 Os responsáveis pela implementação dos sistemas de IA 
de risco elevado têm a obrigação de realizar avaliação de 
impacto sobre os direitos fundamentais207.

Do conjunto das obrigações enunciadas resulta um dever geral de 
diligência para o responsável pela implantação, o de adotar um sistema 
de IA que seja conforme aos respetivos requisitos legais e de o aplicar 
ou utilizar corretamente. O que está em causa é “garantir a exatidão, a 
imparcialidade e a legalidade dos resultados”208. 

5. OS DIREITOS DIGITAIS NO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

Independentemente do caráter eletrónico do procedimento admi-
nistrativo, as pessoas têm direitos digitais nas relações jurídico-adminis-
trativas, associados ao carácter digital da Administração Pública.

Entre estes, destaca-se:

i.	 O direito a uma identidade digital209 e, portanto, o direi-
to de ter meios de identificação eletrónica (“identificação 

207	 Artigo 27.º. De acordo com o n.º 1 deste artigo, os organismos de direito público 
ou entidades privadas que prestam serviços públicos ou que sejam responsáveis pela im-
plementação, devem realizar uma avaliação de impacto sobre direitos fundamentais, que 
inclua, entre outros, uma “descrição dos processos do responsável pela implantação em 
que o sistema de IA de risco elevado seja utilizado de acordo com a sua finalidade prevista” 
(alínea a)); ou a “descrição da aplicação das medidas de supervisão humana de acordo com 
as instruções de utilização” (alínea e) do n.º 1).

208	 Fink, Melanie. The Hidden Reach of the EU AI Act..., citado.

209	 N.º 7, alínea a) da Declaração Europeia sobre os direitos e princípios digitais 
para a década digital (2023/C 23/01) refere-se “uma identidade digital acessível, voluntária, 
segura e de confiança que dê acesso a uma vasta gama de serviços em linha”. 
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pessoal em formato eletrónico”210) e usar essa identidade 
nas interações com entidades públicas e privadas e, por-
tanto, de aceder “a serviços públicos e privados em linha e 
fora de linha em toda a União”211; 

ii.	 O direito de usar carteira europeia de identidade digi-
tal para” armazenar, gerir e validar de forma segura da-
dos de identificação pessoal e certificados eletrónicos de 
atributos”212, como, por exemplo, habilitações literárias, 
títulos e licenças e qualificações213 (o que, de resto, se as-
socia princípio da declaração única214);

iii.	 O direito a usar meios eletrónicos para “formular as suas 
pretensões, obter e prestar informações, realizar consul-
tas, apresentar alegações, efetuar pagamentos e impug-
nar atos administrativos”215.

210	 O artigo 3.º, alínea a), do Regulamento (UE) n.º 910/2014 no respeitante à cria-
ção do Regime Europeu para a Identidade Digital (versão consolidada) refere-se à “identi-
ficação eletrónica” como “o processo de utilização dos dados de identificação pessoal em 
formato eletrónico que representem de modo único uma pessoa singular ou coletiva ou 
uma pessoa singular que represente outra pessoa singular ou uma pessoa coletiva”. 

211	 Considerando 5 do Regulamento (UE) 2024/1183 do Parlamento Europeu e do 
Conselho de 11 de abril de 2024 que altera o Regulamento (UE) n.º 910/2014 no respei-
tante à criação do Regime Europeu para a Identidade Digital e artigo 1.º deste último, na 
versão dada por aquele.

212	 Artigo 3.º, n.º 42), do Regulamento (UE) n.º 910/2014.

213	 Artigo 5.º-A, n.º 4, alíneas f), e anexo VI, n.ºs 7 e 8, do Regulamento (UE) n.º 
910/2014 (versão atualizada). 

214	 Neste sentido, Recomendação 2 (sobre os princípios que orientam a digitali-
zação dos procedimentos administrativos da União), n.º 1-(i), que estabelece “que cada 
pessoa deve apresentar os seus dados ou informações apenas uma vez quando interage 
digitalmente com a administração da União e ficar habilitada a utilizar a carteira europeia 
de identidade digital para fornecer os seus dados, se assim o desejar”.

215	 Artigo 14.º, n.º 4, do CPA.
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iv.	 O direito de aceder online sem dificuldade e, em regra, 

sem custos ao processo, designadamente, para poder 

participar de forma informada no procedimento (v.g. 

através do exercício do direito de audiência prévia); e 

de aceder a informação que, embora possa não estar in-

serta no processo, relevou diretamente para o mesmo, 

como a constante de bases de dados ou disponível em 

plataformas informáticas216.

v.	 O direito ao erro, isto é, de corrigir erro (não intencional) 

cometido uma primeira vez e de o fazer sem sofrer conse-

quências negativas217, em sintonia com uma Administração 

acessível e que pode (como Administração digital e gestora 

de informação) facilmente ajustar a correção218 e assegu-

rar o exercício de direitos219;

216	 Cotino Hueso, Lorenzo. “Qué Concreta Transparencia…”, cit., p. 27. 

217	 V.g., Recomendação 2 (sobre os princípios que orientam a digitalização dos 
procedimentos administrativos da União), n.º 3-(iv); e Code des relations entre le public et 
l’administration, Livre Ier (Les échanges avec l’administration), Títre II: Les procédures préalables 
à l’intervention de certaines décisions, Chapitre III: Droit à régularisation en cas d’erreur, Articles 
L123-1 à L123-2. Version en vigueur depuis le 12 août 2018. https://www.legifrance.gouv.fr/co-
des/section_lc/LEGITEXT000031366350/LEGISCTA000037309214/#LEGISCTA000037309217. O 
artigo 123-1, § 1, estabelece: “Uma pessoa que tenha ignorado pela primeira vez uma regra apli-
cável à sua situação ou tenha cometido um erro material ao fornecer informações sobre a sua 
situação não pode ser sujeita, por parte da administração, a uma sanção pecuniária ou à priva-
ção total ou parcial de uma prestação devida, se regularizou a sua situação por iniciativa própria 
ou após ter sido convidada a fazê-lo pela administração dentro do prazo por esta indicado.” O § 
2 prevê a possibilidade de aplicar uma sanção administrativa no caso de fraude ou má fé.

218	 Nederlandse Orde van Advocaten. Report of the Committee for the Rule-of-Law 
Review of the Coalition Programme Commissioned by the Netherlands Bar. Oct. 2024, p. 16.

219	 Nederlandse Orde van Advocaten. Report of the Committee…, cit., p. 19 (consi-
deram constituir o reforço do Estado de Direito).
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vi.	 O direito de informação sobre os dados pessoais usados e 

sobre o tratamento dos mesmos220 (informação acessível 

por via eletrónica, “em formato eletrónico de uso corren-

te” e, em regra, gratuitamente)221;

No caso da utilização de algoritmos, independentemente do seu 

grau de complexidade222, os interessados têm:

i.	 O direito a ser informados sobre a sua utilização desde, 

pelo menos, uma primeira interação com a Administra-

ção e sobre os termos desta no procedimento concreto 

(v.g., em que momento, a respetiva finalidade, se im-

220	 De acordo com o TJUE “o titular dos dados [deve poder] compreender quais 
dos seus dados pessoais foram utilizados e de que forma no momento da decisão au-
tomatizada em causa (Acórdão do TJUE de 27 de fevereiro de 2025, C-203/22, n.º 61); 
“os dados pessoais do titular dos dados [utilizados] com vista a obter um determinado 
resultado” (idem, n.º 58).

221	 Cotino Hueso, Lorenzo. “Qué Concreta Transparencia…”, cit., p. 20. Ver, tam-
bém, artigos 12.º a 15.º do RGPD que protegem melhor o direito de acesso a documentos 
administrativos que contenham dados pessoais que o regime geral de acesso à informação 
administrativa (artigos 82.º a 85.º do CPA e Lei n.º 26/2016, de 22.08) desde logo, pelo seu 
carácter, em regra, gratuito. No caso Syri, o Tribunal Judicial de Haia destacou que “a data 
subject must reasonably be able to track their personal data” (Sentença do Tribunal de Haia 
de 05.02.2020, C-09-550982-HA ZA 18-388, 90. https://uitspraken.rechtspraak.nl/inziendo
cument?id=ECLI:NL:RBDHA:2020:1878)

222	 Knuth, Donald E. The Art of Computer Programming. Volume 1: Fundamental 
Algorithms. 3rd ed., Addison-Wesley Longman Publishing Co., 1997, pp. 4-6. Apresenta o 
algoritmo como um conjunto finito de regras que gera uma sequência de operações para 
resolver um problema específico [p. 4], tendo um número finito de etapas (finitude), preci-
samente definidas (definição), com zero ou mais inputs, um ou mais outputs previsíveis e as 
suas operações podem ser realizadas exatamente num período finito de tempo (efetividade) 
[pp. 4-5]. Em sistemas de IA, há que levar em linha de conta que os algoritmos podem envol-
ver modelos computacionais treinados com dados capazes de aprender padrões ou adaptar 
comportamentos com base na experiência, podendo apresentar resultados não previsíveis.
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porta a tomada de decisão ou ajuda a tomar a mesma 

e “tipo de decisões que toma”223)224, assim como, em 

função do curso do procedimento, sobre os dados tra-

tados225 e de treino226 e os registos gerados227; e, note-

223	 Considerando 93 do Regulamento da Inteligência Artificial.

224	 Artigos 12.º, n.ºs 1, 3 e 4, 13.º, n.º 2, alínea f), 14.º, n.º 2, alínea g), e 15.º, n.º 
1, alínea g), e artigo 22.º, n.º 3, do RGPD, artigos 26.º, n.º 11, e 50.º do Regulamento IA e 
Appendix to Recommendation CM/Rec(2020)1 Guidelines on addressing the human rights 
impacts of algorithmic systems, cit., 4.2 (que “sejam identificáveis e rastreáveis como tais 
desde a interação inicial, de forma clara e acessível”). 

Como observa Lorenzo Cotino Hueso, o “regime de proteção de dados inclui fortes 
obrigações de transparência e de direito de acesso, que são reforçadas no caso de decisões 
tomadas por sistemas algorítmicos e de inteligência artificial” (“Qué Concreta Transparen-
cia e Información…”, cit., p. 20).

Ver, por exemplo, também, XVIII - Derechos digitales de la ciudadanía en sus relacio-
nes con las Administraciones Públicas da Carta de derechos digitales Espanhol, adotada 
pelo Governo em junho de 2021 (https://portal.mineco.gob.es/es-es/ministerio/participa-
cionpublica/audienciapublica/Paginas/SEDIA_Carta_Derechos_Digitales.aspx); Recomen-
dação da UNESCO sobre a Ética da Inteligência Artificial, n.º 38, p. 23; e article L311-3-1 do 
Code des relations entre le public et l’administration [https://www.legifrance.gouv.fr/codes/
texte_lc/LEGITEXT000031366350/] (création LOI nº 2016-1321 du 7 octobre 2016 – art. 4), 
que estabelece: 

“Sous réserve de l’application du 2° de l’article L. 311-5, une décision individuelle pri-
se sur le fondement d’un traitement algorithmique comporte une mention explicite en 
informant l’intéressé. Les règles définissant ce traitement ainsi que les principales caracté-
ristiques de sa mise en œuvre sont communiquées par l’administration à l’intéressé s’il en 
fait la demande.”

Assim como o article R311-3-1-1 (création Décret n°2017-330 du 14 mars 2017 - art. 
1), que dispõe o seguinte:

“La mention explicite prévue à l’article L. 311-3-1 indique la finalité poursuivie par le 
traitement algorithmique. Elle rappelle le droit, garanti par cet article, d’obtenir la com-
munication des règles définissant ce traitement et des principales caractéristiques de 
sa mise en œuvre, ainsi que les modalités d’exercice de ce droit à communication et de 
saisine, le cas échéant, de la commission d’accès aux documents administratifs, définies 
par le présent livre.”.

225	 V.g., artigos 13.º e 14.º do RGPD. 

226	 Lorenzo Cotino Hueso. “Qué Concreta Transparencia…”, cit., p. 56. 

227	 Artigo 26.º, n.º 6.

http://
http://
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-se (independentemente de requerimento), é devida a 
prestação, no âmbito do Regulamento da IA, de infor-
mação sobre o direito das pessoas singulares à explica-
ção228. Como noutros domínio, a informação é a base da 
tutela de direitos229.

Na hipótese de as informações a prestar conterem dados de ter-
ceiros que sejam protegidos, por exemplo, pelo Regulamento geral de 
proteção de dados ou pelo regime de segredo comercial, tal não pode 
justificar a “recusa de prestação de todas as informações ao titular dos 
dados” (requerente)230, mas apenas uma limitação que respeite a “es-
sência” do direito e “constitua uma medida necessária e proporcionada 
numa sociedade democrática para assegurar a proteção dos direitos e 
liberdades de outrem”231. 

No âmbito do Regulamento da IA, as obrigações de transparência do 

fornecedor ou prestador de sistema de IA para com o responsável pela 

228	 Considerando 93, do Regulamento da Inteligência Artificial (“O responsável pela 
implantação deverá também informar as pessoas singulares do seu direito à explicação a 
que se refere o presente regulamento.).

229	 A informação fornecida deve permitir ao titular dos dados agir no sentido da 
tutela dos seus direitos. Pop, Florina e Leila Debiasi referem-se a “um limiar mínimo de 
funcionalidade da informação”. “The Right to Information Evolved: GDPR and the DSA’s 
Transparency Landscape.” European Institute of Public Administration (EIPA) Blog, 20 Oct. 
2022, https://www.eipa.eu/blog/dsa-and-gdpr-transparency-obligations.

230	 Acórdão do TJUE de 27.02.2025, C-203/22, n.º 70; e Appendix to Recommen-
dation CM/Rec(2020)1, Guidelines on addressing the human rights impacts of algorithmic 
systems, n.º 4.1; e artigos 1.º, n.º 2, e 5.º da Diretiva (UE) 2016/943 do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativa à proteção de know-how e de informações 
comerciais confidenciais (segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulga-
ção ilegais.

231	 Artigo 23.º, n.º 1, alínea i), do RGPD; e Acórdão do TJUE de 27.02.2025, 
C-203/22, n.º 70.

http://
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aplicação e autoridades de controlo e regulatórias “geram documenta-

ção [técnica ou de gestão de qualidade] e informações que podem vir 

a ser acessíveis ao público em geral ou a interessados em particular”232.

ii.	 O “direito a receber uma explicação pessoal acerca do resul-

tado do algoritmo e do processo decisório após a avaliação 

algorítmica”233. Este enunciado de Resolução do Parlamento 

Europeu de 2023 não circunscreve o direito a uma decisão 

inteiramente ou significativamente automatizada234, como 

o Regulamento geral de proteção de dados, que se refere 

ao mesmo no preâmbulo e no articulado o apresenta como 

o direito a obter informações úteis sobre a lógica subjacen-

te235. Não o circunscreve também às situações em que o 

responsável pela implantação aplica sistema de IA de risco 

elevado, como expresso no Regulamento da Inteligência Ar-

tificial, que estabelece o “direito a explicações” de toda a 

232	 Lorenzo Cotino Hueso. “Qué Concreta Transparencia…”, cit., p. 57. 

233	 Recomendação 2 (sobre os princípios que aorientam a digitalização dos proce-
dimentos administrativos da União), n.º 3-(v).

234	 Na falta de uma “influência efetiva no resultado, tratar-se-á, ainda assim, de uma de-
cisão tomada exclusivamente com base no tratamento automatizado. // Para que se considere 
haver uma intervenção humana, o responsável pelo tratamento tem de garantir que qualquer 
supervisão da decisão seja relevante, e não um mero gesto simbólico. Essa supervisão deve ser 
levada a cabo por alguém com autoridade e competência para alterar a decisão e que, no âmbito 
da análise, deverá tomar em consideração todos os dados pertinentes” - Grupo de Trabalho do 
Artigo 29.º para a Proteção de Dados. Orientações sobre as decisões individuais automatizadas e 
a definição de perfis para efeitos do Regulamento (UE) 2016/679. WP251rev.01, Comissão Euro-
peia, 3 out. 2017, rev. 6 fev. 2018, P. 23. https://www.cnpd.pt/bin/rgpd/docs/wp251rev01_pt.pdf.

235	 Considerando 71 e artigos 12.º, n.º 1, 13.º, n.º 2, alínea f), 14.º, n.º 2, alínea g), e 
15.º, n.º 1, alínea h), e artigo 22.º, n.º 3; e, v.g., Edwards, Lilian e Michael Veale. “Slave to the Al-
gorithm? Why a ‘Right to an Explanation’ Is Probably Not the Remedy You Are Looking For.” Duke 
Law & Technology Review, vol. 16, 2017, pp. 18–84. SSRN, https://ssrn.com/abstract=2972855.

https://www.cnpd.pt/bin/rgpd/docs/wp251rev01_pt.pdf
http://
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“pessoa afetada sujeita a uma decisão tomada … com base 

nos resultados de um sistema de IA de risco elevado” ou 

“analogamente afeta[da] num grau significativo”236. 

O direito obriga à elucidação (com clareza e com dados pertinen-

tes) sobre “o papel do sistema de IA no processo de tomada de deci-

são” e sobre “os principais elementos da decisão tomada”237 e a indicar 

em termos compreensíveis por que razão o algoritmo ou modelo de AI 

chegou a um determinado resultado e como é que este pode ser subs-

tantivamente percebido à luz daquele, pelo concreto destinatário238. 

O TJUE, no Acórdão de 27 de fevereiro de 2025 (proc. C-203/22), 

refere-se a “um verdadeiro direito à explicação sobre o funcionamen-

to do mecanismo subjacente à decisão automatizada de que essa pes-

soa foi objeto e sobre o resultado a que essa decisão conduziu”239. O 

direito, a esta luz, tem uma dupla vertente: (i) reporta-se à «dinâmica ou 

infraestrutura decisória» (técnica) – daí que o TJUE refira que a explica-

ção implica “descrever o procedimento e os princípios concretamente 

aplicados”240, isto é, o papel do sistema de IA na tomada de decisão e por 

236	 A afetação relevante é aquele tem “repercussões negativas na sua saúde, segu-
rança ou direitos fundamentais” (artigo 86.º, n.º 1). Analogamente afetada parece pressu-
por que a pessoa não é destinatária direta da decisão.

237	 Considerandos 93 e 171 e artigo 86.º.

238	 E não para um destinatário médio, sobretudo, que se está no plano da informa-
ção subjetiva. Sem distinguir Lorenzo Cotino Hueso (“Qué Concreta Transparencia…”, cit., 
p. 54) refere: “’Comprensible’ implica que un representante medio de la audiencia a la que 
se dirige debe ser capaz de entender la información”.

239	 N.º 57.

240	 N.º 61.
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que razão certos fatores ou critérios foram no mesmo considerados241 
e lhes foi dado certo peso242 e certos “dados pessoais foram utilizados 
e de que forma”243; e (ii) reporta-se ao “resultado”, no sentido de ser 
esclarecido em que medida reflete “o método e os critérios utilizados” e 
ou “existe uma coerência e um nexo de causalidade objetivamente verifi-
cáveis entre, por um lado, o método e os critérios utilizados e, por outro, 
o resultado obtido pela decisão automatizada em causa”244. 

241	 N.º 60.

242	 Dutch College for Human Rights, Decisão Stichting Clara Wichmann v. Meta Pla-
tforms Ireland Ltd (https://www.europeanlawblog.eu/pub/17x7mx0o/release/1). No caso, a 
Meta não mostrou o algoritmo, disse que o género não foi considerado, salvo nalguns casos, 
na decisão de mostrar um anúncio, que se baseou, no essencial, informou, no comporta-
mento do utilizador quanto aos cliques efetuados. Esta decisão mostra a dificuldade de julgar 
algoritmos complexos, uma vez que a mesma foi proferida sem que o funcionamento do algo-
ritmo tenha sido analisado. Mooij, Annelieke. (“Adjudicating a Discriminatory Algorithm.” Eu-
ropean Law Blog, 14 mar. 2025, www.europeanlawblog.eu/archives”) observou: “…it appears 
to accept Meta’s claim that gender was not always a factor. Theoretically, it can be argued that 
the advertisements were shown to the opposite gender as well, and therefore the algorithm 
does not take gender into consideration at every decision. It is extremely unlikely that this is 
the case, as algorithms do not randomly apply and ignore criteria.” A aplicação do regime da 
Diretiva 2000/78/CE do Conselho, de 27 de novembro de 2000, que estabelece um quadro 
geral de igualdade de tratamento no emprego e na atividade profissional permitiu por si che-
gar à conclusão da existência de uma discriminação indireta, pelo que a falta de transparência 
do algoritmo depôs contra a própria Meta, sem necessidade de o órgão de controlo enfrentar 
o teor do algoritmo e os temos exactos do seu funcionamento.

243	 N.º 61.

244	 Conclusões do Advogado-Geral Jean Richard de la Tour apresentadas em 12 de 
setembro de 2024, C-203/22, CK sendo intervenientes: Dun & Bradstreet Austria GmbH, 
Magistrat der Stadt Wien (Administração do Município de Viena), n.º 96. A ISO (Internatio-
nal Organization for Standardization) e a IEC (International Electrotechnical Commission) 
- ISO/IEC TR 29119-11:2020(en) Software and systems engineering - Software testing - Part 
11: Guidelines on the testing of AI-based systems, 3.1.31, definem explicabilidade como 
o “nível de compreensão do modo como o sistema baseado em IA (3.1.9) chegou a um 
determinado resultado”.

Ver, também, Hernández Corchete, Juan Antonio. “El estatuto…”, cit., p. 418; e An-
nelieke Mooij, “Adjudicating a discriminatory algorithm”, European Law Blog, 14.03.2025 
e Dutch College for Human Rights, Decisão Stichting Clara Wichmann v. Meta Platforms 
Ireland Ltd. https://www.europeanlawblog.eu/pub/17x7mx0o/release/1.

http://
http://
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A esta explicação deve juntar-se, se for o caso, “uma explicação pesso-
al acerca…do processo decisório após a avaliação algorítmica”245, isto é, no 
essencial, que seja indicado o que foi feito com esta e em que medida de-
terminou a decisão. Pode argumentar-se que se está, aqui, já no domínio 
da fundamentação geral das decisões administrativas. A fundamentação 
requerer que se indiquem “claramente as razões em que se baseiam”, o 
que implica que se especifiquem os factos relevantes (cuja relevância é 
demonstrada), as normas jurídicas (pertinentes)246 e a respetiva articula-
ção247. Por outro lado, a explicação, independentemente de se aplicar a 
decisões individuais, pode comportar uma lógica de accountability pública, 
indo além do carácter subjetivo da fundamentação248, isto é, ser devida ao 
público em geral e no quadro da elaboração e controlo dos «algoritmos 
administrativos», a título de “transparência externa”249.

245	 Anexo à Resolução do Parlamento Europeu, de 22 de novembro de 2023, 
que contém recomendações à Comissão sobre digitalização e direito administrativo 
(2021/2161(INL)), Recomendação n.º 2, n.º 3-(v).

246	 Anexo à P7_TA(2013)0004, Lei de Processo Administrativo, Resolução do 
Parlamento Europeu, de 15 de janeiro de 2013, que contém recomendações à Comis-
são sobre uma Lei de Processo Administrativo da União Europeia (2012/2024(INL)), 
(2015/C 440/04) “Recomendação 4.8 sobre o dever de fundamentação // As decisões ad-
ministrativas devem indicar claramente as razões em que se baseiam. Indicarão os fac-
tos relevantes e a sua base jurídica.” (https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/
HTML/?uri=CELEX:52013IP0004)

247	 V.g. artigo 153.º, n.ºs 1 e 2, do CPA que refere que devem ser apresentados os 
fundamentos de facto e de direito que “esclareçam concretamente a motivação do ato”.

248	 Opdebeek, Ingrid e Stéphanie De Somer. “The Duty to Give Reasons in the Eu-
ropean Legal Area: a Mechanism for Transparent and Accountable Administrative Decision-
-Making? A Comparison of Belgian, Dutch, French and EU Administrative Law” Rocznik Ad-
ministracji Publicznej, vol. 2, Oct. 2016, pp. 131-140. https://doi.org/10.4467/24497800r
ap.16.001.5094.

249	 “…de facilitación de datos, información o conocimiento de cara a toda la ciudada-
nía, a la comunidad científica o cuanto menos a todos los interesados o afectados por la IA” 
- Hueso, Lorenzo Cotino. “Qué Concreta Transparencia…”, cit. p. 21. 

Salienta ainda o Autor (p. 24) o carácter público da informação constante da Base de 
dados da UE relativa a sistemas de IA de risco elevado enumerados no anexo III (artigo 71.º do 
Regulamento da Inteligência Artificial), conforme artigo 49.º e Anexo VIII do mesmo diploma.

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52013IP0004
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52013IP0004
http://
http://
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Sendo o foco o da facilidade de compreensão, uma explicação exaus-
tiva, como seja a “descrição detalhada de todas as etapas das decisões 
automatizadas”250 e a indicação do algoritmo ou de “uma fórmula matemá-
tica complexa”251 não satisfazem o direito à explicação. Esta tem de ser “su-
ficientemente concisa e inteligível”252, “clara e pertinente e constituir uma 
base sobre a qual as pessoas afetadas possam exercer os seus direitos”253. 
Os responsáveis pela implantação não podem invocar a “complexidade das 
operações a realizar” para se “exonerar” do “dever de explicação”254- 255.

A explicabilidade depende da interpretabilidade, que se reporta aos 
componentes relevante do sistema e à sua interação, a como funciona (à 
“compreensão do funcionamento interno dos modelos”256). As técnicas 

250	 N.º 58.

251	 Acórdão do TJUE de 27 de fevereiro de 2025, C-203/22, n.º 59; e The Norwegian 
Data Protection Authority, Artificial intelligence and privacy Report, January 2018, pp. 21-22 
(https://www.datatilsynet.no/en/regulations-and-tools/reports-on-specific-subjects/ai-and-
-privacy/): “The right to an explanation does not necessarily mean that the black box must 
be opened, but the explanation has to enable the data subject to understand why a particular 
decision was reached, or what needs to change in order for a different decision to be reached.”

252	 Acórdão do TJUE de 27 de fevereiro de 2025, C-203/22, n.º 59.

253	 Considerando 171 do Regulamento da Inteligência Artificial. Refere-se a explica-
ções “claras e pertinentes”.

254	 Acórdão do TJUE de 27 de fevereiro de 2025, C-203/22, n.º 61.

255	 Nos termos do Regulamento da Inteligência Artificial, o sistema de IA que apliquem 
deve ter características que lhe permitam “interpretar os resultados do sistema e utilizá-los de 
forma adequada” (artigo 13.º, n.º 1), o que serve o propósito daquela explicação, quando for o 
caso, e, bem assim, o da supervisão humana, designadamente, o controlo do funcionamento, 
a interpretação correta dos respetivos resultados e a opção por “anular ou reverter” estes, por 
“anomalias, disfuncionalidades e desempenhos inesperados” detetados (artigo 14.º, n.º 4, alí-
neas a), c) e d), do Regulamento da Inteligência Artificial), como mencionado.

256	 Giosmin, Elena. “Interpretability Vs Explainability: Understanding the Differen-
ces and Importance in the World of Artificial Intelligence - XCALLY.” XCALLY, 24 Feb. 2025, 
www.xcally.com/news/interpretability-vs-explainability-understanding-the-importance-in-
-artificial-intelligence; e ISO/IEC TR 29119-11:2020(en), cit., “3.1.42 // interpretability…
level of understanding how the underlying (AI) technology works”.

http://
http://
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de aprendizagem automática, em particular, baseadas na aprendizagem 
profunda, não permitem o estabelecimento de relações causais claras 
entre os dados de entrada e as decisões finais e dificultam o fornecimen-
to de razões exatas e legíveis por humanos e, portanto, “a prestação de 
explicações satisfatórias, justas e transparentes”257. Daí a necessidade de 
“explicações que captem a inteira estrutura funcional dos modelos trei-
nados”, em termos paralelos à explicação que, por exemplo, um médico 
pode e deve dar a um doente no contexto da «arte médica»258. 

iii.	 O direito à intervenção humana, que inclui necessaria-
mente o controlo do resultado da automatização do pro-
cedimento e a participação de humano(s) na resolução 
de problema que surja259. Por exemplo, na Suécia, no 
sistema de apoio social aos estudantes, as decisões, que 
“se baseiem em regras claras e públicas, s[ão] confirma-
das por um humano, que assume a responsabilidade por 
cada decisão”260, “editando a formulação padrão”, se for o 
caso, e assinando-a, após o que procede à respetiva noti-

257	 Hamon, Ronan, et al. “Bridging the Gap Between AI and Explainability in the 
GDPR: Towards Trustworthiness-by-Design in Automated Decision-Making.” IEEE Computa-
tional Intelligence Magazine, vol. 17, no. 1, Feb. 2022, p. 72 (pp. 72–85). IEEE, https://doi.
org/10.1109/MCI.2021.3129960.

258	 Kästner, Lena, and Barnaby Crook. “Explaining AI Through Mechanistic Inter-
pretability.” European Journal for Philosophy of Science, vol. 14, no. 4, Oct. 2024, p. 52 
(explanations which capture the entire functional structure of trained models”). https://doi.
org/10.1007/s13194-024-00614-4. Trata-se de “caraterizar os sistemas de IA em termos 
da sua organização funcional, ou seja, das atividades organizadas dos seus componentes 
funcionalmente relevantes” (idem, p. 51).

259	 Expósito-López, Óscar. “Mediando …”, cit., pp. 386-387.

260	 Zalnieriute, Monika, et al. “The Rule of Law and Automation…”, cit., p. 436.

http://
http://
http://
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ficação261. O Regulamento da Inteligência Artificial impõe 
ao responsável pela aplicação de sistema de IA de risco 
elevado a obrigação de garantir a supervisão humana, 
assegurando-se que pessoas singulares envolvidas estão 
habilitadas para tal e dotadas do apoio necessário262, que 
os dados de entrada são pertinentes e suficientemente 
representativos263 e que o sistema adotado funciona de 
acordo com instruções de utilização264. Este controlo não é 
uma “função pontual”; deve acompanhar o “ciclo de vida” 
do “sistema de decisão”, desde a conceção265;

iv.	 O direito de contestar a decisão convoca a sua reavalia-

ção266 e eventual correção267. Tal importa a intervenção de 

261	 Zalnieriute, Monika, et al. “The Rule of Law and Automation…”, cit., p. 436.

262	 Artigo 26.º, n.º 2.

263	 V.g., artigo 26.º, n.º 4; Appendix to Recommendation CM/Rec(2020)1, Guideli-
nes on addressing the human rights impacts of algorithmic systems, cit., n.º 3.5; e Restrepo 
Amariles, David. “Algorithmic Decision Systems…”, cit., p. 295.

264	 Artigo 26.º, n.º 5.

265	 Tal implica “um processo colaborativo, interativo, que envolve os interessados 
e exige uma ação coordenada entre órgãos” - Pedraza Córdoba, Juanita. “El gobierno de los 
sistemas decisorios híbridos empleados en actuaciones administrativas.” El Derecho Admi-
nistrativo…, cit., p. 401.

266	 “el derecho a contestar la decisión automatizada necesariamente ha de re-
vestirse de una dimensión material, no basta con poder exigir una nueva decisión, sino 
que debe alcanzar a someter a crítica la inicial” – Hernández Corchete, Juan Antonio. 
“El estatuto …”, cit., p. 417.

267	 Artigo 7.º, n.º 2, alíneas i) e k), do Regulamento IA. A primeira norma, no en-
tanto, adverte “que os resultados com uma repercussão negativa na saúde, na segurança 
ou nos direitos fundamentais não podem ser considerados como facilmente corrigíveis ou 
reversíveis”. Ver, também, Resolução do Parlamento Europeu, de 12 de fevereiro de 2019, 
sobre uma política industrial europeia completa no domínio da inteligência artificial e da 
robótica (2018/2088(INI)), 5.3.O processo de decisão - limites à autonomia da inteligência 
artificial e da robótica, n.º 153; e artigo 16.º e considerando 71 do RGPD (“imprecisões nos 
dados pessoais [devem ser] corrigidos”).
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uma pessoa, autorizada (competente) e capacitada (“com-
preende o funcionamento do sistema ao ponto de poder 
identificar a existência de um erro e corrigi-lo”268) e pode 
implicar meios de garantia ou tutela que não existem na 
legislação nacional269 ou que não sejam “eficazes, céleres, 
transparentes e funcionais”270 (como pode ser o caso da 
reclamação e recursos administrativos, com debilidades 
técnicas e de independência271).

6. O RESPONSÁVEL PELA DIREÇÃO DO PROCEDIMENTO COMO UM 
MEDIADOR TECNOLÓGICO

A necessidade de intervenção humana no contexto em causa é uma 
questão da maior ou menor presença no procedimento administrativo. 
Assim, é destacado que são sempre os humanos que decidem quais os 
procedimentos que são automatizados, qual a sua medida e quais as téc-
nicas utilizadas, “assim como identificam os dados ou regras que servirão 
de base para as inferências” e se e como os erros serão corrigidos272, o 
que permite precisar a imputação subjetiva da responsabilidade273.

268	 Pedraza Córdoba, Juanita. “El gobierno…”, cit., p. 398.

269	 Fink, Melanie. The Hidden Reach of the EU AI Act: Expanding the Scope of EU 
Public Power, VerfBlog. 2025/1/20, https://verfassungsblog.de/the-hidden-reach-of-the-
-eu-ai-act/, DOI: 10.59704/266732ab11c973f4.

270	 Annex to Recommendation CM/Rec(2020)1, cit., n.º 4.5). “O recurso judicial 
deve permanecer disponível e acessível quando os mecanismos internos e alternativos de 
resolução de litígios se revelarem insuficientes ou quando qualquer das partes afetadas” 
optar pelo mesmo (idem).

271	 Neves, Ana. “Notas sobre a reclamação e os recursos administrativos à luz do 
Direito europeu.” Estudos em Homenagem a Rui Machete, comissários organizadores Paulo 
Otero, Carla Amado Gomes e Tiago Serrão, Almedina, 2015, pp. 45-72.

272	 Monika Zalnieriute et al. “The Rule of Law and Automation…”, cit., p. 433.
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Enquanto responsáveis pela direção do procedimento, os agentes 
administrativos não perdem igualmente a sua função, embora diminua 
o seu papel direto na tramitação do procedimento. Neste, cabe-lhe o 
controlo de primeira linha das decisões administrativas automatizadas 
ou que aplicam sistema de IA, à luz dos parâmetros jus-administrativos. 
Cabe-lhe, bem assim, “incluir, modificar ou fazer as precisões que forem 
consideradas relevantes para as pretensões e a situação pessoal do indi-
víduo, de modo a que a IA tenha em conta no seu algoritmo aspetos que 
o indivíduo não tinha fornecido”, de modo a que, após a inclusão, “novas 
vias de resolução” se abram274. Não sendo o caso, quando se constate a 
inviabilidade da pretensão, o agente “pode aliar-se à IA”, ou ao algoritmo, 
para que seja possível “explicar, de forma mais pedagógica e transparen-
te” a decisão, “bem como aconselhá-lo sobre as medidas a tomar para 
inverter ou melhorar a sua situação”275. Cabe-lhe “clarificar a informação 

e esclarecer quaisquer dúvidas que possam surgir”276.

273	 No mesmo sentido, na sequência das sentenças do Consiglio di Stato italiano de 
2019 – v.g., Cons. Stato, Sec. VI, 13 december 2019, n. 8472, citada - é referido que as mes-
mas mostram que “a utilização de instrumentos de inteligência artificial não vai no sentido 
da neutralidade da ação administrativa, mas, pelo contrário, traduz operações que são o 
resultado de escolhas prévias” (Di Martino, Alessandro. “The Relationship between Law and 
Technique in the Construction of Administration by Algorithms.” European Review of Digital 
Administration & Law (ERDAL), vol. 2, no. 1, 2021, p. 205. DOI: 9791259942432.

274	 Expósito-López, Óscar. “Mediando…”, cit., p. 387 (v.g., “incluir, modificar o reali-
zar las precisiones que se crean pertinentes sobre las peticiones del individuo y su situación 
personal para que la IA tenga en cuenta en su algoritmo aspectos que el individuo no le ha-
bía proporcionado pero que, tras la intervención o revisión del trabajador público, parecían 
importantes y podían llegar abrir nuevas vías de resolución”).

275	 Expósito-López, Óscar. “Mediando …”, cit., p. 387.

276	 Expósito-López, Óscar. “Mediando …”, cit., p. 388; e  Zalnieriute, Monika, et al. 
“The Rule of Law and Automation…”, cit., p. 436 (É o que acontece com o sistema automati-
zado de tomada de decisões do Conselho Nacional Sueco de Financiamento Estudantil, no 
qual os agentes públicos orientam os interessados “através do serviço eletrónico de acordo 
com um código de ética”).
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Óscar Expósito-López chama ao agente administrativo que tem esta 
dupla tarefa um “mediador-tramitador”, aquele que “atua como auxiliar 
não só da Administração, mas também do cidadão, procurando a con-
cordância entre as normas legais e a atividade do particular”277, agen-
te de quem se espera “uma postura mais proativa”278. Nota que cons-
titui, igualmente, uma forma de melhorar a resolução de conflito face 
ao modelo atual das impugnações administrativas279. Não obstante, nos 
EUA, as agências federais começaram a utilizar “a automação, incluindo 
chatbots, para responder a dezenas de milhões de perguntas do público 
sobre a lei todos os anos”, invocando-se que, tendo o dever de aplicar 
as leis, muitas vezes, complexas, também têm o dever de ajudar no seu 
cumprimento, a clarificar a forma como se aplicam, em concreto, à si-
tuação dos indivíduos, o que contribui, também, para reduzir o custo 
desta aplicação (tanto para estes como para as próprias agências)280. Sem 
prejuízo, é tido igualmente presente que tal «assistência automatizada» 
nem sempre fornece respostas úteis ou ajustadas à complexidade ou va-
riações dos casos, pelo que é assegurado, complementarmente, o recur-
so “a seres humanos para obter assistência”281 («assistência em relação 
à assistência»). Daí também a ênfase colocada numa revisão apropriada 
para avaliar as respetivas decisões.

Esta «mediação» que se espera dos agentes administrativos num 
contexto de utilização de tecnologias digitais é informada pelo imperativo 

277	 Óscar Expósito-López, “Mediando…”, cit., p. 388. 

278	 Óscar Expósito-López, “Mediando…”, cit., p. 387.

279	 Óscar Expósito-López, “Mediando…”, cit., p. 388.

280	 Blank, Joshua D. e Leigh Osofsky. “Automating Federal Agencies.” Notice & Com-
ment, 17 Apr. 2025, https://www.yalejreg.com/nc/automating-federal-agencies/.

281	 Blank, Joshua D. e Leigh Osofsky. “Automating Federal Agencies.”, citado
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de justiça procedimental. Tal significa: (i) que há uma matriz colaborativa 
da Administração com os particulares que informa o procedimento282; (ii) 
que o direito a uma boa administração, na vertente que postula um de-
ver de solicitude, de cuidado, diligência, prudência e rigor283, ganha con-
cretude como requisito de um “procedimento tecnologicamente justo284; 
(iii) e que a falta de informação e a de explicação passam a ser verdadei-
ramente oponíveis à própria Administração285 (pondo termo à dificulda-
de no acesso à informação como uma estratégia administrativa286)287.

282	 Damsky, Isaac Augusto. “La Revitalización del Procedimiento Administrativo: Nueva 
Legitimidad Democrática, Expansión Tecnológica y Rol del Abogado.” El Control de la Actividad 
Estatal: Discrecionalidad, División de Poderes y Control Extrajudicial, dirigido por Enrique M. 
Alonso Regueira, Asociación de Docentes de la Facultad de Derecho y Ciencias Sociales de la 
Universidad de Buenos Aires, 2016, pp. 480 e ss., e p. 495; e House of Commons, Committee of 
Public Accounts, Use of AI in Government, Eighteenth Report of Session 2024–25 HC 356, pp. 1, 
9 e 16. https://publications.parliament.uk/pa/cm5901/cmselect/cmpubacc/356/report.html.

Os artigos 11.º e 60.º, n.º 1, do CPA têm sido insuficientes para o garantir, designada-
mente, porque são infirmados ou a sua aplicação dificultada por outras disposições do próprio 
Código, que dão azo a exigências informativas, documentais e a taxas injustificadas e onerosas.

Parece, assim, ter razão o autor quando assinala que, entre outros, o princípio da cola-
boração está reduzido claramente “a uma piedosa declaração de boas intenções” (idem, p. 
486). Como refere, ainda, é um problema de técnica jurídica: “Es un dato de la realidad que 
los regimenes de procedimientos administrativos no preven practicamente ninguna tecnica o 
instancias de acercamiento real que permitan especificar y traducir dentro del articulado a los 
grandes princípios cardinales en los que se apoyan las finalidades del sistema.” (idem, p. 486).

283	 Acórdão do TJUE (Grande Secção), de 4 de abril de 2017, no processo C-337/15 
P, Claire Staelen contra Provedor de Justiça Europeu, n.º 34. ECLI:EU:C:2017:256. https://
curia.europa.eu/juris/liste.jsf?num=C-337/15&language=EN

284	 Ponce Solé, Juli. “Inteligencia artificial, cit., 3.2.

285	 Mutatis mutandis, Finau v Minister for Immigration, Citizenship and Multicultu-
ral Affairs [2025] FCA 8. Federal Court of Australia, 20 jan. 2025. https://www.judgments.
fedcourt.gov.au/judgments/Judgments/fca/single/2025/2025fca0008.

286	 No caso português, alimentada pelo artigo 60.º do Código do Processo nos Tri-
bunais Administrativos.

287	 Nesta medida, a crítica de Isaac Augusto Damsky de que um dos problemas da 
«falência» do procedimento administrativo está na sua aproximação ao processo judicial 
(“La Revitalización…”, cit., p. 484) pode não ter razão, pelo menos na parte que respeita ao 
acesso à informação. No processo judicial, todas as partes no processo têm estruturalmen-
te acesso à mesma informação.

https://publications.parliament.uk/pa/cm5901/cmselect/cmpubacc/356/report.html
http://
http://
https://www.judgments.fedcourt.gov.au/judgments/Judgments/fca/single/2025/2025fca0008
https://www.judgments.fedcourt.gov.au/judgments/Judgments/fca/single/2025/2025fca0008
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“dever de diligência que é inerente ao princípio da boa 
administração”288) e à explicabilidade dos resultados ganham uma cres-
cente centralidade, assim como a exigência de «prestação administrativa 
de contas»289 (v.g., em termos de validade das decisões, de efetivação da 
responsabilidade administrativa e da legitimidade democrática).

A regulação (sobretudo europeia) da automatização (em maior ou 
menor medida) do procedimento e da utilização de sistema de IA acres-
centa ou reforça os direitos e garantias procedimentais. Trata-se de cen-
trar o “devido procedimento administrativo”, enquanto technological 
due process, “antes de tudo na plena tutela das situações jurídicas dos 
sujeitos envolvidos”290 ou na prova da evidência de que são, de facto, 
consideradas e tratadas de forma equitativa.

Para corresponder a esta maior exigência ou a “uma nova geração de 
pretensões procedimentais”291, são determinantes a existência de intero-
perabilidade administrativa e o princípio da declaração única, sem os quais 
as virtualidades do carácter eletrónico do procedimento serão diminutas.

Esta evolução é suportada por uma intensa legislação europeia. Em-
bora os “atores jurídicos nacionais não monopolizem a [sua] interpre-

288	 Acórdão do TJUE (Grande Secção), de 4 de abril de 2017, Claire Staelen, n.º 
34, citado.

289	 Hofmann, Herwig C.H., Between Discretion and Proportionality: The Duty of 
Care in EU Judicial Review (June 16, 2020). University of Luxembourg Law Working Paper 
No. 2020-009, p. 28. https://ssrn.com/abstract=3628225; e in Review of European Adminis-
trative Law, vol. 13, no. 2, 2020, p. 112. DOI: 10.7590/187479820X15930701852265

290	 Nassuato, Federico. “Legalità algoritmica…”, cit., pp. 173-174; e, v.g., Di Lello, 
Carla. “La trasparenza del procedimento amministrativo ‘algoritmico’. Nuovi e vecchi pro-
blemi di applicazione dell’Intelligenza Artificiale nella Pubblica Amministrazione.” Iustia, 
supplement to Nuova Antologia, vol. LXXV, no. 4, Oct.–Dec. 2023, p. 57.

291	 Fragale, Edoardo Nicola. “La cittadinanza amministrativa al tempo della digitali-
zzazione”. Diritto Amministrativo, vol. 30, no. 2, 2022, p. 501.
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tação” 292, as diferentes concretizações normativas (e correspondentes 
compreensões e práticas administrativas)293 mostram, nalguns casos, 
uma fidelidade ou aplicação virtuosa e, noutros, uma obstrução ou esva-
ziamento do seu impacto294. 

A esta luz o Código do Procedimento Administrativo português deveria 
ser, não apenas revisto - com uma outra estrutura, editado e ser mais (ver-
dadeiramente) europeu -, mas redefinido para ser “comprovadamente digno 
de confiança”295, numa Administração Pública digital por definição (o que 
não é uma questão de escolha296), sem pré-compreensões redutoras297. 

292	 Marketou, Afroditi. “Local Meanings of EU Law: The Case of Proportionali-
ty”, VerfBlog, 2025/5/09, https://verfassungsblog.de/local-meanings-of-eu-law/, DOI: 
10.59704/7786e6fa9e6db6e2.

293	 Tal é uma responsabilidade do contexto cultural, da matriz jurídica deste con-
texto, onde se incluem, por exemplo, a configuração e os conteúdos de disciplinas como, 
por exemplo, o Direito Constitucional, um grupo profissional, uma comissão de elaboração 
de um Código ou de revisão de quadro legislativo e instituições como escolas de Direito - 
Marketou, Afroditi. “Local Meanings…”, citado.

294	 Sobre o perigo de uma regulação baseada, não num conhecimento fundado, 
mas em perspetivas superficiais e preconceituosas, Guitton, Clement, Aurelia Tamò-Lar-
rieux e Simon Mayer. “How Distrust is Driving Artificial Intelligence Regulation in the Eu-
ropean Union.” European Journal of Law and Technology, vol. 15, no. 2, 2024, pp. 1–23. 
https://ejlt.org/index.php/ejlt/article/view/903.

295	 House of Commons, Committee of Public Accounts, Use of AI …, cit., p. 13, n.º 
13 (“an important area of focus … in the coming years”).

296	 de Winter, Paulien e Heinrich Winter. “Can Governments Still Get Things Done?” 
Recht der Werkelijkheid, vol. 44, no. 2, 2023, p. 11 (“Clearly, the use of algorithms in imple-
mentation will not be turned back”). DOI: 10.5553/RdW/138064242023044002001.

297	 Kahn, Paul W. “Comparative Constitutionalism in a New Key.” Michigan Law Re-
view, vol. 101, no. 8, 2003, p. 2692 (“From within law, we can look out on science and po-
litics – law offers an understanding of both. But it does so without collapsing into either.”). 
https://repository.law.umich.edu/mlr/vol101/iss8/6. 
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Discricionariedade, segurança jurídica  
e ponderações administrativas
JORGE SILVA SAMPAIO1/2

1/2

Resumo

Embora frequentemente referida na doutrina e jurisprudência, o con-
teúdo, a estrutura e a função da norma da segurança jurídica raramente 
aparecem esclarecidos. Além disso, sendo pacífico que os princípios da 
actividade administrativa regulam o exercício da discricionariedade, não 
é inteiramente claro como se relacionam com a operação da ponderação 
e em que medida o princípio da segurança jurídica regula a realização de 
juízos ponderativos proferidos nesse contexto. Neste quadro, para além 
de clarificar os conceitos de segurança jurídica, discricionariedade e pon-
deração, analisarei o papel desempenhado pelo princípio da segurança 
jurídica na orientação dos vários processos de tomada de decisão admi-

1	 Professor Auxiliar Convidado na Faculdade de Direito da Universidade de Lis-
boa; Investigador Principal no Lisbon Public Law Research Centre e Membro e Coordenador 
Adjunto do Lisbon Legal Theory (LLT) (https://lisbonpubliclaw.pt/en/lisbon-legal-theory/). 
jorgesilvasampaio@fd.ulisboa.pt.

2	 O presente artigo foi escrito na sequência de uma conferência em homenagem 
ao Professor Sérvulo Correia, com quem tive a oportunidade de me cruzar profissional-
mente (numa fase ainda precoce da minha carreira) e, não queria deixar de dizer, de quem 
fiquei com a melhor impressão ao nível intelectual e académico, profissional e humano.  
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nistrativa. Em concreto, defenderei que, sempre que exista discriciona-
riedade, também o princípio da segurança jurídica funciona como uma 
norma regulativa da actividade administrativa, incidindo sobre as ponde-
rações feitas no âmbito do exercício da discricionariedade administrativa 
tanto na criação normativa como na decisão administrativa.

Palavras-chave: segurança jurídica, discricionariedade, ponderação, 
princípios reguladores da actividade administrativa

Índice: 1. Introdução; 2. Princípio da segurança jurídica; 3. Análise do con-

ceito de discricionariedade; 3.1. Conceito de discricionariedade; 3.2. As 

ambiguidades em torno das afirmações sobre discricionariedade; 4. Fontes 

de discricionariedade e ponderação: 4.1. Indeterminação jurídica como 

fonte de discricionariedade; 4.2. Ponderação e a sua conexão com a discri-

cionariedade; 5. Segurança jurídica como norma regulativa do exercício da 

discricionariedade administrativa; 6. Conclusão

1. INTRODUÇÃO

A segurança jurídica assume-se como um dos elementos mais bási-
cos e fundamentais do direito, o que se pode ver pelo facto de uma das 
funções do direito se prender justamente com proporcionar segurança 
aos respectivos sujeitos quanto a saber como devem orientar as respec-
tivas condutas. No entanto, não são poucos os que consideram que a 
segurança jurídica configura um ideal dificilmente alcançável, se aten-
dermos «às circunstâncias reais da vida humana, ao funcionamento dos 
ordenamentos jurídicos contemporâneos e a complexidade das socieda-
des, da economia, da tecnologia e do direito na era da globalização», 
como tanto outros chegam ao ponto de duvidar de que constituiria um 
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aspeto desejável, na medida em que dificultaria a obtenção de soluções 
justas para os casos jurídicos e a «progressiva evolução através da via 
doutrinária e jurisprudencial»3.

Desconsiderando agora estas visões críticas, e partindo da distin-
ção entre segurança jurídica como “estado de coisas” e como “valor”4, é 
possível afirmar, sem grande controvérsia, que a segurança jurídica não 
apenas consubstancia um ideal merecedor de ser prosseguido pelo di-
reito, por aparentar constituir uma condição necessária da autonomia 
individual — dado que os agentes somente são capazes de obedecer ou 
até incumprir os cursos de acção impostos, proibidos ou permitidos por 
normas jurídicas, se tiverem a possibilidade de saber que direito lhes é 
aplicável5 —, e que é realizável até certo ponto, como se comprova pelo 
genérico funcionamento dos Estados de direito e respectivos sistemas ju-
rídicos. Dito de outra forma: sem prejuízo da inevitável incerteza inerente 
à regulação jurídica proporcionada pelo direito — que é uma decorrência 
da parcial incerteza que afeta a linguagem usada para comunicar o direi-
to e da necessária inconsistência entre normas jurídicas pertencentes a 
sistemas jurídicos complexos, como os contemporâneos —, e porventura 
também por isso, a segurança jurídica configura um valor que merece 
ser prosseguido pelo direito, não sendo por acaso que é invariavelmente 
incorporado nos Estados constitucionais como um “princípio jurídico”.

3	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, in Revista en Cultura de la Legalidad, 25, 
2023, p. 263.

4	 Cfr., por exemplo, Letizia Gianformaggio, “Certezza del diritto”, in AAVV, Filosofia 
del diritto e ragionamento giuridico, Giappichelli, 2006, p. 83); Gianmarco Gometz, La certe-
zza giuridica come prevedibilità, Giappichelli, 2005, pp. 25 ss.

5	 Waldron afirma justamente que o rule of law configura uma condição necessá-
ria da autonomia (cfr. Jeremy Waldron, “The Rule of Law and the Importance of Procedure”, 
in Nomos, 50, 2011, pp. 3 ss), ao passo que Raz vai ao ponto de considerar que o desres-
peito pelo rule of law se materializa numa violação da dignidade da pessoa humana (cfr. 
Joseph Raz, “The Rule of Law and Its Virtue”, in The Authority of Law. Essays on Law and 
Morality, 2009, p. 222).
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Pese embora Sérvulo Correia afirme que «surge como traço identi-

tário do Direito Administrativo actual a especificidade dos princípios en-

quanto cimento de coesão sistémica e padrão decisório», ao que aduz 

logo em seguida que a especificidade dos princípios no Direito Adminis-

trativo se prende «com o modo próprio da sua aplicação pelos órgãos da 

Administração no exercício da discricionariedade e da margem de livre 

avaliação»6, e de ter analisado com enorme detalhe o princípio da legali-

dade no domínio administrativo7, a verdade é que nada disse, ao menos 

de forma autónoma, sobre o princípio da segurança jurídica como pa-

drão orientador do exercício da discricionariedade administrativa. Aliás, 

é muito comum a doutrina administrativista apresentar os princípios da 

proporcionalidade, igualdade, imparcialidade e boa-fé/tutela da confian-

ça como limites à discricionariedade administrativa, mas nunca a segu-

rança jurídica é autonomizada como também servindo tal função norma-

tiva8. Talvez tal facto se deva à crença errónea de que a segurança jurídica 

somente actuaria ao nível da actividade legislativa, ao passo que a tutela 

6	 Cfr. Sérvulo Correia / Francisco Paes Marques, Noções de Direito Administrativo, 
I, 2ª ed., Coimbra: Almedina, 2021, p. 196.

7	 Cfr. Sérvulo Correia, Legalidade e autonomia contratual nos contratos adminis-
trativos, Coimbra: Almedina, 1987.

8	 A título de exemplo, cfr. Marcelo Rebelo de Sousa / André Salgado de Matos, 
Direito Administrativo Geral – Introdução e princípios fundamentais, I, 3ª ed., Lisboa: Dom 
Quixote, 2004, pp. 207 ss; Diogo Freitas do Amaral, Curso de Direito Administrativo, 2ª ed., 
II, Coimbra: Almedina, 2011, pp. 39 ss; Mário Aroso de Almeida, Teoria Geral do Direito 
Administrativo, 9ª ed., Coimbra: Almedina, 2022, pp. 137 ss; Pedro Gonçalves, Manual de 
Direito Administrativo, Coimbra: Almedina, 2019, pp. 374 ss; Paulo Otero, Manual de Direito 
Administrativo, I, Coimbra: Almedina, 2016, pp. 374-375; Pedro Moniz Lopes, Princípio da 
Boa Fé e a Decisão Administrativa, Coimbra: Almedina, 2011. Não quero com isto dizer que a 
doutrina administrativista nunca se refere à segurança jurídica; mas, quando o faz, a verdade 
é que se limita a menções genéricas a propósito do princípio da tutela da confiança.
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da confiança também cobraria relevância no campo administrativo9; po-

rém, como se verá, dada a configuração do respectivo âmbito previsivo, 

também o exercício de competências de aplicação normativa — pelas 

autoridades administrativas e judiciais — é regulado pelo princípio da 

segurança jurídica10. 

Com este contexto em cima da mesa, a questão que abordarei no 

presente artigo prende-se com determinar que papel desempenha o 

princípio da segurança jurídica na orientação dos vários processos de to-

mada de decisão administrativa. A tese que, por seu turno, defenderei 

é a seguinte: sempre que as autoridades administrativas disponham de 

discricionariedade, para além dos “tradicionais” princípios reguladores 

da actividade administrativa, a aplicabilidade do princípio da seguran-

ça jurídica é instanciada, assim se projectando regulativamente sobre o 

exercício da discricionariedade administrativa quer quanto à prática de 

acções institucionais de criação normativa (e.g., criação de regulamen-

9	 No domínio constitucional, são muito mais comuns as referências ao princípio 
da segurança jurídica tanto ao nível doutrinário (cfr., por exemplo, Jorge Miranda, Manual 
de Direito Constitucional, IV, 5ª ed., Coimbra: Coimbra Editora/Wolters Kluwer, 2012 pp. 
310 ss; J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7ª ed., Coim-
bra; Almedina, 2003, pp. 257 ss; Carlos Blanco de Morais, Curso de Direito Constitucional, 
II(2), Coimbra; Coimbra Editora, 2014, pp. 479 ss; Jorge Reis Novais, Princípios Estruturantes 
de Estado de Direito, Coimbra: Almedina, 2019, pp. 148 ss) quanto ao nível jurisprudencial 
(cfr., ilustrativamente, Acórdãos n.os  287/90, 128/2009, 3/2010, 154/2010, 862/2013 ou 
294/2014; note-se, ainda assim, que à parte as reconduções substantivas da norma da 
segurança jurídica ao princípio do Estado de direito, a ideia de que seria uma sua dimensão 
objectiva, ao passo que a tutela da confiança seria a dimensão subjectiva, a qual entronca-
ria com a matéria da retroactividade, pouco se disse sobre o princípio). 

10	 Em sentido idêntico, sublinhando que o princípio da segurança jurídica se apli-
ca a «qualquer acto de qualquer poder – legislativo, executivo e judicial», cfr. Acórdão n.º 
287/1990; J.J. Gomes Canotilho, Direito Constitucional, cit., p. 257; Jorge Reis Novais, Princípios 
Estruturantes, cit., p. 150; Carlos Blanco de Morais, Curso de, II(2), cit., p. 182. Ainda assim, 
como se verá, a relevância do princípio no domínio administrativo não se cinge, contrariamen-
te ao que parece resultar da análise daqueles autores, ao caso decidido administrativo.   
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tos), quer quanto à prática de acções institucionais de decisão adminis-
trativa (e.g., prática de actos administrativos), enquanto imposição de 
proporcionar segurança jurídica nas ponderações concretas a realizar 
pelas autoridades administrativas11.

Para o efeito, em seguida, na Secção § 1.º começarei por explicitar a 
estrutura e conteúdo do princípio da segurança jurídica. Depois, na Sec-
ção § 2.º, procederei à análise da natureza qua propriedades necessárias 
e suficientes da discricionariedade e distinguirei entre, a um tempo, “ter” 
discricionariedade e “exercer” discricionariedade, e, a outro tempo, en-
tre discricionariedade “putativa” e discricionariedade “genuína”. Na Sec-
ção § 3.º, explicitarei as várias fontes de indeterminação e, consequen-
temente, de discricionariedade, bem como a relação existente entre a 
operação intelectual da ponderação e a discricionariedade putativa e 
genuína. Por último, na Secção § 4.º, retornarei ao princípio da segu-
rança jurídica, por forma a explicitar em que medida tal norma converge 
regulativamente sobre o exercício da discricionariedade administrativa, 
servindo de critério orientador, embora raramente conclusivo, da realiza-
ção de inevitáveis ponderações pelas autoridades administrativas.

2. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 

Uma boa estratégia para compreender a estrutura e conteúdo do 
princípio da segurança jurídica passa por começar por evidenciar que fun-

11	  Alguns teóricos, de modo prescritivo, porventura por acharem que a segurança 
jurídica se não poderia esgotar na ideia de previsibilidade — o que me parece de rejeitar —, 
conceptualizam a segurança jurídica como uma «combinação ideal» entre previsibilidade 
e aceitabilidade (qua correcção moral) das decisões jurídicas; assim, cfr. Aulis Aarnio, The 
Rational as Reasonable, Dordrecht: Springer, 1987, pp. 3 ss; Aleksander Peczenik, On Law 
and Reason, Dordrecht: Springer, 2008, pp. 24-25.  
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ções lhe são atribuíveis, ou, noutros termos, que fins prossegue. A função 
(muito provavelmente) conceptual do direito, que constitui um fenómeno 
normativo, consiste em orientar a conduta humana. Consequentemente, 
a possibilidade de realização dessa função depende de que o direito seja 
cognoscível e reconhecível com segurança ou certeza pelos respectivos 
destinatários, o que naturalmente contribui quer para a eficácia geral do 
sistema jurídico12 — da qual depende a sua existência e subsistência —, 
quer para a eficiência na prossecução dos respectivos fins13.

Acresce ao exposto que como o direito se apresenta como uma téc-
nica social de conformação da conduta humana, o que faz com recurso a 
um imponente aparato coercitivo, ao menos em Estados de direito, pode 
dizer-se que a segurança jurídica igualmente se relaciona com outros 
conceitos como a justiça, a dignidade e a autonomia das pessoas. É, as-
sim, natural que a possibilidade de sancionar pessoas pelo incumprimen-
to das normas jurídicas que se lhes dirigem pressuponha a possibilidade 
de as conhecer previamente, por forma a ser possível obedecer (ou não) 
ao direito. Esta cognoscibilidade é também um factor decisivo na cria-
ção de “expectativas recíprocas”14 sobre o comportamento dos demais, o 
que é essencial para que as pessoas reconheçam autoridade ao sistema 
jurídico e se sintam obrigadas ao seu cumprimento — novamente, sem 
isto dificilmente um sistema jurídico sobreviverá durante muito tempo15. 

Por último, a segurança jurídica é ainda particularmente importan-
te para a existência e manutenção da separação de poderes e para a 

12	 Especificamente sobre esse aspecto, por exemplo, cfr. Stefano Margiotta, “Cer-
tezza del diritto e diritto positivo”, in Nomos, 1, 2021.

13	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., pp. 266-267.

14	 Cfr. Bruno Celano, “Publicity and the Rule of Law”, in Leslie Green / Brian Leiter 
(eds.), Oxford Studies in Philosophy of Law, Oxford: OUP, 2013, pp. 122 ss.

15	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., pp. 266-267.
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possibilidade de controlar o exercício das funções aplicativas do direito, 
como a administrativa e a judicial. Em concreto, sabendo-se que uma 
fonte particularmente importante de discricionariedade é a incerteza ju-
rídica — seja linguística ou normativa —, quanto mais certo e seguro for 
o direito, menor será a discricionariedade interpretativa e aplicativa de 
que as autoridades jurídicas disporão16.

Conforme se percebe pelo exposto, é patente a considerável sobre-
posição e natural relação conceptual entre os conteúdos dos conceitos de 
Estado de direito e de segurança jurídica. Segundo a canónica formulação 
de Lon Fuller, o conceito de Estado de direito implica que as normas jurídi-
cas devem ser (1) públicas, (2) gerais, (3) claras, (4) estáveis, (5) de cumpri-
mento possível, (6) não retroactivas, (7) não inconsistentes e (8) aplicadas 
de forma consistente pelos intérpretes-aplicadores do direito17. Por conse-
guinte, a existência de um nível mínimo de segurança jurídica parece cons-
tituir uma condição necessária para a existência de um Estado de direito, 
termos em que a prescrição da criação das condições necessárias para o 
acesso às consequências jurídicas determinadas pelo direito em cada caso 
decorrente da norma da segurança jurídica contribui de forma indelével 
para a satisfação do ideal constituído pelo Estado de direito.

Com base no pano de fundo exposto, e recordando que o direito 
assume como função essencial a orientação da conduta humana, o que 
faz através de normas jurídicas, é então possível afirmar que a seguran-
ça jurídica se reconduz à possibilidade de identificar, de modo confiável, 
que consequências jurídicas se seguem da verificação de certas condutas 
ou factos. Conforme sugerem Schauer e Pino, se atendermos à estrutura 

16	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., pp. 266-267.

17	 Cfr. Lon Fuller, The Morality of Law, New Haven: Yale University Press, 1964.
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condicional das normas jurídicas, pode dizer-se que a segurança jurídica 
se prende tanto com a previsão quanto com a estatuição normativa, isto 
é, com a possibilidade de apurar, de maneira razoavelmente confiável, se 
as condições de aplicação de certa norma estão preenchidas por certos 
actos ou factos, e que efeitos ou consequências jurídicas decorrem da 
aplicabilidade da norma em causa18.

Por aqui se pode imediatamente inferir que o conteúdo normativo 
da segurança jurídica se não pode equivaler à previsibilidade do agir es-
tatal, conforme não raro se entende, desde logo e pela simples razão de 
que compreende aspetos que extravasam a mera previsibilidade fáctica. 
Com efeito, a questão que cabe colocar passa por saber o que significa 
poder identificar que consequências jurídicas se seguem da verificação 
de certas condutas ou factos. Frequentemente, quando se alude ao con-
ceito de segurança jurídica por referência a decisões judiciais, é comum 
falar-se da possibilidade de prever o que os tribunais decidirão19. Este 
conceito de previsibilidade aparenta ser exclusivamente fáctico, na me-
dida em que significaria a possibilidade de prever a forma como as auto-
ridades aplicadoras adoptarão certas decisões em função de certos com-
portamentos20, como, por exemplo, o sentido em que um juiz decidirá 
um caso por força do particular humor suscitado por uma melhor ou pior 
refeição, conforme alguns realistas norte-americanos sugeriam (mais ou 
menos ironicamente). 

18	 Cfr. Frederick Schauer, Playing by the rules, Oxford: OUP, 1991, pp. 138-139; 
Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 264.

19	 Cfr. Hans Kelsen, Pure Theory of Law, New Jersey: Lawbook Exchange, 2009, p. 87.

20	 Cfr. Riccardo Guastini, “La certezza del diritto come principio di diritto positivo? 
(nota a Corte cost. 101/1986)”, in Le Regioni, 14, 1986, pp. 1090 ss; Gianmarco Gometz, La 
certeza giuridica, cit..
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Sucede que a previsibilidade aqui relevante se não esgota na «possibi-
lidade de formular previsões» num plano exclusivamente empírico, antes 
se revestindo de natureza normativa. Ora, aquilo que deve ser previsível 
no contexto da segurança jurídica não é um mero «facto», como o acto 
de decidir uma determinada questão jurídica por uma certa autoridade 
aplicadora, mas um «dever ser», isto é, o conteúdo desse acto de decisão 
que deve derivar logicamente de uma série de premissas fácticas e norma-
tivas21. Por conseguinte, a segurança jurídica, enquanto valor, «consiste na 
possibilidade de identificar, de maneira intersubjectivamente partilhada, 
as consequências que o direito atribui a um determinado caso»22.

Em face do exposto, é agora possível afirmar que o conteúdo da 
norma da segurança jurídica se reconduz à obrigação de criar condições 
para a identificação das consequências jurídicas advenientes de acções 
deônticas, normativas ou decisórias, exercidas no contexto das funções 
legislativa, administrativa e judicial 23.

Individualizado que foi o conteúdo normativo da norma da seguran-
ça jurídica, pode agora determinar-se o seu antecedente e respectivas 
condições de aplicação. Com efeito, se o efeito estatuído se reporta à 
exigência de criação da possibilidade de identificar as consequências 
jurídicas advenientes de acções deônticas tendentes à criação normati-

21	 Cfr. Letizia Gianformaggio, “Certezza del diritto”, cit.

22	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 266.

23	 Por aqui é igualmente fácil compreender a diferença em relação ao princípio da 
tutela da confiança, segundo o qual, em qualquer caso relativo à coerência entre condutas 
institucionais posteriores e condutas anteriores levadas a cabo por autoridades públicas, 
é proibido frustrar a confiança plausível gerada por qualquer agente. Sobre o princípio da 
tutela da confiança, cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e Proporcionalidade, II, Coimbra: 
Almedina, 2024, pp. 680 ss; no domínio administrativo, cfr. Pedro Moniz Lopes, Princípio da 
Boa Fé, cit., pp. 256 ss.
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va e prática de decisões judiciais e administrativas, então a previsão só 
pode descrever as situações em que se possa gerar a necessidade de 
identificação de tais consequências jurídicas. Tais situações prendem-se, 
conforme se crê claro, com o exercício de competências jurídicas de pro-
dução deôntica, as quais envolvem quer (i) a criação de normas gerais 
(por exemplo, mediante a prática de atos legislativos ou regulamentares), 
quer (ii) a criação de normas individuais (por exemplo, mediante a prática 
de atos administrativos ou judiciais)24.

A criação de normas gerais e de normas individuais é feita essen-
cialmente mediante a redação de textos, as quais são comunicadas aos 
respectivos destinatários com recurso à linguagem natural vigente no 
respectivo sistema jurídico, o que nos remete para a actividade interpre-
tativa. Por seu turno, a determinação e controlo de uma consequência 
jurídica constante de uma decisão jurídica (como um acto administrativo 
ou judicial) remete-nos para a aplicação das normas jurídicas. Como se 
compreende, saber se uma consequência jurídica via decisão jurídica se 
nos aplica ou devia aplicar postula considerar o raciocínio jurídico: o que 
importa apurar é que normas jurídicas são aplicáveis em cada caso e que 
consequências jurídicas derivam logicamente da sua aplicação25. Assim, 
é possível relacionar a certeza jurídica com o conceito de «caso fácil»26. 
Por forma a evitar que os destinatários normativos e decisores jurídicos 
se deparem com «casos jurídicos difíceis», as autoridades normativas de-
vem justamente criar as condições linguísticas e normativas para evitar 

24	 Em sentido parecido, notando que a antecipação do que o direito nos prescreve 
se relaciona com as normas jurídicas, bem como com as decisões judiciais e administrativas e 
afins, cfr. Isabel Lifante Vidal, “Seguridad jurídica y previsibilidad”, in Doxa, 36, 2013, pp. 85 ss.

25	 Com similitudes, cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., pp. 267-268.

26	 Sobre os conceitos de caso fácil e difícil, cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e 
proporcionalidade, I, cit. pp. 132 ss. 
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dúvidas quanto à interpretação de formulações normativas e quanto à 
aplicação de normas jurídicas aos casos. 

Em certa medida, o que se acaba de avançar relaciona-se com a dis-
tinção entre destinatários primários das normas jurídicas, isto é, todas as 
pessoas cujas condutas se vejam reguladas por normas primárias, e des-
tinatários secundários das normas jurídicas, isto é, as autoridades apli-
cativas, que dispõem de competências para decidir autoritativamente 
casos jurídicos e, nesse sentido, para determinar qual era efetivamente o 
direito aplicável aos destinatários primários em casos concretos. A segu-
rança jurídica desejada respeita quer às condutas naturais dos cidadãos, 
quer às condutas institucionais das autoridades decisórias em cada siste-
ma jurídico, como as administrativas.

Embora relacionado, o que se acaba de referir não se confunde com 
o âmbito subjectivo de aplicação da norma da segurança jurídica, isto é, 
com os destinatários directos desta norma. Antes do mais, cumpre subli-
nhar que apesar de a segurança jurídica se afigurar particularmente rele-
vante no domínio judicial, os seus destinatários normativos directos não 
se cingem aos tribunais, mas incluem todas as autoridades estaduais do-
tadas de competência decisória: de uma perspectiva, tanto as de criação 
normativa quanto as de aplicação normativa; de outra perspectiva, tanto 
as que disponham de competência legislativa, quanto as que disponham 
de competência judicial e administrativa. Numa palavra: a segurança jurí-
dica constitui uma norma que se não limita a regular a actividade judicial 
ou a actividade legislativa, antes se projetando regulativamente sobre to-
das as condutas de criação jurídica, independentemente das autoridades 
que as pratiquem — tanto incide sobre a criação de uma norma jurídica 
(qualquer que seja a sua natureza hierárquica: legal ou regulamentar), 
como sobre a produção de uma decisão jurídica proferida no domínio 
judicial ou administrativo.
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No que tange aos destinatários indirectos da norma da segurança 

jurídica, estes reconduzem-se a todos aqueles que possam ser destina-

tários primários de normas ou decisões jurídicas, como são em geral 

(mas não só) os cidadãos de cada sistema jurídico. O que se acaba de 

afirmar fica mais claro se se adoptar a perspectiva das posições jurídi-

cas: a norma da segurança jurídica atribui a todas as autoridades esta-

duais competentes um dever de possibilitar a identificação das conse-

quências jurídicas que o direito estabelece para cada caso, ao qual se 

correlaciona um direito-pretensão titulado por todos os destinatários 

de normas regulativas, primordialmente os sujeitos primários de nor-

mas — todos nós —, mas também outras autoridades cuja conduta 

possa ser objecto de normas regulativas27.

Tudo o que se vem de dizer permite, por fim, explicitar mais cla-

ramente o alcance das acções institucionais reguladas pela norma da 

segurança jurídica, o que se projecta sobre a respectiva previsão norma-

tiva por referência à ocasião qua oportunidade para criar as condições 

para a identificação das consequências jurídicas determinadas pelo di-

reito para certo caso, e a sua natureza de norma de princípio. Concre-

tamente, a norma sob análise comporta uma imposição que recai sobre 

todas as autoridades jurídicas de criar as condições para a (1) certeza 

(enquanto possibilidade de identificar os conteúdos normativos e respe-

tivas condições de aplicação), (2) compreensibilidade (enquanto clareza 

linguística que possibilite a compreensão dos significados normativos a 

qualquer falante médio), (3) racionalidade (enquanto respeito pelas re-

gras da lógica nas decisões jurídicas, escolha de meios aptos à obtenção 

dos fins desejados e consideração pela verdade [racionalidade formal], 

27	 Cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 268.
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e enquanto tomada de decisões sempre com base em razões [racionali-

dade substantiva])28, (4) determinabilidade (enquanto definição precisa 

das prescrições normativas que impendem sobre a conduta), (5) esta-

bilidade (enquanto garantia da manutenção durante períodos mínimos 

dos efeitos jurídicos decorrentes de normas, decisões ou contratos) e (6) 

previsibilidade (enquanto possibilidade de os agentes anteverem possí-

veis efeitos e sanções jurídicas) do direito29. As propriedades enunciadas 

materializam-se, mais especificamente ainda, em criar mecanismos que 

publicitem os textos normativos e atos jurídicos praticados, por forma a 

possibilitar o seu fácil acesso (certeza); em criar formulações normati-

vas o mais claras possível do ponto de vista semântico e sintáctico, com 

recurso a linguagem apreensível pela comunidade de falantes (compre-

ensibilidade); em evitar a dispersão da regulação normativa por diversas 

fontes (certeza); em criar normas de resolução de conflitos, por forma a 

evitar que os decisores tenham de recorrer à reponderação das razões 

subjacentes às normas pretendidas criar (determinabilidade e previ-

sibilidade); em privilegiar a regulação normativa por regras (e não por 

princípios)30 (determinabilidade); em evitar proceder a alterações abrup-

tas e frequentes dos quadros jurídicos criados (estabilidade); em respei-

tar as decisões judiciais anteriores, salvo quando existam razões para a 

sua superação (por exemplo, criando e usando meios de uniformização 

das decisões jurisprudenciais) (previsibilidade); em optar por conteúdos 

normativos que se não mostrem incoerentes com a moral convencional 

28	 Sobre estes dois tipos de racionalidade, cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e 
proporcionalidade, II, cit., pp. 22 ss.  

29	 De modo muito parecido, cfr. Jorge Miranda, Manual de, IV, cit., pp. 310 ss. 

30	 Por exemplo, cfr. Joseph Raz, “Legal Principles and the Limits of Law”, in Yale Law 
Journal, 81, 1972, p. 841; Frederick Schauer, Playing by the, cit., pp. 137 ss. 
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na comunidade de referência31 (racionalidade); em fundamentar todas 

as decisões, mesmo que discricionárias (racionalidade substantiva). 

Deste modo, é possível assacar à norma uma dimensão objetiva, 

relacionada com o objecto da prescrição de segurança jurídica. Nesse 

quadro, o direito é tanto mais seguro quanto a actuação dos intérpre-

tes-aplicadores possa ser feita sem recurso a razões substantivas, i.e., 

a ponderar. Ora, quanto mais linguisticamente claro e normativamente 

determinado o direito for, maior será a “segurança jurídica”. Em adição, 

é igualmente possível entrever uma dimensão subjetiva, que se pren-

de com a perspectiva dos destinatários das normas e decisões jurídicas. 

Contexto em que quanto mais fácil e mais destinatários normativos fo-

rem capazes de identificar o que lhes é requerido pelo direito, maior será 

a segurança jurídica (e.g., publicidade dos actos normativos, clareza dos 

textos normativos). Por último, relevante pode também ser a dimensão 

temporal, que se prende com a antecedência com que podemos ante-

ver o que podemos e devemos fazer. Neste quadro, quanto maior for a 

antecedência com que se possa identificar o que se deve ou pode fazer, 

maior será a segurança jurídica. Ligado a esta dimensão encontra-se a 

estabilidade normativa (de onde se inferem razões para evitar grandes 

mudanças legislativas) e a coerência entre condutas institucionais (de 

onde resultam razões contra a atribuição de efeitos retroactivos às leis). 

Tudo o que se expôs revela igualmente a que categorias normativas 

pertence a norma da segurança jurídica. Antes do mais, consubstancia 

31	 Por exemplo, a criminalização de condutas não vistas como moralmente proble-
máticas pelos respectivos destinatários pode gerar problemas graves tanto de eficácia das 
normas concretas, como de erosão da autoridade reconhecida ao sistema e diminuição da 
normatividade do sistema jurídico per totum. Também associando este aspecto ao princí-
pio da segurança jurídica, cfr. Letizia Gianformaggio, “Certezza del diritto”, cit., p. 81. 
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uma norma de natureza regulativa e não constitutiva. Sendo certo que o 
conteúdo normativo da segurança jurídica se prende, como se viu, com 
exigências relativas a exercícios de competências para a prática de acções 
deônticas de criação normativa ou decisória, não se trata de uma norma 
de competência, o que se vislumbra pelo facto de a respectiva previsão 
normativa não compreender qualquer domínio material de criação jurí-
dica, e pelo facto de se tratar de uma norma deonticamente modalizada 
em modo impositivo da criação de condições para a identificação de con-
sequências jurídicas, e proibindo o seu contrário.

Indisputável que é a qualificação da norma da segurança jurídica 
como uma norma regulativa, a análise do respectivo antecedente per-
mite também ver que constitui uma norma secundária32. Com efeito, a 
condição objectiva que integra a previsão da norma da segurança jurídica 
reporta-se a condutas deônticas que suscitem a necessidade de identi-
ficar possíveis consequências jurídicas, ou seja, aos exercícios das nor-
mas de competência distribuída nos respectivos sistemas jurídicos para 
a prossecução das várias funções estaduais, estatuindo impositivamente 
que os respectivos destinatários — como é natural, todos os que dete-
nham o poder de criação deôntica — criem as condições para a iden-
tificação das consequências jurídicas advenientes de acções deônticas. 
Ora, embora não consubstancie uma metanorma em sentido estrito, na 
medida em que a sua condição objectiva não se reporta directamente a 
outras normas — mas antes às situações em que seja necessário identifi-
car consequências jurídicas advenientes de normas ou decisões jurídicas 

32	 Sobre a distinção entre normas primárias e secundárias, cfr. Jorge Silva Sampaio, 
Ponderação e proporcionalidade, II, cit., pp. 601 ss. Importa notar que o critério distintivo 
subscrito é mais amplo que o usado, por exemplo, por Moniz Lopes, segundo o qual a 
segurança jurídica porventura seria uma norma primária (cfr. Pedro Moniz Lopes, Derrota-
bilidade normativa, cit., p. 86).  
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—, a norma da segurança jurídica não deixa de configurar uma norma 
secundária porque, ao projectar-se sobre a actividade de criação deônti-
ca mediante o exercício de competências, revela uma relação sistémica 
com o mundo do direito — as condutas institucionais do tipo deôntico 
sobre as quais incide, designadamente todas aqueles que possam gerar 
consequências jurídicas33. 

Por último, a segurança jurídica consubstancia uma norma com es-
trutura de princípio, visto que incide sobre um conjunto genérico e ines-
pecífico de condutas institucionais capazes de contribuir para a criação 
de condições para o conhecimento das consequências jurídicas adve-
nientes de normas e decisões jurídicas34. De facto, ao orientar as acções 
deônticas à criação de condições para a identificação de consequências 
jurídicas, o princípio abstrai do género de condutas deônticas reguladas, 
aplicando-se indistintamente a qualquer uma delas (e.g., produção de 
formulações normativas, criação de regimes jurídicos, prática de actos 
judiciais ou administrativos). 

A norma da segurança jurídica incide sobre o modo deôntico impo-
sitivo da criação de condições para a identificação das consequências 
jurídicas advenientes de acções deônticas, normativas ou decisórias, 
realizadas por autoridades legislativas, administrativas ou judiciais; por 

33	 Dando justamente como exemplo de normas secundárias que regulam con-
dutas institucionais (como as praticadas no exercício de poderes de criação jurídica) as 
«exigências relativas à forma correcta de agir na produção de uma decisão judicial», cfr. 
Neil MacCormick, H.L.A. Hart, cit., p. 106. Recorrendo à linguagem hartiana a propósito 
das normas secundárias, a segurança jurídica configuraria uma norma que «controla» o 
exercício das normas de competência (cfr. H. L. A. Hart, The Concept, cit., p. 81).

34	 Sobre a diferenciação entre regras e princípios nestes termos, cfr. Pedro Moniz 
Lopes, “The Syntax of Principles: Genericity as a Logical Distinction between Rules and Prin-
ciples”, in Ratio Juris, 30(4), 2017, pp. 471 ss; Jorge Silva Sampaio, Ponderação e proporcio-
nalidade, I, cit., pp. 237 ss. 
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aqui se percebe que o respectivo âmbito previsivo se reporta ao exercício 

de competências que possam impactar a identificação de consequências 

jurídicas determinadas por normas gerais ou individuais. Em concreto, a 

sua qualificação como norma de princípio resulta da inespecificidade das 

condições objectivas em que a norma opera: as condutas deônticas que 

possam suscitar a necessidade de identificar as consequências jurídicas 

decorrentes de normas ou decisões jurídicas impostas aos respectivos 

destinatários normativos — todas as autoridades estaduais dotadas de 

poder deôntico — não se refere a qualquer acção-tipo específica (produ-

ção de formulações normativas, criação de regimes jurídicos, prolacção 

de decisões judiciais, prática de actos administrativos, etc.), ao invés de-

nunciando a genericidade das acções relativamente às quais se impõe 

a possibilitação de apreensão de potenciais consequências jurídicas. O 

princípio da segurança jurídica contém, em consequência, um antece-

dente composto por uma disjunção inclusiva de condições objectivas, 

aplicando-se em qualquer caso em que possa ser necessário apreender 

as consequências jurídicas decorrentes de uma norma ou de uma deci-

são jurídica (c1 v c2 v c3 v cn). No que concerne à estrutura da respectiva 

estatuição, como se percebeu já, a norma comporta um efeito jurídico 

consubstanciado na imposição de criar as condições que possibilitem 

identificar as consequências jurídicas. 

É, assim, possível representar logicamente o princípio da segurança 

jurídica da seguinte forma: “(c1 v c2 v c3 v cn) aI E”, onde [c1] = produção 

de formulações normativas; [c2] = criação de regimes jurídicos; [c3] = pro-

lacção de decisões judiciais ou administrativas; [cn] = quaisquer demais 

condutas capazes de gerar efeitos jurídicos; [I] = é imposto; [E] = criar as 

condições para a identificação de consequências jurídicas. 
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3. ANÁLISE DO CONCEITO DE DISCRICIONARIEDADE

3.1 Conceito de discricionariedade

É comum afirmar-se que a discricionariedade consiste no poder de 
escolher entre duas ou mais opções, todas elas permitidas pelo respectivo 
ordenamento jurídico35. Embora esta definição capte algumas característi-
cas essenciais do conceito de discricionariedade, não esclarece totalmen-
te o seu conteúdo. Na verdade, deixa muitas dúvidas quanto à natureza 
da discricionariedade e ao que é abrangido pelo conceito, para além de 
confluir diferentes aspectos. Assumindo as valias científicas do empreen-
dimento da análise conceptual36, importa começar por perguntar: qual é 
a natureza da discricionariedade? De acordo com as práticas linguísticas e 
conceptuais jurídicas, A tem discricionariedade em N se, e apenas se:

(P1) A é uma autoridade institucional (isto é, dispõe de poder resul-
tante de uma norma de competência);

(P2) N é um ordenamento jurídico;

(P3) A tem duas ou mais alternativas de acção;

(P4) As alternativas de acção são consequências de normas jurídicas 
ou formulações jurídicas.

35	 Por exemplo, cfr. Aharon Barak, Judicial discretion, New Haven: YUP, 1989, p. 7; 
John Bell, “Discretionary Decision-Making: A Jurisprudential View”, in Keith Hawkins (org.), 
The Uses of Discretion, Oxford: OUP, 1992, p. 92.

36	 Sobre a análise conceptual, por exemplo, cfr. Kenneth Einar Himma, “Concep-
tual Jurisprudence”, in Revus, 26, 2015, 65 ss; Andrew Halpin, Rights and Law, Analysis and 
Theory, Oxford: OUP, 1997. Com um método semelhante, analisando os usos padrão do 
termo “discricionariedade” em contextos jurídicos e não jurídicos para identificar as suas 
características gerais, cfr. H.L.A Hart, “Discretion”, in Harvard Law Review, 127(2), 2013.
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Estas quatro propriedades estabelecem as condições necessárias e 
suficientes para a aplicação do conceito de discricionariedade, ou seja, 

para a sua existência. Examinemos cada uma delas em detalhe.

Como já referido, quando se fala de discricionariedade pretende-se 

referir ao poder de escolher entre duas ou mais alternativas de acção, to-

das elas permitidas pelo respectivo ordenamento jurídico. Se estamos a 

tratar do poder de tomar decisões, então é necessário existir um agente 

capaz de as tomar. No entanto, esse agente não pode ser um indivíduo 

qualquer, senão uma autoridade institucional; caso contrário, estaríamos 

a falar de liberdade, como a que os cidadãos dos Estados constitucionais 

normalmente têm para moldar as suas vidas. Deste modo, a referência 

ao poder não diz respeito a um poder de facto, como a capacidade de 

realizar uma acção natural, mas sim a um poder normativo — ou seja, 

a capacidade de realizar acções institucionais e, através delas, produzir 

efeitos jurídicos. Como é sabido, tal capacidade só é possível através de 

normas de competência37. Ainda assim, possuir um poder jurídico para 

tomar decisões não é suficiente para se falar de discricionariedade; caso 

contrário, qualquer pessoa, pelo simples facto de ter o poder de celebrar 

contratos, possuiria discricionariedade. Nessas situações, falamos so-

mente de autonomia. É por isso que as autoridades em questão devem 

necessariamente ser institucionais, como as autoridades legislativas, ad-

ministrativas ou judiciais38.

37	 Identicamente, cfr. Isabel Lifante Vidal, “Dos Conceptos de Discrecionalidad Ju-
rídica”, in Doxa, 25, 2002, p. 428. 

38	 Além disso, também parece resultar das práticas conceptuais jurídicas que a 
discricionariedade apenas se refere a autoridades públicas ou, pelo menos, entidades que 
exercem funções públicas.
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Em segundo lugar, uma autoridade institucional tem discricionarie-

dade não em relação a qualquer sistema normativo, como um sistema 

moral, mas necessariamente em relação a um ordenamento jurídico. Por 

outras palavras, tal autoridade institucional existe em virtude de uma 

norma de competência pertencente a um determinado ordenamento 

jurídico, sob pena de não estarmos a falar de discricionariedade jurídica.

Em terceiro lugar, o poder de escolha pressupõe necessariamente a 

existência de alternativas de acção institucional. Esta parece ser a princi-

pal propriedade do conceito de discricionariedade, da qual se pode infe-

rir que sempre que um agente (A) tem apenas uma única alternativa de 

acção — como nas situações em que há uma única resposta correta —, a 

decisão do agente mostra-se juridicamente determinada.

Com base no exposto, torna-se claro que para que uma autoridade 

institucional — como as administrativas — possua discricionariedade basta 

que tenha mais de uma alternativa de acção. Isto revela que a discriciona-

riedade é um conceito quantitativo, pois o número de alternativas disponí-

veis pode variar significativamente. Em suma, o grau de discricionariedade, 

entendido como o espectro de alternativas, é altamente variável39. Ilus-

trativamente, o grau de discricionariedade de que as autoridades legisla-

tivas dispõem é, por norma, muito mais amplo do que o das autoridades 

judiciais e administrativas, que estão usualmente vinculadas ao “princípio 

da legalidade”, exigindo-lhes que resolvam casos concretos com base em 

normas jurídicas criadas pelas autoridades legislativas.

39	 Por exemplo, Barak distingue entre “discricionariedade restrita”, quando o ór-
gão decisório tem poucas opções de escolha, e “discricionariedade ampla”, quando há mui-
tas opções disponíveis (cfr. Aharon Barak Judicial discretion, cit., pp. 8-9).
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Por fim, no que diz respeito à origem das alternativas de acção, a 
ideia de que estas são permitidas pelo ordenamento jurídico estabe-
lece uma ligação necessária entre as alternativas e o sistema jurídico, 
valendo o mesmo que dizer que tais alternativas terão de ter algu-
ma relação com o sistema jurídico. Como os sistemas jurídicos são 
compostos por normas jurídicas frequentemente criadas através da 
formulação de textos normativos, as alternativas em questão surgem 
necessariamente de normas jurídicas ou das formulações linguísticas 
criadas para as expressar40.

3.2 As ambiguidades em torno das afirmações sobre discricio-
nariedade

Sem prejuízo de se ter clarificado as propriedades necessárias e su-
ficientes para que se possa falar de discricionariedade, a verdade é que 
as afirmações que fazem referência à discricionariedade num sistema ju-
rídico ou num caso jurídico padecem de duas ambiguidades diferentes: 
(a) ter discricionariedade é diferente de exercer discricionariedade, e (b) 
discricionariedade putativa é diferente de discricionariedade genuína. 
Vejamos cada uma delas de forma mais detidamente.

Em primeiro lugar, quando falamos de discricionariedade por referên-
cia ao poder de tomar decisões, o que pressupõe a existência de cursos 
alternativos de acção, podemos estar a querer referir duas coisas distintas:

(Ambiguidade 1) Ter discricionariedade é diferente de exercer dis-
cricionariedade41. 

40	 As fontes de discricionariedade serão analisadas na Secção 2.1.

41	 Está aqui em causa uma instância da ambiguidade processo-produto.
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Como reconhece Waluchow42, a Ambiguidade 1 é particularmente 
importante, pois está relacionada com duas proposições que possuem 
condições de verdade diferentes:

(P1) A tem discricionariedade sobre a questão X.

(P2) A exerce discricionariedade sobre a questão X.

(P1) descreve a situação normativa do agente A em relação a uma 
norma jurídica ou a uma formulação jurídica. Se A tem discricionariedade 
(qua alternativas de acção) num determinado caso jurídico (CJ), então a 
acção institucional de A não está totalmente determinada, pois existe 
mais do que uma resposta correta para CJ. O facto de A ter discriciona-
riedade é logicamente independente das suas crenças sobre a existência 
de uma resposta correta, mas logicamente dependente da existência de 
mais do que uma resposta correta43. Por exemplo, A pode erroneamente 
acreditar que CJ está legalmente determinado e não perceber que, na 
verdade, tinha mais do que um curso de acção disponível. Por outro lado, 
A pode acreditar equivocadamente que tem discricionariedade para es-
colher entre alternativas (e.g., A1 e A2) e decidir-se por A2, mesmo que 
CJ estivesse legalmente determinado e A1 fosse a única opção válida.

Assim, ter discricionariedade é logicamente independente de exer-
cer discricionariedade, mas o oposto supostamente não procederia, isto 
é, exercer discricionariedade não pressuporia necessariamente a deten-
ção de discricionariedade.

Contrariamente à posição propugnada por Waluchow — para quem 
o exercício da discricionariedade é logicamente dependente das crenças 

42	 Cfr. Wilfrid J. Waluchow, “Strong Discretion”, in The Philosophical Quarterly, 
33(133), 1983, p. 333 ff.

43	 Cfr. Wilfrid J. Waluchow, “Strong Discretion”, cit., p. 334.
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de A sobre a ausência de uma única resposta correta, mas é logicamente 
independente da existência real dessa discricionariedade, de onde re-
sulta que mesmo que A não tenha discricionariedade, pode exercê-la de 
facto se estiver equivocado quanto à sua situação normativa44 —, não 
parece que (P2) descreva uma decisão ou juízo efetivo tomado por A 
numa situação em que acredita ter discricionariedade. A afirmação de 
que A exerceu discricionariedade pressupõe necessariamente a existên-
cia de cursos de acção alternativos. Por outras palavras: se A acreditou 
erroneamente que tinha discricionariedade num determinado CJ e to-
mou uma decisão contrária à regulação decorrente do sistema jurídico, 
a afirmação de que A exerceu discricionariedade nesse CJ seria falsa. Em 
rigor, A teria exercido a sua competência jurídica para decidir, mas não 
a sua discricionariedade, simplesmente porque não existiam cursos de 
acção alternativos disponíveis nesse contexto.

Ninguém defende que o exercício da discricionariedade seja irrestrito 
ou arbitrário. Como enfatizou Hart, os poderes dos juízes são “intersticiais” 
e estão sujeitos a limites normativos45. Mesmo em situações em que a 
orientação normativa cesse completamente, os juízes e outros decisores 
como os administrativos não devem decidir arbitrariamente — por exem-
plo, atirando uma moeda ao ar —, mas sim com base em razões gerais, 
agindo como se fossem “legisladores conscienciosos”. Por conseguinte, 
conforme notaram MacCormick46 e Raz47, os sistemas jurídicos geralmen-

44	 Identicamente, cfr. Wilfrid J. Waluchow, “Strong Discretion”, cit., p. 334.

45	 Cfr. H.L.A. Hart (fn. 1), p. 276.

46	 Cfr. Neil MacCormick, Legal Reasoning and Legal Theory, Oxford: OUP, 1984, pp. 
197-8.

47	 Cfr. Joseph Raz, “The Institutional Nature of Law”, in The Authority of Law, 2nd 

ed., Oxford: OUP, 2009, p. 113.
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te contêm padrões normativos que ajudam a justificar decisões quando a 

mera dedução a partir de uma norma jurídica e dos factos relevantes não 

é suficiente. Ou seja, mesmo nos casos de indeterminação jurídica, o exer-

cício da respectiva discricionariedade pelas autoridades decisórias, como 

as administrativas ou judiciais, pode ser limitada por princípios jurídicos. 

Em suma, subjacente a tudo isto está a ideia de que determinar o 

exacto espectro de discricionariedade é mais difícil do que pode parecer 

à primeira vista, e que a discricionariedade que acreditamos ter pode ser 

apenas aparente ou ilusória. A aplicação de certos princípios jurídicos a 

um caso pode reduzir o espectro da discricionariedade, em alguns casos 

ao ponto de a eliminar por completo.

Em conformidade, a maior ou menor dificuldade em caracterizar 

a situação normativa de A em relação a um determinado caso jurídico, 

bem como a intuição de que os princípios jurídicos regulam o exercício 

do poder discricionário por A, relacionam-se com a seguinte ambiguida-

de, igualmente significativa e raramente reconhecida:48

48	 Referindo-se a uma distinção similar — discricionariedade prima facie e tudo-
-considerado —, cfr. Pedro Moniz Lopes, Derrotabilidade normativa, II, cit., pp. 197 ss; 
David Duarte, “From Constitutional Discretion to the Positivist Weight Formula”, in Jan-R. 
Sieckmann (coord.), Proportionality, Balancing, and Rights: Robert Alexy’s Theory of Cons-
titutional Rights, Dordrecht: Springer, 2021, pp. 14-15; Jorge Silva Sampaio, Ponderação e 
proporcionalidade, II, cit., pp. 55 ss. Para evitar potenciais confusões, passei a distinguir 
entre discricionariedade putativa e genuína, de modo a evitar a ideia de que existe um nível 
de discricionariedade numa fase inicial e outro numa fase posterior, uma vez que apenas a 
discricionariedade identificada em última instância pode ser considerada verdadeira discri-
cionariedade. Isto também evita a sugestão de que a discricionariedade prima facie deve 
ser exercida durante o processo de mediação entre ambas. Criticando a distinção entre 
discricionariedade prima facie e discricionariedade all things considered, cfr. Paolo San-
dro, The Making of Constitutional Democracy: From Creation to Application of Law, Oxford: 
Hart, 2023, p. 114. 
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(Ambiguidade 2) A discricionariedade putativa é diferente da discri-
cionariedade genuína.

Como deve estar claro nesta altura, a discricionariedade é um fenóme-
no normativo a dois níveis: (a) de acordo com (P4), ter discricionariedade 
depende necessariamente de esta ser conferida por normas jurídicas ou 
pelas respectivas formulações linguísticas; (b) o exercício da discricionarie-
dade não é um empreendimento completamente livre ou arbitrário, mas 
regulado por normas jurídicas, como os princípios jurídicos.

Assim, a conhecida tese dworkiniana de que os princípios implica-
riam a eliminação da discricionariedade “forte” não era completamente 
falsa, na medida em que o espectro da discricionariedade resultante da 
aplicabilidade (ou não aplicabilidade) de uma determinada norma jurídi-
ca a um caso pode ser provisório, porque o exercício dessa discriciona-
riedade pode estar sujeito à regulação por outras normas também per-
tencentes ao sistema jurídico. Portanto, para determinar o verdadeiro 
espectro de discricionariedade não basta analisar apenas as normas e 
formulações linguísticas que conferem discricionariedade, antes sendo 
necessário alargar a análise a outras normas potencialmente aplicáveis 
ao caso, com a capacidade de reduzir a discricionariedade disponível ou 
até mesmo de revelar a existência de uma única resposta correta. E isto 
demonstra que a crença de A sobre a discricionariedade de que dispõe 
pode estar errada ou, no mínimo, ser meramente provisória.

O exposto evidencia igualmente uma dupla complexidade neste do-
mínio. Como já referido, as fontes de discricionariedade são múltiplas, o 
que significa que os casos jurídicos podem estar regulados quanto a cer-
tos aspetos e não regulados quanto a outros, podendo surgir questões 
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de relevância, interpretação ou qualificação49. Por exemplo, A pode ter 
discricionariedade ao nível interpretativo ou subsuntivo porque a formu-
lação jurídica relevante contém termos vagos ou ambíguos. No entanto, 
uma vez exercida essa discricionariedade, a única resposta jurídica corre-
ta será aquela que decorre da norma jurídica identificada como aplicável 
ao caso, independentemente de poder conduzir a um resultado injus-
to. Por outro lado, A pode não ter discricionariedade interpretativa se a 
formulação jurídica for clara e unívoca. Contudo, se o caso envolver um 
conflito normativo para o qual o sistema jurídico não oferece critérios de 
resolução, A dispõe de discricionariedade quanto à escolha da norma a 
prevalecer de entre as normas conflitantes, sendo necessário o exercício 
da discricionariedade para resolver o conflito e o caso.

Dito isto, o que cabe apurar é como se avança da discricionariedade 
putativa para a discricionariedade genuína. Esquematicamente:

1.	 Para determinar a discricionariedade putativa, os decisores 
devem identificar e analisar os materiais jurídicos relevantes, 
como textos legais, decisões judiciais ou práticas sociais50; 

a.	 Se encontrarem materiais jurídicos relevantes, o 
caso encontra-se regulado e devem proceder a: 

i.	 Interpretação em abstracto: as formulações 
jurídicas (ou as decisões judiciais ou práticas 
sociais) contêm alternativas de significado, 
ou seja, normas alternativas? 

49	 Cfr. Neil MacCormick, Legal Reasoning, cit.

50	 Os materiais jurídicos relevantes dependerão em parte das fontes de direito 
admitidas em cada sistema jurídico.
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ii.	 Aplicabilidade:  

ii1.	Interpretação em concreto (subsunção): exis-
tem dúvidas quanto à instanciação do antece-
dente da norma pelos factos do caso, ou seja, 
quanto à aplicabilidade da norma ao caso? 

ii2. Conflitos normativos: existem normas adi-
cionais também aplicáveis que determinam 
um resultado jurídico diferente?

b.	 Se não encontrarem materiais jurídicos relevantes 
qua aplicáveis, o caso encontra-se não regulado, ou 
seja, existe uma lacuna jurídica.

2.	 Para determinar a discricionariedade genuína, caso os de-
cisores identifiquem alternativas de acção e, portanto, dis-
cricionariedade, devem então avaliar se o sistema jurídico 
contém ou não uma resposta normativa para o caso:

a.	 Interpretação e subsunção: o sistema jurídico con-
tém normas interpretativas aplicáveis ao caso que 
determinam o significado a atribuir aos materiais 
legais ou a aplicação das normas interpretadas?51

i.	 Se não existirem normas interpretativas que 
regulam a interpretação ou subsunção apli-
cáveis, ou se existirem normas interpretati-

51	 De acordo com Hart, os «[c]anônes de “interpretação” não podem eliminar, em-
bora possam diminuir, essas incertezas [de significado]; pois esses canônes são, eles próprios, 
regras gerais para o uso da linguagem e servem-se de termos gerais que, por sua vez, reque-
rem interpretação». (cfr. H.L.A. Hart, The concept of law, 2nd ed., Oxford: OUP, 2012, p. 126).
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vas conflituantes determinando resultados 
diferentes, há discricionariedade genuína. 

b.	 Conflitos normativos: o sistema jurídico contém 
normas de resolução de conflitos (e.g., lex superior, 
lex specialis, ou lex posterior) aplicáveis ao caso que 
determinam que normas devem ser preferidas? 

i.	 Se não existirem normas de resolução de 
conflitos aplicáveis ao caso, ou se tais nor-
mas determinarem a preferência de normas 
diferentes e, por isso, conflituarem, então 
existe discricionariedade genuína. 

c.	 Lacunas jurídicas: existem normas que regulam o 
preenchimento das lacunas, como normas que de-
terminam o uso de regras aplicáveis a casos análogos 
(ou seja, casos que partilham a mesma teleologia)? 

i.	 Se não existirem normas regulativas do pre-
enchimento de lacunas, ou se não existirem 
casos análogos embora existam tais normas, 
então existe discricionariedade genuína.

Pode-se dizer que a actividade de determinar se existe incerteza lin-
guística, conflitos normativos ou lacunas jurídicas — e, em seguida, de 
analisar se existem normas jurídicas que determinam a solução para o 
caso — envolve inevitavelmente algum grau de valoração. No entanto, 
isso não significa que, tudo-considerado, também exista discricionarieda-
de. Se o conceito dworkiniano de discricionariedade fraca como exercício 
de juízo (judgement) fizer algum sentido, é neste contexto que ele pode 
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relevar. De facto, malgrado tais casos sejam difíceis, isso não significa que 
o sistema jurídico não proporcione uma solução, mas apenas que a sua 
identificação é epistemicamente mais exigente. Uma vez identificados os 
problemas linguísticos, subsuntivos, conflituais ou omissivos, só através 
de uma análise extensa e detalhada de todos os materiais jurídicos re-
levantes é possível concluir se o sistema dispõe de uma única solução 
correta para o problema jurídico.

Nas situações em que o sistema jurídico admita múltiplas alternati-

vas de acção, deixando as decisões indeterminadas, o decisor não dispõe 

de outra hipótese que a de exercer discricionariedade para escolher en-

tre as alternativas disponíveis.

4. FONTES DE DISCRICIONARIEDADE E PONDERAÇÃO

4.1. Indeterminação jurídica como fonte de discricionariedade

Nas situações em que a resolução de um caso jurídico é determinada 

exclusivamente por normas jurídicas, fornecendo razões jurídicas con-

clusivas, há determinação quanto ao estatuto deôntico da conduta em 

questão. No entanto, mesmo quando uma norma geral se aplica a um 

caso, raramente pré-determina todos os factos que definem o caso con-

creto, oferecendo apenas um “quadro” mais estreito ou mais amplo den-

tro do qual a decisão deve ser formulada52. Por seu turno, quando uma 

tal norma não determina de forma conclusiva a resposta a dar ao caso, 

52	 Similarmente, cfr. Hans Kelsen, Pure Theory of Law, cit., p. 245.
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e apenas razões não conclusivas — sejam elas jurídicas ou não jurídicas 
(por exemplo, princípios jurídicos ou morais) — estão disponíveis para 
guiar o decisor, então existe indeterminação quanto ao status deôntico 
da conduta. Em tais casos, o decisor possui discricionariedade jurídica53. 
Assim, o mapeamento das instâncias de indeterminação permite identi-
ficar as principais fontes de discricionariedade jurídica54.

Isto não significa que as fontes de discricionariedade se esgotem na in-
determinação. É importante esclarecer que esta tipologia se foca no estatuto 
deôntico da conduta, o que é central para a resolução de casos jurídicos con-
cretos. Todavia, ao nível normativo, como é bem sabido, é bastante comum 
que a discricionariedade seja intencionalmente concedida através de nor-
mas permissivas ou normas obrigatórias com efeitos jurídicos disjuntivos55. 
Neste último caso, por exemplo, os decisores urbanísticos frequentemen-
te exercem discricionariedade quanto à selecção das medidas de tutela da 
legalidade urbanística, como, por exemplo, quando têm de escolher entre 
determinar a realização de trabalhos de correção ou alteração, a demolição 
total ou parcial de obras, ou a reposição do terreno nas condições em que se 
encontrava antes do início das obras ou trabalhos56.

53	 Embora a determinação ou indeterminação possam ser atribuídas tanto ao 
sistema jurídico como um todo, quanto ao status deôntico de uma conduta particular à luz 
de uma norma jurídica, o meu foco encontra-se neste último caso. Sobre a distinção, cfr. 
Eugenio Bulygin, “The Objectivity of the Law”, in Essays in Legal Philosophy, Oxford: OUP, 
2015, pp. 337 ss. 

54	 Importa notar que me refiro apenas à (a) discricionariedade de primeira ordem, 
a qual não esgota a potencial discricionariedade. Sempre que surgirem dúvidas quanto à 
(in)determinação jurídica, podemos falar de (b) discricionariedade de segunda ordem.

55	 Distinguindo «discricionariedade expressa ou declarada» de «discricionarie-
dade tácita ou oculta», cfr. H.L.A. Hart, “Discretion”, cit., pp. 655-656; Paolo Sandro, The 
making, cit., p. 105.

56	 É possível afirmar que a escolha entre estas alternativas constitui a aplicação 
dos princípios constitucionais subjacentes em conflito, tais como os relacionados com os 
deveres de não interferir na propriedade privada e, portanto, o direito de propriedade pri-
vada e os deveres de proteger a integridade física e a vida humana.
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Quanto ao estatuto deôntico das condutas, é possível distinguir en-

tre três tipos de indeterminação:

a.	 Indeterminação linguística, que pode subdividir-se em:

i.	 Indeterminação stricto sensu (correspondente à 

vagueza), em que os limites da extensão de uma 

formulação jurídica não podem ser identificados;

ii.	 Sobredeterminação linguística (correspondente à 

ambiguidade), em que a uma formulação jurídica 

expressa mais de um significado, ou seja, mais de 

uma norma potencial;

iii.	 Subdeterminação linguística, em que a aplicação 

das normas interpretativas não resulta na selecção 

de um único significado.

b.	 Sobredeterminação normativa, resultante de um conflito 

normativo (no âmbito do qual várias normas se mostram, 

prima facie, aplicáveis ao caso); e

c.		 Subdeterminação normativa, decorrente de uma lacuna 

jurídica (no âmbito da qual nenhuma norma jurídica regula 

a integração da lacuna)57.

57	 Com similitudes, cfr. Pablo Navarro, “Sistema Jurídico, Casos Difíceis y Conoci-
miento del Derecho”, in Doxa, 14, 1993, 243 ss; José Juan Moreso, La indeterminación del 
Derecho y la interpretación de la Constitución. 2ª ed., 2014, 142-143.
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Por conseguinte, a discricionariedade tem três fontes principais: (a) 

a indeterminação linguística leva à “discricionariedade por incerteza”; (b) 

a sobredeterminação normativa leva à “discricionariedade por inconsis-

tência”; e (c) a subdeterminação normativa leva à “discricionariedade 

por incompletude”58/59.

Quanto a (a), a discricionariedade de incerteza pode surgir de: 

i.	 Ambiguidade sintática, que se refere a incertezas sobre 

a organização sequencial das frases — particularmente o 

uso de conectivos como “e” e “ou”, assim como a pontu-

ação60 —, e ambiguidade semântica, que se refere ao fe-

nómeno linguístico em que palavras ou frases dispõem de 

mais de um significado (por exemplo, polissemia). Quando 

os decisores necessitam de determinar a norma aplicável 

a um certo caso, podem surgir problemas de ambiguida-

de durante a interpretação abstrata (por exemplo, se uma 

formulação jurídica for ambígua porque contém mais de 

um significado, o intérprete terá discricionariedade para 

determinar o significado a atribuir-lhe); e 

58	 Os teóricos do direito, embora raramente o desenvolvam, frequentemente 
afirmam que a discricionariedade pode surgir de questões de interpretação, conflitos ou 
lacunas. Entre outros., cfr. H.L.A. Hart, The concept, cit., p. ; Hans Kelsen, Pure Theory, cit., 
p. 248, pp. 349-350; Joseph Raz, “The institutional nature”, cit.

59	 Sobre as fontes de discricionariedade, cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e 
proporcionalidade, II, cit., pp. 68 ss.

60	 Por exemplo, cfr. Pedro Moniz Lopes, Derrotabilidade normativa, cit., pp. 206-
207. Sobre este tipo de discricionariedade, cfr. Carlos Santiago Nino, Introducción al Análisis 
del Derecho, 2013, 261 ss; Alf Ross, On Law and Justice, 2019, pp. 143 ss.  
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ii.	 Vagueza, que se relaciona com a indeterminação ou rarefac-

ção da extensão ou denotação de uma palavra em relação 

à sua intensão ou conotação61. Este problema linguístico 
gera problemas de classificação, que dizem respeito à inter-
pretação concreta qua subsunção e, consequentemente, à 
aplicação de normas jurídicas a casos concretos (por exem-
plo, se uma regra proíbe construir “perto” de infraestrutu-
ras públicas de segurança, que constitui um termo vago, os 
decisores jurídicos terão discricionariedade em casos de 
fronteira para determinar se a proibição se aplica). Regras 
interpretativas, como os critérios teleológicos, históricos ou 
sistemáticos, são aplicadas justamente em casos envolven-
do discricionariedade de incerteza62. Quando tais critérios 
convirjam para um único resultado interpretativo, mesmo 
que seja necessário um juízo valorativo, parece não existir 
discricionariedade genuína. No entanto, se os critérios con-
duzem a diferentes possibilidades interpretativas, o decisor 
terá de exercer discricionariedade para determinar que in-
terpretação deverá adoptar.

61	 Existem diferentes tipos de vagueza, nomeadamente: (i) vagueza simples ou 
quantitativa; (ii) vagueza qualitativa ou combinatória; e (iii) vagueza multidimensional ou 
extravagante. Sobre os temas da ambiguidade e da vagueza, cfr. Timothy Endicott, Vague-
ness in Law, Oxford: OUP, 2001; Andrei Marmor, “Varieties of Vagueness in the Law”, in 
Giorgio Bongiovanni et. al., Handbook of Legal Reasoning and Argumentation, Dordrecht: 
Springer, 2018, pp. 567 ss; Geert Keil/ Ralf Poscher, “Vagueness and Law – Philosophical 
and Legal Perspectives”, in Geert Keil/ Ralf Poscher (eds.), Vagueness and Law – Philosophi-
cal and Legal Perspectives, Oxford: OUP, 2016, pp. 2 ss; Ralf Poscher, “Ambiguity and Vague-
ness in Legal Interpretation”, in Lawrence Solan/ Peter Tiersma (eds.), Oxford Handbook on 
Language and Law, Oxford: OUP, 2012.

62	 Distinguindo entre interpretação in abstracto e in concreto, cfr. Riccardo Guasti-
ni, Interpretar y argumentar, 2014, pp. 33 ss.
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Quanto a (b), a discricionariedade por inconsistência é causada por 
conflitos normativos, ou seja, pela aplicabilidade de múltiplas normas in-
compatíveis ao mesmo caso. Nas situações de conflitualidade normativa, 
é possível que alguma norma de conflitos (por exemplo, lex superior, lex 
specialis, lex posterior) seja aplicável ao caso e determine a norma pre-
valecente, termos em que alguns casos de conflito normativo podem ter 
uma única resposta correta e são, portanto, determinados qua regulados63. 
Por exemplo, imagine-se que o acesso a documentos administrativos está 
permitido a todos, excepto quando estejam em causa documentos que 
contenham informações cujo conhecimento seja avaliado como podendo 
pôr em risco interesses fundamentais do Estado. Nesse caso, a autoridade 
administrativa competente para decidir o pedido de acesso a documentos 
administrativos com informações sensíveis enfrentaria um conflito entre 
uma permissão geral e uma proibição excepcional, que seria resolvido pela 
lex specialis, a qual estabelece a preferência da norma excepcional.

Porém, em alguns casos, as normas de conflitos não se aplicam (o 
exemplo clássico são os chamados conflitos parciais-parciais, que normal-
mente ocorrem entre princípios) ou entram em conflito entre si64. Estes 
são casos difíceis que exigem o exercício de discricionariedade, porque o 
sistema jurídico não fornece um critério normativo para estabelecer uma 

63	 No entanto, isto não impede que surjam previamente problemas de interpreta-
ção ou de subsunção relativamente às normas de conflitos.

64	 Por exemplo, imagine que o Legislador 1 aprova uma norma especial e, poste-
riormente, o Legislador 2 aprova uma norma geral com um âmbito material parcialmente 
sobreposto, criando um “conflito total-parcial”. De acordo com o princípio do lex specialis, 
a primeira norma prevalece, enquanto, segundo a lex posterior, a norma mais recente pre-
valece e revoga a anterior. Curiosamente, o sistema jurídico português prevê um conjunto 
adicional de normas de resolução de conflitos para estes casos: se o legislador o declarar 
expressamente, a norma geral posterior prevalece e revoga a norma especial anterior. No 
entanto, se nada for especificado pelo legislador, a norma especial anterior prevalece (arti-
go 7.º, n.º 3, do Código Civil).
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preferência entre as normas conflituantes. Imagine-se que um particular 
solicita a uma autoridade administrativa que indefira a pretensão de um 
certo estabelecimento de realizar uma actividade comercial num certo 

local durante a noite, pelo ruído que a mesma causaria. Admitindo que 

se tratava de um caso não dirimido pela legislação do ruido, estaria em 

causa um conflito entre a liberdade de iniciativa económica privada e o 

direito ao descanso. Em tais casos, aos quais normalmente não se aplica 

nenhuma norma de conflitos, o decisor administrativo terá discriciona-

riedade para decidir que princípio deverá prevalecer no caso.

Quanto a (c), a discricionariedade por incompletude é gerada pela 

existência de lacunas normativas. Diferentemente do que ocorre nos ca-

sos anteriores, nos casos de lacuna, o sistema jurídico não fornece qual-

quer solução normativa para o caso, ou seja, inexiste uma norma jurídica 

que qualifique deonticamente a conduta em questão. Todavia, os sistemas 

jurídicos também tendem a conter normas que regulam o preenchimento 

de lacunas (e.g., normas que se referem a juízos de analogia ou a juízos de 

criação de normas hipotéticas, em idênticos moldes ao que o legislador 

faria65). Nesta sorte de casos há sempre alguma discricionariedade, em-

bora a concreta quantidade possa variar. A título ilustrativo, quando os de-

cisores administrativos ou juízes se deparam com lacunas jurídicas, terão 

de avaliar se existem normas jurídicas não aplicáveis, mas que prediquem 

uma teleologia igualmente válida para o caso não regulado (“normas jurí-

dicas análogas”): se existir apenas uma norma jurídica análoga, o decisor 

tem uma razão geral para preencher a lacuna com recurso a essa norma. 

Trata-se, porém, de um processo altamente valorativo, por envolver mais 

do que um simples exercício do juízo. Quando existem várias normas ju-

65	 No contexto do sistema jurídico português, cfr. artigo 10.º do Código Civil.
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rídicas análogas, a discricionariedade do decisor aumenta, pois que exige 

também uma escolha entre as opções com base na sua concreta ade-

quação ao caso. Na ausência de quaisquer normas jurídicas análogas, a 
discricionariedade do juiz é comparável à de um legislador, na medida em 
que deverá formular uma norma para decidir o caso.

Em resumo, em todas as situações em que o sistema jurídico não 
forneça uma razão jurídica conclusiva determinando a solução para o 
caso, existe discricionariedade. Como Hart afirmou quanto à resolução 
dos casos de lacuna, em que avulta a discricionariedade, os decisores 
judiciais (ou administrativos, acrescento eu) têm de exercer os seus «po-
deres legislativos», mesmo que sejam «intersticiais» e particularmente 
restritos, «somente para resolver casos particulares», não os podendo 
usar «para introduzir reformas em grande escala»66. Claro que isto não 
implica arbitrariedade, pois os decisores jurídicos estão obrigados a jus-
tificar as respectivas decisões com base em razões gerais e agir como 
legisladores conscientes67, ou seja, podem e geralmente seguem razões 
não conclusivas para decidir casos difíceis68.

As razões não conclusivas variam em peso ou força, o que significa que 
resolver casos difíceis através do exercício de discricionariedade requer a 

66	 Distinguindo entre criação de direito legislative e judicial, cfr. John Gardner, 
“Legal Positivism: 5½ Myths”, in Law as a Leap of Faith, Oxford: OUP, 2012, pp. 39 ss. Isto 
também está relacionado com a ambiguidade entre as afirmações “criar direito” e “criar 
uma norma jurídica” (cfr. Eugenio Bulygin, “Judicial Decisions and Creation of Law”, in Es-
says in Legal Philosophy, Oxford: OUP, 2015, pp. 75-76. No entanto, é importante notar que 
os juízes constitucionais, embora os seus poderes possam variar consoante os diferentes 
sistemas jurídicos, desempenham um papel único. Normalmente, têm o poder de declarar 
normas jurídicas inconstitucionais, removendo-as efetivamente do sistema jurídico, razão 
costumam ser qualificados de “legisladores negativos”.

67	 Cfr. H.L.A. Hart, The Concept, cit., p. 276.

68	 Cfr. Joseph Raz, “Legal Principles and the Limits of Law”, in The Yale Law Journal, 
81(5), 1972, p. 848; D. J. Galligan, Discretionary Powers: a Legal Study of Official Discretion, 
Oxford: OUP, 1990, pp. 7-8.
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identificação, pesagem e ordenação dessas razões. A operação metodoló-
gica para esse propósito é comumente apodada de ponderação.

4.2. Ponderação e a sua conexão com a discricionariedade

Qual é exatamente a natureza da ponderação? A ponderação con-
substancia uma (1) operação de raciocínio prático (2) usada para estabe-
lecer preferências entre alternativas de acção, (3) mediante a pesagem 
das razões justificativas relevantes69. Em termos gerais, a ponderação 
pode ser entendida como uma operação intelectual para tomar decisões 
práticas em situações em que existem múltiplas alternativas de acção, 
avaliando e pesando as razões existentes para a acção — as considera-
ções em favor e contra as alternativas de acção70. Tal processo é normal-
mente orientado pelos requisitos da racionalidade prática, que ditam a 
escolha da opção para a qual há “mais razão” — aquela que é melhor, 
que tem mais peso ou que é mais valiosa. Apesar de relacionada com o 
raciocínio prático, tal não significa que os juízos ponderativos sejam intei-
ramente baseados em preferências subjetivas71. Embora incluam alguns 
aspectos intuitivos72, os juízos ponderativos também têm uma dimensão 
cognitiva ligada às propriedades factuais dos casos e uma inevitável di-
mensão valorativa, que reflecte as atitudes conativas expressas em rela-
ção a essas propriedades73.

69	 Desenvolvidamente sobre o tema da ponderação, cfr. Jorge Silva Sampaio, Pon-
deração e proporcionalidade, II, cit., pp. 108 ss.  

70	 Genericamente sobre a razão prática, cfr. Jay R. Wallace / Benjamin Kiesewetter, 
“Practical Reason”, in Edward N. Zalta/ Uri Nodelman (coords.), The Stanford Encyclopedia 
of Philosophy, Fall 2024 Ed.

71	 Diversamente, cfr. Riccardo Guastini, Interpretary, cit., pp. 217-218.

72	 Cfr. Lars Lindahl, “Conflicts in systems of legal norms: A logical point of view”, in 
P.W. Brouwer et al., Coherence and conflict in law, Dordrecht: Springer, 1992, p. 52.

73	 Cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e proporcionalidade, II, cit., pp. 151 ss.
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No domínio jurídico, a ponderação assume igualmente vários signifi-

cados e funções74. No contexto da presente discussão, pode ser concep-

tualizada de duas maneiras:

a.	 Como uma operação jurídica de segunda ordem aplicá-

vel em diversos contextos jurídicos, como interpretação 

e preenchimento de lacunas. Por exemplo, quando uma 

formulação jurídica apresenta múltiplos significados pos-

síveis e as normas interpretativas não ditam uma escolha 

linguística unívoca, o intérprete recorre à ponderação para 

selecionar entre as alternativas; quando existe uma lacuna 

jurídica e múltiplas normas jurídicas análogas estão dis-

poníveis, o decisor recorre à ponderação para escolher a 

alternativa para integrar a lacuna.

b.	 Como uma operação para resolver conflitos normativos75, 

destinada especificamente ao estabelecimento de uma or-

dem de preferência entre normas conflituantes, determi-

nando qual é a “mais pesada”. Neste quadro, a resolução 

de um conflito normativo mediante um juízo ponderativo 

74	 A enorme ambiguidade em torno do termo “ponderação” é evidente no facto de 
esta ser descrita como um “conceito”, um “princípio”, um “método”, um “instrumento metodo-
lógico”, um “(método de) raciocínio”, um “método de interpretação e aplicação do direito”, um 
“critério”, um “critério de aplicação de princípios constitucionais”, uma “técnica”, entre outros 
termos. Cfr. Pierluigi Chiassoni, “La balanza inexistente”, in Analisi e Diritto, 1, 2019, p. 167.

75	 Sobre o assunto, embora com diferenças, cfr. Pierluigi Chiassoni, “La balanza”, cit., 
pp. 167 ss; Giorgio Pino, Derechos e interpretación - el razonamiento jurídico en el Estado cons-
titucional, 2014, 345 ss. Também se referindo diferentes conceitos de ponderação, cfr. Jan-R. 
Sieckmann, The Logic of Autonomy – Law, Morality and Autonomous Reasoning, Oxford: Hart, 
2012, pp. 85 ss; Kai Möller, The Global Model of Constitutional Rights, Oxford: OUP, 2012, pp. 137 
ss). Cfr. também Jorge Silva Sampaio, Ponderação e proporcionalidade, II, cit., pp. 134 ss e 451 ss.
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pode ser realizado tanto por uma autoridade normativa 

(como o legislador), como por um decisor jurídico (como 

uma autoridade administrativa ou judicial), mediante a 

comparação das razões conflituantes à luz das proprieda-

des fácticas relevantes no caso.

O exposto mostra que, embora a ponderação seja comumente con-

ceptualizada como uma operação para resolver conflitos normativos, a 

verdade é que o seu escopo aplicativo é muito mais amplo, pois serve para 

tomar decisões no âmbito de todas as operações de determinação do di-

reito, sempre que exista discricionariedade quanto à decisão a dar ao caso.

No que se refere mais especificamente à ponderação enquanto ope-

ração usada para estabelecer preferências entre alternativas normativas 

de acção, que costuma ser a mais relevante, as condições necessárias e 

suficientes para a sua relevância no quadro da resolução de conflitos nor-

mativos são as seguintes: (a) a existência de um conflito normativo e (b) 

a (b1) inexistência de uma norma de conflitos (por exemplo, lex superior, 

lex specialis ou lex posterior) aplicável ao caso, porque as normas confli-

tuantes pertencem ao mesmo nível hierárquico, não estão numa relação 

geral-especial ou foram criadas em simultâneo, ou (b2) a inexistência de 

uma norma de conflitos de segunda ordem capaz de resolver conflitos 

entre as próprias normas de conflitos76. Estes dois cenários podem ser 

76	 Cfr. David Duarte, “Normative Conditions of Balancing: Drawing Up The Bounda-
ries of Normative Conflicts That Lead to Balances”, in Jan-R. Sieckmann (ed.), Legal Reaso-
ning: the Methods of Balancing, Stuttgart: Steiner Verlag, 2010, p. 56; Pedro Moniz Lopes, 
Derrotabilidade Normativa, I, cit., pp. 384 ss; Jorge Silva Sampaio, “Brute balancing, pro-
portionality and meta-weighing of reasons”, in Jan-R. Sieckmann (coord.), Proportionality, 
Balancing, and Rights: Robert Alexy’s Theory of Constitutional Rights, Dordrecht: Springer, 
2021, pp. 52; Ponderação e proporcionalidade, II, cit., pp. 108 ff.
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chamados de “conflitos normativos irresolúveis intra-sistemicamente” 
ou, mais simplesmente, de “conflitos normativos irresolúveis”77.

Portanto, a ponderação configura uma operação «residual»78, reser-
vada para casos de sobredeterminação normativa nos quais o sistema 
jurídico fornece várias soluções incompatíveis. Além disso, como uma 
operação especificamente usada no exercício da discricionariedade, é 
também «autónoma» e «particularista»79, na medida em que não é pré-
-determinada pelas normas do sistema jurídico, mas antes levada a cabo 
por agentes humanos80. Ao determinar qual norma deve ser preferida, 
os decisores atribuem peso às razões que apoiam cada uma das opções 
conflitantes, processo que envolve, por exemplo, uma comparação ava-
liativa das propriedades distintivas do caso, bem como os custos e bene-
fícios associados a cada alternativa.

5. SEGURANÇA JURÍDICA COMO NORMA REGULATIVA DO EXERCÍ-
CIO DA DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA

Conforme creio ter ficado claro, a ponderação constitui uma operação 
intelectual invariavelmente relevante no quadro do exercício da discricio-

77	 Utilizando uma expressão similar, cfr. Valentin Jeutner, Irresolvable Norm Con-
flicts in International Law – The Concept of a Legal Dilemma, Oxford: OUP, 2017; Jorge Silva 
Sampaio, “Brute balancing”, cit., p. 52; e Ponderação e proporcionalidade, cit., pp. 108 ss.

78	 Também se referindo à ponderação como uma operação «residual», cfr. Pier-
luigi Chiassoni, Técnicas de interpretación jurídica - Breviario para juristas, Madrid: Marcial 
Pons, 2011, p. 326.

79	 Cfr. Bruno Celano, “«Defeasibility» y ponderación. Sobre la possibilidad de re-
visiones estables”, in Derecho, justicia, razones – Ensayos 2000-2007, Madrid: CEPC, 2009, 
pp. 235 ss. Relativamente ao exercício de discricionariedade, cfr. Damiano Canale/ Giovanni 
Tuzet, “Judicial Discretion and the Rule of Law”, in Eveline Feteris et. al., Legal Argumenta-
tion and the Rule of Law, Dordrecht: Springer, 2016, pp. 22 ss.

80	 Em sentido similar, cfr. Jan-R. Sieckmann, The logic, cit., pp. 13 ss e 87 ss.
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nariedade, sobre o qual incidem regulativamente princípios jurídicos como 

o que impõe às várias autoridades estaduais a criação de condições para a 

segurança jurídica, o que é feito mediante a possibilitação da identificação 

das consequências jurídicas resultantes de acções deônticas de natureza 

normativa ou decisória. Como é natural, as autoridades administrativas 

não escapam ao que se acaba de afirmar, dispondo de alguns critérios nor-

mativos que servem de razões justificativas das opções tomadas no con-

texto quer da criação regulamentar, quer da decisão administrativa.  

Por forma a deixar claro o raio de acção da segurança jurídica no âm-

bito do exercício da discricionariedade administrativa, nesta última secção 

começarei por realizar um mapeamento não exaustivo das concretas ac-

ções de exercício de competências administrativas que aquele princípio 

impõe, para depois concretizar a sua função de domesticação do particula-

rismo decisório em que as autoridades administrativas poderiam incorrer.  

O direito é tanto mais cognoscível quanto a actuação dos deciso-

res jurídicos qua intérpretes-aplicadores possa ser feita sem recurso a 

razões substantivas, isto é, sem necessidade de retorno à ponderação 

realizada pelas autoridades normativas, como o legislador. Em confor-

midade, quanto mais determinado o direito for, isto é, quanto menor for 

a discricionariedade que sobre para decisores como a Administração ou 

os tribunais, maior será a segurança jurídica enquanto possibilidade de 

identificar as consequências jurídicas resultantes das normas jurídicas — 

o que não significa, naturalmente, que não existam outras razões justifi-

cativas da concessão de discricionariedade. Pode, assim, concluir-se que 

a segurança jurídica é inversamente proporcional à discricionariedade 

conferida às autoridades decisórias.
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Dito isto e à luz do que se viu anteriormente, tendo em considera-

ção que o presente campo de análise é o administrativo, pode dizer-se 

que o princípio da segurança jurídica se projecta sobre as autoridades 

administrativas (a) no domínio do exercício de competências de pro-

dução de normas, impondo a criação das condições necessárias para 

que as autoridades administrativas decisórias e os sujeitos particulares 

sejam capazes de identificar as consequências jurídicas advenientes de 

certos actos ou factos relevantes à luz de normas (e.g.) regulamenta-

res; e (b) no domínio do exercício de competências meramente decisó-

rias, impondo a criação das condições necessárias para que os sujeitos 

particulares sejam capazes de identificar as consequências jurídicas ad-

venientes de actos administrativos. 

Neste sentido, do ponto de vista das autoridades criadoras e aplica-

doras de direito — que constituem os destinatários directos da norma 

da segurança jurídica, como se viu —, a segurança jurídica materializa-se 

na obrigação de criação e utilização de «critérios partilhados de corre-

ção das decisões», os quais se referem, no essencial, à identificação das 

fontes do direito, à sua interpretação e à aplicação das normas daí re-

sultantes. Diversamente, do ponto de vista dos sujeitos particulares cuja 

conduta é regulada pelas normas criadas pelas autoridades com poder 

normativo — que constituem os destinatários indirectos da norma da 

segurança jurídica, como visto —, a segurança jurídica traduz-se, no es-

sencial, na exigência da cognoscibilidade dos materiais normativos e da 

previsibilidade das decisões das autoridades aplicadoras. Ao que acres-

ce, conforme está já meridianamente claro, que enquanto os estados de 

coisas de “segurança jurídica” ou “insegurança jurídica” podem ser in-

fluenciados pelas condutas das autoridades normativas e aplicadoras, os 
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sujeitos particulares somente podem «beneficiar» da segurança jurídica 

ou «sofrer» com a insegurança jurídica81/82.

No que se refere a (a), e a título ilustrativo, em face da imposição 
de segurança jurídica, as autoridades administrativas dotadas de poder 
normativo-regulamentar encontram-se prima facie obrigadas a (i) criar 
mecanismos de publicitação dos textos regulamentares (e.g., criação de 
sítios de internet para o efeito) (certeza); (ii) formular enunciados regula-
mentares com a maior clareza linguística possível (compreensibilidade); 
(iii) criar mecanismos que contribuam para reduzir potenciais incertezas 
linguísticas (e.g., normas definitórias) (compreensibilidade); (iv) evitar 
inconsistências e incoerências entre normas regulamentares e criação 
de normas especiais de resolução de relações de conflitualidade entre 
normas regulamentares (determinabilidade e previsibilidade); (v) evitar 
a dispersão de fontes regulamentares sobre as mesmas matérias (de-
terminabilidade e previsibilidade); (vi) privilegiar a regulação através de 

81	 No mesmo sentido, embora referindo-se apenas a órgãos aplicadores e a cida-
dãos, cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 271.

82	 As perspectivas das autoridades aplicadoras e dos sujeitos particulares não se 
confundem, mas podem cruzar-se. Conforme nota Pino, se o direito criado pelas autorida-
des normativas for certo ou seguro para as autoridades aplicadoras, então, assumindo a 
probabilidade elevada de tais autoridades decidirem univocamente, também o será para os 
sujeitos particulares. O contrário é identicamente valido: se o direito for incerto ou inseguro 
para os órgãos aplicadores, então também o será para os sujeitos particulares. Todavia, o 
direito que se converte em incerteza jurídica para os sujeitos particulares não implica, ne-
cessariamente, idêntico estado de incerteza para as autoridades aplicadoras; se se recordar 
o que se disse a propósito da passagem da discricionariedade putativa para a genuína, de-
signadamente acerca do papel das normas interpretativas ou de conflitos, percebe-se que 
as autoridades aplicadoras têm outras capacidades e ferramentas para lidar com possíveis 
focos de incerteza jurídica. Do mesmo modo, a complexidade inerente ao direito, que ficou 
bem patente na análise às fontes de discricionariedade, pode escapar à vista dos sujeitos 
particulares, que podem acreditar na certeza de um resultado jurídico, quando, na verdade, 
estão em causa situações de incerteza linguística ou normativa. Em sentido próximo, cfr. 
Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 271.

Voltar ao Índice



ATUALIZAÇÃO E CODIFICAÇÃO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO

297

regras (determinabilidade); (vii) evitar criar normas dotadas de eficácia 

retroactiva, isto é, passíveis de afectar situações jurídicas constituídas no 

passado (estabilidade)83.

No que respeita a (b), e a título ilustrativo, as autoridades adminis-

trativas dotadas de poder decisório encontram-se prima facie obrigadas 

a decidir as questões administrativas que lhes sejam colocadas (i) com 

recurso a critérios interpretativos que se ajustem o mais possível à letra 

da lei ou aos significados dos enunciados normativos (legislativos, regu-

lamentares, etc.) mais próximos da linguagem natural (compreensibili-

dade); (ii) de modo consistente com decisões administrativas anteriores 

sobre questões idênticas ou similares (determinabilidade e previsibilida-

de); (iii) evitando criar expectativas junto dos particulares não cumpríveis 

e frustrar expectativas eventualmente criadas (estabilidade e previsibili-

dade); (iv) com base nos materiais normativos aplicáveis e em factuali-

dade reconhecida como verdadeira (racionalidade formal); (v) de forma 

consistente com eventuais práticas ou convenções existentes, bem como 

com as normas da moralidade que possam relevar no caso (racionalidade 

substantiva). Como se compreende, os casos (ii), (iv) e (v) são particular-

mente importantes no domínio das decisões administrativas que requei-

ram o exercício de discricionariedade, por forma a mitigar a incerteza 

que tais casos necessariamente implicam.     

Invariavelmente, as situações que envolvem discricionariedade, de 

uma ou de outra forma, prendem-se com conflitos de princípios jurídi-

cos, quer sejam aqueles que servem de teleologia às formulações jurídi-

83	 Sob certo ponto de vista, pode dizer-se que a «boa legística» é, em última aná-
lise, uma imposição do princípio da segurança jurídica.
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co-administrativos (e.g., pense-se em formulações usadas para expressar 

normas reguladoras de actividades económicas com impacto ambiental, 

às quais subjaz não apenas o dever estadual de protecção ambiental, 

como também a liberdade de iniciativa económica privada), quer sejam 

aqueles que se projectam de modo contraditório no momento da deci-

são administrativa (e.g., pense-se nas situações em que é necessário de-

cidir se certa construção implica um impacto urbanístico desproporcio-

nal, o que remete para os interesses públicos relativos ao ordenamento 

do território e planeamento urbanístico, direito de propriedade privada 

e proporcionalidade). Deste modo, do facto de uma autoridade dispor 

de discricionariedade quanto a certa questão não significa que o sistema 

jurídico tenha deferido, por completo, a decisão para o juízo individual do 

decisor, pois não deixa de oferecer critérios normativos não concluden-

tes para auxiliar o processo ponderativo de tomada de decisão. 

Mais concretamente, este aspecto reveste-se de particular relevân-

cia, porquanto mostra muito claramente que embora a operação pon-

derativa tendente ao exercício da discricionariedade qua realização de 

escolhas seja uma actividade particularista, que atende às concretas pro-

priedades dos casos concretos, tal não significa que sucumba ao subjec-

tivismo e arbitrariedade; noutros termos, o conteúdo dos juízos ponde-

rativos não se reduz a preferências subjectivas dos agentes decisores84/85. 

E isto é assim porque os mais variados princípios jurídicos, entre os quais 

pontua o da segurança jurídica, servem de razões justificativas dos juízos 

84	 Notando, em todo o caso, que também a identificação e manuseamento de 
princípios se converte em discricionariedade, cfr. Riccardo Guastini, “Principi di diritto e 
discrezionalità giudiziale” 

85	 Sobre o assunto, cfr. Jorge Silva Sampaio, Ponderação e proporcionalidade, II, 
cit., pp. 136 ss.
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ponderativos realizados no quadro do exercício da discricionariedade ge-
nuína das autoridades jurídicas, como as administrativas.

Com efeito, princípios formais como a segurança jurídica (ou a igual-
dade) desempenham um papel fundamental na domesticação do par-
ticularismo jurídico-administrativo (e judicial), na medida em que dão 
alguma orientação aos decisores sobre como agir em situações discricio-
nárias, bem como aos destinatários normativos sobre como devem con-
formar a sua acção em situações de incerteza. Sobretudo em sistemas ju-
rídicos desprovidos de regras da stare decisis (como sucede amiúde nos 
sistemas de civil law, ao invés do que ocorre nos sistemas de common 
law), princípios como o da segurança jurídica, embora não disponham de 
força preemptiva — isto é, não constituem razões protegidas para a sua 
utilização, que se desdobram em razões de 1ª ordem que decidem con-
clusivamente o caso e ainda em razões de segunda-ordem que excluem 
a consideração de razões de primeira-ordem conflituantes com a(s) sin-
tetizadas em decisões anteriores86 —, traduzem-se numa imposição pri-
ma facie de criar todas as formas possíveis de segurança jurídica, como 
por exemplo a utilização de precedentes administrativos, ainda que não 
sejam capazes de oferecer respostas conclusivas para os casos e, assim, 
evitar nessa sorte de casos o retorno à ponderação — ilustrativamente, 
decisões administrativas anteriores sobre um certo caso materializam-se 
em razões de 1ª ordem no sentido de decidir da mesma forma, cujo peso 
deve ser aduzido em favor dessa alternativa de acção, mas não se exclui a 
possibilidade de as autoridades administrativas serem responsivas a ou-
tras razões a favor ou contra a solução expressada pela anterior decisão 
administrativa, visto que não foram preemptivamente excluídas. Noutras 

86	 Sobre o conceito de razão protegida, cfr., por todos, Joseph Raz, Practical reason 
and norms, Oxford: OUP, 1999.
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palavras: num sistema jurídico como o português, sempre que uma au-
toridade administrativa determine uma solução para um caso com cer-
ta configuração fáctica e normativa, o conjunto das razões em favor de 
certa alternativa passa a incorporar também razões decorrentes desse 
“precedente administrativo”, as quais podem e influenciam frequente-
mente as decisões administrativas em função do respectivo peso, que 
pode variar em virtude, inter alia, do tipo de autoridade administrativa 
em causa, do concreto procedimento em que a decisão foi proferida, da 
quantidade de decisões já proferidas no mesmo sentido87. 

A natureza não concludente, mas meramente prima facie, da nor-
ma da segurança jurídica explica-se pelo simples facto de entrar, com 
frequência, em conflito normativo com outros princípios jurídicos igual-
mente regulativos da actividade administrativa. De facto, não apenas to-
das as normas, independentemente da respectiva estrutura de regra ou 
princípio, são derrotáveis, pela potencialidade de serem aplicáveis em 
simultâneo com normas de sinal contrário, como os princípios se encon-
tram particularmente dispostos à conflitualidade e, consequentemente, 
derrotabilidade88, e a segurança jurídica não é excepção — não raro, a 
sua aplicabilidade ocorre em simultâneo à de outras normas como o 
princípio da igualdade ou da prossecução do interesse público. 

Em concreto, não parece haver grande controvérsia quanto ao facto 
de que, não obstante a importância da segurança jurídica, a existência, 
nalguns casos, de um direito «elástico», composto por normas de prin-
cípio ou pelo recurso a termos vagos, é capaz de contribuir para a reali-

87	 Sobre alguns destes factores no contexto do precedente judicial, cfr. Neil Dux-
bury, The Nature and Authority of Precedent, Cambrige: CUP, 2011, pp. 62 ss.

88	 Sobre o assunto, cfr., entre outros, Jorge Silva Sampaio, Ponderação e proporcio-
nalidade, I, cit., pp. 343 ss; Pedro Moniz Lopes, Derrotabilidade normativa, I, cit, pp. 213 ss. 
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zação de objectivos socialmente valiosos de uma forma que um «direito 
certo, mas rígido, é incapaz»89. Como se percebe, trata-se da ideia de 
que, em certas situações, é melhor deferir as decisões práticas para o 
caso concreto, por forma a ajustá-las às variáveis propriedades do caso 
— aquilo que se costuma apodar de “justiça do caso concreto”. Por seu 
turno, claro está, a importância concreta da segurança jurídica pode va-
riar consoante os domínios materiais de regulação normativa, predican-
do uma força elevadíssima em domínios como o direito penal, contraor-
denacional, ou tributário, em que as consequências do incumprimento 
são particularmente gravosas para os sujeitos particulares, ao passo que 
noutros âmbitos jurídicos será menor90. Ora, no domínio administrativo, 
essa superior relevância é bem visível em todas as suas instâncias nor-
mativas que envolvam a possibilidade de aplicação de sanções contraor-
denacionais, com as consequências jurídicas e financeiras que daí podem 
decorrer para os sujeitos administrados.

6. CONCLUSÃO

A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu demonstrar que 
o princípio da segurança jurídica desempenha um papel crucial na orien-
tação do exercício da discricionariedade administrativa no contexto dos 
vários processos de tomada de decisão administrativa, seja nos tendentes 

89	 Neste sentido, cfr. Timothy Endicott, “The Value of Vagueness”, in Andrei Mar-
mor / Scott Soames (eds.), Philosophical Foundations of Language in the Law, Oxford: OUP, 
2011, pp. 14 ss; Jeremy Waldron, “Vagueness and the Guidance of Action”, in Andrei Mar-
mor / Scott Soames (eds.), Philosophical Foundations, op. cit., pp. 58 ss. Jose Juan Moreso, 
“Legal Defeasibility and the Connection between Law and Morality”, in Jordi Ferrer Beltrán 
/ Giovanni Battista Ratti (eds.), The Logic of Legal Requirements. Essays on Defeasibility, 
Oxford: OUP, 2012, pp. 225 ss.

90	 Em sentido similar, cfr. Giorgio Pino, “Seguridad jurídica”, cit., p. 273.
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à criação normativa, seja nos tendentes à produção de decisões jurídicas. 
Conforme ficou evidenciado, sempre que as autoridades administrativas 
disponham de margem de discricionariedade, para além dos tradicionais 
princípios reguladores da actividade administrativa, também o princípio da 
segurança jurídica se impõe  como um critério normativo conformador do 
exercício da discricionariedade administrativa tanto no âmbito da criação 
normativo-regulamentar, como quanto à prática de actos administrativos, 
enquanto imposição de proporcionar segurança jurídica nas ponderações 
concretas a realizar pelas autoridades administrativas. Nesse contexto, en-
tre muitas outras coisas, tal princípio materializa-se numa imposição, ao ní-
vel da criação normativa, de formular enunciados regulamentares claros, de 
criar normas definitórias para reduzir potenciais incertezas linguísticas, de 
evitar a dispersão de fontes regulamentares sobre as mesmas matérias ou 
de evitar criar normas passíveis de afectar situações jurídicas constituídas 
no passado; ao nível da decisão administrativa concreta, traduz-se, ilustra-
tivamente, na imposição de decidir com recurso a critérios interpretativos 
que se ajustem o mais possível à letra da lei, de modo consistente com de-
cisões administrativas anteriores sobre questões idênticas ou similares ou 
de frustrar expectativas eventualmente criadas junto de particulares. A des-
peito do seu valor, a segurança jurídica não consubstancia um princípio ab-
soluto, na medida em que a concessão de discricionariedade aos decisores 
administrativos se pode mostrar justificada em muitos casos e que não raro 
conflitua com outros princípios igualmente reguladores da actividade ad-
ministrativa. Em todo o caso, certo é que, ainda que não concludente, não 
deixa de constituir uma razão justificativa dos juízos ponderativos realizados 
pelas autoridades administrativas tomadas em contextos discricionários.  
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